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1 .0 COLÓQUIO DA AFRO-LATINIDADE

Rio de Janeiro, 1.° a 5 de agosto de 1983

Este número e' dedicado ao 1.° Colóquio da Afro-Latinidade realizado pelo Centro de 
Estudos Afro-Asiáticos, no fíio de Janeiro, de 1.° a 5 de agosto de 1983, na mesma época em 
que organizava, com cerca de 200 participantes, o 3.° Congresso Internacional da Associação 
Latino-Americana de Estudos Afro-Asiáticos — ALADAA, com sede no México, da qual o 
Professor Cândido Mendes é o atual presidente.

0 Colóquio teve dois temas centrais: as relações políticas, econômicas e culturais Amé­
rica-Latina—África, numa perspectiva Sul—Sul, e a cooperação industrial entre os dois conti­
nentes no quadro da TCDC (Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento). Este 
último tema teve a participação de uma delegação da UNIDO (Organização das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Industrial), com 12 representantes africanos.

Nas dez sessões realizadas, participaram, no total, cerca de 30 africanos, entre eles dois 
Ministros de Estado, e mais de 40 latino-americanos, além de diplomatas, representantes de 
organismos internacionais e acadêmicos de outros continentes.

O Colóquio contou com o apoio financeiro da UNESCO, UNIDO e FINEP.
Os textos publicados nesta edição foram os únicos apresentados por escrito. A grande 

maioria das comunicações foi verbal ou resultou em relatórios de trabalho.





APRESENTAÇÃO

ENFIM, A AFRO-LATINIDADE

Cândido Mendes

Parte inicial de artigo publicado no Jornal do Brasil, em 13/9/83.

0 Conjunto Universitário Cândido 
Mendes acaba de realizar um seminá­
rio Brasil-África, qüe quis sair da visão 
convencional deste tipo de diálogo, 
para expor-se aos níveis diversos de 
percepção em que se reflete, do outro 
lado do Atlântico, o perfil da nossa 
política externa independente.

Até onde se pode falar no "terceiro- 
mundismo" brasileiro? Brasil, derradei­
ro aspirante ao Clube das 21 nações 
ricas? Brasil, líder do Grupo dos 77? 
Brasil, um e outro? Brasil, de qualquer 
forma, nação-continente, cada vez 
mais prisioneira da sua própria subjeti­
vidade, da sua problemática interna, 
pouco afeita à conseqüência de um 
comportamento internacional, do dis­
curso e da memória que o lastreiem.

Absorveremos sempre, sem resíduo, 
o impacto do que encetarmos, em ter­
mos de política exterior. Podemos nos 
permitir uma postura de eterno reco­
meço: a retomada e o entusiasmo das 
repartidas, virgens, dos marcos zero.

O que se cravou, em África, há 20 
anos, com o janismo, e se desdobrou 
com Santiago Dantas e Araújo Castro, 
reencetamos com o mesmo ímpeto, e 
até mesmo maior agilidade, nos 70. 
Mas o paciente-tempo africano cobra- 
nos o intermezzo do retorno ao puris­
mo ocidentalizante das declarações de 
64. E para a nossa perspectiva é como 
se pudéssemos manter um crédito per­

manente no mundo subdesenvolvido, 
por uma política externa que pudesse 
de vez ter-se despregado daquelas amar­
ras.

O diálogo partiu da radical diferen­
ça de abordagem das relações interna­
cionais que apresentam os países da 
ordenação sistêmica, na sua política 
externa e interna, e as nações-conti­
nentes. Neste último caso, mudam as 
determinantes de fora, ao talante do 
momento, pela conjuntura interior 
que imanta a ação de Governo. A par­
tir desta radical diferença os países 
africanos, visceralmente ligados à orga­
nização da unidade daquele Continen­
te — a OUA — interpelam hoje o "ter- 
ceiromundismo" brasileiro.

Mais que as vantagens, inclusive, da 
política assistencial dos nossos trata­
dos de cooperação na área, interessam- 
lhes as relações que, ao mesmo tempo, 
mantemos com a África do Sul, e o 
seu impacto, como um todo, sobre a 
nossa postura do outro lado do Atlân­
tico.

Ao contrário da África negra, que 
define o seu perfil internacional pelo 
multiplicador que retira de um mesmo 
alinhamento diante da OUA, pesa o 
Brasil, no cenário externo, por si e 
pelo que adiciona ao mosaico de rela­
ções bilaterais que entabulamos na 
última década. Permitiu-nos o dina­
mismo de nosso crescimento, nos 70,
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exasperar os padrões de convivência 
desequilibrada no Hemisfério. Agora, 
mantemo-nos ainda indecisos diante 
dos novos pólos de influência conti­
nental, como o México ou a Venezue­
la, a substituir os nossos antigos pactá- 
rios do ABC, centrado no Prata.

Vivemos, nestes termos, o dinamis­
mo da nossa política externa indepen­
dente, como corolário de uma nova 
solidão. Egressos do Mercado Comum 
Latino-Americano. Observadores re­
servados do Pacto Andino. Reticentes 
nas alianças com a Argentina e o Chi­
le. Cautos e parcimoniosos, na nova 
cooperação com o centro de poder 
deslocado para o Norte da latino-ame- 
ricanidade, através das áreas de in­
fluência, quase superpostas, das novas 
potências do Caribe.

Nosso comportamento continental 
vê-se já consolidado para efeito exter­
no, como entremostra a interpelação 
que lhe pode dirigir a Nigéria, nação 
potencialmente capaz do mesmo tipo 
de conduta, mas que, hoje em dia, não 
quer ser o "Brasil da Africa". Avalia- 
nos o Governo de Lagos, menos pelo 
êxito indenegável da nossa rea! Poli­
tik, de país a país, do que pelas res­
postas finais que viermos a dar frente

ao apartheid, ou ao futuro da Namí­
bia.

O seminário refletiu esta diversida­
de de impostações internacionais entre 
países já afeitos à solidão de sua iden­
tidade e nações cuja persona externa 
ou interna foi aglutinada pela solda 
da recente luta anticolonial. E, nesses 
termos, por um imperativo de alinha­
mento de corpo inteiro, em face de 
uma problemática que transcenderia 
as suas fronteiras.

Mas o debate — em que, inclusive, 
os diplomatas se exprimiam como in­
telectuais e os schoiars propunham 
como estadistas — avançava sobretudo 
pela demolição dos estereótipos em 
que se reenviava a tradição da perspec­
tiva acadêmica e dos posicionamentos 
de política internacional entre os dois 
Continentes. Somos, no Brasil, apenas 
parcela de um diálogo mais vasto. Mas 
não figuramos com o monopólio, nes­
ta banda, da afro-latinidade. Ao acor­
rerem, por isto mesmo, ao diálogo aca­
dêmicos e burocratas do México, da 
Venezuela, da Colômbia, da Jamaica 
e, mesmo, da Argentina, entremostra­
va-se toda a complexidade em que se 
está hoje construindo o eixo mais im­
portante do diálogo Sul—Sul.

8 Estudos Afro-Asidticos, n.° 11, 1985



COOPERAÇÃO SUL-SUL: 
PROBLEMAS, 
POSSIBILIDADES E 
PERSPECTIVAS DE 
UMA RELAÇÃO 
EMERGENTE

No decorrer da última década, o sistema 
internacional passou por mudanças que espe­
ra-se que continuem no futuro e alterem, 
fundamentalmente, suas estruturas básicas. 
0 aparecimento de novas formas de associa­
ção e aliança foi um fator crucial nesse pro­
cesso. Alistair Bucham apreciou-o como o 
renascimento do espírito de internacionalis- 
mo que marcou o período pós-Segunda 
Guerra Mundial. Segundo ele, as novas for­
mas emergentes de associação no mundo em

U. Joy Ogwu*
desenvolvimento são indicativas do desejo do 
Terceiro Mundo em participar da responsabi­
lidade da administração global, de ser reco­

Tradução: Maria Helena Barbosa
nhecido em seus esforços de alargar seus pró­
prios projetos de desenvolvimento, de ga­
nhos para o mundo em sua totalidade, tanto 
para os países do Norte, quanto para os do 
Sul?

Essas mudanças têm sido sujeitas a um 
vasto conjunto de pesquisas, de intensidade 
variável e de perspectivas diversas. Uma esco­
la de pensamento encara a idéia de Sul—Sul 
como “um conceito romântico” planejado 
pelos “despossuídos” do sistema internacio­
nal para fazer oposição à habilidade dos ricos 
industrializados do Norte, a fim de aumentar 
a penetração de suas economias2. A aborda­
gem que enfatiza a autoconfiança talvez seja 
mais construtiva e mais próxima às aspira­
ções dos países em desenvolvimento do Sul. 
0 argumento não levado em conta nessa con­
cepção é que os PMD (Países Menos Desen­
volvidos) podem começar a atingir um genuí­
no desenvolvimento somente quando reduzi­
rem ao mínimo suas relações de dependência 
com o Norte e seguirem o caminho coletivo 
de autoconfiança nacional e inter-regional3.

0 objetivo desse trabalho é lançar alguma 
luz sobre o conceito das relações Sul—Sul, 
mais especificamente, examinar os funda­
mentos que explicam o aparecimento da
idéia Sul—Sul e avaliar se estas podem ser um

* Pesquisadora Sênior do Instituto Nigeriano de 
Assuntos Internacionais, Lagos.

instrumento capaz: 1) de influenciar o rumo 
das relações Norte—Sul para a construção de
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uma Nova Ordem Econômica Internacional 
(NOEI); 2) de criar um competente fórum 
para todos os recursos do Sul, a fim de asse­
gurar uma menor dependência do Norte; e 
3) de avaliar em que medida a interação 
Sul-Sul mudaria as posições de poder a 
nível internacional.

A idéia Sul—Sul projeta-se e interliga-se 
com o Movimento dos Não-Alinhados, com 
o Grupo dos 77 e com a OPEP, numa nova 
estratégja de esforço coletivo para, progressi­
vamente, atingir a autodeterminação e o 
afastamento da esmagadora influência eco­
nômica e política das grandes potências do 
sistema internacional. Para todos aqueles fa­
miliarizados com essas organizações do Ter­
ceiro Mundo, pareceria utópico acreditar que 
a cooperação coletiva no interior de um qua­
dro Sul—Sul pudesse ser despolitizada; ao 
contrário, tem que ser politizada para pro­
porcionar qualquer contribuição significativa 
e impacto na luta por uma nova ordem polí­
tica, econômica e de informação. Por exem­
plo, o Movimento dos Não-Alinhados esteve 
na vanguarda da luta pela descolonização e, 
especificamente, na transformação das rela­
ções entre Estados, no interior do sistema 
internacional. Esse objetivo não parece que 
mudará. O que poderemos testemunhar no 
resto desse século é uma mudança de enfo­
que dos Não-Alinhados e a convergência de 
várias forças e interesses4.

A extensão dessas relações indica que não 
são somente transnacionais mas também 
transcontinentais. A natureza heterogênea da 
associação necessariamente deverá produzir, 
entre os atores, não só interesses convergen­
tes, como também conflituosos. A habilida­
de em manter a solidariedade interna e a via­
bilidade da nova associação dependerá do 
interesse comum, da força de suas convic­
ções morais em relação a problemas políticos 
globais, às injustiças das relações econômicas 
internacionais e à capacidade em impedir a 
polarização do próprio Sul. Este artigo foca-

liza os desafios políticos que aparecerão 
nessas relações e as possibilidades em trans­
formar obstáculos inerentes em estratégias 
de força e coesão.

Precedentes históricos na cooperação 
intra-Sul — o período pós-Segunda Guerra 
Mundial

Os objetivos da cooperação entre os hoje 
chamados PMDs tem início com o Movimen­
to dos Não-Alinhados e deve incorporar a 
atuação do Grupo dos 77 na UNCTAD, a 
NOEI e o aparecimento da OPEP.

Os objetivos do Movimento dos Não-Ali­
nhados só podem ser apropriadamente com­
preendidos se a razão de ser do movimento 
for colocada numa perspectiva histórica. O 
movimento é a coroação de uma tendência 
que apareceu no sistema internacional quan­
do o colonialismo e as idéias colonialistas 
alcançaram o seu auge. Essa tendência mani­
festou-se em várias formas de oposição e 
resistência ao colonialismo, à dominação e 
exploração dos povos africanos, asiáticos e 
alguns sul-americanos, pelas potências oci­
dentais. A história dos povos da África e da 
Ásia subjugados pela dominação e explora­
ção colonial testemunha os esforços incan­
sáveis desses povos para se libertarem da in­
fluência negativa do colonialismo, de todas 
as formas de dominação e racismo, e recupe­
rarem sua independência e autonomia do 
jugo estrangeiro. Esforços locais e nacionais 
logo se transformaram em cooperação regio­
nal e continental com a finalidade de expan­
dir a luta contra o colonialismo, o racismo, e 
em prol da autodeterminação nacional. Lo­
go, o necolonialismo e a dominação foram 
percebidos como novos demônios que po­
riam em perigo a independência política de 
nações fracas. Esses demônios e as lutas con­
tra eles, num primeiro momento a nível local 
e regional, logo se expandiram para os países 
africanos, asiáticos, latino-americanos e al-

10 Estudos Afro-Asidticos, n.° 11,1985



guns, relativamente fracos,do Leste europeu, 
como a luguslávia, reunidos num esforço 
conjunto de-luta contra um inimigo comum 
e promoção de seus próprios interesses5.

Afinados com as metas, princípios e aspi­
rações coletivas do Terceiro Mundo, a dou­
trina e o Movimento dosNão-Alinhadossão a 
culminância de idéias centenárias, de princí­
pios, atividades e tendências que rejeitavam, 
fundamentalmente, as estruturas dominantes 
das relações internacionais. A Declaração de 
Belgrado, na Conferência dos Países Não- 
Alinhados, de 1961, apresentou diversos 
princípios que as conferências subseqüentes 
adotaram e divulgaram como idéias perma­
nentes do movimento. Um desses princípios 
é a luta pela paz e pela eliminação de todas 
as ameaças de guerra; esse princípio também 
incluía um apelo para o completo e total 
desarmamento e o pedido de convocação de 
uma conferência mundial sobre esse tema 
ou, ao menos, uma sessão especial na Assem­
bléia Geral das Nações Unidas.

Talvez o princípio mais importante desse 
subsistema terceiro-mundista seja a resolução 
de problemas econômicos internacionais, es­
pecialmente os que envolvem as relações en­
tre os países em desenvolvimento e as gran­
des potências industrializadas, com o obje­
tivo de reduzir e eliminar as desigualdades 
econômicas no mundo. Isso coincide com o 
princípio acerca dos direitos dos países não- 
alinhados em participar total e ativamente na 
resolução de importantes problemas interna­
cionais, o que não deveria ser apanágio ine­
rente das grandes potências.

Em termos de números e de expansão glo­
bal, o Movimento dos Não-Alinhados repre­
senta, atualmente, o maior conjunto da polí­
tica mundial.

O significado de não-alinhamento é refor­
çado pelo fato do movimento ter sido pio­
neiro na enunciação de princípios revolucio­
nários nas relações internacionais. O movi­
mento conseguiu, com o correr dos tempos.

fazer com que esses princípios fossem acei­
tos e respeitados através do mundo pelos 
seus próprios membros e por alguns mem­
bros de outros blocos.

Pode-se afirmar que o crescimento do Mo­
vimento foi fenomenal: além do proporcio­
nado pela adesão dos novos Estados indepen­
dentes que se identificaram com o Movimen­
to, não se deve perder de vista a crescente po­
pularidade da doutrina e do Movimento dos 
Não-Alinhados entre membros subordinados 
ao sistema maior de alianças. Para esses paí­
ses, a adoção dos princípios e a participação 
no Movimento foi vista como uma forma de 
reassegurar sua independência. Recentemen­
te, o Paquistão e o Irã ingressaram no Movi­
mento e um crescente número de membros 
associados da Europa, América Latina e Ásia 
participou das conferências como convida­
do ou observador. Dos 112 participantes 
da Conferência de Havana (92 membros, 12 
observadores e 8 convidados), 50 eram repre­
sentantes da África, 31 da Ásia, 21 da Amé­
rica Latina e 10 da Europa. Entre eles, esta­
vam 18 países árabes (12 asiáticos e 6 africa­
nos), cinco Estados socialistas e 18 de orien­
tação socialista; 11 dos 12 observadores 
eram da América Latina e sete dos oito con­
vidados eram europeus, sendo os demais da 
América Latina.

Essas tendências mostram em que exten­
são o fato e a idéia de um sistema político 
estritamente bipolarizado estavam desgasta­
dos. Nesse processo de desgaste de velhas 
estruturas e idéias, a solidariedade e a fami­
liaridade existentes entre os países não-ali- 
nhados teve um papel muito importante. 
Sob esse aspecto, solidariedade não implica 
necessariamente ausência de divergências, 
diferenças e conflitos entre os membros. Tais 
divisões devem ser esperadas, pelo fato de o 
Movimento incluir países com diferentes 
perspectivas históricas e sistemas sociais. No 
entanto, esses países estão unidos por sua 
adesão aos princípios básicos de não-alinha-
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mento, em seu esforço conjunto de reorde­
nação das relações internacionais, com base 
nesses princípios.

A existência, sobrevivência e desenvolvi­
mento do nãb-alinhamento como um fenô­
meno das relações internacionais têm, como 
tentamos demonstrar, contribuído para a 
erosão de velhas estruturas e a emergência de 
novas. Mas esse processo tem sido promovi­
do por atividades concretas por parte dos 
países não-alinhados.

Durante a primeira década de sua existên­
cia, o Movimento dos Não-Alinhados parecia 
satisfeito em articular e popularizar novos 
princípios de relações internacionais: sua 
ação limitava-se em promover negociações, 
como as cinco conferências das Nações Uni­
das sobre Comércio e Desenvolvimento, a 
6.a e 7.a Sessões Especiais da Assembléia 
Geral das Nações Unidas. Eram também diri­
gidos apelos às grandes potências para que 
considerassem a voz dos não-alinhados. O 
Movimento parece ter alcançado a adolescên­
cia nos anos 70, quando programas de ação e 
posicionamentos concretos começaram a 
caracterizar proeminentemente seus países- 
membros, apontando o caminho para que 
metas fossem atingidas. Essas ações incluíam 
medidas tais como várias formas de coopera­
ção econômica entre os países-membros e 
certas medidas de protecionismo econômico 
em relação aos países desenvolvidos, e que 
serviram para aguçar os clamores em prol de 
uma reordenação do sistema político e eco­
nômico mundial, além de impor, de forma 
notável, um eixo de conflito econômico 
Norte-Sul, sobre o decadente eixo Leste— 
Oeste, de confronto militar e político. Infe- 
lizmente, as negociações Norte—Sul progre­
diram claudicantemente, dando origem a 
frustrações no Sul que, no entanto, reforça­
ram a determinação em consolidar as rela­
ções entre seus membros.

As nações em desenvolvimento emergiram 
como força geopolítica na divisão do poder

internacional quando o principal enfoque 
das relações internacionais se deslocou da 
preocupação com políticas militares e estra­
tégicas para a segurança econômica e inte­
resses políticos. Na realidade, a essência da 
Nova Ordem Econômica Internacional é o 
realinhamento do poder econômico global, 
podendo-se afirmar ser este um conceito que 
ultrapassa fronteiras ideológicas — fenômeno 
já apontado no Movimento dos Não-Alinha- 
dos. Líderes, tanto à direita quando à es­
querda, reafirmam a necessidade de uma 
nova ordem. Talvez esse fator explique por 
que a América Latina, uma região que reúne 
ideologias divergentes, encabece o esforço 
para o estabelecimento de uma nova ordem 
econômica global. Embora havendo um con­
senso sobre a necessidade de criar relações 
simétricas entre Estados e povos, existe uma 
pequena evidência de que parceiros domi­
nantes mais fortes estão preparados para 
aceitar as perdas, não só de valores, mas tam­
bém de uma diminuição de status, advinda 
de uma tal transformação global6. Até mes­
mo os líderes do Terceiro Mundo não se ilu­
dem, acreditando que a transformação possa 
ser alcançada instantaneamente, sem resis­
tências. Michael Manley, afirmou, sucinta­
mente, a dificuldade em atingir eqüidade:

“A NOEI é, primeiramente, o grito de 
guerra, o conjunto de conceitos e, mais 
tarde, as especificidades da alternativa 
que propomos. Não somos tão ingênuos 
em acreditar que poderá vir como um 
todo e completo, como um recém-nasci­
do. Compreendemos que todas as mudan­
ças desejadas serão contestadas e que mui­
tas vezes a contestação será amarga. Sabe­
mos, tanto quanto tudo o mais, que a 
NOEI envolverá um processo e luta.”7

As idéias, princípios e conjunto de políti­
cas exigidas agora, englobadas no conceito 
da NOEI, foram discutidas com alguns deta-
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lhes em linhas anteriores. Os vários elemen­
tos daquelas idéias foram cristalizados nas 
discussões de alguns problemas econômicos 
na UNCTAD.

As principais demandas políticas que 
emergiram na UNCTAD I foram: 1) aumento 
no nível de ajuda ao desenvolvimento através 
das instituições financeiras multilaterais; 
2) sistema preferencial generalizado para as 
exportações de bens manufaturados dos paí­
ses em desenvolvimento e aceitação de acor­
dos de comércio preferencial entre grupos de 
nações em desenvolvimento; 3) acordos in­
ternacionais para commodities para aumen­
tar e estabilizar seus preços de exportação; e 
4) “proposta de ligação” que uniria a criação 
de uma nova liquidez internacional com a 
redistribuição de novas reservas para os paí­
ses em desenvolvimento8.

O primeiro e principal debate conceituai 
sobre a reorganização das estruturas econô­
micas globais teve lugar na UNCTAD I, em 
Genebra, em 1964; o Grupo dos 77, liderado 
pelos países-chave sul-americanos, apresen­
tou princípios gerais sobre relações e políti­
cas comerciais voltadas para o desenvolvi­
mento. Nas UNCTAD II e III, respectiva­
mente na índia e em Santiago, a América La­
tina, a África e a Ásia trabalharam em con­
junto para pressionar os países desenvolvidos 
a tomarem medidas que mudassem as infra- 
estruturas econômicas globais.

Mais significativas foram as posições to­
madas em relação às Resoluções 45 (iii) e 
52 (iii). A primeira, por exemplo, foi uma 
iniciativa do Presidente Echeverria, do Méxi­
co, que na UNCTAD colocou em pauta a 
exigência de ser esboçado o texto de uma 
Carta de Direitos Econômicos e Deveres de 
Estado, com o objetivo de retirar a coopera­
ção econômica do “reino da boa-vontade” e 
legitimá-la. Nesse período, a UNCTAD ela­
borou o quadro no qual as negociações para 
a NOEI foram conduzidas. O Grupo dos 77 
(que conta, atualmente, com 119 nações-

membro da África, Ásia e América Latina) 
tornou-se o centro da luta para aplainar os 
desequilíbrios econômicos do sistema inter­
nacional, sob a liderança da UNCTAD. A 
problemática econômica global, levantada 
pelo Terceiro Mundo, foi discutida no alar­
gado quadro da UNCTAD. Segundo Zalmai 
Haquani, um especialista da UNCTAD, o 
estabelecimento dessa instituição era neces­
sário, não só devido à crescente disparidade 
nos níveis de desenvolvimento e na cota do 
comércio internacional dos países em desen­
volvimento, mas também porque não existia 
uma organização internacional, de caráter 
universal, para tratar dos problemas de co­
mércio e desenvolvimento, em nível mun­
dial9.

O impacto da OPEP no sistema interna­
cional, merece um exame mais aprofundado. 
O espetacular sucesso ocorrido em 1973/74 
criou não só um incentivo para mudanças 
nas relações internacionais, mas, significati­
vamente, injetou um novo ímpeto e maior 
firmeza às pressões do Terceiro Mundo por 
uma nova ordem econômica internacional. 
Por outro lado, a OPEP pode tornar-se um 
espinhoso entrave nas relações Sul—Sul, caso 
as políticas do petróleo sejam insuficientes 
para vantagens mútuas.

Problemática Norte—Sul

É geralmente reconhecido que as disputas 
entre o Norte e o Sul envolvem comércio, fi­
nanças (incluindo o problema da dívida e 
transferência de recursos), reforma do siste­
ma monetário mundial, o papel muitas vezes 
dúbio das empresas multinacionais e a trans­
ferência de tecnologia.

Ultrapassa os objetivos deste artigo abor­
dar como se apresentam as disputas e a sua 
discussão. O importante a ser ressaltado é 
que o atual objetivo das negociações Norte— 
Sul deve ser colocado, apropriadamente, no 
quadro da autodeterminação econômica dos
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países em desenvolvimento como parte inte­
grante do processo histórico abordado nos 
primórdios do movimento de não-alinhamen- 
to. O diálogo Norte—Sul “progrediu” por 
um longo período, apesar de moroso e clau- 
dicante. Na realidade, a situação de impasse 
se apresenta quando o Sul pressiona por 
mudanças, e cada proposta é rejeitada e 
diluída pelo Norte.

A evidência é de que cada lado luta por 
um interesse. A questão que se coloca é se o 
Norte está preparado para aceitar mesmo as 
menores propostas do Sul, a não ser que seja 
obrigado. A questão levantada pressupõe o 
Sul negociando com uma posição de força. 
No entanto, a verdade é que as negociações 
foram conduzidas em posições de poder de 
barganha extremamente desiguais10.

Contra essa situação, parece que uma 
ação conjunta para redefinir posições, por 
parte do Terceiro Mundo em relação ao 
Norte, poderia fornecer as bases para uma 
cooperação Sul-Sul. Esta postura exige no­
vas formas de relações entre os países em 
desenvolvimento, e é para estas, e as várias 
ramificações de tais relações, que nos volta­
remos.

Os PMDs como intermediários

No encontro ministerial do Grupo dos 77, 
em Amsha, 1979, a visão africana sobre os 
imperativos da cooperação intra-Sul foi su­
cintamente apresentada:

“O Grupo dos 77 veio a se formar por­
que se percebeu que o Terceiro Mundo 
necessitava se expressar unanimemente co­
mo uma única voz . -. Concluímos que os 
desejados esforços para desenvolver nos­
sas próprias economias nacionais conti­
nuariam a esbarrar contra uma sólida mu­
ralha de poder: o poder das nações ricas e 
o das opulentas empresas multinacio­
nais ... Tanto as nações recém-descoloni­

zadas quanto os países da América Lati­
na .. - herdaram da cultura dominante 
euro-americana as mesmas idéias. O traba­
lho árduo produz riqueza. Aos poucos, 
descobriu-se que não havia relação de cau­
sa e efeito entre trabalho árduo e prospe­
ridade ... a chamada neutralidade do 
mercado mundial mostrou ser uma neu­
tralidade entre os exploradores e os 
explorados, entre aves de rapina e suas 
vítimas. Agora nós do Terceiro Mundo 
exigimos que os sistemas pelos quais os 
ricos tornam-se mais ricos e os pobres 
mais pobres sejam reformulados . . .”’1

Existe comprovada evidência na literatura 
das relações do Terceiro Mundo que demons­
tra o compartilhado sentimento de perda e 
exploração praticada pelos países mais pode­
rosos. As nações do Terceiro Mundo ainda 
têm em comum o interesse em assegurar 
acesso livre ou preferencial para seus bens 
manufaturados e matérias-primas nos países 
industriais. Compartilham a oposição à pro­
teção desnecessária desses mercados, seja 
através de taxas, cotas ou outras medidas; 
gostariam também de ver uma transferência 
de capitais para suas economias em condi­
ções aceitáveis. E, mais importante, todos 
desejam uma transferência de tecnologia 
também em condições aceitáveis, para que 
consigam acelerar o desenvolvimento. Esses 
interesses comuns representam uma base úni­
ca, a partir da qual deslanchariam suas estra­
tégias.

Porém, uma das maiores fraquezas do Sul, 
tanto nas negociações com o Norte como 
entre seus diversos representantes, é a ausên­
cia de uma eficiente organização e de méto­
dos coerentes para atingir seus objetivos. 
Uma organização mais eficaz na cooperação 
intra-Sul, através de um dispositivo que coor­
denasse um programa equilibrado a longo 
prazo, parece ser um pré-requisito para a 
sofrida credibilidade do próprio Sul. Reco-
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nhecendo essa urgente necessidade, o encon­
tro ministerial do Grupo dos 77, em Arusha, 
ressaltou:

“... nos últimos três anos, tem havido 
progresso no detalhamento do programa 
de cooperação econômica entre os países 
em desenvolvimento; os dados técnicos já 
disponíveis justificam a adaptação de 
orientações e metas operacionais detalha­
das para colocar em prática, nos próximos 
anos, a cooperação econômica entre os 
países em desenvolvimento; e, conseqüen- 
temente, há decisão em aplicar o Plano de 
Ação, a curto e médio prazo, das Priorida­
des Globais sobre cooperação econômica 
entre os países em desenvolvimento .. ., 
de acordo com o princípio de que a 
cooperação econômica entre países em 
desenvolvimento é um processo a longo 
prazo, em que deve ser tentado progredir 
em todas as áreas sempre que se percebe 
possibilidades de cooperação, baseadas 
em propostas tecnicamente justificadas e 
válidas.”12

Está claro que um esquema multilateral 
Sul—Sul custará muito a se concretizar; 
assim, um relacionamento trilateral entre a 
África, a América Latina e os países em de­
senvolvimento da Ásia pode ser uma grande 
aspiração, mas quase inatingível, devido às 
grandes distâncias que os separam, o que 
torna inflacionário o transporte e, conse­
quentemente, os preços dos produtos. Mas 
acertos bilaterais entre o Sul e esquemas 
intercontinentais, principalmente entre a 
África e a América Latina e África e índia, 
formarão, no futuro, o modelo das relações.

Diversos países latino-americanos de­
monstraram interesse por mercados fora de 
sua área, sendo o Brasil o país sul-americano 
onde essa tendência tem sido mais acentua­
da. Por exemplo, o volume de comércio 
entre o Brasil e a Nigéria aumentou de

US$ 25 milhões em 1972 para US$ 600 
milhões em 1978. As exportações brasileiras 
para a África incluem veículos, cames conge­
ladas e enlatadas, equipamentos agrícolas e 
artigos de consumo. Em 1976, a Interbrás 
(subsidiária da Petrobrás) foi organizada para 
vender bens manufaturados e serviços brasi­
leiros para o exterior. Mais de uma centena 
de empresas industriais participaram de uma 
intensa campanha comercial na África; a 
Interbrás instalou depósitos de mercadorias e 
ajudou a criar e estabelecer empresas manu- 
fatureiras na Nigéria, com investimentos dos 
dois países, com o Brasil provendo capital e 
tecnologia. Uma linha de navegação foi esta­
belecida entre o Brasil e a Nigéria, com uma 
frota de oito navios-tanque; uma linha aérea 
com vôos semanais, operada pela Varig, foi 
aberta entre os dois países, embora esta mes­
ma companhia ainda mantenha linhas para 
Johannesburg (África do Sul).

As empresas multinacionais brasileiras 
com subsidiárias na África aumentaram seus 
serviços nos seguintes setores: montagem de 
veículos, retificação dos serviços telefônicos 
— em colaboração com a ITT — em Lagos, 
reprodução de gado, congelamento e enlata- 
mento de carne e criação de gado.

Essas relações comerciais, enquanto pro­
vedoras da base para a cooperação, podem 
vir a tornar-se um risco para o país recebe­
dor, caso as relações não proporcionem van­
tagens mútuas, podendo demonstrar que o 
conceito Sul—Sul de cooperação abriria para 
as economias mais fortes do Sul oportunida­
de para influência e segurança econômica.

Já existe uma hierarquização que, gra­
dualmente, insinua-se entre as fileiras dos 
países em desenvolvimento, nos quais estru­
turas sociais e econômicas diferentes criarão 
condições várias para investimentos, que 
representarão fantásticos obstáculos. Existe 
tendência muito difundida em classificar o 
Sul em dois grupos principais: aqueles que 
alteraram seu modelo colonial de comércio e
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estrutura produtiva, e os menos privilegia­
dos, países recém-industrializados, que man­
tiveram velhas estruturas coloniais. Os países 
da OPEP pertencem ao último grupo, devido 
à disponibilidade de seus enormes recursos. 
Essas disparidades apresentarão maior dico­
tomia entre os PMDs.

Essa dicotomia poderá afetar muito as 
relações políticas e econômicas entre os paí­
ses do Terceiro Mundo, e uma nova ordem 
internacional poderá ser interpretada como 
significadora de uma “nova ordem de inter­
dependência”, na qual os países mais fortes 
do Sul assumem o lugar dos países desenvol­
vidos como fornecedores não só de produtos 
industrializados, como também de tecnolo­
gia e do completo processo industrial para 
outros países em desenvolvimento. A visão 
africana sobre isso é muito clara:

“A África foi diretamente explorada 
durante o período colonial e nas duas 
últimas décadas; esta exploração teve con­
tinuidade através das forças externas neo­
coloniais que procuram influir nas políti­
cas econômicas e na orientação dos países 
africanos.”13

Os africanos estão preocupados que este 
modelo de exploração através de forças 
externas neocoloniais, que “... procuram in­
fluir nas políticas econômicas e na orienta­
ção dos países africanos”, anulem as metas 
fundamentais do Terceiro Mundo. Esse é um 
aspecto importante, em vista das influências 
negativas que tais forças neocoloniais possam 
ter no futuro econômico e nos programas 
«nlíticos não só da África, mas também das 
nações mais fracas do Terceiro Mundo. Se 
tais influências neocoloniais existem, seu 
nhietiv0 principal seria enfraquecer a solida- 

d d do Terceiro Mundo, num momento 
TÍeda 6 os países em desenvolvimento neces- 

toda a influência e poder que pos- 
8 reunir em suas negociações com os paí­

ses desenvolvidos em prol de um sistema 
internacional mais equitativo.

Embora seja verdade que nenhum pro­
gresso substancial tenha ocorrido nas nego­
ciações globais entre o Terceiro Mundo e o 
mundo desenvolvido, o sucesso alcançado 
em algumas áreas deveu-se, principalmente, à 
solidariedade do Terceiro Mundo e sua per­
sistência na promoção de objetivos defini­
dos. Se acontecesse uma ruptura nas fileiras 
do Terceiro Mundo, a exploração a que se 
refere o documento da OUA sera intensifi­
cada e as negociações por uma nova ordem 
econômica internacional assumiriam piores 
dimensões: teríamos uma situação em que 
os países do Terceiro Mundo competiriam 
entre si pelos favores dos países desenvol­
vidos.

Tentativas para enfraquecer a solidarieda­
de e as posições do Terceiro Mundo parecem 
ter sido o motivo através do qual foi em­
preendida a sutil propaganda das nações in­
dustrializadas sobre a contribuição do au­
mento do preço do petróleo para o problema 
econômico mundial. Também é possível que 
a Convenção de Lomé, que superficialmente 
aparece como um arranjo para cooperação 
econômica entre a CEE (Comunidade Eco­
nômica Européia) e os países pobres da Áfri­
ca, Caribe e Pacífico, tenha o efeito negativo 
de rachar as fileiras do Terceiro Mundo. Nas 
operações da Convenção, os países-membros 
competem por favores de funcionários da 
CEE que decidem de quanto será a ajuda 
destinada a cada país. Mais perturbadora é a 
tendência de alguns países da ACP (África, 
Caribe e Pacífico) em melhor identificar seus 
interesses com a CEE do que com o Terceiro 
Mundo ou o Grupo dos 77, a fim de proteger 
os privilégios que gozam junto a essa institui­
ção. A política de dividir para reinar, que 
parece ter sido aperfeiçoada na Convenção 
de Lomé, também parece ter sido o motivo 
para a nova proposta, conhecida como o 
Trflogo.
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A proposta do Trílogo é procurar reunir 
os países da Europa Ocidental, África e 
Oriente Médio em uma organização econô­
mica que também incluiria a cooperação em 
assuntos políticos e culturais. Uma tal asso- 
ciaçao serviria aos interesses do Terceiro 
Mundo? A solução para um futuro constru­
tivo da solidariedade Sul—Sul está na tenta­
tiva de eliminar os obstáculos políticos em 
direção a um potencial relacionamento hori­
zontal.

As conseqüências: limitações e perspectivas

Na procura de desenvolver um diálogo 
Sul—Sul, os países em desenvolvimento irão 
se confrontar com desafios nas áreas econô­
micas, políticas e até mesmo raciais. No se­
tor econômico, uma das principais dicoto­
mias situar-se-á entre os países produtores de 
petróleo e os importadores. Os países econo­
micamente mais fracos do Sul esperarão e 
demandarão substancial ajuda dos parceiros 
mais ricos - na forma de ajuda para o desen­
volvimento — ajuda importante que poderia 
permitir-lhes ganhar maior autonomia do 
mundo capitalista.

A problemática da liberação da África 
Austral continuará proporcionando as prin­
cipais justificativas para as atitudes tomadas 
pelos países da região. Pode-se afirmar, segun­
do um enfoque africano, que a preocupação 
em alcançar a descolonização e autodetermi­
nação na África Austral aponta para o fato 
de que nenhuma política africana que atinja 
os outros parceiros de uma relação Sul—Sul é 
tão importante quanto a eliminação total do 
racismo no mundo. A aparente indiferença 
de alguns importantes países latino-america­
nos, como a Argentina e o Brasil, em relação 
à luta de libertação, talvez proporcione a 
mais forte limitação para uma genuína e 
construtiva relação intra-Sul.

Conflitos entre Estados são causados por 
certas diferenças de orientação e perspectiva,

mas a questão do “isolamento” da África do 
Sul da comunidade internacional é uma visão 
objetiva. As resistentes ligações entre o Brasil 
e a África do Sul enfraquecerão a harmonia 
que o primeiro procura estabelecer com 
outros países africanos14. A raça continua­
rá sendo uma questão mais de conflito do 
que de coesão, a partir do momento em 
que um maior número de africanos comece 
a entender o real significado da “democra­
cia racial” brasileira. Até o presente, a ques­
tão raça e afinidade cultural parece ser um 
ponto de coesão para as relações intra-Sul 
do Brasil, que para fazer progredir seus pro­
gramas econômicos tem procurado explorar 
as relações étnicas entre a África e o Brasil 
negro.

Talvez o mais significativo desafio a ser 
enfrentado no conceito Sul—Sul seja a inter­
pretação, por todos os parceiros, de seus res­
pectivos interesses nacionais. Cada nação 
define o objetivo de sua política externa 
como a proteção de sua soberania nacional. 
A questão é a seguinte: em que medida o 
limitado conceito de soberania nacional im­
pede as relações Sul—Sul? Evidentemente, as 
nações participantes necessitarão alargar sua 
interpretação sobre interesses nacionais para 
construírem as bases para um concreto diá­
logo Sul—Sul.

As nações em desenvolvimento têm,hoje, 
uma posição econômica de crucial importân­
cia na arena internacional, e um papel de 
destaque para o Sul é uma tendência irrevo­
gável; para aumentar a força de suas posições 
na luta política e econômica mundial, neces­
sitam desenvolver estratégias que permitam 
sua emancipação econômica, política e cul­
tural do Norte.

A importância estratégica do Sul, como 
um imenso repositório de matérias-primas, 
aumentará seu poder financeiro e este, por 
sua vez, poderá ser usado como poder de 
barganha sobre os países desenvolvidos, prin­
cipalmente nos fóruns internacionais, mas

Estudos Afro-Asiáticos, n.° 11,1985 17



isso só poderá ser conseguido com a unidade 
do Sul.

A necessidade de cooperação econômica 
Sul—Sul não pode ser super enfatizada. Ape­
sar das diferenças de perspectivas em relação 
à política externa, não existem divergências 
radicais profundas de visão entre si, pois têm 
conceitos paralelos sobre instituições econô­
micas, integração regional e de como atingir 
o crescimento do capital. Não mais convence 
a teoria obsoleta, propagada pelos economis­
tas do Norte, de que os países produtores de 
matérias-primas são competitivos entre si, o 
que resulta em muito poucas possibilidades 
de cooperação econômica.

Foi acertadamente reconhecido que os 
problemas econômicos do Sul são irrelevan­
tes no que se refere a recursos competitivos. 
Talvez esse fator explique porque a América 
Latina lidera o esforço para a criação de uma 
Nova Ordem Econômica Internacional. As 
relações internacionais Sul—Sul precisam se 
tornar mais transnacionais que os contatos

de governo para governo. Talvez, uma virada 
em direção a formas institucionais diferentes 
de cooperação minorassem o medo de pater­
nalismo inerente num mecanismo institucio­
nalizado de cooperação.

Para criar pontes no Sul, uma atmosfera 
apropriada deveria ser desenvolvida como 
pré-requisito. Um melhor conhecimento de 
cada um, através de contatos múltiplos, in­
tercâmbio cultural, desenfatização tempo­
rária sobre assuntos ligados à economia e 
comércio, aumentaria os projetos para um 
relacionamento mutuamente construtivo.

Sua aceitação e eficiência, como uma 
força geopolítica de confiança, dependerão 
da extensão a que corresponderem suas inte­
rações para as concretas realidades dos meios 
sócio-econômicos de cada país em particular. 
Enfim, a viabilidade do conceito Sul—Sul 
dependerá do grau de coerência na formula­
ção de estratégias e da natureza das relações 
entre os Estados-membros. □
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A NOVA ORDEM 
INTERNACIONAL E 
AS PERSPECTIVAS 
SUL-SUL

Fidelis Cabral d'Almada*

* Jurista. Então Ministro da Justiça da República 
da Guiné-Bissau; atualmente, Ministro da Educação 
e Cultura.
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O estado atual da economia mundial é 
caracterizado como o pior desde os anos 
trinta. O nível de crescimento firme obser­
vado a partir do início dos anos cinqüenta 
foi brutalmente paralisado no ano de 1973. 
Até essa época, as economias, tanto do 
Norte como do Sul, vinham observando um 
crescimento vigoroso, em percentagens osci­
lando entre 4 e 6% para os países desenvol­
vidos e, para os países em via de desenvolvi­
mento, em percentagens ainda maiores.

Depois de 1973, com a brusca queda dos 
anos de 1974 e 1975, este padrão muda deci­
sivamente.

Em seguida houve ainda uma retomada de 
crescimento, para dar lugar imediatamente a 
uma violenta queda em 1980 e 1981. Daí em 
diante, no decurso de 1982, assiste-se a um 
aumento sucessivo de percentagens negati­
vas, tanto no Norte como no Sul.

Apesar de os países desenvolvidos terem 
dominado a primeira recessão de 1973, não 
conseguiram neutralizar os efeitos da se­
gunda.

No primeiro semestre de 1983, mais pre­
cisamente no mês de março, apareceram os 
primeiros indícios de restabelecimento, so­
bretudo nos Estados Unidos; mas o vigor 
desse restabelecimento parece incerto sobre­
tudo devido ao medo dos políticos de reati­
var a inflação nos principais países industria­
lizados.

Entretanto, os países do Norte consegui­
ram reduzir a inflação, que desceu a 4 e 5% 
ao ano. Mas por esse fato tiveram que pagar 
um enorme preço em forma de colapso nas 
percentagens de crescimento, ficando com 
um saldo de 30 milhões de desempregados.

Embora a presente situação do Norte seja 
má, ela ainda é bem pior nos países do Sul. 
O declínio nas percentagens de crescimento 
do Norte refletiu-se por um declínio ainda 
mais grave para os países em desenvolvimen­
to, o que causa graves desequilíbrios no sis­
tema monetário desses países.
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Os instrumentos políticos adotados no 
Norte face à situação presente afetam muito 
severamente os países em desenvolvimento. 
As políticas de altas percentagens de juros 
desencorajam novos investimentos no Sul e 
torna-se difícil para os países em desenvolvi­
mento cobrir os seus déficits comerciais. O 
aumento do protecionismo no Norte cria 
ainda maiores dificuldades à expansão e 
exportação dos países em desenvolvimento.

É evidente que nestas circunstâncias nin­
guém ou quase ninguém ganha, tanto no 
Norte como no Sul.

A economia mundial, hoje em dia, é um 
sistema interligado. Tanto assim é que a 
necessidade de uma política deflacionária 
global é cada vez mais reconhecida na atuali­
dade.

A deterioração contínua da situação mo­
netária internacional é devida não apenas a 
acontecimentos e choques temporários (co­
mo o aumento do preço do petróleo, por 
exemplo), mas também e sobretudo aos 
desajustamentos estruturais, aos desequilí­
brios que provocam, antes de mais nada, pre­
juízos às próprias economias dos países de­
senvolvidos.

Daí a necessidade de proceder-se urgente­
mente a mudanças estruturais profundas que 
viriam a pôr termo à inflação, travar a reces­
são e permitir um retorno ao crescimento 
econômico.

Um possível e duradouro restabelecimen­
to depende não apenas de uma política de 
expansão monetária, mas ainda de uma polí­
tica de reestruturação global, sem a qual a 
pressão inflacionária não deixará certamente 
de fazer-se sentir.

Pensamos, por isso, que uma ação genera­
lizada e internacionalmente coordenada 
pode encontrar soluções para os problemas 
do Norte e do Sul.

No nosso entender, uma outra causa da 
presente crise são as tendências negativas da 
economia mundial em contrariar os esforços
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dos países em desenvolvimento no sentido 
de assegurar a sua emancipação econômica, 
especialmente as suas tentativas para se in­
dustrializar e ascender às fontes de financia­
mento e de tecnologia dos mercados exterio­
res assim como aos outros recursos do desen­
volvimento industrial. Esta situação consti­
tui, para nós, motivo de grande apreensão.

A política de reestruturação é por todos 
os títulos benéfica, na medida em que requer 
a transferência das indústrias de custos mui­
to elevados dos países desenvolvidos para os 
países em desenvolvimento, onde a mão-de- 
obra barata viria a permitir a produção de 
artigos a preços muito mais baixos. Desta 
maneira, abrir-se-iam novas possibilidades 
aos países em desenvolvimento de combater 
a inflação com maior eficácia e vantagens 
para todos.

A realização das aspirações de industriali­
zação dos países em desenvolvimento depen­
de de um crescimento harmonioso da econo­
mia mundial.

As metas de Lima sintetizam os objetivos 
de uma nova estrutura industrial do mundo, 
através da qual as aspirações dos países em 
desenvolvimento poderiam ser materializa­
das. Essas metas exprimem-se em termos de 
uma divisão da mais-valia dos produtos ma­
nufaturados. Não se trata apenas de uma 
questão da eqüidade, mas sobretudo da 
maior eficiência da economia mundial.

A industrialização dos países em desen­
volvimento significa, em termos gerais, novos 
planos, novos empregos e mais bens e servi­
ços para a economia mundial. Trata-se, em 
súmula, de um processo que beneficia a to­
dos, tanto o Norte como o Sul.

Mas para fomentar a industrialização, os 
países em desenvolvimento devem começar 
por ativar e desenvolver as suas trocas comer­
ciais. É certo que alguns passos já foram da­
dos neste sentido, como a elaboração do 
programa de cooperação industrial e econô­
mica entre países em desenvolvimento quan-
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do da conferência sobre cooperação econô- • 
mica entre os países em desenvolvimento, 
realizada no México em setembro de 1978; 
a conferência da ONU sobre a cooperação 
técnica entre os países em desenvolvimento 
etc.

Certas complementaridades existentes nas 
diferentes economias dos países em desen­
volvimento permitiram alargar considera­
velmente as possibilidades da expansão das 
trocas comerciais entre si. Este fato possi­
bilitou a vários países em desenvolvimento 
dotar-se de atividades produtivas, de tecno­
logias e de competências que lhes permi­
tiram diversificar substancialmente a sua 
exportação.

Apesar desta expansão nos seus esforços 
de integração econômica, os países do Ter­
ceiro Mundo conhecem graves dificuldades e 
obstáculos que entravam o desenvolvimento 
do comércio entre eles. Assim, por exemplo, 
o deficiente estado de transporte eleva os 
custos a níveis impossíveis; a falta de conhe­
cimento e de informações recíprocas não 
permite explorar a fundo as possibilidades 
comerciais existentes — isso para citar apenas 
alguns dos mais importantes aspectos dessas 
dificuldades.

Todavia, apesar de se constatar uma to­
mada de consciência cada vez mais marcada 
em relação â necessidade da integração eco­
nômica, o volume das transações comerciais 
entre os países do Sul continua a ser irrisó­
rio em relação às transações comerciais do 
mercado mundial.

Em 1977, esse comércio representou ape­
nas 5,7% do comércio mundial. Isso é devi­
do em parte às dificuldades já apontadas e, 
por outro lado, às desígnias políticas dos 
países concernentes. É sintomático que no 
decurso desses últimos anos o aumento de 
trocas Sul-Sul se faça predominantemente

entre os países mais avançados do Grupo dos 
77 em detrimento dos menos avançados. É 
o caso do Brasil, que em 1980 tinha um 
saldo positivo no seu balanço de pagamen­
tos com a Nigéria da ordem de USS 183 

milhões.A situação é, assim, igualmente desequili­
brada, pois o que o Brasil importa não pode 
deixar de ser matéria-prima, enquanto expor­
ta ou pretende exportar produtos manufatu­
rados. Qual é então a novidade em relação às 
nossas tradicionais relações econômicas com
o Norte industrializado?

Neste contexto, os países menos avança­
dos (PMA) do grupo fazem figura de paren­
tes pobres, vítimas de injustiças que tendem 
a instalar-se nas relações entre os países do

Sul.Dizia o Secretário Executivo da CEA (Co­
missão Econômica para a África) que “uma 
tal situação é para nós [africanos] inaceitá­
vel, tanto a médio como a longo prazo”, pois 
estes desequilíbrios refletem evidentemente 
a diversidade de situações que, em matéria 
de desenvolvimento econômico, subsistem • 
no Terceiro Mundo.* Para superar estes 
desequilíbrios é urgente a cooperação regio­
nal, no interesse mútuo dos parceiros em 

causa.
A 5.a CNUCED propõe o seguinte quadro 

prioritário em que devem ser concebidas as 
relações entre países em vias de desenvolvi­

mento :

— concepção geral da cooperação econô­
mica entre os países em vias de desen­
volvimento;

— estabelecimento de um programa de 
cooperação;

— expansão do comércio através do de­
senvolvimento de um sistema de prefe­
rências comerciais, ao nível mundial;

» r i „ <Jnd-Sud face à la domination du monde indus- 
* In Marie-Claude Céleste, “Les difficultés d djalogu S d S 
trialisé”. Le Monde Diplomatique, nP 328, juillet 1981, p.
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— cooperação entre organismos estatais 
de comércio;

— estratégia concreta em relação às mul­
tinacionais de produção;

— cooperação na transferência e instala­
ção da tecnologia;

— ajuda suplementar aos países menos 
avançados, com vista a sua integração 
plena nesta esfera;

— finalmente, cooperação em matéria de 
seguros.

Este programa, ambicioso, só poderá ser 
levado à prática com um mínimo de colabo­
ração dos países do Norte. Estes teriam de 
pôr à disposição do Sul alguns dos meios 
financeiros necessários à consecução de tais 
objetivos. Essa disponibilidade será viável? 
Entendemos que sim, mas terá que haver 
uma reestruturação do sistema econômico 
vigente, razão pela qual os países do Sul fize­
ram aprovar pelas Nações Unidas a Carta dos 
Deveres Econômicos dos Estados, materiali­
zando assim a vontade da instauração de 
uma nova ordem econômica internacional 
(NOEI). Desde então este ponto tem sido 
uma reivindicação constante do Terceiro 
Mundo em bloco.

As recomendações das Nações Unidas a 
esse respeito não tém encontrado eco nos 
países do Norte, imobilizando desta maneira 
a instalação da NOEI, sem a qual a coopera­
ção Sul—Sul não se pode desenvolver rapida­
mente. Como exemplo poderíamos citar o 
caso da vinculação da ajuda pública ao de­
senvolvimento. De conformidade com as de­
cisões da ONU, nenhuma ajuda financeira 
aos países em vias de desenvolvimento deve­

doadores; em 1977, essa proporção só 
baixou para 53%. Assim sendo, não é possí­
vel atenuar os efeitos desfavoráveis, já que, 
quando se obriga os beneficiários a vínculos 
comerciais, entrava-se fortemente, a médio e 
a longo prazo, as verdadeiras possibilidades 
de cooperação Sul—Sul. Quanto ao domínio 
tecnológico, a vinculação da ajuda pode 
transformar-se numa melhor forma de perpe­
tuar a dependência do Sul, pois através dos 
vínculos utiliza-se a transferência de tecnolo­
gia como mais um meio de agravar essa de­
pendência. O tratamento preferencial pode­
ria ser admitido se os vínculos fossem desti­
nados ao esforço da cooperação Sul—Sul, 
acompanhado de um equilíbrio entre parcei­
ros do Terceiro Mundo.

Para que se obtenha o verdadeiro escopo 
da cooperação Sul-Sul é mister que o Norte 
se convença de que este tipo de cooperação 
assente na nova estruturação da ordem eco­
nômica internacional só pode trazer benefí­
cio para todos, revigorando a economia tan­
to do Norte como do Sul.

A cooperação econômica Sul—Sul tem-se 
manifestado com maior sucesso nos planos 
de cooperação ou de integração econômica 
regionais ou sub-regionais.

Se em alguns casos estas experiências de 
cooperação têm falhado, é porque têm servi­
do sobretudo aos interesses das companhias 
transnacionais. Neste caso, acentuam quase 
sempre, em vez de diminuir, os desequilí­
brios existentes entre grupos de países inte­
ressados. Por outro lado, as diferenças de 
níveis de desenvolvimento dos países pode 
ser superada se a cooperação regional signifi­
car a adoção de políticas concertadas, defen­
dendo interesses que respondam à necessida­
de de uma autonomia coletiva.

A autonomia econômica coletiva é o úni­
co caminho que permite a desvinculação gra­
dual das economias do Sul da dependência 
dos países industrializados. É triste constatar 
que, apesar das lições quotidianas da desi-

ria ser vinculada. Efetivamente, durante a 
segunda metade dos anos 70, os países mem­
bros do CAD manifestaram uma tendência 
a desvincular a ajuda, mas numa proporção 
irrisória: em 1972, 64% da ajuda pública ao 
desenvolvimento eram parcialmente ligados 
aos objetivos previamente definidos pelos
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gualdade das relações entre o Sul e o Norte, 
nada permite ainda antever uma mudança 
radical da atitude dos países do Sul em rela­
ção aos seus parceiros do Norte.

Uma estrate'gia atraente é proposta insis­
tentemente: “solidariedade política entre 
países da periferia; possibilidade de negociar 
com os países desenvolvidos numa outra 
base; incremento das transações comerciais, 
de todo o tipo, entre países em vias de de­
senvolvimento; investimento dos excedentes 
(petrolíferos, fundamentalmente) nos países 
do Sul”. A aplicação destas medidas, acom­
panhada da reestruturação proposta pela 
NO EI, talvez seja a tábua de salvação.

Os países do Terceiro Mundo, para mobi­
lizar ao máximo os seus recursos; para explo­
rar consequentemente o caráter complemen­
tar atual e o potencial das suas economias; 
para aumentar o poder de negociações cole­
tivas com os países desenvolvidos e suas so­
ciedades transnacionais, tornando-se menos 
dependentes das ligações econômicas com os 
países desenvolvidos, devem intensificar con­
sideravelmente a cooperação econômica mú­
tua durante os próximos tempos. Por inerên­
cia, as transformações das estruturas e insti­
tuições que operam na economia mundial 
devem confluir para o aumento do intercâm­
bio Sul—Sul a todos os níveis. O
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A NOVA ORDEM 
INTERNACIONAL E 
OS MODELOS 
ALTERNATIVOS

José Armando Duarte*

* Diplomata. Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da República de Cabo Verde.

1. Considerações preliminares

Ao tentarmos abordar nesta breve comu­
nicação o subtema a “Nova Ordem Interna­
cional e as Perspectivas das Relações Sul- 
Sul”, integrado na proposta de tema “Rela­
ções Internacionais no Contexto América 
Latina—África”, propomo-nos, em síntese 
rápida, e situados no âmbito da vasta ação já 
desenvolvida e fertilizada por esforços de 
vária ordem pelos movimentos e organiza­
ções intergovernamentais e não-governamen­
tais, chamar a atenção para a situação de 
impasse que, de momento, se nos configura 
de difícil contorno no atual contexto da 
correlação de forças e dos interesses político- 
econômicos, amplamente agravado pela crise 
econômica mundial e, doutro modo, com os 
dados de que pudemos dispor, em período 
tão escasso de pesquisa, caracterizar, associa­
do à propositura do tema, o processo de de­
senvolvimento de Cabo Verde, geopolitica- 
mente situado na área dos países menos 
avançados (PM A).

As disparidades existentes e que ainda 
persistem ao observarmos a realidade econô­
mica do mundo de hoje, corporizam um 
feixe de problemas que irão caracterizar e 
marcar, inevitável e indelevelmente, as rela­
ções internacionais neste fim do século e bem 
assim as preocupações políticas maiores do 
nosso tempo. Ao visualizarmos esse enfoque 
pragmático do tema, objetivamos pôr de 
parte qualquer idéia de fazer história da filo­
sofia política, na qual se alicerça todo esse 
ideal de transformação das relações interna­
cionais e a vasta organização estruturada e 
toda a ação desenvolvida até o presente, cen­
trando, intencionalmente, a nossa atenção na 
tentativa de busca de algo que possa contri­
buir para se tornar mais operativa a Nova 
Ordem Internacional.

Procuraremos juntar, oportunamente, al­
guns dados da experiência cabo-verdiana nes­
se domínio.
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A necessidade de outras formas de luta no 
^nl0 ^ 56 tornar mais operativa a No- 

Ordem Internacional

Os três mundos em contraposição

Que possa parecer um conceito 
rio, comecemos por caracterizar de for­

ma simples os três mundos, para que mais 
a iante possamos travejar a nossa análise 
com conceitos do estado de necessidade de 
um certo tipo de luta, de vez que o ser hu­
mano atinge e as nações ressentem (aquelas 

e vocação umversalista), que a humanidade, 
como um todo que se quer salvar, só poderá 
evitar uma catástrofe sem precedentes se 
numa atitude política de gradual compreen­
são e transcendente sentido de vida em co- 
mum concluir pela aceleração do desenvol­
vimento real do mundo como um todo, 
obviando o estabelecimento, efetivo, de uma 
Nova Ordem Internacional, isto é,numa pri­
meira fase tendência claramente defida para 
o ressurgimento de um só mundo — uma 
conjunção equilibrada de todos os processos 
de desenvolvimento que signifique, ao mes­
mo tempo, uma constante contra o atraso 
econômico, social, cultural, tecnológico e de 
dependência, esta tomada como dominação 
ou exploração do exterior nas suas diversas 
formas coloniais ou neocoloniais.

O Terceiro Mundo é, realmente, um fato, 
uma situação que existe, caracterizado pelo 
estádio de evolução da maior parte das na­
ções do globo, com suas áreas territoriais 
politicamente definidas. Mas é bom observar 
que o Terceiro Mundo, como situação polí­
tica, econômica e só cio-cultural, igualmente, 
co-existe como estádio de evolução de deter­
minadas faixas humanas, de grandeza variá­
vel, no seio dos próprios países industrializa­
dos e desenvolvidos e de economia de merca­
do (Primeiro Mundo) ou, ainda, num diapa­
são diferente, nos países de economia cen­
tralmente planificada, os socialistas, consi­

derando separadamente a URSS, o conjunto 
europeu e o conjunto asiático (Segundo 
Mundo).

O que nos parece caracterizar, igualmen­
te, os grandes blocos em relação ao Terceiro 
Mundo ou aos países que consubstanciam o 
Movimento dos Não-Alinhados é precisamen­
te uma atitude indiferente e monolítica de 
preservação absoluta e constante das vonta­
des políticas próprias de cada bloco no rela­
cionamento entre si e de cada um deles em 
relação ao Terceiro Mundo, o que tem dado 
origem a que, no mundo, ao lado da “Verda­
de Política” que conduz ao Bem da Humani­
dade, surgissem outras tantas “verdades”, 
que cada um procura impor ou transferir de 
modo direto ou veladamente, segundo o jogo 
dos interesses económico-políticos de cada 
circunstância, servindo quase sempre a seus 
próprios objetivos.

Nesta luta de interesses ainda sem tréguas 
é gigante e complexo o esforço dos países 
não-alinhados para manter incólume a sua 
independência política, mesmo tendo em 
linha de conta possíveis convergências, iden­
tidades ou aproximações de filosofias ou 
princípios políticos em relação a opções exó­
genas. É que a mais telúrica e profunda 
“Verdade Política”, na medida em que polí­
tica possa ser entendida como materialização 
de formas superiores de intenções humanita- 
ristas, emana do terceiro-mundismo, porque 
cada país em vias de desenvolvimento, pre­
tendendo estabelecer um equilíbrio global, 
está na encruzilhada da espera de ser benefi­
ciário de uma justa transferência de valores 
capazes de garantir a transformação do 
homem do nosso tempo de sujeito passivo 
das relações internacionais em cultor integral 
do seu próprio destino.

Enquanto persistirem esses comportamen­
tos e este estado de coisas, o que significam 
as recomendações e os apelos das organiza­
ções internacionais, seja de que natureza fo­
rem? Pensamos que pela via das reuniões,
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conferências, simpósios e todas as outras 
formas de contato internacionais possíveis 
poder-se-a' manter um estado de alerta per­
manente e o rastreio de todas as situações, 
mas voltamos a perguntar o que interessa, no 
âmbito das perspectivas de objetivação, a 
consciência dessas mesmas situações e a sua 
constatação inconcussa se, até agora, nao 
têm sido avançadas senão recomendações ou 
apelações, mesmo da parte de instituições 
internacionais com algum poder decisório? 
Torna-se necessário, pois, para além da luta 
das idéias e das convicções, que algo se faça 
no sentido de materializá-las ou abrir vias 
palpáveis para a concretização das mesmas.

2.2 Necessidade de intensificação das rela­
ções Sul—Sul a partir de uma nova lin­
guagem de contatos e intercâmbios

Pensamos que existem suficientes dese­
quilíbrios entre os países em vias de desen­
volvimento, em diferentes estádios de evolu­
ção, que, estamos certos, poderão permitir a 
transferência de valores daqueles mais avan­
çados, porquanto só a partir de um intenso 
relacionamento em todos os domínios po­
der-se-á vislumbrar o estabelecimento de um 
certo equilíbrio incontestavelmente benéfico 
e gerador de importantes forças de revitaliza­
ção de cada processo de desenvolvimento.

Esse intercâmbio horizontal não deverá 
significar nunca simples conquista de merca­
dos ou pretexto para criação de áreas de in­
fluência da parte dos países tecnologicamen­
te mais avançados em detrimento daqueles 
menos evoluídos: antes, deverá permitir a 
mútua expansão, adentro do moderno con­
ceito de desenvolvimento, visando sempre os 
fins últimos que estão na base do estabeleci­
mento integral de uma Nova Ordem Interna­
cional.

Afigura-se-nos decisiva esta importante 
etapa do processo de desenvolvimento dos 
países em vias de desenvolvimento no seu

relacionamento horizontal, sobretudo com 
os países menos avançados.

Para intensificação e racionalização desse 
relacionamento julgamos indispensável que 
se estude a idéia de institucionalização de 
uma Associação Sul-Sul de Estados em Vias 
de Desenvolvimento que, no futuro, seria 
responsável pela revitalização — a partir, ini­
cialmente, de inquéritos das estruturas eco- 
nômico-sociais de cada país membro — do 
processo de desenvolvimento e da implemen­
tação, para além de outras medidas pertinen­
tes, das condições indispensáveis para o cum­
primento da Carta dos Direitos e Deveres 
Econômicos dos Estados, em consonância 
com os mais profundos anseios dos países do 
Terceiro Mundo e dos objetivos visados com 
o estabelecimento de uma Nova Ordem In­
ternacional.

Um dos objetivos fundamentais da asso­
ciação preconizada seria a racionalização e o 
desenvolvimento da ação das comunidades 
econômicas regionais e sub-regionais, em to­
das as suas formas e projetos, e o relaciona­
mento intercontinental das suas atividades e 
objetivos.

Porém, convém aqui assinalar que uma 
certa dose de realismo levará à conclusão de 
que a atual dependência do Terceiro Mundo 
cria limites à cooperação horizontal e que 
esta precisa desenvolver-se contra esses limi­
tes e apesar deles.

Nessa ordem de idéias, tem-nos chamado a 
atenção o relacionamento África—Brasil, um 
excelente quadro das vantagens e limitações 
do diálogo Sul—Sul. O conteúdo autônomo 
desse relacionamento, ou seja, a cooperação 
Sul—Sul paralela ao relacionamento Norte- 
Sul, tem o seu campo delimitado pela estru­
tura política e econômica dos países envol­
vidos mas, dentro desses limites, existe uma 
vasta área a ser explorada com benefícios 
para ambas as partes.

Não se pode negar que os limites dessa 
relação foram ou são fixados por fatores
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exógenos. Quando se estuda os países do 
Terceiro Mundo, o conceito de dependência 
é marcante, em qualquer etapa do seu pro­
cesso histórico, e é um fator de estímulo ao 
relacionamento Sul—Sul. Mas esta própria 
dependência, que adquire conotação especí­
fica em cada país, vai estabelecer até que 
ponto a cooperação horizontal pode ser 
desenvolvida. Este condicionamento tem 
aspectos econômicos, culturais, políticos e 
ideológicos. A influência, a dominação e a 
exploração não foram exercidas de forma 
idêntica e, em cada caso, a evolução histórica 
trouxe conseqüências em alguns aspectos 
semelhantes e, em outros, inteiramente di­
versas.

Não obstante esses obstáculos, assinala­
mos aqui o empenho do Brasil no que con­
cerne aos problemas africanos e ao futuro da 
África e pensamos que os africanos e latino- 
americanos do mundo de hoje têm uma pe­
sada responsabilidade na busca dos melhores 
caminhos, aqueles que conduzam ao pro­
cesso de desenvolvimento do Terceiro Mun­
do, tendo em atenção as afinidades e as aspi­
rações comuns e os quase nulos contatos 
entre a África e a América Latina durante o 
longo período colonial. Diremos até que 
cabe um papel específico e importante ao 
Brasil, pela sua vocação histórica e ainda pela 
sua irmanação lingüística com cinco países 
africanos de expressão portuguesa, colocan­
do-se, como se prevê, em posição especial 
de medianeiro nas grandes opções do rela­
cionamento entre a América Latina e a 
África, considerando o seu estádio de evolu­
ção científica e tecnológica em relação à 
maior parte dos países do Terceiro Mundo. 
O Brasil tem, pois, uma mão que pode dar, 
tem dado e, necessariamente, vai continuar 
a dar aos seus parceiros que se encontram 
em vias de desenvolvimento, para que, em 
mútua correspondência, possam todos cami­
nhar, lado a lado, nesta grande caminhada 
rumo ao futuro.

28

3. Aspectos mais importantes no processo 
de desenvolvimento de Cabo Verde, à luz 
do estabelecimento de uma Nova Ordem 
Internacional, no contexto do relaciona­
mento América Latina—África

3.1 Está assente entre nós que o Desenvolvi­
mento deve visar transformações pro­
fundas nos domínios político, social e 
cultural, em função das legítimas aspira­
ções do nosso povo e sempre em benefí­
cio do mesmo

O Programa do PAICV, a Constituição 
Política da República e o Programa do nosso 
Governo, traves mestras da nossa ação inter­
na e externa como Estado, refletem este nos­
so conceito de desenvolvimento, aceite e 
retomado, sempre em termos amplos, versus 
os velhos e ultrapassados conceitos, e partin­
do-se do princípio de que nunca seremos 
puros e simples consumidores de coisas. An­
tes, se fará tudo para criar o homem novo, 
fim último dos nossos objetivos de desenvol­
vimento.

3.2 O Desenvolvimento de Cabo Verde ba­
seia-se na autoconfiança (self-reliance), 
na libertação da criatividade do seu 
povo, que tem contado em primeiro 
lugar com as suas próprias forças, e na 
solidariedade internacional, nesta fase 
de arranque. A autoconfiança assume 
entre nós a forma de planejamento do 
nosso desenvolvimento integral, firma­
do, entre outros princípios, na valoriza­
ção dos nossos recursos naturais e na 
defesa permanente desse sentido de 
desenvolvimento que deve constituir, 
igualmente, responsabilidade solidária 
de todos os países do Terceiro Mundo

Entre nós exprime-se esta autoconfiança 
ou autocentramento pela efetiva participa­
ção das massas populares no desenrolar do
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processo, que vem sendo conduzido sempre 
com flexibilidade e consistência.

3.3 O primeiro Plano Nacional de Desenvol­
vimento de Cabo Verde (1982/1985) 
Aprovado pela Assembléia Nacional Po­
pular em dezembro de 1982, considera 
como principais variáveis econômicas:

a) necessidade de uma política de contro­
le da população e de reordenamento do terri­
tório para se equacionar o atual índice de 
crescimeno vegetativo (420.000 habitantes 
no ano 2000);

b) a produção deverá ser orientada, ate' o 
horizonte 2000, mantendo-se uma taxa de 
crescimento anual da ordem de 7,6%;

c) do êxito das duas políticas antes assi­
naladas depende um terceiro fator, que é a 
política do emprego;

d) a economia cabo-verdiana deverá ser 
fortemente orientada em direção ao exterior 
(50% produção agrícola e pesca, 2/3 da pro­
dução industrial);

e) o desenvolvimento dependerá de uma 
estrutura financeira de investimentos muito 
favorável;

f) mesmo nestas condições a economia 
cabo-verdiana deverá suportar um período 
de endividamento equilibrado (1985-1900) 
para fazer face ao saldo negativo do balanço 
de pagamentos;

g) quanto à estrutura do aparelho produ­
tivo, trata-se da desconcentração de uma boa 
parte das iniciativas econômicas, devendo ser 
criadas condições para o desenvolvimento de 
iniciativas não-públicas, que se inscrevem na 
política nacional de desenvolvimento, num 
esforço coletivo concentrado (tooperativas) 
ou a partir de iniciativas individuais válidas.

3.4 Situação geoeconômica de Cabo Verde

No âmbito da política setorial, ressalta­
mos a importância das atividades ligadas à 
posição geoeconômica de Cabo Verde, como 
elo de ligação entre a África e a América La­
tina, durante o tráfico de escravos, do incre­
mento do comércio desencadeado na época 
e da interpenetração de culturas.

Estando em vias de anulação total as bar­
reiras coloniais que são responsáveis pelo 
isolamento da África em relação ao resto do 
mundo, pensamos que já é altura, cuja opor­
tunidade ninguém discute, de se racionalizar, 
em todos os domínios, a reativação desse 
intercâmbio, natural em épocas remotas, in- 
terrompido durante séculos de dominação 
imperialista. Esse intercâmbio assume espe­
cial importância no que tange ao relaciona­
mento África-América Latina, pela tipici- 
dade da miscigenação social operada, que 
está na base da criação das nossas sociedades, 
e, ainda, por um longo período de história 
comum. □
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O rígido bipolarismo de pós-guerra, que 
ainda se mantém em alguns níveis, foi substi­
tuído por uma certa flexibilidade nos vín­
culos interestatais, o que permitiu o surgi­
mento de um multipolarismo na área econô­
mica, industrial e tecnológica, apesar dos 
centros de poder estarem quase exclusiva­
mente no Norte.

Neste contexto, onde fundamentando-se 
em variáveis econômicas tem lugar a divisão 
Norte-Sul, os países do Sul em vias de desen­
volvimento adquirem grande importância 
por serem, por exemplo, importantes produ­
tores de matérias-primas. As reivindicações 
feitas por estes países em face da atual 
ordem econômica internacional desemboca­
ram no chamado “diálogo Norte-Sul”, onde 
são propostas pequenas reformas do sistema 
com o fim de atenuar uma situação cada vez 
mais crítica.

Frente à falta de soluções satisfatórias e 
também paralelamente ao diálogo, foi to­
mando corpo a idéia no Terceiro Mundo de 
que os problemas do desenvolvimento não 
serão solucionados exclusivamente com a 
ajuda dos países industrializados. Assim se 
começou a valorizar a cooperação horizon­
tal, a nível regional e inter-regional.

A cooperação horizontal não significa, 
contudo, um afastamento em relação aos 
países industrializados, mas se trata de fun­
damentar as expectativas de desenvolvimen­
to dando ênfase no próprio esforço e na 
colaboração recíproca entre os países do Sul. 
Por outra parte, esta ação conjunta fornece­
ria também uma via para aumentar o poder 
de negociação frente aos países industriali­
zados, através da defesa de melhores condi­
ções no intercâmbio de produtos básicos.

As relações entre os países da América 
Latina e os Estados africanos constituem um 
interessante exemplo das possibilidades de 
relações horizontais no atual sistema interna­
cional, apesar de seu grau de intensidade 
ainda ser bastante fraco.
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Embora ambas as regiões participem de 
problemas sócio-econômicos comuns e exis­
tam diferentes graus de desenvolvimento, o 
modo de inserção dos grupos de países no 
esquema mundial, por sua estrutura produ­
tiva e pela composição dos intercâmbios, é o 
de países em vias de desenvolvimento.

Apesar disso, há fatores que impedem o 
aumento das relações entre a América Latina 
e a África. Um muito importante é o peso 
das relações verticais, que no caso da África 
têm marco jurídico nas convenções de 
Lomé, fato que por outra parte demonstra a 
interdependência entre países industrializa­
dos e países em vias de desenvolvimento.

É nossa intenção observar o conteúdo e o 
valor das convenções, principalmente para os 
países africanos, e o papel que desempenham 
no incremento das relações horizontais.

As Convenções de Lomé

As relações dos Estados africanos com a 
Europa têm sua origem no passado colonial. 
A independência não provoca o afastamento 
entre estas regiões mas, ao contrário, faz 
variar suas formas de vínculos. “Como coro­
lário da descolonização ficaram a Europa e 
seus antigos territórios africanos unidos por 
uma rede de acordos comerciais que afetam 
praticamente a todos os Estados africanos, 
criando relações econômicas especiais, seja 
com caráter bilateral — caso da Espanha com 
Guiné-Equatorial ou da França com Argélia 
—, seja multilateral — acordos de laundê e 
Arusha e preferências da Commonwealth —, 
cuja conseqüência tem sido que a Comuni­
dade Econômica Européia (CEE) seja o prin­
cipal cliente da quase totalidade dos Estados 
africanos”1. Assim, em 1978, 45% das 
exportações dos países africanos foram 
absorvidos pela CEE.

Pelo tratado de Roma de 1957, que criou 
a CEE, previa-se na sua parte IV o estabele­
cimento de associações “com países e terri­

tórios de ultramar” visando “o desenvolvi­
mento econômico e social” nos mesmos.2

Ali e no artigo 238 do mesmo tratado se 
fundamentam as associações estabelecidas 
pela comunidade, que por outra parte são 
antecedentes dos Convênios de Lomé.

Mencionamos como antecedentes:

a) Acordos de laundê I (1963) e II 
(1969), pelos quais os Estados membros da 
OCAM (Organização Conjunta Africana, 
Malgaxe e Mauriciana) se associavam com a 
CEE. Estipula-se a isenção de direitos alfan­
degários e restrições quantitativas para os 
produtos originários dos Estados associados, 
salvo os produtos agrícolas regidos pela polí­
tica agrícola comunitária. Como contrapar­
tida, os Estados africanos davam tratamento 
igual a uma série de produtos procedentes da 
Comunidade. Estabelecia, também, ajuda 
econômica e técnica, canalizada através do 
FED (Fundo Europeu de Desenvolvimento).

b) Acordo de Arusha (1969), assinado 
com a CAO (Comunidade da África Orien­
tal), que seguia em linhas gerais a estrutura 
dos acordos de laundê, embora não prevesse 
ajuda financeira.

c) Tratado de Lagos (1966), assinado 
com a Nigéria, o qual nunca foi ratificado.

d) Relações com os Estados da Common­
wealth.

Quando são redefinidos os vínculos com 
os Estados africanos, pela ampliação da Co­
munidade em 1972 (ingresso da Grã-Breta­
nha, Irlanda e Dinamarca), as opções que se 
apresentavam eram as de concluir acordos 
similares aos de Arusha, ampliação de laundê 
II com a adesão de novos membros europeus 
e africanos ou assinar tratados comerciais 
idênticos aos que a Comunidade tinha com a 
Tunísia e Marrocos desde 1969.

Os países africanos, com a Nigéria na van­
guarda, rejeitaram toda opção associativa e 
pediram negociações profundas nas relações
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fomentar o desenvolvimento industrial nos 
países ACP mediante a cooperação técnica e 
financeira.

Aspectos fundamentais da 
Convenção de Lomé n

• Cooperação comercial — Assegura-se o 
livre acesso das exportações dos Estados 
ACP ao mercado comunitário para 99,5% de 
seus produtos agrícolas; ao 0,5% restante é 
concedido um tratamento preferencial, em 
relação aos outros países exportadores. A 
comunidade mantém “cláusulas de salvaguar­
da” em alguns casos de produtos concorren­
tes, mas sua aplicação em “determinadas 
circunstâncias” deverá ser acompanhada das 
correspondentes consultas e obriga-se, tam­
bém, “que seja empregada com fins protecio­
nistas ou para obstaculizar evoluções estru­
turais”.

Outros produtos estão sujeitos a restri­
ções, mas lhes é concedida atenção parti­
cular. No caso das carnes bovinas (um dos 
produtos agrícolas que não se beneficia com 
o livre acesso), são reduzidos os direitos 
alfandegários e estabelecidas cotas de expor­
tação; para alguns países cujos ingressos 
dependem de uma alta percentagem das 
exportações de cames (Botsuana, Lesoto, 
Suazilândia etc.), as cotas fixadas são manti­
das mesmo quando são aplicadas as “cláusu­
las de salvaguarda”. Quanto ao rum, um pro­
tocolo fixa a forma de acesso do produto aos 
países comunitários. No caso de bananas (a 
Comunidade importa 60% da América Lati­
na e 18% dos ACP)5, também um protocolo 
especial tende a melhorar as condições de 
produção e comercialização do produto nos 
ACP. Quanto ao açúcar, num anexo se esta­
belece um compromisso recíproco de com­
pra e entrega de uma quantidade determi­
nada de açúcar de origem ACP; os preços são 
similares aos assegurados aos produtos da

com a Comunidade, aspirando obter trata­
mento preferencial com caráter unilateral.

A atitude africana mostrava desejos de 
terminar com laços econômicos considerados 
neocoloniais (a Convenção de laundê tinha 
sido criticada por esse caráter). Além disso, 
os Estados negociaram em forma conjunta, 
numa frente unida africana, com um porta- 
voz. De fato, outros países do Caribe e do 
Pacífico aderiram logo, formando assim o 
grupo dos Estados ACP.

Apesar das posições antagônicas internas 
em ambos os grupos (a CEE e os ACP), rela­
cionadas com as realidades particulares, as 
negociações desembocam na assinatura da 
1 .a Convenção de Lomé, em 28 de fevereiro 
de 1975, por cinco anos, entre a CEE e os 
Estados da África, Caribe e Pacífico. A Con­
venção de Lomé II, assinada em 31 de outu­
bro de 1979, entrou em vigor por outros 
cinco anos, em l.° de março de 1980. Segue 
a mesma estrutura da primeira, ampliando-a 
somente em alguns aspectos.3

Desde a assinatura de Lomé I (46 países), 
o grupo ACP aumentou para 63. Desse total, 
43 são africanos. Só 8 países da África não 
assinaram a convenção: os Estados da África 
do Norte (Marrocos, Argélia, Tunísia, Líbia 
e Egito) e três Estados da África ao sul do 
Saara (Angola, Sudão e Moçambique). Acres­
centemos que a maioria dos países da África 
do Norte têm acordos de associação com a
CEE.

Vale salientar que as autoridades de An­
gola e Moçambique manifestaram sua inten­
ção de participar nas novas negociações que 
serão realizadas em setembro de 1983 para a 
renovação entre ACP—CEE.4

Os objetivos essenciais da convenção se 
orientam no sentido de estabelecer relações 
de cooperação “sobre uma base de completa 
igualdade entre os associados”, tendo em 
conta seus respectivos níveis de desenvolvi­
mento; “promover a cooperação comercial 
entre os Estados ACP e a comunidade e

CEE e estão previstas 1.400.000 toneladas 
de açúcar bruto.6

• Estabilização dos ingressos de exportação 
(Stabex) — Tem por objetivo neutralizar, ao 
menos parcialmente, o efeito que as flutua­
ções das correntes mundiais por variações da 
produção produzem sobre as economias e 
sobre as rendas dos produtores. A soma des­
tinada a este “seguro contra anos ruins” é de 
550 milhões de UME e se aplica a 44 pro­
dutos (em Lomé I eram 26, durante sua 
aplicação foi ampliada para 34).

Para a aplicação do mecanismo se estabe­
lece um “umbral de dependência” (% que 
deve representar as exportações do produto 
coberto em relação às exportações totais do 
país no ano anterior ao problema) e um 
“umbral de flutuação” (diminuição do in­
gresso de exportação em relação à média dos 
ingressos dos quatro anos precedentes); essa 
percentagem é de 6,5% (5% para o sisal). No 
caso dos países menos desenvolvidos, encra­
vados ou insulares, é de 2%.

As transferências (empréstimos) são a sete 
anos, não exigíveis até dois anos depois de 
atingir o equilíbrio segundo a média de refe­
rência. Esses empréstimos, para o caso dos 
países menos desenvolvidos, passam a ser 
doações.7

• Desenvolvimento da exploração mineira — 
Na Convenção de Lomé II se tratou de corri­
gir um desequilíbrio, já que na primeira o 
Stabex não cobria minerais, com exceção do 
ferro. Assim se estabelece um sistema que 
persegue objetivos similares, ainda que as 
modalidades sejam diferentes em razão das 
características da produção e dos mercados. 
O mecanismo intervém quando há um pre­
juízo significativo (de menos de 10%) na 
capacidade de produção ou exportação dos 
seguintes produtos: cobre, cobalto, fosfatos, 
manganês, bauxita, alumínio, estanho e 
minério de ferro. Os Estados ACP podem
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requerer a inclusão de outros produtos mine­
rais. 0 risco a cobrir é o que representa para 
um Estado a impossibilidade de renovar 
normalmente ou manter sua fonte de produ­
ção ou sua capacidade de exportação, por 
circunstâncias que escapam a seu controle. O 
produto deverá ter representado durante os 
quatro anos anteriores 15% dos ingressos por 
exportação para qualquer destino (10% para 
os menos desenvolvidos, encravados ou insu­
lares).

Dispõe-se de uma soma de 280 milhões de 
UME. Então, neste caso não se trata de 
repasse de fundos, mas de financiamento de 
projetos ou programas, empréstimos espe­
ciais a juros baixos e a longo prazo. Há um 
reforço da assistência técnica e financeira em 
matéria geológica e mineral, para a expansão 
das explorações.8

• Cooperação financeira e técnica — Arti­
cula-se na atividade do FED (Fundo Eu­
ropeu de Desenvolvimento) e do BEI (Ban­
co Europeu de Investimentos); o capital 
disponível é de 5.227 milhões de UME. A 
soma destinada ao FED se divide em sub­
venções, empréstimos especiais, capitais 
de risco, Stabex, minerais; uma parte dos 
fundos disponíveis é objeto de aplicações 
especiais: cooperação regional em matérias 
de infra-estrutura, desenvolvimento indus­
trial, pesquisa e formação e ajudas de ur­
gência.

Está previsto o cofinanciamento, no qual 
participam organismos ou instituições de 
crédito e de desenvolvimento, empresas dos 
Estados membros, Estados ACP, terceiros 
países ou organismos financeiros internacio­
nais.

Do mesmo modo, é dada especial atenção 
aos países menos desenvolvidos, encravados 
ou insulares, com medidas adaptadas às suas 
necessidades. Este tratamento privilegiado se 
encontra na maior parte dos temas da coope­
ração (Stabex, minerais etc.).9
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agrícola e rural para assegurar aos países 
ACP maior acesso à informação, à pesquisa, 
à formação e às inovações neste campo.

Como prática na gestão da ajuda ao de­
senvolvimento, a convenção utiliza a coges- 
tão através do diálogo e a participação. São 
mútuas as responsabilidades pelo andamento 
da cooperação financeira e técnica. Um co­
mitê ACP—CEE se encarrega de estudar as 
medidas adequadas para uma melhor imple­
mentação, tendendo a acelerar e simplificar 
os procedimentos.

• Estrutura institucional — a) conselho de 
ministros ACP—CEE: é a instância suprema 
de decisão e orientação. Reúne-se ao menos 
uma vez por ano. Está integrado, de um lado 
pelos membros dos conselhos das comunida­
des européias e, por outro, por um membro 
do governo de cada Estado ACP. Pronun­
cia-se de comum acordo com a Comunidade 
por uma parte e os ACP por outra; b) comitê 
de embaixadores: integrado, de um lado, por 
um representante de cada Estado membro e 
um representante da comissão e, por outro, 
por um representante de cada Estado ACP. 
Reúne-se duas vezes ao ano; assiste ao conse­
lho de ministros, supervisiona e dirige os tra­
balhos dos comités, grupos de trabalho per­
manentes ou ad hoc criados ou previstos na 
convenção; c) assembléia de consulta: reúne 
os delegados dos países ACP e membros do 
parlamento europeu ao menos uma vez por 
ano. Pode adotar resoluções nas matérias 
relativas à Convenção. Todos os anos, o con­
selho de ministros apresentará à Assembléia 
um relatório de suas atividades; d) consultas 
econômico-sociais: podem ser organizadas 
por iniciativa da assembléia e chamadas pelo 
conselho, para tratar problemas específicos 
sobre temas de interesse comum.10

Existem, além disso, delegações da comis­
são nos países ACP, as quais embora não 
sejam instituições propriamente ditas são 
importantes para o funcionamento da Con-

• Outros campos de cooperação — Apare­
cem em Lomé 11 disposições nío considera­
das antes. Assim, em relação ao problema 
dos trabalhadores imigrantes, assegura-se aos 
trabalhadores ACP, residindo legalmente 
num Estado membro, a igualdade de trata­
mento com os nacionais em condições de 
trabalho, remunerações e benefícios sociais.

Em relação à pesca, estipula-se a coope­
ração por parte da Comunidade em termos 
técnicos, financeiros e industriais; estabele­
ce-se um quadro geral no qual poderão ser 
concluídos acordos bilaterais (interesse mú­
tuo, não discriminação, princípios de con­
trapartidas comunitárias distintas dos subsí­
dios do FED, concessão de direitos de pesca 
pelos ACP).

O desenvolvimento industrial e energético 
foi ampliado, visto que os resultados da pri­
meira convenção não foram os esperados. De 
uma perspectiva de interdependência, trata- 
se de facilitar o desenvolvimento dos ACP 
tendo em conta suas necessidades e o ajuste 
das estruturas comunitárias. Implementa-se 
um dispositivo de consultas industriais a 
pedido de qualquer uma das partes. Funcio­
na um centro de desenvolvimento industrial, 
com um orçamento de 25 milhões de UME, 
que deverá realizar estudos sobre possibili­
dades, facilitar contatos entre os responsá­
veis das políticas industriais, promotores e 
autoridades econômicas.

A cooperação energética também está 
especificada na convenção. Neste setor cru­
cial foram catalogadas diversas ações a serem 
encaradas: inventário de recursos energéti­
cos; promoção de pesquisas; efetivação de 
políticas e programas energéticos; e desen­
volvimento de novas fontes, particularmente 
no meio rural.

Um capítulo especial está consagrado à 
cooperação agrícola, onde se assinala a im­
portância que se reveste no processo de de­
senvolvimento a promoção do mundo rural. 
Foi criado um centro técnico de cooperação
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venção. Estão constituídas por equipes inter- 
disciplinares de duas a dez pessoas e cobrem 
oficialmente o conjunto de relações da CEE 
nos países ACP interessados.

Depois de uma breve análise dos aspectos 
que caracterizam as Convenções de Lomé, 
assinalemos de modo gene'rico que elas cons­
tituem uma manifestação concreta das mu­
danças que se operam nas relações dos países 
industrializados com o mundo em desenvol­
vimento, além de mostrar sua capacidade 
coletiva para alcançar objetivos na ordem 
internacional.

Um acordo entre um grupo de países em 
desenvolvimento do Terceiro Mundtf e a 
Comunidade Econômica Européia, países 
industrializados, significa neste caso um mo­
do para conseguir algumas respostas às neces­
sidades dos países periféricos de terem verda­
deiras economias produtivas que satisfaçam 
o progresso social no sentido amplo.

Como os países ACP são importantes pro­
dutores de matérias-primas básicas das quais 
a comunidade depende em alto grau (bauxi- 
ta, cobre, coco, café, óleos vegetais etc.) e 
também, por sua vez, necessitam de soluções 
frente ao problema do crescimento, Lomé 
representa a interdependência.

Observemos alguns dados da relação co­
mercial CEE—ACP. Os intercâmbios mos­
tram um crescimento considerável entre 
1970 e 1980: as importações dos países da 
Comunidade oriundas dos ACP passaram de 
4,7 bilhões de dólares para 26,7 bilhões e as 
exportações de 3,5 bilhões para 22 bilhões. 
No mesmo período, a parte dos ACP nas 
importações da Comunidade se manteve es­
tável (7,8% em 1970 e 7,1% em 1980) e as 
exportações progrediram levemente (6,3% 
em 1970 e 7,2% em 1980).

A evolução dos intercâmbios totais 
CEE—ACP, contudo, está fortemente in­
fluenciada pelas exportações de petróleo, 
especialmente da Nigéria para a Comunida­
de: em 1970 representavam 17% e em 1980,

41%; esta participação da Nigéria nas impor­
tações da Comunidade significa o peso das 
vendas de petróleo.

Existe também certa concentração geo­
gráfica no fluxo do intercâmbio. O predomí­
nio da África Ocidental, pelas exportações 
da Nigéria e do Gabão (importantes parcei­
ros da Comunidade entre os ACP); 3/4 das 
exportações da África Ocidental para a Co­
munidade se dirigem a Alemanha, França e 
Holanda. A África Central (inclusive o Zaire) 
é a segunda zona em importância entre os 
ACP e comercia principalmente com a Bél­
gica, Luxemburgo e a França. Para outras 
zonas, a Inglaterra e a Alemanha sao o mer­
cado mais importante para suas importa­
ções.

Quanto aos grupos de produtos, os com­
bustíveis (sobretudo o petróleo) sao a cate­
goria mais importante na composição das 
exportações para a Comunidade; represen­
taram, em 1982, 46% do total. Os produtos 
alimentícios, bebidas e fumo, 25%, enquanto 
que as matérias-primas (compreendendo 
óleo, gorduras e ceras), 15%. Por outra parte, 
as exportações da Comunidade para os ACP 
foram, em 1982, 41% de máquinas e mate­
rial de transporte, 24% de outros produtos 
manufaturados e 11% de alimentos e be­
bidas.

A concentração por países, antes assina­
lada, é notável de acordo com os seguintes 
dados: 49% das exportações são oriundas da 
Nigéria (29%), Costa do Marfim (11%) e 
Zaire (9%), enquanto o restante se divide em 
baixas percentagens entre os demais países. 
Quanto a setores, três produtos representam 
a metade das exportações para a CEE: petró­
leo (27%), café não-torrado (13%) e cacau 
(10%). Para alguns produtos, grande parte é 
fornecida por poucos Estados: Nigéria, 92% 
do total das importações de petróleo dos 
ACP; Libéria e Mauritânia, quase totalidade 
das importações de ferro; Costa do Marfim, 
Quénia, Zaire e Camarões atendem grande
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parte das importações de café; Zaire e Zâm­
bia no caso do cobre.11

Tendo em conta os aspectos que caracte­
rizamos da Convenção e alguns dados do 
intercâmbio comercial, assinalamos que:

- As vantagens outorgadas pela Comuni­
dade com caráter não-recíproco se relacio­
nam com sua necessidade de fornecimento 
de matérias-primas; além disso, o desenvolvi­
mento dos países ACP abre a possibilidade 
de novos mercados para investimentos e 
tecnologia.

- Tratam-se de maneira especial os pro­
blemas comerciais, que constituem só uma 
parte dos problemas do subdesenvolvimento.

- Por um mecanismo que atua a poste­
riori e que não influencia sobre as correntes 
comerciais, o Stabex, invervém-se em favor 
das exportações de produtos primários, favo­
recendo a estrutura existente e não a diversi­
ficação (confina os ACP na lista de fornece­
dores de matérias-primas).12

- Põe-se ênfase em questões secundárias
sem atender ao problema central, ou seja, se 
estes países em vias de desenvolvimento po­
dem conseguir economias com maior peso.

- Pela importância estratégica da África 
para a CEE, do ponto de vista das matérias- 
primas, é evidente que interessa a estabilida- 

relações com essa região do inundo. 
Ainda assim, Lomé aparece como uma pe­
quena concessão tendo em conta seu valor 
político a longo prazo e os interesses em

de nas

j°8°'- Ainda que a Convenção apareça como 
uma forma de relação “única” entre países 
do Norte e do Sul, não é mais que um méto­
do para racionalizar o conflito entre esses 
países. A ajuda deveria concentrar-se mais 
em setores prioritários e sua organização 
íagricultura, indústria, formação, comércio) 

a que os Estados deixem de ser tributá­
rios em matéria de alimentos, conseguindo 
economias dinâmicas.

Contudo, considerando o número de 
países que integram o acordo (inicialmente e 
os que logo aderiram), parece que é impor­
tante o interesse que desperta, sobretudo 
pela possibilidade de um diálogo com os 
países industrializados, já que nas renovações 
se amplia e melhora o marco da cooperação. 
Nesse marco os ACP se sentam à mesa das 
negociações com objetivos definidos e forta­
lecidos pela cooperação intra-regional, uma 
via essencial no hemisfério sul.

Conclusão

Resulta evidente e óbvio que as exporta­
ções africanas se dirigiram em grande medida 
para os países da Comunidade. É provável 
também que uma parte da cooperação finan­
ceira venha de fato “atada” a compras na­
queles países.

No intercâmbio global, a América Latina 
recebe só 1% das exportações totais africa­
nas, enquanto que 2% das importações afri­
canas são oriundas da América Latina.

Considerando a estrutura das exporta­
ções, os alimentos e matérias-primas agríco­
las são o principal item para a América Lati­
na (44% em 1979), sendo seguido pelos com­
bustíveis (28%), produtos manufaturados 
(18%) e minerais e metais não ferrososo 
(10%). As exportações africanas se concen­
tram no item combustíveis (68% em 1979) e 
o restante se divide entre alimentos e maté­
rias-primas (19%), minerais e produtos ma­
nufaturados (6% cada um).

Em relação às importações, nos dois gru­
pos de países se concentram nos produtos 
manufaturados (67% na América Latina, 
71% na África, em 1979).

O esquema preferencial afeta as potencia­
lidades do comércio entre a África e a Amé­
rica Latina. Além disso, as produções básicas 
das duas regiões são em muitos casos concor­
rentes e não complementares. A concorrên­
cia ocorre, por exemplo, na produção de
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clima tropical, ainda que exista alguns gríos 
e madeiras de usos específicos que dão numa 
região e não cm outra.

Por outro lado, há países na América do 
Sul, como é o caso da Argentina, que não 
possuem cultivos tropicais, daí surgirem 
como possíveis mercados dessas exportações 
africanas. Também no setor mineiro se apre­
sentam outras oportunidades sob a forma de 
minerais abundantes na África (cromo, co­
balto, manganês, fosfatos).

0 importante a considerar na cooperação 
horizontal é a que se refere ao campo tecno­
lógico. A tecnologia “intermediária” latino-

americana parece mais apropriada aos países 
subdesenvolvidos que a altamente sofisti­
cada, oferecida pelos países industrializados. 
Dada a nossa posição de país intermediário, 
temos uma longa experiência em adaptar 
tecnologia desenvolvida para nosso meio, 
pelo que esse item da cooperação pareceria 
ampliar o espectro potencial de novas vin- 
culações.13

0 incremento da cooperação Sul-Sul, 
com novos e sólidos vínculos entre os países 
do hemisfério, permitirá o afiançamento pró­
prio e fortalecerá a capacidade negociadora 
internacional desses países. □
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Introdução

O FMI é um instrumento essencial para as 
tentativas de solução da presente “crise de 
endividamento” da economia mundial. Na 
África, como em outros países do Terceiro 
Mundo, o FMI passou a exercer o papel de 
“administrador de crises”, impondo condi­
ções a serem seguidas pelos países devedores, 
em vez de prestar assistência financeira.

Este artigo prova que a atuação do FMI 
como “administrador de crises” pouco bene­
ficia as economias africanas, uma vez que 
suas condições frustram concretamente qual­
quer possibilidade de recuperação, tendo 
como objetivo assegurar a continuidade do 
pagamento dos juros sobre as dívidas.

Assim, ao insistir na desvalorização das 
moedas, o FMI torna os produtos africanos 

. atraentes para o mercado mundial, enquanto 
o preço dos artigos importados passa a ser 
exorbitante. O FMI insiste na expansão do 
setor exportador, enquanto força restrições 
ao importador, o que é insustentável, pois 
essa condição impõe maior dependência às 
economias africanas, que já o são por sua 
natureza, na medida em que necessitam das 
importações para alimentar o setor expor­
tador. As restrições às importações, portan­
to, obstaculizam uma maior expansão do 
setor exportador porque reduzem a trans­
ferência de tecnologias e de investimentos 
externos.

Essas condições trabalham contra os pro­
clamados objetivos do FMI pois, na realida­
de, aumentam os lucros das instituições cre­
doras, enquanto intensificam o sofrimento 
do produtor africano e bloqueiam as possibi­
lidades de crescimento econômico.

A crise econômica mundial atinge com 
maior violência os países do Terceiro Mun­
do, cujas economias estão atreladas à lógica 
das ex-metrópoles e dos centros econômi­
cos desenvolvidos da Europa, Estados Uni­
dos e Japão. Essa problemática, conhecida
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como “desenvolvimento do subdesenvolvi­
mento” não é nova nem imprevista, encon­
trando-se amplamente discutida em litera­
tura rica e atualizada. Por isso, optamos em 
demonstrar neste artigo que os laços existen­
tes entre o centro e a periferia são distorci­
dos e desequilibrados e que, nos últimos 
tempos, essa problemática tem sido atenuada 
pelo fenômeno da “administração do endivi­
damento”.

Presença imprescindível no quadro da 
economia mundial tem os financistas inter­
nacionais, cuja atuação e' significativa na ten­
sa competição existente entre o centro e sua 
periferia. Samir Amin argumentou:

“. . . O processo de desenvolvimento 
do capitalismo mundial expande-se num 
quadro de competitividade (no mais am­
plo sentido da palavra) a partir do centro, 
responsável pela estrutura característica 
assumida pela periferia, considerada como 
algo complementar e dominado. É essa 
competitividade que determina a presença 
de três tipos de distorção no desenvolvi­
mento do capitalismo periférico, se com­
parado com o do centro do sistema: 
(1) uma distorção crucial em relação às 
atividades exportadoras que absorvem a 
maior parte do capital proveniente do 
centro; (2) uma distorção nas atividades 
terciárias, que aparece tanto nas contradi­
ções específicas do capitalismo periférico, 
quanto em suas singulares estruturas; e 
(3) uma distorção na escolha dos setores 
industriais, que voltando-se para as indús­
trias leves, aí empregam modernas técni­
cas. Essas três distorções refletem a forma 
assimétrica pela qual a periferia é integra­
da no mercado mundial ...

... A distorção das atividades expor­
tadoras é que se constitui como a princi­
pal causa para o fechamento em uma for­
ma de desenvolvimento dependente e li­
mitado ...”’

A longa explanação de Samir Amin ajuda 
a colocar a presente crise de endividamento 
africana no contexto de uma África total- 
rnente integrada no mercado mundial, mas, 
que por sua forma distorcida e dependente, 
leva ao bloqueio de suas possibilidades de 
recuperação, fazendo sentir, atualmente, a 
natureza dessa distorção, agravada pelas cri­
ses cíclicas da economia mundial, da qual é 
parte integrante.

Nas duas últimas décadas, uma forte com­
petição no mercado internacional tornou a 
substituição das importações e a produção 
agrícola voltada para a exportação insusten­
táveis para a maioria dos setores do capital 
periférico. Combinadas a uma falta de articu­
lação política apropriada, exemplificada por 
desenfreada corrupção, ineficiência e má 
administração e, em si mesmas, sensíveis ao 
quadro do sistema mundial, a substituição 
das importações e a produção agrícola volta­
da para a exportação reanimaram uma calcu­
lada proposta em direção à falência. Essa 
proposta, baseada na recusa do capital nacio­
nal e privilégio ao das multinacionais, ainda é 
a característica dominante do capitalismo 
periférico.

Apesar disso, os países africanos tentaram 
permanecer nesse rumo distorcido de desen­
volvimento, ditado pelo mercado mundial. 
Como consequência, endividaram-se profun­
damente, como muitos outros países do Ter­
ceiro Mundo, não só como uma tentativa 
para diminuir a defasagem - o que provou 
ser uma miragem - mas também como sim­
ples necessidade para manter os índices de 
produção. (Esse argumento é solidamente 
apoiado pelo fato de que o grande aumento 
nos gastos com importações na África foi 
motivado pela necessidade de compra de ali­
mentos, por si mesma uma conseqüéncia do 
distorcido processo de integração no merca­
do mundial, desembocando numa aguda fal­
ta de auto-suficiência na produção alimentar, 
desenvolvida gradualmente.)
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É no contexto dessa discussão que procu­
ramos entender a atual crise econômica afri­
cana e a crise de “administração do endivi­
damento”, supervisionada pelo Fundo Mo­
netário Internacional e pelo Banco Mundial. 
Essas duas importantes instituições multila- 
terais estão encarregadas de salvar as econo­
mias do Terceiro Mundo, dominadas pelas 
dívidas. A atuação do FMI e do Banco Mun­
dial pode ser considerada como leviana, se 
exemplificada pela experiência ocorrida no 
Zaire. No entanto, é uma atuação que tem 
sido repetidamente imposta a todos os países 
africanos, independente de sua postura polí­
tica ou orientação social.

Argumentam os críticos que essa atuação 
tem, essencialmente, o objetivo de manter a 
situação e não de modificá-la2 — talvez esta 
seja a explicação apropriada. Nesse artigo, no 
entanto, apreciaremos o programa do FMI 
em seus próprios termos: como um programa 
que, uma vez posto em prática em um dado 
país, terá por objetivo corrigir decisões e pla­
nejamentos mal elaborados e ditar diretrizes 
para o bom desempenho econômico e finan­
ceiro do país-cliente.

Demonstraremos, então, que o programa 
de ajustamentos” do FMI, na realidade, 
anula as suas próprias intervenções e é opos­
to aos seus proclamados objetivos porque, se 
seguido literalmente, o que em geral não 
acontece, simplesmente aumentará o nível 
da dívida, da desigualdade social e da miséria 
econômica do país-cliente.

Neste artigo, também examinaremos dois 
breves estudos de caso — Tanzânia e Gana — 
onde os condicionamentos do FMI estão 
funcionando, e tentaremos chegar a algumas 
conclusões sobre seus resultados. E, por últi­
mo, procuraremos entender o quadro das 
condições do FMI e o de sua instituição con­
gênere, o Banco Mundial. Em seguida, prova­
remos que as condições impostas pelo FMI 
têm efeito negativo sobre o desejado proces­
so de “recuperação” através da expansão da

produção para a exportação e de seu compo­
nente essencial e concomitante, a transferên­
cia de capital e de tecnologia.

O ponto crucial do problema é o que 
Samir Amin chamou de distorcida integração 
da África no mercado mundial. A posição de 
Amin está fundamentada na histórica com­
preensão das economias africanas que expor­
tam a totalidade de sua produção e impor­
tam a totalidade de suas necessidades mate­
riais e o capital para investimentos. Tal cená­
rio econômico é um passaporte seguro para 
maior endividamento (ver tabela 1), mesmo 
entre as economias consideradas de maior 
potencial para o desenvolvimento, devido a 
riquezas naturais e recursos humanos — Ar­
gélia e Nigéria são, no caso africano, brilhan­
tes exemplos.

Tabela 1

Fonte: Bank for International Settlements/USN & 
WR.

Endividamento das nações africanas
junto aos bancos

Em dezembro Aumento a
de 1982 partir de

(US$ bilhões) 1976 (%)

Nigéria 7.0 2.233,3
Argélia 6,5 282,4

Egito 4,3 258,3
Marrocos 3,6 260,0
Costa do Marfim 2,9 625,0

Comparativamente, o que as economias 
africanas importam é maior (tanto no senti­
do qualitativo quanto em seu peso econômi­
co) do que exportam. Isso se deve ao fato de 
serem os investimentos materiais e de capital 
dessas economias muito maiores e mais in­
tensos que sua produção. Um fator impor­
tante, mas não o único, é o baixo nível da 
produção agrícola, melhor dizendo, a natu­
reza distorcida da produção agrícola — ainda 
mais por ser esse setor voltado, quase exclu-
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sivamente, para a exportação e não para o 
consumo interno. Por isso, as economias afri­
canas têm que importar para alimentar suas 
populações.

Tabela 2

Mercadorias africanas 
exportadas X as importadas3

Em US$ milhões

Exportações Importações
1979 1979

Nigéria 18.073 12.399
Tanzânia 523 1.084

Senegal 421 756
Costa do Marfim 2.515 2.491
Quênia 1.104 1.658

Fonte; Banco Mundial.

A crise de endividamento na África

A natureza distorcida das economias afri­
canas, anteriormente discutida — produção 
orientada para a exportação, atividades ter­
ciárias, tais como, importação de alimen­
tos e artigos de luxo, e o capital intensivo 
para a substituição de importações - re­
quer significativas quantias de financiamento 
externo.

Para complicar, a falta de articulação das 
estruturas democráticas, que teria dado 
maior ênfase a um processo participante e 
responsável, levou as economias africanas à 
detestável expansão das atividades terciárias. 
Daí, a necessidade de levar em consideração 
variáveis tais como “corrupção”, “projeção 
de prestígio” e “militarismo”, como fatores 
que imprimem sério impacto sobre a totali­
dade do processo de desenvolvimento.

Aqui, o fator dramático é a variante 
exportações versus importações. Nas últimas 
duas décadas, com o conselho e apoio de ins­
tituições bilaterais e multilaterais do Ociden­
te, e devido à grande confiança nos investi­

mentos das empresas multinacionais, as eco­
nomias africanas foram pressionadas a orien­
tar a totalidade de suas atividades produtivas 
para a exportação, a fim de obter maiores 
lucros. Isso é, em parte, uma conseqüência 
das estruturas herdadas do colonialismo, mas 
que não explica, totalmente, a manutenção 
dessa tendência.

Tomando como exemplo o crescimento 
da agricultura na África, constataremos que 
a produção agrícola, em 1970, nâo acom­
panhava o crescimento da população na 
razão de 1,3 para 2,7.4 Conseqüentemente, 
as economias africanas tinham que depender 
da ajuda e compra externas, a fim de manter, 
minimamente, a força de trabalho (ver tabe­
las 3 e 4). Em geral, esta situação foi conse­
quência de uma consciente política de deci­
sões por parte dos governos e das empresas 
multinacionais que optaram por uma maior 
ênfase à produção para a exportação (cacau, 
café, chá, açúcar e algodão). Mas até mesmo 
os resultados dessa tendência extrovertida 
não foram significativos em termos de ga­
nhos. Calamidades naturais, ineficiência, 
baixos investimentos, corrupção e a resistên­
cia dos produtores também concorreram 
para o fracasso.

Tabela 3

Crescimento das importações 
de alimentos na África Subsaariana (%)

Fonte: Banco Mundial/FAO Trade Yearbook.

Mercadorias
1961-63 

a 
1969-71

1969-71 
a 

1977-79

Cereais 9,0 9,5
Trigo 12,9 10,7
Arroz 4,9 12,1
Milho 8,7 5,7

Laticínios 7,2 7,2
Açúcar 2,5 5,8
Carne 1,3 13,3
Gordura animal e vegetal 11,5 13,0
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Tabela 4
Ajuda em alimentos e importação de cereais (1975-1979)

Fonte: Banco Mundial/FAO Food Aid Bulletin, 1980.

1975 1976 1977 1978 1979

Ajuda em alimentos 
(mil ton. métricas) 957,8 752,0 868,6 1.359,2 1.201,5
Importação comercial bruta de 
cereais (mil ton. métricas) 2.818,3 3.050,5 4.212,6 4.747,2 4.282,6
Entrada total bruta de cereais 
(mil ton. métricas) 3.776,1 3.802,5 5.081,2 6.106,2 5.484,1
Percentagem da ajuda em alimentos 
em relação à entrada total 25,4 19,8 17,1 22,2 21,9
Ajuda em alimentos per capita 
(quilogramas) 3,1 2,4 2,7 4,1 3,5
Entrada total bruta de cereais 
per capita 12,4 12,2 15,8 18,5 16,2

Duas tendências tornaram-se essenciais ao 
caráter da distorção econômica da África: 
ênfase à substituição de importações (que 
apóia-se totalmente nas importações) e cres­
cimento do militarismo (para reprimir maio­
res expectativas e demandas e a resistência

do produtor à produção para a exportação) 
(ver tabela 5). Essas prioridades distorcidas 
não podem ser financiadas pelo mercado in­
terno, daí a tendência para fazer emprésti­
mos em fontes bilaterais e multilaterais (ver 
tabela 6).

Tabela 5
Gastos militares (GM), PNB e gastos do governo central (GGC) em 1980

Em US$ milhões

GM PNB GGC 
(1979)

gm % 
PNB

GM_% 
GGC

GM 
per capita *

PNB 
per capita *

Argélia 796 35.540 9.525 2,2 7,6 38 1.713
Congo 48 1.189 307 4,1 14,4 27 673
Egito 1.362 22.604 7.546 6,0 16,4 29 485
Etiópia 427 4.424 909 9,7 42,6 13 134

Gana 46 11.296 1.153 0,4 3,7 3 846

Costa do Marfim 11,6 10.025 2.969 1,2 3,6 13 1.136

Quênia 253 6.637 1.785 3,8 12,9 14 367

Mali 33 1.354 149 2,5 20,5 4 186
1.142 18.771 5.809 6,1 17,8 49 810

Marrocos
Zaire

199 6.489 1.456 3,1 12,4 6 205

Fom«nÍUS^ & Disarmamen*

Transfer, 1971-1980.
Agency, março 1983, e World Military Expeditures and Arms
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Tabela 6
A dívida da África (1975-1980-1982)

Em US$ milhões

1975 1980 1982*

Dívida 
total

D (vida 
% dos juros

Dívida 
total

Dívida 
% dos juros

Dívida 
total

Divida 
% dos juros

Argélia 9.591 8.7 21.537 23,9 21,0 21,0
Camarões 693 5,3 2.485 8,0 2,1 10,4
Congo 507 12,7 1.086 9,4 1,2 —
Costa do Marfim 1.475 8,8 5.572 21,6 6,0 25,0
Egito 7.254 22,5 17.385 18,9 22,0 —
Gabâb 825 5,5 1.552 15,1 1.1 —
Gana 891 5,5 1.306 6,0 1.5 8,4

• Estimativa.
Fonte: OCDE para 1975 e 1980.

Portanto, financiar o “desenvolvimento” 
africano significa, simplesmente, forte de­
pendência a dois fatores: (1) intensificação 
da produção para a exportação (tanto do 
setor industrial quanto agrícola) para captar 
maiores ganhos em moeda estrangeira (isto é, 
para pagar as importações: alimentos, annas, 
maquinaria etc.); e (2) levantamento de pe­
sados empréstimos para financiar o setor 
exportador e cobrir o balanço de pagamen­
tos, isto é, exportações sobre importações 
(ver tabela 6).

No entanto, no atual contexto da econo­
mia mundial, e devido à natureza das expor­
tações africanas, o aumento da produção 
para exportação não significa aumento de 
ganhos. Não mencionando a complicada e 
competitiva estrutura de preços do mercado 
mundial, podemos argumentar que as expor­
tações africanas, sendo o que são — bens pri­
mários —, estão à mercê do mercado compra­
dor. E mais, sendo as importações africanas 
o que são — bens perecíveis e bens de capital 
(alimentos, armamentos, maquinaria e finan­
ciamentos) -, a África está também à mercê 
do mercado vendedor. Daí o perpétuo dese­
quilíbrio das exportações sobre as importa­
ções, cuja consequência é a inevitável “arma­

dilha da dívida”, não mencionando o aumen­
to da miséria e marginalização dos produto­
res diretos.

Objetivos e exigências do FMI

Em recente entrevista, Cheryl Payer, au­
tora do aclamado The Debt Trap: The IMF 
and the Third World, declarou: “O objetivo 
do Banco Mundial e do FMI é manter os 
países do Terceiro Mundo abertos ao comér­
cio e investimentos do mundo capitalista 
desenvolvido, garantindo o não fechamento 
destas economias para o sistema internacio­
nal”. Argumentou também que tanto o FMI 
quanto o Banco Mundial “representam uma 
frente unida de países credores, uma fachada 
multilateral que torna mais fácil a imposição 
de políticas que seriam mal recebidas se 
oriundas de uma única fonte. O FMI se faz 
presente durante os períodos de crises finan­
ceiras. Porém o Banco Mundial está contínua 
e regularmente presente, a fim de valorizar 
produtos, de um país, para a exportação.5

No atual quadro de crise mundial, uma 
forma de manter as economias do Terceiro 
Mundo abertas ao sistema internacional se 
dá através do que chamaremos “gerencia-

Estudos Afro-Asíáticos, n.° 11,1985 43



mento da dívida”, que parece ser o principal 
encargo do FMI, enquanto que o papel do 
Banco Mundial, em nossa opinião, é a “ma­
nutenção”. Neste artigo, focalizaremos, prin­
cipalmente, o papel do FMI e, embora as 
atividades dessas duas gigantescas institui­
ções financeiras estejam interligadas, como 
foi demonstrado acima por Payer, teremos 
que adiar, por razões óbvias, qualquer discus­
são sobre o Banco Mundial.

E desnecessário dizer que merecem ser 
ressaltadas as estreitas relações entre o “fi­
nanciamento do subdesenvolvimento” do 
Banco Mundial e o “gerenciamento da dívi­
da” do FMI. Segundo Mosen A. Qureshi, 
vice-presidente sénior para finanças do Ban­
co Mundial, “ao contrário de algumas insti­
tuições bilaterais de empréstimos, e da gran­
de maioria dos bancos comerciais, o Banco 
Mundial leva de cinco a seis anos para re­
passar empréstimos. A razão não é pura­
mente técnica: em nossa folha de balanço, 
temos USS 33,7 bilhões alocados em impor­
tantes empréstimos, mas também USS 36

bilhões em empréstimos já aprovados e não 
entregues. O não pagamento dos juros, por 
um país, ao Banco Mundial, compromete­
ria não só um novo empréstimo, mas tam­
bém a entrega de empréstimos já aprova­
dos. Esta é a essência da política de emprés­
timos”.6

Em resumo, o acima exposto demonstra 
que, no momento em que as nações do Ter­
ceiro Mundo encontram dificuldades para 
saldar suas obrigações com o Banco Mundial 
ou mesmo com os bancos comerciais, o FMI 
se apresenta para policiar e gerenciar a situa­
ção através de suas linhas de crédito (ver 
tabela 7) e seus “programas de ajusta­
mento”.

A crescente atividade do FMI no “geren­
ciamento de dívidas” é determinada por seus 
incomensuráveis recursos financeiros, nada 
mais sendo que um colaborador da “crise de 
dívidas” da economia mundial. Existe, no 
momento, um débito global de mais de 
USS 700 bilhões, no qual a parte da África é 
de mais de USS 67 bilhões.

Tabela 7

Linhas de crédito em vigor em 31 de março de 1983
SDR = US$ 1.088)Em milhões de SDRs 11

Membro | Data do Crédito | Término I Total J Saldo Disponível

1.° de dez. 1982 30 de nov. 1983 25,00 13,50

Quénia
Libéria

21 de mar. 1983
29 de set. 1982

20 de set. 1984
28 de set. 1984
8dejul. 1983

175^5
55,00
51,00

130,75
20,00
20,40

Madagascar
6 de ago. 1982 5 de ago. 1983 22,00 6,00

Malauí
21 de mar. 1982 20 de maio 1983 30,38 5,00

Mali 26deabr. 1982 25 de abr. 1983 281,25 —
Marrocos

24 de nov. 1982 23 de nov. 1983 47,25 41,34
Senegal 15dejul. 1982 14dejan. 1984 60,00 26,25
Somália 23 de fev. 1983 22 de fev. 1984 170,00 102,00

Sudão 4 de mar. 1983 3 de abr. 1984 21,37 19,37

Togo 11 de ago. 1982 10 de ago. 1983 112,50 37,50

Uganda
Zimbábue

23 de mar. 1982 22 de set. 1984 300,00 240,00

Estudos Afro-Asidticos,n-° U» 1985

44



0 papel do FMI no gerenciamento e poli­
ciamento das economias em crise do Tercei­
ro Mundo é muito bem explicado por J. de 
Larosière, seu atual diretor administrativo:

“Ajudar os países membros a traçar e 
implementar programas de ajustamento é 
a principal responsabilidade do Fundo. 
Na verdade, o Fundo é o único, entre ins­
tituições financeiras internacionais, cujos 
financiamentos estão condicionados à 
adoção de políticas corretivas por parte 
dos países recebedores de empréstimos — 
políticas que são adotadas para equacio- 
.nar problemas específicos e colocar a eco­
nomia no rumo adequado.

“Atualmente, os programas de ajusta­
mento apoiados pelo Fundo são as peças 
fundamentais do esforço feito por quase 
40 países, incluindo 11 dos 20 PMD (Paí­
ses Menos Desenvolvidos), recebedores de 
empréstimos, no ataque às causas básicas 
de suas dificuldades econômicas e no esta­
belecimento de orientação, a médio pra­
zo, que restaure a viabilidade dos paga­
mentos externos para conseguir a credibi­
lidade necessária para receber novos em­
préstimos.

“Dada a magnitude do desequilíbrio 
dos financiamentos externos num con­
texto mundial difícil, a tarefa de ajusta­
mento enfrentada por muitos membros 
acarreta enormes sacrifícios. Nessas cir­
cunstâncias, muitas vezes as condições 
impostas pelo Fundo são denunciadas co­
mo muito onerosas e exigentes para com 
os países recebedores de empréstimos. Na 
realidade, o país que enfrenta dificulda­
des no balanço de pagamentos não tem 
outra opção a não ser ajustar-se. Se falhar 
e perder o controle da situação, inevita­
velmente será forçado a um ajustamento: 
a inflação acelera e agrava o desequilíbrio 
interno e externo; na economia, a con­
fiança dos credores estrangeiros desmo-

rona e o país fica sem outra opção a não 
ser reforçar as restrições ao comércio; e o 
capital transfere-se, em seu próprio detri­
mento, bem como no de seus parceiros 
comerciais.”7

Como explica o Sr. de Larosière, a carac­
terística principal da intervenção do FMI são 
as suas exigências. Entre os variados e com­
plexos “programas de ajustamentos”, basea­
dos em intenções pré-estabelecidas, podemos 
identificar, a seguir, os mais críticos e que 
têm sido amplamente empregados pelo FMI 
na África:

Desvalorização — É a mais insistente exigên­
cia do Fundo. A maioria das moedas africa­
nas estão atreladas às moedas ocidentais, que 
são, normalmente, supervalorizadas em rela­
ção às moedas das economias dos centros — 
na maior parte das vezes devido a considera­
ções principalmente políticas e não à racio­
nalidade econômica. Há forte resistência 
contra as marcantes desvalorizações, conti­
nuamente exigidas pelo FMI. Discutiremos, 
na parte final deste trabalho, o significado 
das desvalorizações.

Redução das importações ~ Geralmente, 
esta é a mais difícil exigência, porque con­
traria o aumento da demanda, isto é, a 
expansão do setor exportador. Além do 
mais, as importações, na estrutura africana, 
não são determinadas exclusivamente por 
necessidades econômicas, mas por duas im­
portantes opções políticas: primeiro, a de­
senfreada importação de artigos de luxo, 
inspirada pela transferência cultural e incli­
nação do povo; segundo, a expandida impor­
tação de artefatos militares, essenciais para a 
manutenção de uma máquina repressora em 
muitos países africanos, e que, nos últimos 
tempos, vem drenando uma significativa par­
te do PNB. Por último, a redução de impor­
tações é bastante perigosa e desestabilizadora
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se direcionada para o setor de alimentos (ver 
tabela 8).

Na verdade, é impossível cumprir com 
êxito a exigência de expandir a produção 
para a exportação sem expandir as importa­
ções.

Aumentar as exportações — Esta exigência 
do FMI é, no mínimo, um disparate teórico, 
uma vez que as exportações são, geralmente, 
determinadas não só por políticas governa­

mentais ou por taxas de produtividade no 
mercado interno, mas também pela elastici­
dade da demanda do mercado mundial e pela 
competitividade entre os vários produtores.

As exportações têm sido fortemente sub­
sidiadas pelos camponeses e trabalhadores 
africanos para poder competir no mercado 
mundial — o que resulta numa resistência 
silenciosa, mas firme, por parte do camponês 
e do trabalhador, em expandir a produção de 
artigos para a exportação.

Tabela 8

Estrutura dos produtos importados em 1978
Em %

Outros Maquinaria e Outros 
Manufaturados

Alimentos Combustíveis Produtos 
Primários

Equipamentos 
de Transporte

Camarões 10 7 2 39 42
Congo** 21* 1* 1* 32* 45*
Costa do Marfim 13 10 2 39 36
Gabão * * 12 — 2 39 46
Gana 9* 16* 5* 26* 44’
Quênia 7 18 3 41 31
Madagascar 17 14 3 31 35
Nigéria** 14 2 2 44 38
Senegal 23 12 21 18 26
Sudão 19 1 2 36 42
Tanzânia 11 19 4 33 33
Togo 8 14 4 37 37
Zaire 17 18 — 38 27
Zâmbia 6* 16* 3* 71 * 4*

* Para outros anos além do especificado.
•• Exportadores de petróleo.
Fonte: Banco Mundial, 1981.

Corte nos serviços sociais - Esta é uma das 
mais absurdas e cruéis exigências do Fundo 
Monetário Internacional, pois não leva em 
consideração que a distribuição de serviços 
sociais já se encontra, infelizmente, cortada 
até a raiz devido à “crise econômica” e sua 
conseqüente resultante, a crise política na 
África.

Corte no setor público — É verdade que o 
emprego no setor público tem se expandido 
extensivamente na África. No entanto, isso é 
um reflexo da natureza dos investimenos das 
corporações multinacionais e da crescente 
centralização e burocratização do Estado, e 
que, na realidade, tem sido projetado e fi­
nanciado do exterior (ver tabela 9).
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Tabela 9
Empregos no setor público — países selecionados

Fonte: Arquivos do Banco Mundial.

País Ano
Emprego Formal: 
Percentagem da 
População Ativa

Emprego Público:
Percentagem em Relação 

ao Emprego Formal

Gana 1972 10,1 73,9
Tanzânia 1974 6,3 66,4
Zâmbia 1976 14,2 71,5
Quênia 1977 12,4 41,7
Malaui 1976 9,6 39,2
Uganda 1970 5,9 42,2

Absurdo o quanto possa parecer, estas 
são algumas das mais escarnecedoras exigên­
cias do FMI, paralelas às suas linhas de crédi­
to. Outras exigências orientam-se contra as 
regulamentações de controle de preços, de 
aumento de salários e de subsídios para os 
produtos agrícolas e gêneros de primeira ne­
cessidade.

Discutiremos, no final deste trabalho, o 
significado dessas exigências.

0 “programa de ajustamentos” do FMI 
pode ser apreciado através da experiência da 
Tanzânia e de Gana, que servirão como breve 
ilustração.

O caso da Tanzânia

Segundo o Banco Mundial:

‘Durante os últimos 15 anos, o volu­
me das exportações da Tanzânia caiu dra­
maticamente. Em 1980, o total das 
exportações dos principais produtos do 
país — algodão, café, cravo da índia, sisal, 
castanha de caju, tabaco e chá - que con­
tribuem com dois terços dos lucros advin­
dos das exportações, estavam 28% mais 
baixos do que em 1966 e 34% do que em 
1973. Como porcentagem do PIB, os 
lucros oriundos da exportação caíram de 
25% em 1966 para somente 11% em

1979. A queda no volume, quando com­
binada com condições deterioradas de 
comércio, produziu uma severa crise no 
balanço de pagamentos.

“Quais as causas desse fraco desempe­
nho? No caso do tabaco e do algodão, as 
exportações baixaram devido a um au­
mento do consumo interno. Mas, no to­
do, foi conseqüência de um severo declí­
nio da produção, que por sua vez foi cau­
sado pelos baixos preços oficiais pagos 
aos produtores, e que não acompanhavam 
os preços do mercado mundial, para o 
consumo interno. Assim, as condições de 
comercialização para os produtores de 
bens para a exportação caíram mais de 
um terço na última década (ou 20%, se 
alimentos e produtos para a exportação 
forem considerados em conjunto).

“A acentuada queda nos preços não 
foi devida a condições desfavoráveis do 
mercado mundial, mas às pesadas “taxas” 
impostas aos produtores ...

“Como resultado, os produtores des­
viaram alguns produtos (café, por exem­
plo) para canais não oficiais de comercia­
lização, negligenciando e até mesmo aban­
donando algumas plantações (café, sisal e 
castanha de caju) e transferindo recursos 
para a produção de subsistência?’8
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Ainda que a explicação do Banco Mundial 
sobre o declínio da produção para exporta­
ção pudesse ser real, pouco fala a respeito do 
dramaticamente competitivo mercado mun­
dial, com o qual o produtor tanzaniano tem 
que operar. Melhor dizendo, maior produção 
não garante, necessariamente, maiores mer­
cados ou maiores lucros. É bastante claro 
que quando comparamos os ganhos advindos 
com a exportação com os custos das impor­
tações, não haverá muito incentivo para 
expandir a produção para a exportação; ape­
sar disso, a cota das importações tanzanianas 
declinaram numa velocidade muito mais len­
ta que suas exportações (ver tabela 2).

A fim de exportar de forma acelerada, 
sem levar em conta o declínio dos preços do 
mercado internacional para seus produtos 
agrícolas, a Tanzânia tem que importar, in­
tensivamente, maquinaria, fertilizantes, se­
mentes, produtos químicos etc. Paralelamen­
te, os preços desses produtos sobem conti­
nuamente no mercado mundial.

Em tais circunstâncias, o governo não tem 
outra alternativa senão elevar os “impostos” 
para cobrir os gastos com as importações e 
pagar preços baixos pelos produtos agrícolas, 
a fim de enfrentar os desafios da competitivi­
dade do mercado mundial. O resultado, en­
tre outros fatores igualmente sombrios, é a 
resistência do produtor em expandir a pro­
dução para a exportação.

A exposição do Banco Mundial acima 
apresentada, não é, portanto, nem completa 
nem real. Diante desse quadro, a Tanzânia 
tem vivido uma séria situação financeira que 
teve início com a “crise do petróleo” de 
1973, e, conseqüentemente, tem se engajado 
em prolongadas e infindáveis negociações 
visando um auxilio financeiro do FMI.

Em 1980, a Tanzânia pediu cerca de 
US$ 1 bilhão ao FMI. Esta quantia não seria 
suficiente para sanar os profundos problemas 
econômicos e financeiros do país, mas seria 
uma substancial contribuição em direção à

“recuperação”, evitando atraso no pagamen­
to de seus USS 7 bilhões de empréstimos 
mais importantes.

No entanto, o Banco Mundial, em relató­
rio, afirmava que, para desenvolver melhorias 
duradouras, a Tanzânia necessitaria de cente­
nas de milhões de dólares, no mínimo um 
extra de USS 210 milhões por ano para gas­
tos com a agricultura, USS 235 milhões para 
implementar as lavouras para exportação e 
USS 150 milhões para melhorias dos meios 
de transporte.9

A resposta do FMI ao pedido de recursos 
pela Tanzânia foi enquadrada num pacote 
padronizado. À Tanzânia foi exigido que 
desvalorizasse sua moeda em 70%, restringis­
se os gastos do governo com os serviços so­
ciais, baixasse regulamentação sobre controle 
de preços, reduzisse as importações e aca­
basse com os subsídios do milho, principal 
produto alimentar do país.10

Os dirigentes tanzanianos relutam em 
aceitar essas condições, que consideram, a 
longo prazo, muito drásticas e prejudiciais à 
economia, daí a demora das negociações. O 
ponto de vista tanzaniano é que “enquanto 
as desvalorizações tornariam suas exporta­
ções muito atraentes, as importações de má­
quinas e peças custariam mais caro”.11

Além disso, os governantes tanzanianos 
não estão inclinados em aceitar os pedidos 
de cortes nos serviços sociais, tais como saú­
de e educação, pois em comparação com 
seus vizinhos a Tanzânia tem um alto índice 
de realizações sociais:40% a mais de médicos 
e enfermeiras per capita, cinco anos a mais 
de expectativa de vida, uma das mais altas 
taxas de alfabetização do continente e um 
padrão de vida mínimo para toda a popula­
ção.

Os líderes tanzanianos não estão desejo­
sos em reverter essas realizações nem em 
concordar até mesmo com uma insignifican­
te desvalorização de sua moeda (embora uma 
desvalorização de 15% já tenha sido efetua-
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da) que possa aumentar as dificuldades de 
saldo da balança comercial do país.

O caso de Gana

Segundo o Banco Mundial^ “a história é a 
mesma em Gana”, se comparada com a situa­
ção tanzaniana:

“... nos últimos 15 anos, um dramático e 
contínuo declínio na produção de ca­
cau ... de um máximo de 566 mil tonela­
das métricas em 1965, para 249 mil tone­
ladas em 1979. A participação de Gana na 
produção mundial caiu de um terço, nos 
anos 50 e 60, para um sexto em 1979; de 
1.° produtor mundial de cacau, Gana pas­
sou para 3.°, atrás da Costa do Marfim e 
do Brasil.

“A principal razão desse desastroso de­
clínio são as pesadas taxas impostas pelo 
governo aos produtores, o que levou estes 
a negligenciarem suas plantações e trans­
ferirem-se para outros cultivos, principal­
mente o de subsistência, contrabandean­
do o cacau para mercados exteriores mais 
rendosos — talvez 15% da produção de 
cacau seguiu essa trajetória.”12

Mas essa análise do Banco Mundial é, em 
muitos aspectos, incorreta e míope, pois os 
problemas econômicos de Gana também 
devem ser estudados dentro do contexto 
altamente competitivo do mercado mundial. 
Além disso, Gana, ao contrário da Tanzânia, 
tem tido grande instabilidade política, desde 
a queda de Kwame NKrumah, em 1966, o 
que tem contribuído pesadamente para o 
exorbitante papel da corrupção na econo­
mia.

Em dezembro de 1981, o governo militar 
do tenente Jerry Rawlings tomou o poder 
e prometeu fazer “nada menos que uma 
revolução” para salvar o país do caos econô­
mico.13

Dezenove meses após o golpe militar, 
Gana ainda não viu nada parecido com uma 
revolução que transformasse sua altamente 
corrompida estrutura econômica. As refor­
mas propostas pelo governo revolucionário 
esbarraram numa obstinada resistência por 
parte das classes proprietárias tradicionais, 
das empresas multinacionais e dos governos 
ocidentais.14

Em janeiro de 1982, a Nigéria, o rico vizi­
nho de Gana, interpretou a revolução de 
Rawlings como uma ameaça à sua própria 
revolução - pró-Ocidente e pró-“estabilida- 
de” das empresas multinacionais -, e desen­
cadeou a expulsão de mais de um milhão de 
trabalhadores migrantes ganenses refugiados 
em seu território.15 Pode-se argumentar que 
esse súbito caudal humano, mais que qual­
quer outra coisa, evidenciou a necessidade 
do governo de Rawlings de empreender re­
formas drásticas na economia.

Em 1983, Kwesi Botchway, ministro das 
Finanças de Gana e um dos muitos radicais 
reunidos no eclético gabinete de Rawlings, 
viajou para Washington para o que veio a ser 
inconclusivas negociações com o FMI. A 
“revolução” de Rawlings não se concretizou, 
e as esperanças que apareceram fugazmente 
entre os setores mais severamente afetados 
da sociedade foram desviadas por sua pró­
pria fraqueza e primarismo, devido às conspi­
rações de seus inimigos internos e externos.

São estes os problemas econômicos de 
Gana: 116% de inflação ao ano, declínio da 
taxa de produção de bens essenciais (72% no 
caso do arroz, 48% no do milho, 81% no das 
aves domésticas), uma incontrolável corrup­
ção e uma capacidade industrial que mergu­
lhou a um nível tão baixo quanto 10%. Essa 
situação atingiu os revolucionários e os fez 
retroceder em favor da posição do FMI.16

Finalmente, em maio desse mesmo ano, 
Gana atuou de forma a satisfazer o FMI, a 
fim de retomar as negociações acerca de um 
pacote de apenas USS 300 milhões de ajuda
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uianceira. Embora jamais tenha sido men­
cionado, sabe-se que Gana aceitou as exigên­
cias do FMI em relação à desvalorização da 
moeda, controle de preços, restrições às im­
portações etc.

Um recente relatório afirma que as con­
cessões de Gana ao FMI e particularmente a 
desvalorização de sua moeda têm por obje­
tivo reduzir as importações de artigos estran­
geiros e estimular a produção local. Embora 
não seja demonstrado como a desvalorização 
contribuirá para isso, o relatório continua:

- .. Espera-se que a medida traga um 
aumento da produção interna, que passe 
da atual utilização de 20% da capacidade 
instalada para, no mínimo, 50%. Incenti­
vos de 70% a 90% estão sendo oferecidos 
a possuidores de moedas estrangeiras para 
encorajar depósitos nos bancos locais.

“Paralelamente, as importações foram 
divididas em diversas categorias, de acor­
do com o grau de necessidade, e rígidos 
impostos sobre importações estão sendo 
aplicados, acompanhando os graus acima 
mencionados.

“Da noite para o dia, os preços de arti­
gos de luxo e serviços — quando existen­
tes — tiveram um aumento de 900%. Um 
exemplo é o preço das passagens aéreas: 
uma viagem de ida e volta para Londres 
subiu de 6.600 para 41.000 sedis. O preço 
dos artigos de primeira necessidade, como 
alimentos e combustível, também tiveram 
aumento marcante, incitando desconten­
tamento, principalmente nas áreas urba­
nas, numa época em que o reerguimento 
de Gana requer uma unidade sem prece­
dente.”17

É duvidoso que Gana consiga alcançar um 
estado de “recuperação” econômica sob as 
condições do FMI, visto que está em execu­
ção a redução de importações essenciais, a 
queda do valor de seus produtos e o castigo

imposto aos trabalhadores e camponeses 
pelos preços exorbitantes dos já escassos ali­
mentos e outras necessidades básicas, tudo 
isso sob a fachada de um “programa de ajus­
tamento”.

Implicações das exigências do FMI: 
algumas conclusões

Através do exposto neste artigo, podemos 
chegar a algumas conclusões acerca do signi­
ficado e do conjunto das implicações que en­
volvem as condições impostas pelo FMI, as 
quais, disfarçadas sob a fachada de ajuda 
financeira, contribuem para o crescimento 
do endividamento das economias africanas 
em crise. Mas precisamos ir além das princi­
pais condições do FMI e examinar as impli­
cações que advêm da afirmativa do Fundo 
que aponta a expansão do setor exportador 
como o caminho para maiores ganhos e con- 
seqüente recuperação econômica. E em 
apoio a essa premissa que decorrem inúmeras 
imposições, e não a desejada ajuda financei­
ra. Anteriormente, apresentamos suposições 
generalizadas sobre os objetivos das propos­
tas do Fundo, mas é importante analisar 
melhor algumas especificidades das condi­
ções que acompanham a ajuda financeira do 
FMI.

Desvalorização - O fato de as moedas africa­
nas estarem atreladas ao valor das moedas 
dos países centrais prova que as economias 
desenvolvidas determinam, em última instân­
cia, seu valor global. Um período de reces­
são, tal como o Ocidente atravessa atualmen­
te, terá com certeza um impacto desastroso 
sobre o valor de troca das moedas africanas. 
Mas desvalorizar as moedas inconsciente­
mente, como exige o FMI, sem levar em con­
sideração as condições políticas internas de 
um país, o progressivo declínio do poder 
aquisitivo da economia e o igualmente inten-
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so declínio das exportações, é uma medida 
significativamente ineficaz, política e econo­
micamente, só contribuindo para frustrar o 
“processo de ajustamento”.

Em primeiro lugar, a desvalorização fere o 
mercado interno, pois os produtores, em nú­
mero crescente, recusam-se a se engajar nesta 
interação devido ao barateamento de seus 
produtos. O resultado é um aumento exorbi­
tante nos preços internos de produtos essen­
ciais ou uma elevada escassez, devido à esto- 
cagem, contrabando e outros mecanismos 
utilizáveis em condições de mercado depri­
mido. Em geral, tal situação conduz a uma 
instabilidade política ou à resistência dos 
produtores ao mercado. Daí, o produtor 
retorna à produção de subsistência ou sim­
plesmente abandona sua lavoura (isso nos 
leva a pensar se a fome que vem atingindo a 
África, nessa última década, não seria uma 
das conseqüências do processo acima des­
crito).

E, por último, a desvalorização torna, de 
imediato, os produtos de exportação de um 
pais ligeiramente atraentes no mercado inter­
nacional, mas por estar a expansão da produ­
ção fora de cogitações, como mostrado aci­
ma, têm muito pouco impacto em sua totali­
dade. Mas o custo das importações, ao con­
trário, eleva-se bastante (podemos também 
perguntar por que o governo se envolve na 
simples prática de emitir moeda). Daí, o 
vicio da balança comercial e, conseqüente- 
mente, o endividamento - que toma o FMI 
permanentemente presente, contribuindo 
para a crise, enquanto assegura que o pouco 
que o pais consiga no mercado vá para o 
pagamento dos juros dos sempre crescentes 
empréstimos.

Exportações X Importações - A ligação de­
pendente entre o desenvolvimento industrial 
do Terceiro Mundo e a produção agrícola 
implica que para manter a demanda do mer­
cado, tanto a indústria quanto a agricultura

têm que ser racionalizadas e valorizadas. Po­
rém, há muito pouca maturidade interna 
nesse processo, em que ambos os setores 
dependem de tecnologia e investimentos 
externos.

Argumentar, então, que o setor exporta­
dor deve expandir-se enquanto que o impor­
tador deve retrair-se é, como afirmamos 
antes, absurdo (estamos plenamente cons­
cientes de que há áreas de importação que 
realmente permanecem reduzidas, como os 
artigos de luxo etc., mas até ousaríamos 
dizer que armamentos podem ser considera­
dos artigos de luxo).

A expansão da produção do setor expor­
tador da economia incontestavelmente trará 
expansão da importação de tecnologia, ma­
quinaria, fertilizantes, produtos químicos 
etc. Uma das razões por que Gana e Tanzâ­
nia podem funcionar com 10% e 30% de sua 
capacidade de produção é a sua falta de habi­
lidade, ao menos na maior parte, em conse­
guir aumentar importações essenciais para 
alimentar seu setor produtivo.

Se honestamente seguidas, as propostas 
do FMI em reduzir as importações e expan­
dir as exportações são simplesmente um 
meio de não tratar o ponto crucial do pro­
blema enfrentado pelas dependentes econo­
mias africanas. Como exemplo, podemos 
apreciar o caso de Gana, onde a colheita de 
cacau, de 1982, nunca chegou aos portos de 
escoamento por falta de transporte. Por ou­
tro lado, para assegurar a chegada da safra 
aos mercados, o Estado tem que ser capaz de 
expandir, rapidamente, sua capacidade para 
importar meios de transporte e peças de 
reposição.

Portanto, no lugar dessa perspectiva eco­
nômica míope, precisamos procurar as raízes 
das causas da presente “crise de desenvolvi­
mento” da África. Sugeriremos que parte da 
resposta possa ser encontrada no quadro da 
econoi ria mundial, no qual estruturas esta­
tais mais fortes conseguem proteger a mar-
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S^ de competitividade de seus produtores 
ao falar-se em protecionismo e subsídios, 

eve-se observar o mercado norte-americano 
e yer o papel do Estado em sua capacidade 
Protecionista.

A outra parte é política e social, isto é, a 
natureza econômica e política do Estado 
africano é dependente, o que contraria a 
Própria articulação da democracia política, 
q116 é, em última instância, um instrumento
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essencial para o desenvolvimento das forças 
sociais e econômicas.

A articulação de um genuíno sistema 
político nacional, liberado dos elos de de­
pendência também na superestrutura, é a 
única garantia para o desenvolvimento de um 
mercado interno que, em relação à competi­
tividade do mercado mundial, seja capaz de 
assegurar um nível razoável de acumulação 
interna de capital. □
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INDUSTRIALIZAÇÃO, 
ZONAS FRANCAS DE 
COMÉRCIO E A 
TRANSFERÊNCIA DE 
TECNOLOGIA NA 
ÁFRICA: 
ALGUMAS NOTAS 
INTRODUTÓRIAS

Após completar a primeira fase de indus­
trialização, com a substituição de importa­
ções, que normalmente envolve a produção 
de artigos de consumo não-duráveis para o 
mercado interno, a segunda fase - geralmen­
te mais difícil de ser atingida, em muitos 
países em desenvolvimento — envolve a pro­
dução de artigos duráveis e também a tenta­
tiva de produzir artigos de consumo e bens 
intermediários para exportação. Além da 
exigüidade do mercado interno, obstáculo 
para uma maior expansão industrial, a qual 
propicia as bases da produção orientada para 
a exportação, a pesada carga da importação 
de capital e de tecnologia toma o propósito 
de exportação difícil de ser realizado.

Na realidade, a substituição de importa­
ções raramente proporciona oportunidades 
para que a economia interna desenvolva-se o 
suficiente para não mais depender da impor­
tação de capital e tecnologia. Discussões 
acerca de uma racionalização do processo de 
substituição de importações já comprovaram 
tal fato, especialmente no que se refere à 
transferência de tecnologia. A substituição 
de importações somente conduz a uma 
maior dependência tecnológica e a maiores 
distâncias tecnológicas entre as economias 
do centro e as da periferia. Uma via alterna­
tiva, as zonas francas de comércio (ZFC), é 
geralmente apontada quando o processo de 
substituição de importações parece falhar. 
Sob os auspícios da UNIDO, e instituições 
por ela apoiadas, como a Associação Mundial 
de Zonas Francas Industriais, as zonas fran­
cas de comércio estão, atualmente, se es­
praiando do sudeste asiático à África. A 
argumentação levantada sobre as ZFC é, 
mais ou menos, a mesma usada para a substi­
tuição de importações, com a diferença de 
que os soberanos Estados africanos têm que 
conceder sua soberania às ZFC.

Nesse artigo, examinaremos a evolução 
das ZFC no sudeste asiático, para determinar 
em que regiões já foram indicadas como so-
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luções adequadas à promoção da industriali­
zação voltada para a exportação e transferên­
cia de tecnologia, em economias em desen­
volvimento. O artigo examinará também as 
razões geralmente apontadas para o estabele­
cimento de ZFC na África. À luz da expe­
riência asiática, serão esses argumentos ainda 
válidos?

Introdução

A principal crítica feita pelo Banco Mun­
dial em relação ao processo de industrializa­
ção na África, desde as independências, é 
que quase todos os países foram não-inicia- 
dores. A industrialização pela substituição de 
importações, adotada pela maioria dos países 
africanos como método, caracterizou-se co­
mo mau implementada1. Estas indústrias, 
artificialmente protegidas, não puderam pro­
duzir nem para o mercado interno nem para 
a exportação. No entanto, os países africa­
nos têm que produzir, eficientemente, bens 
manufaturados para a exportação, a fim de 
conseguir divisas estrangeiras para financiar 
seus diversos projetos de desenvolvimento. O 
relatório do Banco Mundial finaliza claman­
do por uma industrialização orientada para a 
exportação, na qual nem as ZFC nem o 
Estado terão funções importantes. A estraté­
gia é ter por base a crescente exportação, 
tanto do setor agrícola, quanto do industrial, 
como o próprio relatório afirma:

“Uma estratégia focada na agricultura 
e nas exportações é conseqüentemente 
aberta, sendo um necessário início para 
ajudar a gerar recursos que a África neces­
sita, para consolidar suas forças políticas 
e administrativas, para educar e melhorar 
a saúde de suas populações, e descobrir o 
que funcionará ou não. Ressaltará a criati­
vidade humana, atualmente negligenciada, 
e colocará a descoberto recursos físicos 
ainda não pensados. E abrirá o caminho

para um futuro cujo contorno ainda nao 
pode ser previsto.”2

Realmente, de acordo com os autores do 
relatório, esta é a realidade quanto ao futuro 
da África.

Observando que os preços do mercado 
internacional para a exportação de produtos 
primários africanos mantiveram-se constan­
tes, não baixando desde 1970, tem sido dada 
maior ênfase às oportunidades oferecidas 
pelo desenvolvimento da exportação de bens 
manufaturados do que a continuar depen­
dendo de artigos primários.

“A não ser que o Quênia inicie a fase 
seguinte de industrialização, orientada para a 
produção de bens intermediários e peças de 
reposição, esse país experimentará, em seu 
desenvolvimento futuro, as mesmas dificul­
dades econômicas estruturais dos países que 
produzem exclusivamente bens de consu­
mo.”3

No entanto, embora Ndegawa, autor da 
afirmação acima, esteja referindo-se à indus­
trialização orientada para a exportação, ao 
contrário dos adeptos das ZFC, ele aponta a 
produção de bens intermediários e peças de 
reposição, como constituintes do estágio se­
guinte da industrialização no Quênia. Além 
disso, existem diferenças de enfoques, entre 
os países africanos, quanto ao sentido da 
industrialização voltada para a exportação.

Há, no entanto, uma concordância, por 
parte dos governos africanos, de que o “capí­
tulo seguinte” no processo de industrializa­
ção orientada para a exportação, na África, 
levou à procura de várias estratégias para 
estabelecer indústrias de crescimento rápido, 
voltadas para a exportação. Uma dessas es­
tratégias, atualmente muito discutida no 
Quênia, é a idéia das zonas francas de co­
mércio. “Bem controladas, tais zonas podem 
fazer com que o Quênia ganhe as tão neces­
sárias divisas estrangeiras”, argumenta Peter 
Habenga Okondo, autopromovido comer-
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ciante autônomo do Quénia4, que continua: 
“Se uma área escolhida, como a ilha Lamu, 
for separada para sediar companhias estran­
geiras que aí instalassem indústrias para pro­
duzir para a exportação, é provável que mui­
tos fabricantes usassem as facilidades, pro­
vendo o Quênia com, no mínimo, três bene­
fícios: a) emprego de mão-de-obra; b) espe­
cialização da mão-de-obra; c) ganhos de divi­
sas estrangeiras com a exportação de manu­
faturados”.

Mas, tem sido observado que as indústrias 
estabelecidas em zonas francas de economias 
ainda atrasadas, como as da África, propor­
cionam a criação de poucos empregos, não 
atraindo, também, efetivas relações de troca 
com a economia interna. Na verdade, as ZFC 
funcionam somente como enclaves autôno­
mos de empresas multinacionais isoladas.

Esta não é a primeira vez que a idéia de 
ZFC é pensada na África. Em 1974, o Quê­
nia, juntamente com o Egito, Gâmbia, Costa 
do Marfim, Senegal, Libéria e Sudão, pediu à 
UNIDO para desenvolver projetos para a 
criação de ZFC. Com a atual mania de 
“orientação para a exportação”, e com as 
crescentes possibilidades de que governos 
africanos estejam saindo da produção estatal 
para as iniciativas das empresas privadas, se­
gundo as ordens do Banco Mundial, é neces­
sário examinar cuidadosamente a idéia de 
ZFC como uma alternativa viável para pro­
mover a exportação e, também, como uma 
alternativa para a industrialização.5

Zonas francas de comércio e portos livres

A zona franca de comércio é um fenôme­
no relativamente novo na história da indus­
trialização. No entanto, as áreas francas de 
trocas (AFT) existiram, por muito tempo, 
como território livre de taxas alfandegárias, 
onde artigos importados eram estocados, 
parcialmente industrializados e exportados, 
sem a interferência das autoridades alfande­

gárias, quando na travessia do território. Tais 
portos e áreas, como Jimmy Verjee ressalta, 
existiram, para trocas mercantis, muito antes 
do atual século. Mas, eram tipos qualitativa­
mente diferentes de unidades econômicas, 
quando comparadas com as ZFC, como as 
conhecemos hoje. Nenhuma das vantagens 
advindas das últimas pode-se imaginar que 
existiam com as primeiras, nem a longa his­
tória das AFT justificam as possibilidades de 
sucesso das ZFC.

A partir de 1960, apareceu um novo con­
ceito sobre a idéia de livre comércio, aspecto 
importante da dominação das empresas mul­
tinacionais, principalmente sobre as econo­
mias do Terceiro Mundo. As empresas multi­
nacionais, que perderam ou estão perdendo a 
rentabilidade em seus “centros de origem”, 
nos países do Primeiro Mundo (Europa, Es­
tados Unidos, Japão), estão à procura de 
paraísos para investimentos, no Terceiro 
Mundo, onde possam ter vantagens prove­
nientes da mão-de-obra barata e regimes au­
toritários.

Ao contrário dos convencionais portos 
livres7, esse novo tipo de zona franca é ma- 
nufatureiro, onde os investidores estrangeiros 
são convidados a operar suas fábricas para 
produzir bens para a exportação, como 
observa um documento da UNIDO:

“Enquanto as zonas francas de comér­
cio estão funcionando principalmente co­
mo depósitos para distribuição e reexpor­
tação, a principal atividade das zonas in­
dustriais está direcionada para as funções 
industriais manufatureiras”.8

As facilidades de isenção de tarifas alfan­
degárias das zonas francas tradicionais não só 
são mantidas, mas novos incentivos são adi­
cionados para atrair investidores estrangei­
ros. Assim, acrescenta o documento da 
UNIDO, “empresários são convidados para 
desenvolver atividades manufatureiras nas
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delimitadas zonas francas, livres de impostos, 
da seguinte forma: terras, edificações fabris, 
energia, água e outros elementos para infra- 
estrutura”9.

Como a mão-de-obra é o fator básico para 
o sucesso de tais indústrias, os baixos salários 
e a passividade do operariado também devem 
ser assegurados. Os investidores podem im­
portar livremente matéria-primas e bens de 
capital, produzir e exportar sem nenhum 
ônus em relação a impostos, direitos, remes­
sa de lucros ou, se necessário, descapitali­
zação.

Vantagens e desvantagens das zonas francas 
de comércio

Em relação ao governo local, estas condi­
ções estão asseguradas, desde que as ZFC 
assumam os seguintes compromissos: a) pro­
mover as exportações para angariar divisas 
estrangeiras; b) criar oportunidades de novos 
empregos para a mão-de-obra local, daí resol­
vendo parcialmente o problema do desem­
prego; c) acelerar as oportunidades de trans­
ferência de tecnologia para a economia local.

Pela experiência dos países asiáticos e lati- 
no-americanos, duvida-se que as ZFC atin­
jam, realmente, seus objetivos. Na realidade, 
as ZFC, nesses países, permanecem como 
“enclaves” das empresas estrangeiras. As ma­
zelas econômicas que atacavam esses países, 
antes da implantação das ZFC, permanecem.

cresceu nopulações carentes para

gap tecnológico. ^C, recomendada para 
A CrÍaÇiTntacão da industrialização, atra- 

após a ^P1 - ã0 de importações, falhou
vés da subs 1 * de completar a primeira 
ou estagnou, u é> a produção local de 
fase do processo, nara o mercado interno, 
artigos de consumo par

a segunda fase é geralmente mais difícil, 
pois envolve tanto a produção de bens durá­
veis para o consumo local como uma tenta­
tiva de produzir para a exportação bens de 
consumo e bens intermediários. A exiguida­
de do mercado interno restringe a ulterior 
expansão da substituição de importações em 
escala econômica. Daí, tenta-se debater a 
industrialização orientada para a exportação. 
E uma vez que a economia local ainda não 
tem capacidade para produzir para a expor­
tação, este desafio é adiado, introduzindo-se 
a ZFC. Em outras palavras, renuncia-se à 
possibilidade de autodesenvolvimento em 
favor de maior dependência.

As iniciativas asiáticas

Depois do estabelecimento do Porto Livre 
Internacional de Shannon, na Irlanda, em 
1958, países asiáticos, uns após outros, ten­
taram seguir a experiência irlandesa, princi­
palmente através da ajuda da UNIDO. A 
zona industrial exportadora de Kaohsiung, 
em Taiwan, na realidade, precedera o mode­
lo de Shannon, tendo se instalado em 1956, 
mas não alcançara renome internacional se­
não após a revisão da Lei de Incentivos para 
Investimentos, de 1963.10

A ZFC de Kaohsiung serviu de modelo 
para outros países do Terceiro Mundo, inte­
ressados no estabelecimento de similares. A 
Coréia do Sul, o Vietnam do Sul, as Filipinas 
e Malásia logo enviaram “missões de estu­
do”, com o auxílio da UNIDO e da AID, 
para observar a experiência. Até mesmo visi­
tantes vindos da Costa do Marfim, Libéria e 
Mauritânia foram “checar” Kaohsiung. Por 
volta de 1975, havia, no mínimo, 15 ZFC no 
sudeste e leste asiático. A UNIDO comentou: 
“Mais e mais países, principalmente países 
em desenvolvimento, estão interessados em 
criar zonas francas industriais. A presença de 
tais projetos foi anunciada por mais de trinta 
países em desenvolvimento, muitos também
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desejosos de obter os serviços de assistência 
técnica da UNIDO”.11

Desde então, instituições patrocinadas 
pela UNIDO, como a Associação Mundial 
das Zonas Francas Industriais, criada em 
junho de 1976, vêm promovendo, com todo 
vigor, a idéia de ZFC nos mais “adequados” 
países do Terceiro Mundo. Antes de aceitar a 
idéia de ZFC, é necessário observar, com 
muito cuidado, a experiência asiática para 
avaliar sua viabilidade como uma solução 
para os problemas da industrialização na 
África. Também é necessário colocar as se­
guintes questões: a) as ZFC trazem as vanta­
gens para as quais sáb criadas? b) existem 
outros meios mais viáveis para produzir os 
mesmos resultados? c) quais são as verdadei­
ras vantagens trazidas com a implantação das 
ZFC, em oposição a outros meios? d) que 
linhas de produção industrial foram mais 
usadas nas ZFC estabelecidas na Ásia? e) se­
rão estas as mesmas linhas de produção 
industrial que as empresas multinacionais, 
enclaves autônomos do contexto em que se 
instalam, trarão para as ZFC na África? 
0 caso afirmativo, até que pontos nos encon­
traremos sacrificados pelo mercado interna­
cional, em conseqüência de nossa tardia en­
trada no mercado exportador das ZFC? Uma 
vez implantada por um país africano, segui­
do por outros, até que ponto, as ZCF iriam 
contra os propósitos do Plano de Ação de 
Lagos, que recomenda a industrialização 
através do “autodesenvolvimento coletivo” 
dos países africanos?

A experiência de Taiwan

A idéia de criar uma zona industrial 
exportadora em Taiwan foi sugerida, pela 
primeira vez, em 1958, pelo professor norte- 
americano, Paul F. Keim, da Universidade 
Estadual da Califórnia, convidado para pres­
tar assistência na concorrência para o projeto 
de expansão do porto de Kaohsiung12. Dr.

Keim recomendou a criação de uma zona de 
comércio internacional na área do porto, 
usando uma península constraída pelo ater­
ro originário da drenagem do porto. Subse- 
qüentemente, outras duas áreas semelhantes 
surgiriam em Nantze e Taichung.

Os motivos apresentados para a criação da 
zona industrial exportadora de Kaohsiung 
(ZIEK) eram os seguintes: a) atrair investi­
mentos; b) expandir o comércio; c) criar 
novos empregos; d) novas tecnologias. Quin­
ze anos depois, a AMPO - The Japan-Asia 
Quarterly Review13, demonstrou que as 
zonas industriais exportadoras de Taiwan 
haviam expandido substancialmente seu co­
mércio externo, atraído maiores investimen­
tos e criado novas oportunidades de empre­
go. “A transferência de tecnologia”, argu­
menta a revista, “é indiscutível pela evidên­
cia apresentada”. Deve-se ponderar que a 
maioria das companhias japonesas e norte- 
americanas que investiram nessas zonas tinha 
liberdade para empregar seus próprios nati­
vos em todos os cargos principais; além 
disso, por não haver controle sobre a impor­
tação de capital, nas ZIEK as fábricas eram, 
simplesmente, transferidas do Japão e dos 
Estados Unidos para o paraíso taiwanês. 
Muito pouca tecnologia pode ser transferida 
em tais circunstâncias.14

A mesma revista continua: “Os ganhos em 
investimentos, comércio e empregos são de­
pendentes da saúde econômica dos mercados 
exportadores e da vontade do investidor es­
trangeiro. Como o investidor estrangeiro foi 
para Taiwan à procura de mão-de-obra bara­
ta, ele pode se transferir para a Indonésia ou 
Malásia, caso zonas industriais mais baratas 
sejam abertas nesses países. Em caso de re­
cessão nos Estados Unidos ou no Japão, o 
emprego diminui em Taiwan. Os empregos, 
nas três zonas, caíram em cerca de 13.000, 
em 1975”.ls

Quando observam-se os tipos de indús­
trias que foram implantadas nas zonas indus-
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triais exportadoras de Taiwan, verifica-se a 
predominância das indústrias eletrônicas, 
Que incluem televisões, rádios e a produção 
de fitas cassetes. De 1965 a 1974, a produção 
de televisões cresceu anualmente 105% e a 
de fitas, 295%. As exportações de aparelhos 
de televisão foi de zero, em 1967, para 
US$ 388 milhões, em 1974. Na realidade, a 
indústria norte-americana de aparelhos de 
televisão fechou fábricas, como em Detroit, 
e transferiu-se, em massa, para Taiwan. Co­
mo o desemprego está se transformando 
num grande problema nos Estados Unidos e 
o operariado no Japão mostra-se bastante 
inquieto, essas indústrias poderão ser força­
das a retornar às suas bases domésticas. 
Quem sabe?

Além disso, a produção de artigos eletrô­
nicos vem declinando, mesmo em Taiwan, o 
que levou à dispensa de trabalhadores nas 
indústrias das zonas francas exportadoras. A 
virada para a produção de tecnologias mais 
avançadas, como circuitos integrados, pro­
gramação, partes de computadores, calcula­
doras e relógios digitais, significa também a 
presença de indústrias com maior capital 
intensivo nas zonas francas industriais. Isso 
atinge sobretudo o mercado de trabalho, im­
pedindo qualquer possibilidade de transfe­
rência de tecnologia e aumentando ainda 
mais a dominação e o controle das empresas 
multinacionais investidoras.

A experiência sul-coreana

A zona franca de exportação de Masan 
(ZFEM) na Coréia do Sul, é um exemplo 
tínico de zona franca de comércio ou zona 
franca de exportação que, depois de privile­
giar Dor mais de uma década, as empresas 
estrangeiras, permanece, até hoje, “um Esta- 
j dentro do Estado”. Exportando 100% de 
s°us produtos como Modem South Korea, 

alidade a ZFEM poderia operar em 
na re «arte do mundo que reproduzisse 
qualquer pane

as ótimas condições da Coréia do Sul. As 
empresas japonesas dominam, em esmagado­
ra proporção, tanto em número quanto em 
investimento, seguidas de joint-ventures nor­
te-americanas e sul-coreanas. No geral, apare­
lhos eletrônicos, artefatos de metal e maqui­
naria consomem 80% dos investimentos.

Eram quatro os propósitos que permea­
ram o estabelecimento, em 1970, da ZFEM: 
promover a exportação, aumentar o nível de 
emprego, elevar o nível tecnológico e desen­
volver a economia nacional. Até que ponto 
essas metas foram, realmente, atingidas?

As exportações aumentaram substancial­
mente antes da crise do petróleo e mais ou 
menos estagnaram a partir de 1975, devido, 
em parte, à competição, no mercado mun­
dial, de indústrias similares em Taiwan, espe­
cialmente no que se refere a artigos eletrôni­
cos. A outra razão seria a recessão mundial, 
que tornou, por exemplo, cada vez mais difí­
cil a expansão das importações do Terceiro 
Mundo. A última razão é, evidentemente, o 
crescente protecionismo: até mesmo os Esta­
dos Unidos e o Japão são pressionados por 
seus trabalhadores e empresários para “tor­
nar-se protecionista”? 8

Quanto ao nível de emprego, a força de 
trabalho aumentou de 36.800, em 1970, 
para 147.332, em 1975. A partir de então, 
os números não mudaram devido à limitada 
expansão da indústria e maior emprego de 
tecnologia em alguns novos setores. No en­
tanto, mais significativo é que, embora a 
industrialização tenha prosseguido, o padrão 
básico de vida dos operários empregados na 
ZFEM, na realidade, baixou. Por quê? Os 
trabalhadores recebem salários muito baixos, 
enquanto deles se espera que vivam, “princi­
palmente, de bens e serviços”, que são muito 
caros e sujeitos às oscilações inflacionárias.

Qual o sucesso da ZFEM na área de trans­
ferência de tecnologia? Em vez de introduzir 
tecnologias avançadas, a maior parte dos in­
vestidores é, na realidade, oriunda de indús-
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trias em declínio, à procura de mão-de-obra 
barata, tendo trazido equipamentos obsole­
tos. 0 processo de produção é geralmente 
simples, não requerendo na maioria das fun­
ções muita especialização. Portanto, a ques­
tão de transferência de especialização sequer 
surgiu.

Por último, fica em causa a questão do 
desenvolvimento da economia nacional. Um 
modelo econômico de crescente dependência 
do mercado estrangeiro, tanto para investi­
mentos quanto para exportação, está se deli­
neando, progressivamente, numa direção que 
muito se afasta de qualquer equilíbrio da 
economia nacional, como bem observa 
Takeo. A migração rural para as zonas urba­
nas não tem sido quantificada, uma vez que 
o desenvolvimento é, agora, projetado sobre 
a produção para a exportação, e o mercado 
de trabalho, determinado pela prosperidade 
dessa aparente industrialização. Há também 
um espaço no qual a ZFEM oferece um pa­
raíso, de onde os investidores estrangeiros 
distorcem a economia nacional - exatamen­
te, a propriedade imobiliária — investindo 
através de “testas de ferro” e empregando os 
ganhos aí obtidos para financiar algumas de 
suas outras operações, como, por exemplo, o 
pagamento de salários.

0 reaparecimento da idéia das ZFC 
na África

A última década presenciou uma deterio­
ração nas condições das economias africanas. 
Países que dependem da exportação de bens 
primários, especialmente produtos agrícolas, 
experimentaram condições adversas em ter­
mos de troca. Os países exportadores de pe­
tróleo, como a Nigéria e o Gabão, tiveram 
uma boa atuação, porém, não completa: o 
aumento dos preços dos manufaturados im­
portados e dos bens de capital exauriram os 
lucros obtidos com o petróleo. Para piorar a 
situação, a maciça importação de alimentos,

durante a última década, complicou ainda 
mais os problemas econômicos. Tudo isso 
reflethi-se nos crescentes déficits do balan­
ço de pagamentos, em toda a África.

Segundo o Banco Mundial, “a principal 
causa do aumento dos déficits em conta cor­
rente e escassez de divisas estrangeiras nos 
anos 70 não foram as condições de troca, 
mas o lento crescimento das exportações: 
dos 29 países cujos dados são conhecidos, 24 
apresentaram uma taxa mais baixa no cresci­
mento das exportações nos anos 70 do que 
na década anterior, e 19 apresentaram taxas 
negativas, o que ocorreu com somente um, 
durante os anos 60”? 9

Para que a África saia dessa situação deve 
começar a exportar bens manufaturados e 
não depender, unicamente, de produtos pri­
mários, uma vez que o mercado mundial 
para os últimos cresce mais vagarosamente 
do que para os primeiros20. A forma para 
entrar no mercado exportador de bens ma­
nufaturados implica, necessariamente:

Melhores políticas para as taxas de comér­
cio e câmbio.

“A política de taxas de comércio e 
câmbio abrange políticas sobre a taxa de 
câmbio oficial, direitos sobre importa­
ções, taxas de exportação e subsídios, 
preços de alimentos, restrições quantitati­
vas às importações, controle das divi­
sas”21.

Assim, os países africanos foram pressio­
nados para desvalorizar suas moedas, a fim 
de tornar suas exportações “competitivas no 
mercado internacional”22. Na maioria dos 
casos, as restrições às importações foram re­
forçadas para frear o dispêndio das escassas 
divisas estrangeiras em bens não-essenciais. 
Embora as empresas multinacionais ainda 
continuem protegidas por tarifas e pelas rígi­
das leis de alocação de divisas estrangeiras, 
há crescente pressão para liberalizar e permi-
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tir importações para competir com seus pro­
dutos. Tendo sido privilegiadas no passado, 
as empresas multinacionais não podem en­
frentar tal competitividade nem podem co­
meçar, da noite para o dia, a produzir para a 
exportação. A recomendação do Banco Mun­
dial, que aponta a industrialização voltada 
para a exportação como a “única saída”, 
está sendo agora interpretada, em alguns 
países africanos, como possível somente 
através das zonas francas de comércio.

A discussão sobre as ZFC no Quênia

Embora Peter Habenga Okondo tenha lu­
tado por um ajustamento estrutural da eco­
nomia do Quênia, a fim de promover uma 
solução a longo prazo para a crise do balanço 
de pagamentos, ele não estava seguro — ape­
sar de suas recomendações sobre programas 
de ajustamento estrutural a longo prazo — 
que o Quênia pudesse exportar o suficiente 
para preencher o gap em divisas estrangeiras. 
Consequentemente, ele teve que admitir a 
criação de zonas . francas alfandegárias 
(ZFA), como um meio de ganhar as tão ne­
cessárias divisas estrangeiras.

“Se uma área selecionada, como a ilha 
Lamu, fosse isolada para sediar empresas 
estrangeiras que construíssem indústrias 
que produzissem para exportar para ou­
tros países, é provável que muitos empre­
sários usassem as facilidades, beneficiando 
o Quênia da seguinte forma:

a) emprego de mão-de-obra;
b) treinamento especializado de mão- 

de-obra;
c) ganhos de divisas estrangeiras pelas 

exportações dos produtos ali manu- 
faturados.

Nesse ensaio, Okondo admite que, uma 
vez que a idéia de ZFC seja implantada, o 
tipo de indústria que será atraído produzirá,

necessariamente, os benefícios acima apon­
tados. As ZFC ou ZFA, por sua própria 
natureza, não atraem indústrias que produ­
zam os benefícios acima expostos. Os estu­
dos de caso apresentados ilustram este ponto 
de vista. No caso do Quênia, no entanto, as 
indústrias criadas em zonas francas de co­
mércio poderiam ser ainda mais autônomas, 
pois o que o país está procurando resolver é 
a crise de divisas estrangeiras, e é muito pos­
sível que outras considerações permaneces­
sem em segundo plano.

Jimmy Veijee24 afirma que as “zonas 
francas de exportação (ZFE) são particular­
mente apropriadas para países em desenvol­
vimento como o Quênia, cujas reservas de 
divisas estrangeiras são extremamente limita­
das, e que embarcou na expansão industrial 
orientada para a exportação. Indústrias para 
a exportação são, singularmente, eficientes 
para atrair investimentos estrangeiros. Po­
dem, através de provas concretas, prover as 
empresas locais de uma percepção aprofun­
dada sobre mercados exportadores, atraindo 
investimentos estrangeiros para outras áreas, 
fora da ZFC e, dessa forma, tornarem-se um 
agente primordial para a geração de indús­
trias exportadoras e para acelerar o processo 
de industrialização.

“Em resumo, além da criação de novas 
oportunidades de emprego, a ZFE pode con­
tribuir, em muito, para a melhoria das reser­
vas de divisas estrangeiras e o balanço de 
pagamentos, através do aumento das expor­
tações, e paia o desenvolvimento da tecnolo­
gia e da especialização administrativa.” O 
ponto de vista de Jimmy Veijee é vivamente 
compartilhado e apoiado por H. Schnoes25.

No entanto, como Okondo, tanto Verjee 
quanto Schnoes não apontam nenhuma evi­
dência que demonstre que o Quênia, criando 
a ZFC, atrairá certos tipos de indústrias que 
cumpram os objetivos anteriormente men­
cionados. A idéia de que tais indústrias serão 
orientadas para a exportação também pode
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ser ilusória: que produtos tais indústrias pro­
duziriam, e para qual ou quais mercados 
seriam destinados? Parece que estas questões 
básicas não foram colocadas e, por outro 
lado, a idéia de ZFC está sendo propagada 
como uma solução mágica para os problemas 
da industrialização dos países africanos.

Conclusão: industrialização e transferência 
de tecnologia

Apesar do fato de que toda proposta le­
vantada em relação à industrialização da 
África deva desenvolver, paralelamente, a 
tese de transferência de tecnologia, pouca

análise sistemática tem sido feita para de­
monstrar como os melhores projetos de in­
dustrialização podem ser enquadrados junta­
mente com transferência de tecnologia e re­
sultados quantificáveis.

Esse problema torna-se mais importante 
nas discussões que apoiam as ZFC, que já 
provaram ser não só pouco dignas de con­
fiança na criação de um processo dinâmico 
de autodesenvolvimento industrial no Ter­
ceiro Mundo, como também têm sido su- 
pervalorizadas por sua própria natureza, e 
dificilmente conseguem transferir tecnolo- 
gia para as economias dos países que as 
adotam. □
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Introdução

O centro de gravidade do poder mundial 
está situado no Hemisfério Norte. É uma 
situação que reflete as relações de força exis­
tentes entre o Norte e o Sul. As relações 
Sul—Sul têm por objetivo, entre outros, 
modificar esse dado fundamental das rela­
ções internacionais contemporâneas, ocupan­
do um lugar privilegiado nas relações peri­
féricas.

O desenvolvimento das relações econômi­
cas Brasil-África mostra que as relações 
Sul—Sul são, de fato, uma realidade. Isso não 
significa a evidência de uma nova partilha de 
mercados em zonas geográficas específicas, o 
que provocaria uma ruptura decisiva na divi­
são internacional de trabalho. Tanto o Brasil 
quanto a África continuam em estado de 
subordinação econômica em relação aos paí­
ses desenvolvidos e suas relações periféricas 
implicam a aceitação implícita de que não as 
controlam totalmente. Na verdade, as rela­
ções periféricas se inscrevem num quadro de 
laços de dependência que as unem ao merca­
do mundial e cujas exigências e regras lhes 
são impostas. Com isso, os países do Tercei­
ro Mundo não são senhores do modelo peri­
férico por eles desejado. Fatores externos 
contrariam sua vontade, tendendo a limitar o 
papel das relações Sul—Sul a um caráter pu­
ramente perturbador.

Os países em desenvolvimento se encon­
tram, assim, fechados num círculo vicioso, 
difícil de romper. Diante desta realidade 
complexa, não temos, neste artigo, a preten­
são de levantar todas as questões relativas à 
problemática das relações econômicas Bra­
sil—África. Limitaremos portanto nossa re­
flexão aos pontos que nos parecem mais rele­
vantes para a boa compreensão dessas rela­
ções, entendidas como forma moderna de 
troca periférica que pode conduzir a uma 
maior autonomia em relação ao Norte, sem 
provocar, entre os parceiros de desigual de-
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taü““1 d° SuI’efeitos dominadores e

Extroversão e dependência, cenário das 
relações econômicas Brasü-África

Como mostra a configuração das trocas 
exteriores, o essencial das relações econômi­
cas do Brasil e da África é feito com os paí­
ses desenvolvidos. A extroversão da econo­
mia brasileira e africana é, ao mesmo tempo, 
a origem e a resultante desta situação, que se 
reflete pelo estado de subordinação econô­
mica ao qual são submetidos esses países e se 
manifesta pela assimetria fundamental que 
rege suas trocas exteriores, favorável aos paí­
ses desenvolvidos. Uma ruptura das relações 
comerciais entre o Brasil e os Estados Unidos 
ou entre a África e a Europa afetaria profun­
damente a economia brasileira ou africana, 
cujo comércio externo com estes países con­
diciona uma parcela essencial da produção e 
do consumo nacional, enquanto que os Es­
tados Unidos e a Europa seriam muito pouco 
afetados, pois estas trocas representam uma 
parcela bem pequena de seu comércio exter­
no. Melhor dizendo, o Brasil e a África são 
muito mais dependentes de suas trocas com 
os Estados Unidos e com a Europa do que 
esses em relação àqueles.1

Essa assimetria, que é um ponto básico 
das relações Norte—Sul, pode ser a fonte de 
poderosos efeitos de dominação e mostra 
que o Sul continua, em seu todo, um fraco 
elo do sistema mundial de poder. Manipulan­
do a ameaça de ruptura dos laços econômi­
cos, os Estados Unidos, por exemplo, dis­
põem de um poder político de chantagem 
sobre ò Brasil de certa importância.

As relações econômicas Brasil-África se 
enquadram, assim, num cenário de depen­
dência particular mente complexo, cuja di­
mensão mais gritante se situa ao nível do 
poder monetário e financeiro internacional, 
confiscado em proveito dos verdadeiros árbi­

tros da vida financeira internacional, que são 
as autoridades monetárias e os grandes ban­
cos do clube das dez principais potências 
industrializadas2. O estudo da questão mone­
tária e financeira, no quadro das trocas Bra­
sil—África, mostrou-nos, na verdade, a ação 
perturbadora da mediação do dólar na escala 
periférica e a importância do sistema finan­
ceiro internacional, que constitui, em si mes­
mo, um poderoso instrumento de controle 
da economia dos países subdesenvolvidos 
pelos países desenvolvidos.3

O sistema global de sujeição, constituído 
pela estreita implicação entre a atual ordem 
econômica internacional e o sistema mundial 
de poder, deve procurar preservar os espaços 
de influência da periferia em benefício dos 
países desenvolvidos. Ele não permite que ao 
nível da África o Brasil consiga assumir um 
papel preponderante, pois isso iria de encon­
tro à lógica da subordinação da periferia.

Não é surpreendente, portanto, que ape­
sar das potencialidades existentes de aumen­
to das trocas entre a África e o Brasil, que 
este não consiga fazer uma real concorrência 
aos países europeus. Somente os países bem 
estruturados, como os Estados Unidos, o 
Japão e o Canadá, conseguem se impor em 
relação aos países europeus. Apesar de o Bra­
sil possuir uma indústria comparável a bem 
poucos países em desenvolvimento e dispor 
de vantagens sensíveis em certos setores in­
dustriais sobre os países industrializados, é 
inaceitável pensar que possa assegurar as 
bases definitivas de suas relações econômicas 
com a periferia.

O impulso das relações econômicas con­
temporâneas Brasil-África e as bases que o 
animam, aspirando a uma nova ordem eco­
nômica internacional, colocam em realce a 
vulnerabilidade dos países do Terceiro Mun­
do, se nos referirmos ao sistema global de 
sujeição controlado pelos países desenvolvi­
dos. Devemos, por isso, nos desencorajar? 
Tal não é nosso propósito. Ao contrário, esta
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vulnerabilidade deve aguçar nossa reflexão, 
pois sabemos os potenciais econômicos exis­
tentes entre o Brasil e a África, quando se 
leva em consideração que três quartos das 
importações dos países africanos são consti­
tuídas por produtos de tecnologia simples, 
que os países semi-industrializados da perife­
ria podem fornecer4. Além disso, os siste­
mas, quaisquer que sejam, não são eternos, 
estando sujeitos a modificações ou ajustes no 
tempo sob a pressão de acontecimentos in­
ternos ou externos e de novas realidades que, 
porventura, apareçam. No mais, devemos res­
saltar que as grandes modificações que impli­
cam ruptura de sistemas vêm a partir da peri­
feria, como prova a vitória do mundo medi­
terrâneo e europeu5.

A cooperação econômica Sul—Sul, 
componente essencial da nova ordem 
econômica internacional

A situação de crise em que se encontra 
atualmente a economia mundial, bem como 
o impasse do diálogo Norte—Sul, dão aos 
acordos de cooperação econômicos Sul—Sul 
uma particular importância. Esses acordos 
que privilegiam o eixo Sul—Sul asseguram 
um lugar especial às relações periféricas, 
visando a reforçar a autonomia coletiva, atra­
vés da expansão das interações Sul—Sul, e 
contribuir para a restauração das condições 
de rentabilidade na periferia e para o reforço 
do poder de barganha do Terceiro Mundo no 
quadro da nova ordem econômica interna­
cional.

Esse objetivo de assegurar um lugar essen­
cial nas relações de cooperação periférica 
como meio de lutar contra a dominação e 
dependência econômica dos países desenvol­
vidos encontra uma quase unanimidade no 
seio do Terceiro Mundo, como atestam as 
numerosas conferências internacionais reali­
zadas sobre esse assunto após a 6.a Sessão 
Extraordinária da Assembléia Geral das Na­

ções Unidas, realizada em 1974, que adotou 
a declaração e o plano de ação para a instau­
ração de uma nova ordem econômica inter­
nacional, reivindicação, é necessário lembrar, 
nascida na Conferência dos Países Não-Ali- 
nhados, reunidos na Argélia, em 1973.

A história das relações internacionais 
mostram que estas foram sempre relações de 
força entre os Estados. O egoísmo dos Esta­
dos e a defesa dos interesses nacionais são 
um dos fundamentos mais sólidos da política 
internacional. As relações Sul—Sul são, 
assim, um componente essencial das relações 
internacionais que convém dominar, pois, 
mesmo que não sejam as mais importantes 
diante, por exemplo, das relações Norte-Sul, 
concorrem fortemente para o estabelecimen­
to de novas relações de força ao nível inter­
nacional. Fica evidente, então, que as rela­
ções de cooperação Sul—Sul são fonte de 
interdependência, forma de pressão no qua­
dro da reestruturação da economia mundial, 
via de transferência de riqueza interperiférica 
e, portanto, de deslocamento de poder do 
Norte para o Sul.

A noção de relações Sul—Sul tem duas 
concepções: em sentido amplo, refere-se à 
concepção que parte do sistema de trocas 
dependentes entre Norte e Sul, cuja estrutu­
ra fixa é o alvo das reivindicações do mundo 
em desenvolvimento, nas negociações inter­
nacionais; em nível mais específico, as rela­
ções Sul—Sul designam as relações particula­
res entre países do Terceiro Mundo, por 
meio das quais seus esforços coletivos podem 
desembocar em um desenvolvimento econô­
mico e tecnológico autocentrado.

A idéia básica é que o reforço dos laços 
econômicos entre os países do Sul constitui 
um elemento fundamental da atual estratégia 
de desenvolvimento do Terceiro Mundo. Seu 
financiamento, assim como prevê o progra­
ma de ação de Caracas, necessita de identifi­
cação de objetivos e de projetos suscetíveis 
de suprimir, progressivamente, os principais
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obstáculos do desenvolvimento voltado para 
o exterior que caracteriza as economias dos 
países da periferia.

Uma tal estratégia não é fácil. Como não 
se duvida, ela vai de encontro ao sistema 
global de sujeição e à postura dos países de­
senvolvidos, hostis a toda iniciativa que vise 
a modificar a ordem econômica existente. A 
ausência de resultados da Conferência de 
Cancún, em outubro de 1981, e' a prova mais 
evidente. Ante as reivindicações legítimas 
dos países pobres, propor uma ordem econô- 
uúca rnais equitativa, sempre salvaguardando 
as estruturas existentes em sua essência, 
como fizeram em Cancún os países desenvol­
tos, mostra a visão arcaica que os países 
industrializados têm das relações econômicas 
internacionais, visão esta que responde, antes 
de tudo, à preservação de sua hegemonia sem 
resolver, por exemplo, a questão da deterio­
ração contínua dos termos de troca ou da 
divisão internacional de trabalho, que tradi­
cionalmente consigna às regiões do Sul o 
papel de fornecedores obrigatórios de maté­
rias-primas a preços módicos e de consumi­
dores de produtos industrializados a preços 
lucrativos.

Triangulação econômica, exemplo típico 
da nova solidariedade periférica

O acordo triangular Brasil-Moçambique- 
OPEP, visando à exploração do carvão mo­
çambicano com a ajuda financeira da OPEP 
e o know-how brasileiro, é um exemplo típi­
co, entre outros, dessa nova solidariedade 
organizada entre os países em desenvolvi­
mento. Sua dialética esforça-se para ultrapas­
sar as oposições de interesses, as contradi­
ções entre estruturas e sistemas econômicos, 
entre estágios de desenvolvimento, funda­
mentando-se na relação entre uma indústria 
básica e um conjunio econômico em cresci­
mento, entre a ajuda e a organização de co­

mércio, entre os programas de produção e de 
trocas.6

Como se pode ver, as relações triangulares 
têm por objetivo colocar em contato países 
cuja estrutura produtiva não permitiria o 
estabelecimento de trocas bilaterais impor­
tantes: este é o caso, em geral, dos países 
subdesenvolvidos, portanto, o caso do Brasil 
e da África. Estabelecer relações triangulares 
entre países em desenvolvimento vai ao en­
contro da afirmação que pretende que as 
estruturas econômicas “naturais” dos Esta­
dos subdesenvolvidos produzem, mais ou 
menos, os mesmos produtos primários, que 
são em essência concorrentes, e que as linhas 
de trocas não se estabelecem a não ser na 
medida em que exista uma certa complemen­
taridade natural ou adquirida em favor de 
implantações industriais ou da introdução de 
novas culturas. Esta fraca complementarida­
de explicaria a pouca importância relativa do 
comércio Sul—Sul.

Hoje em dia sabe-se que essa visão rígida 
das relações econômicas é nociva, tendo sido 
estabelecida no nível científico pelas teorias 
clássicas e neoclássicas, que postulam a livre 
concorrência nos mercados internacionais e 
que invocam as vantagens comparativas para 
justificar a especialização dos países subde­
senvolvidos. Essas teorias não são mais acei­
tas pelos países do Terceiro Mundo, na medi­
da em que repousam sobre um certo número 
de hipóteses que, reunidas, servem admira­
velmente aos interesses dos países industriali­
zados. Além disso, seu alcance e seu valor 
explicativo são limitados devido a seu caráter 
estático e pelo fato de que omitem a necessi­
dade de dinamismo do desenvolvimento e a 
questão da dependência dos países subdesen­
volvidos em relação aos países industriali­
zados.

A idéia da triangulação não é nova e, sim, 
de triste memória, se nos referirmos ao tráfi­
co triangular ao qual se dedicavam especial­
mente os europeus, no quadro do comércio
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de escravos. Dos portos da Europa Ocidental 
partiam navios carregados de quinquilharias, 
trocadas nas costas da África por escravos, 
que transportados para os portos da América 
eram aí vendidos. Mas, lembremos ainda 
que, antes desse nefasto episódio, a África 
Negra fazia parte de uma rede triangular de 
trocas que havia se estabelecido com a. Ásia, 
primeiramente com os portugueses e depois 
com os holandeses. Tendo pouco a ofere­
cer em troca de produtos da Ásia, os portu­
gueses cambiavam mercadorias compradas 
na índia com o ouro e o marfim prove­
nientes da África, que eram usados para 
pagar as especiarias e os artigos manufatu­
rados de luxo destinados ao mercado euro- 7 peu.

A triangulação periférica se articula em 
tomo das novas relações Sul—Sul, que nas­
cem no quadro de novos equilíbrios econô­
micos, mostrando a possibilidade de ultra­
passar os esquemas clássicos de trocas inter­
nacionais que privilegiam o estreito quadro 
das trocas bilaterais. A triangulação questio­
na também a formação da política econômi­
ca exterior de um país, pois sugere, implici­
tamente, como indicadora de trocas externas 
em relação aos países do Sul, a utilização de 
uma balança comercial multilateral ou regio­
nal em lugar da balança bilateral.

0 déficit comercial que o Brasil tem, por 
exemplo, com o Congo, não será funda­
mental para a economia a partir do mo­
mento em que, segundo uma visão multila­
teral ou regional das trocas, o déficit exis­
tente puder ser compensado pelo Gabão 
ou um conjunto de outros países africanos 
que efetuarem importações do Brasil, atra­
vés ou não de uma política combinada de 
compras.

É claro que a triangulação entre países em 
desenvolvimento poderá se efetuar, quando 
necessária, sobre a base de troca, dispensan­
do, assim, a utilização de divisas na operação 
triangular.

Relações Sul—Sul, neutralidade e 
desigualdade de desenvolvimento

A necessidade de ultrapassar os esquemas 
clássicos ressalta a importância das relações 
Sul—Sul, que são, efetivamente, uma via im­
portante de afirmação dos países subdesen­
volvidos porque questionam espontaneamen­
te o sistema dependente centro—periferia. A 
esse nível de idéias se vê, por exemplo, que a 
substituição parcial das relações Norte—Sul 
pelas relações periféricas Sul—Sul não pode 
fundamentar o desenvolvimento dos países 
subdesenvolvidos.

Com efeito, as relações Sul—Sul, por si 
mesmas, não modificam em nada e de ime­
diato a estrutura econômica mundial e, prin­
cipalmente, a natureza das relações de de­
pendência entre o Norte e o Sul. Entretanto, 
contribuem para produzir uma ruptura no 
circuito das relações centro—periferia, pois 
suscitam, no quadro dos contatos e projetos 
de cooperação Sul—Sul, a crítica explícita 
dos modelos econômicos, que são, como se 
sabe, a referência obrigatória dos países 
subdesenvolvidos.8

O desafio para os países em desenvolvi­
mento não é, portanto, opor as relações 
Norte—Sul às relações Sul—Sul que partici­
pam, como já ressaltado, do mercado mun­
dial. As relações Sul—Sul sugerem a solução 
de problemas tanto nos países desenvolvidos 
como nos países em desenvolvimento. Para 
os países desenvolvidos, as trocas periféricas 
favorecem a emergência de novos concorren­
tes (Brasil, índia etc.). Dessa forma, eles po­
dem interpretar o desenvolvimento e a inten­
sificação das trocas periféricas ou horizontais 
como uma tentativa que pode afetar negati­
vamente seus interesses devido, principal­
mente, à possibilidade de desvio, em benefí­
cio do Sul, de uma parte do tráfico comer­
cial Norte—Sul que até então lhes era quase 

^garantido na ordem da divisão internacional 
do trabalho.
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Para os países em desenvolvimento, as 
relações Sul—Sul, tanto quanto as relações 
Norte—Sul, nío são neutras, podendo provo­
car entre os parceiros de desenvolvimento 
desigual efeitos dominadores e destrutivos, 
veiculando, por pouco que o meio econômi­
co e político se preste, germens de profunda 
sujeição. Isso nos leva a enfatizar que, no 
que se refere aos países periféricos, somente 
uma vontade política dotada de visão clara 
poderá alicerçar as relações Sul-Sul, trazen­
do vantagens mútuas, conduzindo a uma 
maior autonomia e não ao reforço da sujei­
ção e da dependência.

Melhor dizendo, a partir de relações 
Sul—Sul harmônicas poderá surgir uma nova 
situação que, embora dentro do quadro da 
economia capitalista dependente, se tradu­
zirá por um alargamento do estreito horizon­
te de opções dos países subdesenvolvidos, no 
sentido de uma diversificação dos parceiros 
de igual ou desigual desenvolvimento, aos 
quais não seriam submetidos economicamen­
te, objetivando políticas que melhor garan­
tissem a afirmação nacional.

As relações Sul-Sul, um desafio para o 
Brasil e a África

A análise das relações Brasil-África 
adquirem atualmente sua verdadeira dimen­
são. Da parte do Brasil, considerar a África 
como parceiro importante entre outros gru­
pos econômicos mundiais é simplesmente 
adotar uma estratégia que toma em conside­
ração as relações do poder mundial e o lugar 
que a África ocupa hoje no esquema mun­
dial9. A África não é somente uma região 
geoestratégica cobiçada, é também um conti­
nente recém-saído do regime de exploração 
colonial e onde prevalece uma situação neo­
colonial em diversos países, similar a existen­
te em Estados da Ásia e da América Latina. 
Mas a África é também e sobretudo uma 
região econômica de grande potencialidade

para a troca com os países do Terceiro Mun­
do, sendo o comércio aí fundamental para o 
Brasil, pois Lhe fornece matérias-primas, prin­
cipalmente petróleo, que nos últimos anosé 
o pólo em torno do qual se concentram as 
relações africanas, e lhe permite fornecer 
produtos manufaturados ou semi-manufatu- 
rados. O papel positivo do comércio é que 
favorece a diversificação no quadro das rela­
ções periféricas, deslocando progressivamen­
te o centro de gravidade das relações cen­
tro-periferia para um novo centro, mais ao 
Sul do núcleo central. Esse fenômeno de 
deslocamento do centro de gravidade para o 
Sul responde à estratégia dos países subde­
senvolvidos, visando a repor em questão a 
ordem econômica existente e, assim, tornar 
sua natureza mais heterogênea.

Para a África os contatos mantidos com o 
Brasil são, antes de tudo, de ordem econômi­
ca10. Preocupada em reequilibrar suas depen­
dências, principalmente em relação á CEE, a 
África multiplica seus parceiros no Terceiro 
Mundo, comprando do Brasil, da índia, ne­
gociando com o México etc. Esses contatos 
com países latino-americanos e asiáticos se 
inscrevem no quadro da solidariedade Sul- 
Sul e testemunham como o diálogo árabe- 
africano permite aos africanos não serem 
fechados num sistema estritamente euro- 
africano, associando a CEE e a África numa 
zona complementar fechada.

Essa vontade de diversificar as relações ao 
nível dos países do Sul responde diretamente 
à declaração final adotada pela 7.a Conferên­
cia dos Países Não-Alinhados, realizada em 
Nova Déli, da qual participaram os países 
africanos membros da OUA, quando foi rea­
firmado que “a cooperação econômica entre 
países em desenvolvimento é um importante 
meio para realizar sua autonomia coletiva e 
adquirir uma posição de força nas negocia­
ções com os países desenvolvidos”11.

É necessário repetir que a instauração de 
uma nova ordem econômica mundial consti-
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tui uma das condições essenciais para refor­
çar os laços econômicos entre Brasil e África. 
Outro fator essencial é o afrouxamento da 
tutela americana e européia, sem o que as 
relações Brasil—África serão, em parte, ne­
cessariamente subordinadas aos interesses 
externos, sejam quais forem os meios dispo­
níveis ou o desejo político que as animem.

Na verdade, é conhecida a influência ame­
ricana sobre o Brasil e a hegemonia da CEE 
sobre o continente africano, situação esta 
concretizada pelo poder de pressão e de 
chantagem que podem ser empregadas para 
manter a proeminência sem dividir a domina­
ção sobre o Brasil e a África.

Essa situação também revela que as rela­
ções Brasil—África cruzam os interesses ame­
ricanos e europeus: é nesse ponto que surge 
um paradoxo entre as relações Sul—Sul e as 
relações Brasil—África. De um lado, as rela­
ções Sul—Sul integram, como resultado do 
modelo de desenvolvimento dependente do 
sistema mundial, as regras da rentabilidade e 
da produtividade no mercado internacional 
e, do outro, as relações Brasil—África entram 
em conflito com os interesses econômicos e 
extra-econômicos dos Estados Unidos e da 
CEE, que procuram preservar suas respecti­
vas esferas de toda a influência que possa vir 
tanto do Sul quanto do Norte.

Outro paradoxo é que as relações econô­
micas Brasil—África parecem igualmente pro­
veitosas a ambos os lados. Na verdade, pare­
ce que as relações Sul—Sul, embora se enqua-

drando no sistema econômico internacional, 
não se inserem necessiaramente dentro da 
teoria da troca desigual. Pois, considerando a 
produtividade igual, o motor das trocas peri­
féricas não é a remuneração diferenciada do 
trabalho de um país para outro — esta deve 
ser marginal comparada às desigualdades 
existentes entre países do Sul e do Norte —, 
mas as diferenças encontradas nos limites de 
rentabilidade da produção. Esse paradoxo 
constitui, ao mesmo tempo, um desafio para 
o Terceiro Mundo, na medida em que as rela­
ções Sul—Sul permitem reforçar os interesses 
nacionais específicos, bem como os interes­
ses globais do Hemisfério Sul.

Por essas razões, pensamos ser essencial 
continuar imprimindo os maiores esforços 
para unir o Brasil à África segundo um eixo 
horizontal, não só porque essa política recí­
proca entre os dois litorais é sustentada pela 
proximidade geográfica, pela analogia de cul­
turas e pela história, mas também porque 
permite aumentar a participação desses paí­
ses nas atividades econômicas mundiais e, a 
partir daí, melhorar seu poder de decisão e 
sua capacidade de negociação em nível inter­
nacional. E mais, esses esforços respondem, 
antes de tudo, a uma necessidade de futuro, 
qual seja, uma mudança do sistema mundial 
em benefício dos países do Sul, a fim de que 
possam atingir o progresso por meios por 
eles escolhidos, fora dos modelos de desen­
volvimento impostos ou calcados do exte-
nor.

O
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0 RELACIONAMENTO 
ECONÔMICO 
BRASIL-ÁFRICA: 
CORDA-BAMBA ENTRE 
COOPERAÇÃO 
ECONÔMICA E A 
NOVA DEPENDÊNCIA 
SUL-SUL*

Gilberto Calcagnotto**

Introdução

Minha tese fundamental é a seguinte: e 
ainda muito cedo para caracterizar de 
“cooperação econômica Sul—Sul” o que se 
passa atualmente com o relacionamento eco­
nômico do Brasil com os países da África, 
espetacularmente intensificado no curso da 
última década.

A evidência empírica apenas é suficiente 
para a constatação do atingimento de um 
nível médio pelo Brasil, relacionando-se com 
os países do Terceiro Mundo como fornece­
dor de produtos industrializados e semi-in- 
dustrializados, “reciclador” de tecnologia e 
comprador de matérias-primas, sobretudo 
energéticas; e relacionando-se com os países 
industrializados como comprador de deter­
minados equipamentos e produtos básicos, 
de tecnologia de ponta, e fornecedor de pro­
dutos industrializados especialmente intensi­
vos de trabalho?

Ora, esta constatação está muito mais 
próxima da interpretação moldada pelo es­
quema da “nova dependência” do que da 
que pretende ver nesta relação de trocas um 
enorme passo avante no caminho de uma 
“cooperação privilegiada”2 Sul—Sul, ou 
mesmo, desde já, “a cooperação mais inten­
sa, através do Continente, que ocorre atual­
mente no mundo”, como quer Wayne Sel- 
cher, referindo-se ao relacionamento econô­
mico Brasil—África.3

Permanecendo “subdesenvolvido, depen­
dente, marcado por profundos desequilíbrios 
estruturais”, o Brasil continua incluído no 
Terceiro Mundo, em que pese todas as tenta­
tivas divisórias de “gradução” do Banco 
Mundial e de países industrializados “Mas 
transformado em um dos grandes países 
exportadores dos produtos manufaturados 
do mundo, o Brasil tende a ser admitido no 
clube dos países capitalistas centrais sob 
égide do capital industrial local e docan^ 
multinacional”4. Pltal

* Versão preliminar.
Instituto de Estudos Latino-Americanos, Ham­

burgo.
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Com efeito, a própria cooperação econô­
mica Sul—Sul compreende-se como elemento 
da Nova Ordem Econômica Internacional, 
propugnada especialmente pelos países inte­
grantes do Grupo dos 77, e não como ante­
cipação da mesma.5 Neste contexto, apenas 
um aceno para um fato capital: por ora, 
qualquer incremento das relações econômi­
cas entre os países da periferia econômica 
mundial passa pelo uso de alguma moeda do 
centro, confirmando mais uma vez a hege­
monia financeira do Norte.6

Por outro lado, a intensificação do rela­
cionamento econômico entre países do Sul é 
percebida até pelos seus mais convictos de­
fensores como uma “opção Sul—Sul” válida, 
ou como uma “saída”*ante as crescentes difi­
culdades no relacionamento econômico do 
Sul com o Norte,7 mesmo antes da instaura­
ção da Nova Ordem Econômica Internacio­
nal. Esta saída é, por enquanto, ainbígua, 
pois tende a distribuir desigualmente os favo­
res do relacionamento, reproduzindo inversa­
mente os moldes já vividos no relacionamen­
to com o Norte.

Para a explanação desta tese, pretendo 
expor e documentar algumas assertivas que, 
embora não de todo concludentes, contri­
buem para alicerçar o entendimento expos­
to, apresentando os motivos e as medidas de­
terminantes do evidente sucesso econômico 
e diplomático do Brasil na África.

a) o relacionamento econômico Brasil- 
África se inscreve harmonicamente no con­
junto de medidas tomadas pelo Brasil para: 
i) aumentar o valor de suas exportações, con­
tribuindo para equilibrar o balanço de transa­
ções correntes; ii) diversificar a gama de pro­
dutos exportados; iii) diversificar as fontes 
de suprimento externo do petróleo. Não sen­
do uma afirmação exclusivista, esta primeira 
tese procura desviar-se do escolho do redu- 
cionismo econômico, que reduz toda a ação 
externa do Brasil ao egoísmo econômico.

b) Tais medidas são basicamente: i) eco­
nômicas, voltadas ao incentivo das exporta­
ções de manufaturados para o mundo intei­
ro; ii) diplomáticas, voltadas à abertura de 
novos mercados e de novos parceiros diplo­
máticos, especialmente entre os países do 
Sul.

c) O resultado destes esforços inclui: i) a 
participação decisiva das empresas transna- 
cionais com filiais no Brasil, além das do capi­
tal industrial nacional; ii) a reprodução dos 
moldes de comércio Sul—Norte no relaciona­
mento econômico Brasil—África, , expressa 
particularmente na estrutura do intercâmbio 
comercial, no fornecimento de “pacotes de 
serviços” e tecnologia e no financiamento 
vinculado às exportações brasileiras.

O relacionamento Sul—Sul como parte da 
estratégia de redução da vulnerabilidade

Os anos do “milagre econômico” de 1968 
a 1973 aumentaram paradoxalmente a vulne­
rabilidade do Brasil em três aspectos essen­
ciais: i) fizeram triplicar o endividamento 
externo, que pulou de aproximadamente 4 
bilhões de dólares (1968) para 12,572 
(1973); ii) exacerbaram o consumo de petró­
leo como matéria-prima energética funda­
mental para o estilo de desenvolvimento se­
guido; iii) exasperaram a demanda por bens 
de equipamento, só satisfeita plenamente 
através do aumento das importações (cuja 
participação na demanda do setor aumentou 
de 18,3% (1967) para 27,1% (1972).8

Só para ilustrar as dimensões desta vulne­
rabilidade, analisemos rapidamente como 
surge o déficit crônico do Brasil (e do Sul em 
geral) no balanço de transações correntes de 
1981. Naquele ano, ainda persistia a enorme 
dependência do Brasil quanto a importações 
de bens essenciais para seu estilo de desen­
volvimento: 48% das importações recaem 
sobre o petróleo, 19,2% sobre bens de capi­
tal e 17,8% para bens intermediários. Tradi-
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cionalmente, as exportações brasileiras não 
eram suficientes para cobrir os gastos com as 
importações, pois compunham-se preponde­
rantemente de produtos primários ou de 
simples elaboração, cujos preços internacio­
nais tendem a cair relativamente aos preços 
dos produtos industrializados importados 
(doutrina cepalina).

Mas também a balança de serviços é croni­
camente deficitária, devido à alta participa­
ção, nela, dos pagamentos de juros e amorti­
zações, bem como de royalties, remessas de 
dividendos, viagens ao exterior e assim por 
diante.

Resta, a curto prazo, o recurso ao endivi­
damento exterior para equilibrar o balanço 
de pagamentos. Vejamos aqui a situação de 
1981. Só o serviço da dívida “devorou” 
15.615,3 milhões de dólares (juros: 9.179 
milhões; amortizações: 6.436,3 milhões) dos 
23.293,0 milhões de dólares conseguidos na­
quele ano-recorde das exportações brasilei­
ras. Assim, só pôde sobrar muito pouco para 
pagar as importações daquele ano, causando 
um aumento para 13.127,2 milhões de dóla­
res no déficit do balanço de transações cor­
rentes (contra um déficit de 10.152 milhões 
de dólares em 1980).9

Portanto, o grave desequilíbrio das contas 
externas não poderá continuar a sanear-se 
com o recurso ao endividamento. Só uma 
balança comercial superavitária — e em con­
sideráveis proporções — poderá recuperar a 
própria credibilidade do Brasil junto aos 
banqueiros internacionais.

Ora, data precisamente da década crítica 
de 70 o incremento nas tendências protecio­
nistas dos países industrializados, portanto 
justamente no momento em que mais se 
aguçava a vulnerabilidade externa da econo­
mia brasileira, ávida por conquistar novos 
mercados. A saída foi não apenas aumentar 
as exportações de artigos mais compensado­
res (os manufaturados), mas também procu­
rar novos compradores: os países do Sul.

Por outro lado, a quase exclusiva depen­
dência para dois países fornecedores de pe­
tróleo tomava quase suicida a política de 
importação desta matéria-prima energética, 
em tempos de crise do petróleo.

As medidas econômicas e diplomáticas 
para a diversificação e expansão de produtos 
e mercados não se fariam esperar.

Medidas econômicas e diplomáticas de 
tendência universalista

As medidas econômicas tomadas desde os 
tempos do “milagre” estavam sob a égide da 
dinamização do comércio exterior brasileiro, 
passando a sublinhar cada vez mais a impe- 
riosidade da obtenção de superávits comer­
ciais. Para tanto, impôs-se a contingência de 
tomar competitivos, a nível internacional, os 
preços para os produtos brasileiros. Restri­
ções às importações e supervalorização do 
cruzeiro em termos reais, todavia, operavam 
em direção contrária, justificando medidas 
compensatórias na área de incentivos às 
exportações.

No âmbito das providências tomadas para 
a liberalização do comércio exterior do Bra­
sil, reduziu-se o nível efetivo de restrições às 
importações de um patamar de 99% (1967) 
para 57% (1973). Os subseqüentes choques 
do petróleo e dos juros internacionais entre­
tanto logo levariam a novo aumento progres­
sivo dos muros protecionistas para uma mé­
dia de 101% no ano de 1980.10

O sistema de minidesvalorizações do cru­
zeiro, adotado a partir de 1968, não bastou 
efetivamente para compensar a tendência de 
supervalorização real (a qual, por sinal, foi 
tolerada para não prejudicar a busca de ou­
tras metas, como por exemplo o combate à 
inflação). Levando-se em conta a deteriora­
ção nos termos de troca para os produtos 
brasileiros exportados, é inegável a existência 
de uma tendência à supervalorização, em ter­
mos reais, do cruzeiro.11
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Tonada em seu conjunto, a gama de in­
centivos à exportação (incluindo tanto os 
permitidos pelo GATT - dispensas de paga­
mentos fiscais ou tarifas —, quanto os não 
permitidos, como os subsídios fiscais) teve 
por efeito final uma redução nos preços de 
exportação a um nível situado cerca de 40 a 
50% abaixo dos preços no mercado interno. 
A suspeita impõe-se, neste contexto, de que 
o último se tenha degradado à mera função 
de mercado de sustentação para o mercado 
externo, onerando com seus altos preços o 
consumidor nacional.12 De qualquer modo,
obteve-se assim uma ampla margem para a 
formação folgada de preços de exportação 
para o setor exportador.13

Os subsídios fiscais concedidos à política 
de financiamento à exportação acarretaram 
ao Estado custos na ordem de 6% do total 
arrecadado em impostos no ano de 1978, 
conespondendo a 18,3% do total das recei­
tas conseguidas com as exportações de pro­
dutos industrializados, pelas empresas pes­
quisadas.14

Estudos de mercado levados a efeito pela 
Embramec confirmaram as conclusões aci­
ma, no tocante a determinados produtos de 
exportação do Brasil. Foram examinados 
dezessete modelos de máquinas operatrizes, 
têxteis e agrícolas, resultando apenas dois 
modelos com um preço de exportação situa­
do a um nível de 30% ou mais acima dos 
preços de produtos comparáveis do exterior, 
mesmo após considerar os efeitos dos incen­
tivos e descontar a taxa de sobrevalorização 
do cruzeiro. Estudos semelhantes comprova­
ram a competitividade internacional de pro­
dutos brasileiros, tais como máquinas para 
construção de estradas, motores elétricos e a 
óleo diesel, tratores e teares.15

Note-se que o efeito incentivador destas 
medidas não tem restrição de ordem geográ­
fica, valendo por conseguinte universalmen­
te. Esta dimensão universalista do comércio 
exterior encontrava-se em latente oposição à

“diplomacia da interdependência” do gene­
ral Castello Branco (1964-1967), vindo a 
impor-se cada vez mais, conforme o ilustram
as linhas seguintes.

A evolução da diplomacia brasileira já foi 
suficientemente analisada em outros artigos, 
restando-me aqui apenas o encargo de relem­
brar os traços mais salientes e atinentes ao 
tema.16 Após um período de “alinhamento 
quase-automático” da política externa brasi­
leira aos Estados Unidos e ao mundo ociden­
tal, sob o eufemismo da “interdependência” 
de Castello Branco, seguiu-se uma progressi­
va abertura da política externa brasileira, pri­
meiro com um “terceiro-mundismo difuso” 
sob Costa e Silva (1967-1969) e, depois, já 
inovadoramente, com o projeto “Brasil-Po­
tência” do presidente Médici. No fim de seu 
período abre-se o que se poderia chamar 
propriamente de “abertura ao Sul” da polí­
tica externa brasileira, apenas “complemen­
tando” ainda os laços “luso-tropicalistas” 
que a prendiam a Portugal e às demais potên­
cias colonialistas, racistas ou imperialistas, 
interessadas na África não-emancipada.

Esta primeira fase no relacionamento 
Sul—Sul do Brasil abre-se, a bem dizer, com 
a viagem do chanceler Gibson Barbosa a 
nove países africanos, em 1972, promovendo 
a primeira reaproximação diplomática com 
países recém-emancipados ou ainda em luta 
anticolonial. Afrouxa-se a política irrestrita- 
mente pró-israelense, para um estreitamento 
dos laços com os países árabes.

A segunda fase (1974-1978) representa a 
consolidação do “pragmatismo ecumênico e 
responsável”, pelo qual o presidente Geisel 
inaugura uma política de alinhamento não- 
automático, condenando os regimes colonia­
listas e racistas na África e reconhecendo o 
direito à autodeterminação do povo palesti­
no bem como sua representação política, a

OLP.A terceira fase, em curso desde 1979, nos 
mostra o presidente Figueiredo tomando
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ao Norte, enquanto a respectiva participaçao 
do Sul nas importações brasileiras passava 
para 31,3% (1974) e 42,2% (1978).

Por fim, o período que se abre em março 
de 1979 contempla um verdadeiro boom das 
exportações brasileiras, com uma taxa de 
aumento, para o total do período de 1979 a 
1981, de 123% rumo ao Sul e de 35% rumo 
ao Norte. Em 1981 tocaram as seguintes par­
celas das exportações brasileiras: à ALADI: 
18,1%; aos países africanos: 7,3%; ao Oriente 
Médio: 5,4%; e à Ásia (sem o Japão): 4,5%. 
Com isso, a maioria absoluta adquirida pelo 
Sul nas exportações brasileiras (50,5% em 
1979) foi ainda ampliada, para chegar a 
57,8% do total das exportações brasileiras 

em 1981.Conclui-se que as exportações brasileiras 
muito se aproveitaram da combinação dos 
aspectos diplomáticos e econômicos (preços 
competitivos), contemplando especialmente 

o Sul.
Outros fatores que ajudaram as exporta­

ções brasileiras a “acertarem o alvo” no Ter­
ceiro Mundo derivam, basicamente, da inclu­
são do Brasil no Terceiro Mundo e da supera­
ção de obstáculos normalmente ligados a 
esta inclusão:

ainda mais nítida a linguagem de terceiro- 
mundismo explícito mas não contraditório à 
orientação universalista, em parte ligada fun­
cionalmente à crescente exaustão dos recur­
sos financeiros promovidos pelos países in­
dustrializados.

Ora, combinando-se a evolução do comér­
cio exterior brasileiro em direção ao Sul nes­
te período “trifásico” com as acima descritas 
medidas diplomáticas e econômicas, obtém- 
se um quadro altamente correlativo, a indi­
car a funcionalidade recíproca de ambas as 
variáveis, independentemente do projeto de 
cooperação econômica Sul—Sul e mesmo de 
intenções efetivas de cooperação desinteres­
sada do Brasil para a superação do subdesen­
volvimento de seus parceiros do Sul. O co­
mércio exterior brasileiro intensificou-se nos 
quatro pontos cardiais, com um ritmo mais 
veloz rumo ao Sul. É só.

0 período de 1970-1973 (Médici) apre­
senta uma taxa anual de aumento nominal 
das exportações totais, na ordem de 21,3%, 
incremento ainda mais intenso em direção à 
CEE e aos países latino-americanos, no intui­
to preciso de reduzir a dependência unilate­
ral do comércio com os Estados Unidos. Nes­
te tempo, o Sul também cresceu em ritmo 
acima da média, no que concerne à sua parti­
cipação nas exportações brasileiras, passando 
de 9% (1970) a 20% (1973). Também sua 
participação nas importações totais feitas 
pelo Brasil cresceu de um patamar já elevado 
(21,1%) para 22,2% (cabendo ao Oriente 
Médio — petróleo! — a participação de 5,9% 
e à Ásia, de 9,3%).’7

O período de 1974 a março de 1979 veio 
• marcar a perda de fôlego na liderança exer­

cida pelo Norte nas exportações brasileiras, 
baixando sua participação de 59,1% (1974) 
para 57% (1978), ao que corresponde o au­
mento da participação do Sul de 23,9% para 
26% no mesmo período. A taxa de expansão 
das exportações no período de 1973-1978 
foi de 166,1% rumo ao Sul e de 88,7% rumo

made in Brazil deixou de ser uma eti­
queta desconhecida;
problemas de navegação direta entre 
países periféricos já estão amplamente 
superados, com linhas diretas maríti­
mas à Nigéria e ao Oriente Médio;
a falta de infra-estrutura de distribui­
ção já foi amplamente compensada por 
trading companies privadas e estatais, 
bem como pela bem montada estrutu­
ra de serviços informativos e informá­
ticos do Departamento de Promoção 
Comercial do Itamarati.18

Superados os obstáculos, nada ; .
1« o Brasil usufrua das vantagens de”^
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para o f ° . rce*ro Mundo, oferecendo-se, 
^^olo^?160^61110 d® manufaturados e de 
Norte COTno substituto de países do 
cia] ’ avessos a um relacionamento corner- 
^nosdesiguaL

sj^ ^o idealista, esta? Em grande parte, 
nürnaP01S °S ^omecedores brasileiros são — 
d0 c°nsiderável parcela - filiais de firmas 
^Port^ e’ ^^ disso’ a composição das 
^elha 3^S 6 ^P01^3?068 brasileiras se asse­
nai r ’ n° m^mo formalmente, à tradicio- 
tares ^^«luica das trocas complemen- 
^ COm ° N°rte> conforme se explica a

em ^Hamento Sul—Sul favorece as 
^presas transnacionais e a diversificação 

. estouras verticais da economia 
mternacional

$ Não seria possível, em tempo hábil, o 
,ra^] assumir este papel sem o concurso 

C1sívo das filiais das firmas transnacionais 
operando nos setores modernos e dinâmicos 

. sua economia. Por seu intermédio, ou 
^a’ pela liberal política brasileira de remes-

de lucros e dividendos ao exterior, o Nor- 
e Permanece, pois, presente no relaciona­

mento Sul—Sul encetado pelo Brasil.
Não tendo em mãos estudos mais especifi- 

cados sobre a participação das transnacionais 
n° comércio brasileiro com os países do Sul, 
Pode-se recorrer a conjeturas mais ou menos 
^m fundadas. É muito provável que sua 
Participação neste relacionamento seja acima 
da média, pois — de acordo com a teoria do 
c°mércio exterior — predominam neste rela- 
^onamento precisamente os produtos alta­
mente sofisticados e dotados de grande in- 
tensidade de capital, exatamente os setores 
em que predominam os investimentos trans­
nacionais. Portanto, o Brasil exporta auto­
móveis para a Argélia e peças para montagem 
à Nigéria (Volkswagen do Brasil), enquanto 
os produtores brasileiros de calçados procu­

ram contornar as dificuldades levantadas às 
suas exportações maciças de produtos inten­
sivos de trabalho ao mercado americano.

Um outro indício desta participação aci­
ma da média se obtém a partir da observação 
das seis maiores firmas exportadoras em 
1981. O quarto, quinto e sexto lugares nas 
exportações totais brasileiras daquele ano 
são ocupados pela Volkswagen do Brasil, 
Fiat Automóveis e Mercedes Benz do Brasil, 
logo após a Petrobrás, o Instituto do Açúcar 
e do Álcool e a Cia. Vale do Rio Doce. As 
respectivas percentagens atingem modestos 
1,7%, 1,3% e 1,2%. Porém, sua participação 
nas exportações brasileiras para a Nigéria 
eleva-se abruptamente para, respectivamente, 
11,8%, 6,4% e 5,5%.19

A cadeia de indícios pode ainda prosse­
guir considerando-se a propensão exportado­
ra de firmas nacionais, estrangeiras e estatais: 
a participação das exportações no total de 
vendas de cada tipo de empresa é menor no 
caso das transnacionais (11,3%) e maior no 
das empresas privadas nacionais e das empre­
sas estatais (respectivamente 13,8% e 13,3%). 
Entretanto, a participação das transnacionais 
no total de incentivos à exportação é maior 
do que sua participação no total das expor­
tações brasileiras: elas abocanharam 42% dos 
incentivos, contribuindo com apenas 36,7% 
para as exportações. Sobraram 55% de incen­
tivos para as empresas privadas nacionais 
(com uma contribuição de 59,5% às exporta­
ções), e para as empresas estatais míseros 
3%, para uma contribuição de 3,9% para as 
exportações do ano de 1978. Trocado em 
miúdos, o pagamento do Estado brasileiro — 
em forma de incentivos às exportações — é 
de 15 cents por cada dólar exportado por 
uma firma transnacional, de 12 cents para 
uma firma privada nacional e de 10 cents 
para uma empresa estatal.20

Destes dados, pode-se concluir hipoteti­
camente que, na medida em que o Norte se 
vê representado, no Brasil, pelas empresas
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transnacionais, ele não deverá sentir-se acua­
do pela crescente penetração do Brasil nos 
mercados do Sul. Ao contrário, através des­
tas empresas o Norte não apenas conserva o 
pé na porta, mas também participa dos in­
centivos e fatores mais do que lhe competiria 
pela sua participação quantitativa neste 
negócio exportador, pois, obviamente, as 
transnacionais retransferem para o Norte 
grande parte dos benefícios obtidos no Sul.

A reprodução- dos moldes de intercâmbio 
Norte—Sul no relacionamento econômico 
evidencia-se, ao menos fprmalmente, na es­
trutura das exportações brasileiras para a 
África e das importações brasileiras da Áfri­
ca, sob especial consideração de sua evolução 
nos últimos anos.

De 1972 a 1981 observa-se uma radical 
transformação na estrutura das exportações 
brasileiras à África, invertendo mesmo a res­
pectiva posição dos produtos primários, dos 
semimanufaturados e manufaturados. No 
citado ano-base, sua posição relativa expri­
me-se pelas percentagens de, respectivamen­
te, 65,2%, 6,7% e 28,1%. Após nove anos de 
contínuos esforços de diversificação das 
exportações, esta estrutura apresenta-se to­
talmente invertida, aproximando-se, ao me­
nos formalmente, dos moldes tradicionais 
de intercâmbio comercial Norte—Sul: as per­
centagens passaram para, respectivamente, 
8,7%, 3,0% e 87,6% (restando 0,7% para as 
chamadas “operações especiais”).21 Esta 
tendência solidifícou-se ainda mais nos anos 
de 1981 e 1982, com a verdadeira explosão 
registrada nas vendas de derivados de petró­
leo a alguns importantes países africanos, 
como Zaire, Moçambique, Angola e — para 
1981 — a Nigéria22.

Contrastando com a radical transforma­
ção da estrutura das exportações, as importa­
ções brasileiras oriundas da África apresen­
taram uma estrutura rígida, apesar do au­
mento explosivo das respectivas posições, em 
especial do petróleo. Enquanto as percenta-

gens acusadas por produtos como petróleo 
bruto e produtos minerais brutos eram de 
89,3% e 10,7% sobre o total dos principais 
produtos importados pelo Brasil em 1972, as 
respectivas percentagens de produtos primá­
rios, semimanufaturados e manufaturados 
mantinham-se, em 1981, ao nível de 93,4%, 
2,6% e 3,9%, demonstrando assim uma dinâ­
mica meramente quantitativa nas exporta­
ções africanas para o Brasil — contra uma 
dinâmica também qualitativa vivida pelas 
exportações brasileiras para a África.23 Em 
1982, a situação continuava estável, com o 
“petróleo em bruto” ainda na berlinda (com 
cerca de 90%, o principal produto importado 
da África pelo Brasil), seguido de longe por 
artigos como ácido orto fosfórico e barras 
para fios de cobre.24

O fornecimento de “pacotes” de serviços 
de engenharia, bens de equipamento e outros 
produtos manufaturados é, mais do que uma 
estratégia de cooperação com os países com­
pradores, uma saída para a falta de competi­
tividade da respectiva empresa de serviços, 
conforme revela Roberto Prisco Ramos, da 
Montreal, ao Jornal do Brasil.25 Segundo o 
empresário, o Brasil não está em condições 
de “concorrer com as empresas da Coréia e 
com as que empregam mão-de-obra indiana e 
paquistanesa - muito mais barata. Mas con­
seguimos equilibrar e até levar vantagem 
dentro das operações chamadas ‘pacote’ 
(package deal), onde colocamos bens de 
equipamentos nacionais, pois aqueIes 
não têm o parque industrial qUe nós 
mos”.

Ora os serviços prestados nestas condi 
ções já assomam a respeitáveis nmJ 
com mais de 50 empresas br^r^ eS’ 
1981, executando 168 obras e Dr raS’ em 
viabilidade econômica e de engenh^08 de 
empreendimentos em 34 países ^ de 
do Terceiro Mundo. A vantagern ^ tOdoS 
tipo de exportação traz para o BrA^^ 
segundo a FIESP: para cada dólar d é ÓbvU’ 

ar de serviços
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exportados, vão três de manufaturados. Ro­
dovias, ferrovias, hidrelétricas, cadeias de 
hotéis, são alguns dentre os muitos exemplos 
arrolados para documentar o contributo bra­
sileiro à modernização de países africanos.26

Cabe, entretanto, perguntar se a tecnolo­
gia “aprendida” pelo Brasil em colaboração 
com firmas transnacionais representa uma 
verdadeira “adaptação” às necessidades de 
uma população desprovida ou simplesmente 
a extensão de métodos desenvolvidos em 
vista de dotações de fatoroes produtivos di­
versas das dos países subdesenvolvidos, em 
que, por exemplo, predomina a mão-de-obra 
pouco ou não-qualificada e barata. A tecno­
logia do álcool (sucesso de exportação brasi­
leira a países do Sul), por exemplo, serve 
sem dúvida, aos interesses da indústria auto­
mobilística; mas seus efeitos sobre a posse da 
terra serão certamente concentradores num 
país como o Brasil, onde esta concentração 
já está a níveis elevadíssimos e socialmente 
inaceitáveis.27

Por fim, também na prática do financia­
mento aos países do Terceiro Mundo o Brasil 
está aplicando o que aprendeu em seu rela­
cionamento com o Norte, vinculando os cré­
ditos à compra de mercadorias ou serviços no 
Brasil. Por serem um montante relativamente 
insignificante, estes créditos têm uma função 
preponderantemente propedêutica, de inicia­
ção explicando-se assim o fato de sua rela- 

difusão geográfica, contrastando com a 
concentração do intercâmbio estrita- 

nte comercial com países fornecedores de m tróleo (principalmente) e matérias-primas 
C^Xente). “Linhas de crédito ten- 

t or finalidade facilitar a compra no Brasil de° bens de capital e de produtos de consumo

duráveis, bem como o pagamento de servi­
ços, estão colocadas à disposiçSo de certos 
países, entre eles Angola (160 milhões de 
dólares), Moçambique (100 milhões), Sene­
gal (12,9 milhões), Costa do Marfim (12 mi 
Ihões), Gabão (10 milhões), Guiné-Bissau

(5 milhões), Níger (1,8 milhão), Mali (690) 
mil) e Togo (690 mil).”28

Também serve à intensificação do fluxo 
financeiro entre o Brasil e a África a instala­
ção de filiais e agências de bancos brasileiros 
naquele continente. Exemplos são o Banco 
Real (agência em Abidjan desde 1978) e o 
Banco do Brasil (com agências em Abidjan, 
Lagos, Cairo, Casablanca, Dacar, Libreville 
e Túnis, as últimas cinco abertas em 
1982).29

Finalmente, cabe recordar que, no dizer 
do ministro das Minas e Energia, a política 
de diversificação das fontes externas de su­
primento de petróleo — especialmente a per­
seguida pelo governo Figueiredo — tem tido 
êxitos marcantes: do início de seu governo 
até 1982, o grau de dependência brasileira 
em relação às importações de petróleo oriun­
do dos países do Oriente Médio baixou de 
90% para 60%, com o aumento do número 
de países fornecedores de seis para nove em 
1980 e para doze em 1982.30 O papel de 
países como a Líbia, a Nigéria e o Gabão 
cresceu grandemente em importância aqui.

Conclusão

Em suma, é inegável que a expansão e 
diversificação das exportações brasileiras à 
África e a expansão das importações brasilei­
ras oriundas da África, acompanhadas da 
intensificação dos laços financeiros, empresa­
riais, marítimos e aéreos, significam um salto 
à frente no desenvolvimento das forças pro­
dutivas em ação neste intercâmbio. Em ter­
mos de modo de produção, porém, as ten­
dências verificadas não são suficientes para 
constatar uma mudança qualitativa no rela­
cionamento econômico internacional, no
sentido da cooperação econômica no eixo 
Sul-Sul, entendida como superação de assi­
metrias existentes.

Ao contrário, a ainda precária evidência 
empírica sugere o prosseguimento da pesqui- 
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sa rumo à elucidação do caráter complemen­
tar e assimétrico do intercâmbio econômico 
brasileiro com a África. É bem possível que 
dados mais rigorosos levem à confirmação da 
hipótese de que o Brasil, efetivamente, atin­
giu uma situação “intermediária”, contri­
buindo para diversificar o relacionamento 
hierárquico da economia internacional.31

Embora permitindo desenvolvimento na de­
pendência, este tipo de diversificação — no 
interior da presente Ordem Econômica Inter­
nacional — parece contribuir para aliviar a 
dependência de países como o Brasil, mas 
aguçá-la em países como o Gabão e Angola,e 
para retardar as chances de combate à po­
breza absoluta em todos eles. □
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AS RELAÇÕES 
ARGENTINA-ÁFRICA 
NO MARCO DOS 
VÍNCULOS 
AFRO-LATINO- 
AMERICANOS

Gladys Lechini de Alvarez*

* Membro do Grupo de Estudos Africanos da Uni­
versidade de Rosário.

No cenário político mundial se perfilam 
duas grandes divisões do mundo que são 
excludentes: o conflito Leste—Oeste, marca­
do por uma confrontação ideológica entre 
dois sistemas políticos diferentes e liderados 
pelas duas superpotências: Estados Unidos e 
União Sovie'tica; e o conflito Norte—Sul, 
marcado pela diferença econômica entre paí­
ses ricos, desenvolvidos, e pobres, em vias de 
desenvolvimento.

Muito já se escreveu sobre as relações 
Norte—Sul e a atual assimetria internacional 
existente. Porém, é bastante recente a toma­
da de consciência dos países do Sul da neces­
sidade de unir esforços para conseguir uma 
situação mais justa atrave's da estruturação 
de uma Nova Ordem Econômica Internacio­
nal. A dificuldade se coloca na procura da 
eqüidade, porque ao serem criadas entre os 
Estados situações de igualdade, pode se pro­
duzir uma desestabilização do sistema inter­
nacional. E no diálogo Norte—Sul não houve 
até agora uma clara manifestação de que os 
países desenvolvidos estejam preparados para 
aceitar as perdas que tal transformação acar­
reta, considerando as demandas como uma 
ameaça à manutenção da paz e da segurança 
internacional.

O campo das relações Sul—Sul e' uma área 
quase virgem, já que estas relações têm sido 
pouco estudadas. Dentro do marco destes 
vínculos horizontais, não é impossível que os 
países do Sul possam ajudar-se reciproca­
mente na procura de um desenvolvimento 
auto-sustentado, adquirindo assim maior in­
fluência na esfera internacional.

É dentro desta perspectiva que situamos 
as relações afro-latino-americanas. Para estu­
dá-las, temos de entender que o fator mais 
importante de bloqueio tem sido a orienta­
ção das correntes comerciais e culturais no 
sentido Norte—Sul. O predomínio desta di­
reção tem obstaculizado o nascimento nos 
países em vias de desenvolvimento do inte-
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resse primordial que implica desenvolver re­
lações sólidas entre eles.

É no marco das relações Sul-Sul e mais 
precisamente da América Latina com a Áfri­
ca que situamos a Argentina e seus vínculos 
com o continente vizinho. Fazendo uma re- 
senha sem pretensffo exaustiva, mencionare­
mos alguns dos obstáculos à cooperação 
afro-latmo-americana e alguns fatores de 
aproximação, por entender que muitos deles 
sío também aphcáveis às relações argentino- 
africanas.

Fatores que obstaculizam a cooperação 
América Latina-África

Os regimes políticos latino-americanos 
são instáveis, fato que, salvo algumas exce­
ções, leva-os a carecer de uma política exte­
rior contínua. Para um incremento das rela­
ções políticas afro-Iatino-americanas, seria 
aconselhável uma integração das políticas 
exteriores latino-americanas visando a au 
mentar os vínculos Sul-Sul. Atualmente não 
existe uma formulação geral que promova o 
desenvolvimento de uma política latino-ame- 
ncana para a África.

Observa-se também a ausência de uma 
vontade política tendente a reorientar as re­
ações visando às vantagens imediatas que 

pode trazer a cooperação horizontal.
Isto se deve em grande parte às relações 

privilegiadas que ambos os grupos de países 
mantêm com os países desenvolvidos do 
Norte, vínculo concretizado organicamente 
pela maio na dos países da África subsaariana 
nas Convenções de Lomé I e II

Além disso, grande parte da produção 
atino-americana, por ser tropical, é competi­

tiva com a africana e não-complementar 
(nesses casos poderiam ser realizadas alianças 
e ações conjuntas através das associações de 
produtores).

Como todos estes países são economica­
mente fracos, a falta de possibilidades- de

financiar suas relações comerciais também 
atua como impedimento. Poderiam ser utili­
zados os organismos multilaterais de finan­
ciamento, como o BID e o BAD, ou cria­
rem-se novas instituições para tal efeito (por 
exemplo, um banco inter-regional, ou pelo 
menos a nível bilateral, usando os créditos 
concedidos de país a país para financiar de­
terminado tipo de exportações).

A falta de transporte e meios de comuni­
cação adequados obstaculizam ainda mais a 
cooperação.

Fatores de aproximação

Aqui podemos considerar dois componen­
tes: o peso da história e a convergência de 
interesses.

Ambos os continentes foram coloniais, 
dominados pelos centros de poder do Norte, 
com o agravante para a África, já que esta 
dominação continuou até meados do presen­
te século, criando maior ressentimento e des­
confiança em relação à potência colonial. 
Esta situação tem gerado uma solidariedade 
de ex-colonizados, ainda que muitas vezes o 
vínculo com a ex-potência prossiga sendo 
dominante.

Os países dos dois continentes pertencem 
ao Grupo dos 77 e a maioria deles ao Movi­
mento dos Não-Alinhados, foros onde discu' 
tem problemas comuns, e quando 
guem acordos (porque existem divergent* 
dada a heterogeneidade política e econ' WS 
dos países do Sul), fazem ouvir sua v miCa 
mais força frente aos países desenv T-COm 
Não obstante as discrepâncias, ex' °1V^°S- 
similitude de problemas econômicos ^ Uma 
que devem enfrentar. e s°ciais

Alguns países latino-americanos 
lativamente mais desenvolvidos d ^^ re‘ 
africanos, fato que favorece a t ° ^Ue Os 
de tecnologia intermediária latin^5^00*3 
para a África, a venda de servi ^^ticana 
ção de empresas conjuntas atraJ’ a reaüza- 
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mas próprios adequados às realidades do Sul, 
auspiciando o desenvolvimento de uma 
cooperação econômica, cultural e técnica 
Sul—Sul.

Analisando as relações afro-iatino-ameri- 
canas se observa que, tirante algumas exce­
ções, estas relações têm sido mais desenvolvi­
das pelos países situados nas margens do 
Atlântico. Pela America Latina: Brasil, Ar­
gentina, México, Cuba e Venezuela; pela 
África: Nigéria, Senegal, Zaire, Costa do Mar­
fim, Gana e Gabão.

A maioria destes países são “potências em 
potência’’ pelos seus recursos naturais e posi­
ção econômica relativa, com uma açâo autô­
noma limitada. Na grande parte dos casos, 
mais do que uma solidariedade Sul-Sul, pre­
valeceu a necessidade de ampliar os merca­
dos frente os inconvenientes provocados 
pelos tradicionais compradores. Ém geral, o 
vínculo surgiu da iniciativa dos países latino- 
americanos. Pode-se dizer então que as rela­
ções entre ambas as regiões se devem mais a 
fatores externos do que a uma política siste­
mática nascida de uma similitude de inte­
resses.

A Argentina não escapa a estas regras 
gerais. Quando na década de 70 a administra­
ção Nixon modifica a política exterior dos 
Estados Unidos, estabelecendo relações com 
a República Popular da China e incrementan­
do notavelmente a relação comercial com a 
União Soviética, a Argentina também segue 
uma política de abertura. Sem deixar de per­
tencer ao mundo ocidental, abre suas fron­
teiras comerciais aos países do Leste, encon­
trando na União Soviética um amplíssimo 
mercado para suas matérias-primas, em espe­
cial os cereais.

De qualquer modo, o intercâmbio comer­
cial argentino continua orientado íundamen- 
talmente para os países industrializados, 
mantendo assim o vínculo Norte-Sul. Em 
1981, 71% do comércio exterior se dirige 
para os países do Norte? Dos 29% restantes,

a America Latina absorve 21,01%; a Ásia, 
5,95% (excluindo Japão); e a África, 2,04%.

Embora a América Latina seja uma região 
prioritária para a Argentina, não se deve es­
quecer a necessidade de incrementar o co­
mércio com a África e a Ásia, tendo em vista 
os fatos da realidade do comércio internacio­
nal. O tão alegado liberalismo econômico 
sustentado pelos países desenvolvidos con­
trasta com as medidas protecionistas aplica­
das por estes mesmos países na defesa de sua 
própria indústria e comércio.

Encontramos um exemplo disso na Euro­
pa, com a criação da Comunidade Econômi­
ca Européia (CEE), em 1958. Podemos 
observar que desde então o comércio da CEE 
com a Argentina foi lesado pelas medidas 
restritivas aplicadas na defesa de seus países 
membros, como é o caso das restrições im­
postas à venda de came argentina. A situação 
deve se agravar ainda mais com o ingresso da 
Espanha naquela organização.

Essas medidas restritivas se fundamentam 
geralmente em razões econômicas, embora 
muitas vezes decisões políticas também in­
fluenciem nas relações comerciais (por exem­
plo, o boicote promovido pela CEE por cau­
sa da questão das Malvinas).

Em definitivo, são os países industrializa­
dos que determinam unilateralmente de 
quem comprar, limitando assim a capacidade 
de negociação.

Nesse sentido, coloca-se para a Argentina 
a necessidade de procurar mercados alterna­
tivos que lhe possibilitem uma maior autono­
mia, mas que não sejam conjunturais. Quer 
dizer, deve-se criar e encontrar novas possibi­
lidades de comprar e vender, respeitando e 
mantendo os novos mercados, apoiando-se 
numa sólida e coerente política de comércio 
exterior.

De acordo com esta ótica, o incremento 
da cooperação Sul—Sul deveria ser uma es­
tratégia da política exterior argentina. Em­
bora seja certo de que o atual nível de co-
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mércio da Argentina com os países da Amé­
rica Latina, África e Ásia é reduzido, o que 
em parte se deve à tradicional orientação 
Norte—Sul do comércio internacional segui­
da pelos países subdesenvolvidos, tal fato 
também tem suas causas no desconhecimen­
to por parte da Argentina das possibilidades 
que os mercados do Sul oferecem.

A política exterior argentina em relação
à África2

Num primeiro momento, a atenção da 
chancelaria argentina está orientada para os 
países árabes do Norte da África e para a 
então União Sul-Africana, provavelmente 
porque foram os primeiros países a adquirir 
independência (década de 50). Com a irrup­
ção no cenário internacional da maioria dos 
Estados africanos na década de 60, a Argen­
tina reconhece os novos Estados e estabelece 
relações diplomáticas com eles. Começa tam­
bém uma tarefa de coordenação nas reuniões 
do Grupo dos 77, preparatórias da UNCTAD 
(Conferência das Nações Unidas para o Co­
mércio e o Desenvolvimento).

Na década de 70, uma vez estabelecidos e 
consolidados os novos Estados, a Argentina 
realiza uma política de maior aproximação, 
particularmente a partir da IV Conferência 
dos Países Não-Alinhados, realizada na Argé­
lia, onde assume em suas relações com os 
países africanos uma postura mais concreta 
em fatos.

De qualquer maneira, a África tem ficado 
à margem na política exterior argentina, já 
que sempre foi dada prioridade às relações 
verticais com os países europeus e com os 
Estados Unidos, ao invés de colocar, como 
os últimos acontecimentos no Atlântico Sul 
demonstraram, a necessidade de procurar 
uma nova inserção internacional, tendo co­
mo primeiro objetivo a América Latina e, 
como segundo, a África, de cujos países só 
nos separa o Oceano Atlântico.

Contudo, tanto nas suas ações diretas 
como nas organizações internacionais, a 
Argentina tem mantido uma posição coeren­
te com cinco princípios básicos, em tudo o 
que se refere ao continente africano:

a) a universalidade das relações diplomá­
ticas;

b) o respeito à autodeterminação dos po- 
vos;

c) a não ingerência nos assuntos internos;
d) o apoio aos processos de descoloniza­

ção;
e) o rechaço a toda forma de discrimina­

ção racial.

É no âmbito das relações bilaterais que se 
pode determinar com clareza a ação da 
Argentina.

a) Ralações políticas

Uma das principais considerações com 
respeito à África data de 1951, quando se 
reestrutura intemamente a chancelaria, crian- 
do-se a Subdireção da Commonwealth Britâ­
nica, Ásia e África. Dentro da área africana 
se considerava a África ao sul do Saara, en­
quanto que a África Árabe estava incluída 
dentro de Europa e Oriente Próximo; mas 
em 1962 foi criado o departamento de Áfri­
ca e Oriente Próximo, que inclui todo o con­
tinente.3

É importante mencionar a existência de 
um ‘Tlano de presença argentina na Áfri­
ca”, que definia, já em 1960 (quando apenas 
27 países africanos eram independentes), os 
motivos que aconselhavam a presença argen­
tina no continente. São eles:

a) o interesse argentino em continuar a 
tradição de universalidade nas suas relações 
exteriores com a comunidade internacional P 
em especial com os novos países que alcanca 
ram a independência; ça’
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b) a influência que as novas nações terão 
no futuro nos organismos internacionais, 
onde o voto do seu bloco será decisivo; por­
tanto, se fará necessário manter com elas as 
mais cordiais relações se houver interesse de 
se chegar a posições de prestígio nos organis­
mos especiais das organizações internacio­

nais;
c) as possibilidades econômicas que o 

mercado africano oferece, não só como mer­
cado de produção de matérias-primas com­
plementares mas também como mercado 
para os produtos argentinos, tanto naturais 
como manufaturados. Embora a economia 
desses países continue em grande parte liga­
da intimamente às nações européias e em 
especial às metrópoles a cujo domínio foram 
submetidos, também é certo que na natural 
tendência dos novos Estados de ampliar suas 
áreas de comercialização, a exportação ar­
gentina encontrará um amplo campo de ação 

na África.

Para concretizar este plano, é proposta a 
criação de consulados e embaixadas em dife­
rentes países chaves da África, aspecto que 
praticamente foi cumprido.

Na atualidade, todos os países africanos 
estão reconhecidos como Estados indepen­
dentes. Não há relações diplomáticas com 
três países continentais: Djibuti, Maláui e 
República Centro-Africana e três insulares: 
Comores, Madagascar e Seychelles.

Ê importante mencionar que a primeira 
legação argentina foi criada no Egito em 
1948, existindo nessa época consulados na 
União Sul-Africana, Egito e Marrocos, e en­
carregados de negócios em Dacar e Argel.5

Na chamada África ao norte do Saara, a 
Argentina possui atualmente embaixadas na 
Argélia (1964), Egito (1953), Líbia (19 73), 
Marrocos (1960) e Tunísia (1964). Na África 
subsaariana, possui embaixadas na Etiópia 
(1968) Costa do Marfim (1973), Gabão 
(1974),’ Quénia (1973), Nigéria (1963), Se-

negai (1964), África do Sul (1960) e Zaire 
(1972).6

É de mencionar que a embaixada de Gana 
foi aberta em 1963 e fechada em 1968, en­
quanto a da Libéria foi criada em 1964 e 
fechada em 1977. Decidiu-se a reabertura da 
embaixada em Gana e a instalação de em­
baixadas em Angola e Tanzânia, que ainda 
não se concretizou por razões orçamentárias.

A Argentina conta também com represen­
tações econômicas na Argélia, Costa do Mar­
fim, Egito, Quênia, Líbia, Marrocos, Nigéria 
e África do Sul.7

Por sua parte, os países africanos que têm 
representação diplomática na Argentina são: 
Egito (entre 1955 e 1960), Argélia (desde 
1964), Líbia (1973), Gabão (1975), Marro­
cos (1982), Nigéria (1981), Zaire (1973) e 
África do Sul (1961). Possuem consulados 
honorários: Cabo Verde (desde 1975), Libé­
ria (desde 1953) e Tunísia, sendo que o de 
Serra Leoa foi fechado.

A Argentina tem sustentado a abertura de 
embaixadas e representações econômicas, 
com o envio de missões diplomáticas e co­
merciais. O primeiro antecedente é no ano 
de 1960 (de 1.° a 5 de julho) quando se en­
via o representante da Argentina nas Nações 
Unidas, Mário Amadeo, às festividades da 
independência do Zaire e Somália. Mas só no 
fim da década de 70 é que as missões se 
fazem mais assíduas e adquirem certa regula­
ridade. Contudo, são poucas as missões de 
alto nível (presidencial ou ministerial) que se 
têm dirigido à África, fato que prova que o 
continente africano continua ocupando um 
lugar secundário na política exterior argen­
tina.8

As regiões mais visitadas são: África do 
Norte, Ocidental e Central. A maior assidui­
dade coincide com aqueles países onde a 
Argentina já tem embaixadas e representa­
ções econômicas.

Esta aproximação com o continente tem 
frutificado com a assinatura de convênios
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(acordos comerciais, culturais, de coopera­
ção científica e tecnológica, de cooperação 
econômica e técnica) que facilitarão o me­
lhor desenvolvimento das relações com a 
África. Vale salientar a importância do ano 
de 1980, pela assinatura de quase todos os 
convénios existentes com os países da África 
Subsaariana, acordos que marcarão futuras 
ações governamentais e privadas. São quinze 
os convênios assinados com a África do Nor­
te e dezesseis com a África Subsaariana.9

b) Relações comerciais

É no âmbito das relações comerciais que a 
Argentina tem boas oportunidades de reali­
zar um trabalho concreto que dará base para 
incremento de todo tipo de relações. Seguin­
do-se uma política pragmática, há ótimas 
oportunidades para a colocação de produtos 
nos mercados africanos, compra de algumas 
matérias-primas e transferência de tecnologia 
intermediária, adaptada às necessidades reais 
destes novos países. Isto não implica que o 
objetivo seja consolidar uma nova dependên­
cia econômica (que os países africanos mu­
dem sua subordinação às ex-metrópoles e 
Estados Unidos por uma com país interme­
diário), mas desenvolver um sistema de 
cooperação, para salvaguardar os interesses 
mútuos e realizar contribuições em comum 
em condições específicas.

A proporção que tem o comércio da Ar­
gentina com a África não é significativa. 
Contudo, se compararmos as duas últimas 
décadas, vemos que se quadruplicou (1,62% 
para a década de 60 e 6,39% para a de 70).10

Os países com cifras significativas de co­
mércio são, em ordem de importância: Líbia, 
Argélia, Gabão, África do Sul, Marrocos, Egi­
to, Nigéria, Canárias, Angola, Congo e Tuní­
sia.11

É com os países afro-árabes, África do Sul 
e Canárias que a Argentina tem relações co­
merciais mais intensas.

Analisando-se as cifras totais das exporta­
ções argentinas para a África, vemos que os 
principais compradores africanos por ordem 
de importância são: Argélia, Líbia, Egito, 
Canárias, Marrocos, Tunísia, África do Sul, 
Angola e Nigéria. Só estes dois últimos paí­
ses, com cifras maiores de 50 milhões de 
dólares, pertencem à África Subsaariana.

A incidência das exportações argentinas 
para a África em relação ao total da pauta é 
mínima (a percentagem média para a década 
de 60 foi de 0,8%, quadruplicando na década 
seguinte, com crescimento menos que pro­
porcional ao total geral das exportações para 
o resto do mundo).

Os países árabes, a África do Sul e Caná­
rias se mantêm como os principais clientes, 
seguindo-os com cifras menores os países da 
costa ocidental (Nigéria, Zaire, Angola, Cos­
ta do Marfim e Senegal).

Se realizamos uma análise por décadas, 
observamos que na década de 60 os princi­
pais compradores eram Canárias e África do 
Sul, com mais de 50% de nossas exportações 
para a África; na década de 70 se observa 
uma perda de importância de ambos, incre- 
mentando-se as compras dos países árabes 
(Líbia, Argélia, Egito e Tunísia). Incremen­
ta-se, também, a participação dos países da 
costa ocidental da África, em especial Nigé­
ria e Angola.

Como avaliação de todo o período (1961- 
1980), observamos que as exportações argen­
tinas para a África mostram pontos de mar­
cada descontinuidade, mas quando se tomam 
como percentagem as exportações totais da 
Argentina, as variações não são tão bruscas

Importações argentinas da África - Q rol das 
importações da África dentro do total da 
Argentina é escasso. A percentagem média 
para a década de 60 foi de ^ "— 
cando na década seguinte 
disso, o crescimento ou 
importações não está em

' ^-^/oiquadrupii. 
Para 3,16%. Além 
a diminuição das 

reação com omes-
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Considerando as cifras totais das exporta­
ções de cada país africano para a Argentina, 
vemos que os principais vendedores por or­
dem de importância são: Líbia, Gabão, Áfri­
ca do Sul, Marrocos, Nigéria,Congo e Angola.

Se analisarmos por década, observamos 
que nos anos 60 as importações são oriundas 
dos países anglófonos: África do Sul, Nigéria 
e Gana fornecem 80% das importações.

Existe grande diferença entre os países 
com maior exportação e os demais, como os 
países da costa ocidental, que exportam 
quantidades mínimas. Figuram alguns países 
árabes (Argélia e Líbia) e ex-colônias inglesas 
da costa oriental (Zâmbia e Quénia).

Na década de 70, Gana, África do Sul, 
Gabão, Nigéria, Líbia e Angola são os princi­
pais fornecedores africanos da Argentina, os 
quatro últimos com as vendas de petróleo e 
Gana com alumínio (até 1976). Incremen­
ta-se o comércio com os países da costa oci­
dental. Os países árabes não ocupam posição 
de destaque.

Concluindo sobre o período (1961-1980), 
observamos importantes altos e baixos nas 
importações argentinas, em geral derivados 
das flutuações na importação de petróleo e 
outras matérias-primas como o alumínio. A 
curva de importação apresenta uma linha 
irregular ascendente. Os pontos máximos 
correspondem ao ano de 1966 (pelo petróleo 
da Nigéria, com 73,81% do total importado), 
ao ano de 1974 (pelas importações de petró­
leo da Líbia, com 90,58% do total) e ao ano 
de 1979 (pelas importações de Gabão, Ango­
la Nigéria, Congo e África do Sul, que con- 

’ 5 33% do total).correm com u
É importante para ter uma idéia mais 

clara das relações comerciais atuais fazer 
uma breve análise do qüinqüênio 1976-1980.

Ouanto às exportações argentinas para a 
África aumentaram em duas vezes e meia, de 
453 805 000 dólares no período 1971-75

para 1.103.351.700 dólares no período 
1976-80, com incidência de 3,46% nas 
exportações totais da Argentina.

Os principais clientes são tradicionais em 
comprar da Argentina, só que a Líbia tem 
diminuído suas compras e dois países da 
costa ocidental (Angola e Nigéria) estão au­
mentando-as. Por ordem de importância, 
estes países são: Argélia (21,14%), Egito 
(16,10%), Canárias(9,29%), Tunísia(8,43%), 
Marrocos (7,49%), Angola (6,83%), Nigéria 
(5,57%), Líbia (5,19%) e África do Sul 
(4,17%), totalizando 84,21% das exporta­
ções para a África.

Quanto às importações da África, estas se 
duplicam em relação ao período anterior: 
488.5 70.000 dólares para 19 71-75 e 
868.368.500 dólares para 1976-80, corres­
pondendo este montante a 3,07% das impor­
tações totais do país.

Os principais fornecedores são: Gabão 
(36,15%), África do Sul (16,22%), Congo 
(12,94%), Nigéria (8,95%), Angola (3,71%) e 
Libéria (1,01%), que compõem 79,02% das 
importações totais da África. Vale salientar 
que Gabão, Nigéria e Angola são países 
exportadores de petróleo, sendo que este 
último se incorpora como importante expor­
tador a poucos anos de sua independência.

Podemos dizer, então, que na análise da 
evolução das relações comerciais da Argenti­
na com os países africanos observamos as 
seguintes características:

1. A incidência do comércio da Argentina 
com a África dentro do comércio global é 
mínima, com tendência ascendente. O co­
mércio é flutuante e em geral não se pode 
detenninar a existência de uma política de 
comércio exterior. Em relação ao comércio 
total da Argentina, estes montantes equiva­
lem a 3,1% das exportações totais e 2,6% de 
suas importações. É óbvio que se trata de 
um comércio incipiente, com um baixo 
valor absoluto, cujo nível e dinamismo é bas-
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tante inferior ao intercâmbio entre Brasil e 
África.

2. A balança comercial é equilibrada.
3. As importações da África estão domi­

nadas pelo petróleo (ocupa quase 80%) e 
minerais metalúrgicos, vindo em menor por­
centagem a madeira. A Argentina adquire seu 
petróleo principalmente do Gabão, Congo, 
Angola e Nigéria, obtendo as trés quartas 
partes de sua importação petroleira total 
daqueles países. Pode-se prever que estas im­
portações desaparecerão num futuro próxi­
mo, já que a Argentina está conseguindo a 
auto-suficiência no abastecimento de petró­
leo. Excluindo estes últimos países, a balan­
ça comercial é em geral favorável para a 
Argentina nos demais casos, o que constitui 
um elemento importante a considerar no 
futuro desenvolvimento das relações comer­
ciais.

4. Quanto às exportações, carnes de to­
dos os tipos e preparados constituem junto 
dos cereais os itens mais importantes, ainda 
que nos últimos anos se esteja produzindo 
uma mudança interessante, já que à venda de 
alimentos foram incorporadas as técnicas e a 
cooperação para produzi-los, enviando-se câ­
maras frigoríficas, maquinaria agrícola, pada­
rias mecânicas, fábricas de produtos lácteos, 
um hospital, tecnologia agropecuária etc.

A experiência da Argentina em matéria de 
comércio com a África tem uma história 
relativamente curta e os primeiros vínculos 
de transcendência datam dos anos 60, quan­
do se tornam independentes os Estados afri­
canos. Vale mencionar a existência anterior 
de um comércio de tipo triangular: Argen­
tina—metrópoles—colônias.

Observa-se que o comércio com a África 
aumentou como conseqüência do envio de 
missões diplomáticas e comerciais, mostran­
do o interesse argentino por esses mercados.

Em 1978 a Argentina ingressa no Fundo 
Africano de Desenvolvimento (FAD) e atual- 
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mente está considerando sua participação no 
Banco Africano de Desenvolvimento (BAD).

O Banco da Nação ainda não conta com 
sucursais na África, mas sim com bancos 
correspondentes locais. Existe um projeto 
de abrir três escritórios de representação, em 
Abidjan, Nairobi e Casablanca.

Um ponto a ser resolvido na prestação de 
cooperação técnica horizontal continua sen­
do seu financiamento, já que não foram pre­
vistos fundos específicos para este fim. O 
financiamento, em geral, constitui um dos 
elementos essenciais sobre o qual descansa o 
futuro desenvolvimento do intercâmbio. A 
maioria dos países africanos enfrenta uma 
severa escassez de divisas e necessita de cré­
ditos para comprar na América Latina. Con­
sidera-se a possibilidade de obter financia­
mento dos países da OPEP para estas opera­
ções comerciais.

Estima-se que a Argentina tem capacidade 
de fornecer aos países africanos produtos nas 
seguintes áreas: alimentos e seus preparados 
(especialmente carnes, grãos, leguminosas e 
peixe); maquinaria agrícola; sistema de irri­
gação, matadouros, frigoríficos; fábricas de 
lácteos e granjas; padarias automáticas; cami­
nhões; e equipamentos de construção e de 
hospitais. Contudo, resulta muitas vezes difí­
cil competir com os abastecedores tradicio­
nais, especialmente com os países europeus.

Um maior grau de dificuldade apresenta o 
desenvolvimento das exportações africanas 
de tipo não tradicional. Como se pode obser­
var, a Argentina importa somente trés produ­
tos primários do continente africano. Uma 
das opções para aumentar a capacidade de 
exportação dos países africanos é a realiza­
ção de projetos produtivos conjuntos (joint- 
ventures).

Vários países africanos expressaram inte­
resse nesta modalidade de associação com 
empresas argentinas, com o objetivo de levar 
adiante projetos nas áreas de criação de ani­
mais, processamento de alimentos e constru-
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ção e uso de frigoríficos. Estima-se que este 
tipo de operações aumenta a viabilidade dos 
projetos ao oferecer maiores possibilidades 
sobre o financiamento, a operação produtiva 
das fábricas e as vendas dos produtos finais.

c) Relações culturais

Podemos afirmar que é escasso o inter­
câmbio cultural existente, como quase nulo 
o conhecimento sobre a África que existe 
nos meios universitários, científicos e empre­
sariais. O mesmo ocorre com os países afri­
canos em relação à realidade argentina e lati­
no-americana, salvo em alguns países, onde 
através de nossas embaixadas têm sido reali­
zadas tarefas de difusão cultural, mas que 
ainda apresentam resultados escassos.

Existem seis acordos culturais assinados 
com a África, sendo quatro com países afro- 
árabes (Egito, Líbia, Marrocos e Tunísia) e 
dois com países subsaarianos (Senegal e 
Zaire).

d) Cooperação científica e tecnológica

A cooperação científica e tecnológica per­
mitirá à Argentina efetuar a transferência 
dos seus conhecimentos e de sua tecnologia 
intermediária. O país já tem convênios nesta 
área firmados com o Egito, Líbia, Gabão, 
Guiné Equatorial, Senegal, Togo e Zaire.

e) Meios de comunicação

Um aspecto importante para a o estreita­
mento de laços entre países são os sistemas 
de comunicação, que de acordo com a atual 
estrutura interdependente do mundo consti­
tuíram-se num elemento essencial para as 
relações internacionais.

O tráfico marítimo mais importante que 
se realiza com os países da costa ocidental 
não está regido por nenhum acordo. Daí, os 
fretes são fixados pelas próprias companhias 
que prestam o serviço. As escalas ocorrem em

função da carga a transportar, circunstância 
que condiciona a freqüência dos serviços. Por 
exemplo, a freqüência dos navios da ELMA 
(Empresa de Linhas Marítimas Argentinas) 
que se dirigem à costa ocidental africana é de 
aproximadamente 70 dias, com carga geral e 
frigorífica, tocando regularmente Pointe 
Noire, Matadi, Abidjan e Libreville, e even­
tualmente Lagos, Kribi e Lobito.

Não obstante os serviços cumpridos pela 
ELMA e outras empresas, as dificuldades 
com os embarques existem, particularmente 
no porto da Nigéria, e enquanto não houver 
facilidades de transporte o aumento da ativi­
dade comercial encontrará dificuldades.

Os serviços prestados á costa norte da 
África, costa oriental e costa sul são even­
tuais e condicionados à carga oferecida.

Quanto aos serviços aéreos, embora a em­
presa estatal Aerolínéas Argentinas não te­
nha vôos diretos para a África (somente na 
década de 60 efetuava vôos de Buenos Aires 
à Europa.com escala em Dacar, Senegal), 
existem outras companhias aéreas que de 
Buenos Aires se dirigem ao continente afri­
cano. Aparentemente devido ao elevado pre­
ço do combustível para os aviões na África 
do Sul, a Aerolíneas Argentinas decidiu em 
janeiro de 80 reduzir progressivamente seus 
vôos para esse país até o cancelamento com­
pleto.12

Continua sendo mais fácil triangular com 
as capitais européias, que têm vôos diários 
com o continente africano. Isto explicaria os 
problemas dos homens de negócios, diploma­
tas e inclusive turistas argentinos para organi­
zar suas viagens à África, sem a adequada 
infra-estrutura de translado de um país a 
outro.

Quanto às comunicações via satélite, a 
Argentina chegou a um acordo com o gover­
no do Zaire para que um canal de satélite 
possa estar dirigido diretamente a Kinshasa, 
que será o centro distribuidor de comunica­
ções com oa países africanos.13

Estudos A fro-Asiáticos, n.° 11,198590

Europa.com


Além disso, a Argentina e dez países afri­
canos assinaram um acordo de exploração de 
um cabo submarino entre a América do Sul, 
África Ocidental e Europa. 0 cabo se esten­
derá desde Recife (Brasil) — prolongando-se 
por via terrestre até Buenos Aires — a Dacar 
(Senegal) e Lagos (Portugal).14

Por tudo aqui exposto é que somos cons­
cientes de que só através de um aumento das 
nossas vias de comunicação com o continen­
te africano (atualmente insuficientes) tere­
mos maiores possibilidades de estreitar rela­
ções com estes países, separados apenas pelo 
Oceano Atlântico.

Conclusões

É bastante difícil para a Argentina formu­
lar uma política para a África que resulte 
satisfatória para os interesses de ambos os 
lados, pela diversidade de situações nacio­
nais e a complexidade das relações inter­
nacionais. A aproximação política deve ser 
constante e coerente, fundamentada num 
sólido conhecimento da realidade africana, 
de suas diversidades e similitudes, das especi­
ficidades de cada país, da sua mentalidade, 
cultura e formas de vida, suas elites dirigen­
tes, com uma clara percepçãb de quem de­
tém o poder real de negociação. A Argentina 
necessita demonstrar sua presença na África 
com fatos concretos e uma das formas de 
fazê-lo é aumentando a relação comercia), 
atualmente incipiente mas promissora.

Em relação aos países exportadores de pe­
tróleo, a balança comercial é desfavorável, 
mas poderia ser equilibrada com as vendas de 
alimentos e tecnologia para seus processos de 
industrialização.

Quanto aos países de desenvolvimento 
médio, observa-se que na medida em que as 
importações africanas aumentam, estes paí­
ses vão tomando consciência da necessidade 
de aumentar também suas exportações. Co­
mo devem desenvolver seu potencial indus-

trial, os argentinos podem satisfazer a cres­
cente demanda de bens de capital, serviços e 
tecnologia: a maquinaria desenhada para uso 
portenho (e a adaptada com tecnologia alta­
mente sofisticada) pode também ser utiliza­
da na África com maiores vantagens do que 
o equipamento europeu, japonês ou norte- 
americano.

Em relação aos países pequenos, pode-se 
trabalhar com “efeito demonstração”, quer 
dizer, embora reconhecendo sua pequenez, 
não viabilidade econômica, falta de influên­
cia internacional e sua pequena importância 
comercial, os argentinos têm condições de 
demonstrar o que podem fazer em prol do 
desenvolvimento africano.

Dentro deste contexto, os meios de ação 
concretos para incrementar as relações co­
merciais com os países africanos poderiam 
ser:

- intercâmbio de missões governamen­
tais e privadas, dando-lhe certa continuidade-

- apresentação às litações do Fundo 
Africano de Desenvolvimento e do Banco 
Africano de Desenvolvimento;

- estabelecimento de relações com as Se 
cretarias Gerais das Comunidades Ecoaômi 
cas, para estudar conjuntamente as possibili 
dades de realizar tarefas comuns e aproveitar 
o mercado mais amplo que oferece a i„r 
gração; mie-

- utilização em termos de assessora
to das embaixadas africanas d7Daf en‘ 
estão dispostos a aumentar a ^ ^e 
comércio bilateral; Peração e o

- difusa-o do conhecimento sobro . 
gentina através de suas embaixadas ’ Ar’ 
sentações econômicas, ao mpo^ 6 e rePre- 
se promove o conhecimento d Que 
africano na Argentina, a nível ° C°ntinente 
geral, destruindo nítidas irnas empresarial e 
dentes ao período da coloniza C°rresP°n-

- participação nas feiras
vites aos países para assistir * ^ e con- 

s Que se reali-
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zam na Argentina, como também a organiza­
ção de feiras no continente africano, com 
uma publicidade adequada, levada adiante 
pelas representações e embaixadas e pela pu­
blicação de tais eventos em revistas especia­
lizadas do continente, muitas das quais se 
editam em Londres ou Paris;

- concessão de créditos aos países afri­
canos para a compra de produtos argentinos 
e de doações alimentares enquadradas no 
Programa Mundial de Alimentos;

incremento das linhas regulares de 
transporte para o continente africano;

- análise da possibilidade de aplicar um 
“sistema de trocas’’ no comércio argentino- 
africano, para evitar os problemas de paga­
mento e a necessidade de recorrer ao dólar 
corto divisa.

É importante também aprofundar a rela­
ção cultural, através do intercâmbio de pes­
quisadores, cientistas, peritos, além da reali­
zação de acordos entre universitários, para a 
concessão de bolsas e a difusão da cultura de 
ambas as regiões. A organização de seminá­
rios, cursos, conferências sobre a África e a 
promoção da pesquisa científica com a cria­
ção de centros de estudos africanos colabo­
raria para este objetivo.

Por outro lado, necessita-se de que os 
Ministérios das Relações Exteriores e Culto e 
o da Economia trabalhem conjuntamente, 
para não desperdiçar esforços, nem apresen­
tar posições isoladas e contraditórias.

Também se deveria dotar de recursos es­
peciais as embaixadas e representações argen-
tinas nos países africanos para que desenvol­
vam uma tarefa maior de difusão através de 
contatos políticos e econômicos. Deve-se 
também apoiar, dentro e fora do governo, 
especialistas sobre África, que orientem a 
ação política, além de destacar especialistas 
em assuntos africanos na missão permanente 
da Argentina nas Nações Unidas, a fim de

■ que mantenham contato diário com os repre­
sentantes de todos os países africanos.

Como a Argentina não tem tido uma po- 
exterior coerente, também não tem 

tido uma política africana. Podemos dizer 
entretanto que tem uma aproximação com o 
continente afncano, uma morna e lenta 
aproximação com a África exemplificada em 
ações. De 1960 até agora, foram aumentadas 
as missões comerciais e políticas, o comér­
cio, a cooperação, foram abertas doze em­
baixadas e ha três em projeto. Os vínculos 
aumentaram, mas não na medida do necessá- 
no, talvez na medida do possível.

Existe uma aproximação com a África no 
campo político, econômico e cultural. A ma-

T ? a“^° é que sofre 
altos e baixos (que podem ser por razões de 
política e economia internas ou porque a 
Áfnca e considerada marginal para a política 
exterior argentina).

A política africana até então desenvolvida 
pela Aigentma nao tem continuidade e deve- 
na ser mais intensa. As missões devem criar 
essa continuidade, mas quando repetem tra- 
s T a Cnam' Na° tem ««tido a assi- 
duidade das missões se não existem posterio- 
res realizações; entre cada missão é importan- 
te um período de consolidação, mas se os 
frutos das missões são escassos, não existe 
consolidação. Ê importante a tarefa do go­
verno para enquadrar a atividade privada se 

ní° fOrem estimuladas, não’ se 
obtém créditos, não se promove o comércio 
com a Áfnca e as. missões terão sido um es- 
forço inútil.

Ë transcendental promover operações que 
tmphquem permanência, qUe contribuam 
para o desenvolvimento dos países africanos 
que estabeleçam relações de cooperação e 
nfo de exploração. Ë importante a realização 
de acordos de financiamento, transporte e 
garantias de crédito para incrementar o co- 
mércio.
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incluídas nos censos. Mas como nossa intenção é analisai as possibilidades de incrementar as relações bilate­
rais segundo a produção e necessidades dos países, Canárias não nos interessa para tal efeito, embora sendo 
intermediária entre a Argentina e os países africanos, porque é muito difícil determinar o destino final ou a 

origem dos produtos.11. Para a análise do comercio global se considerou como montante de cada país a soma de todas as expor­
tações e importações com a Argentina para o período 1961-1980. Além disso, só foram tomados os países 

cifras maiores de 100 milhões de dólares.__ “Vuelos a Sudáfrica de Aerolíneas",LaNación (Buenos Aires: 25 de fevereiro de 1980).

13. Ministério de Relaciones Exteriores y Culto, Memórias, ano 1975, p. 75.14. Ministério de Economia, “Sistema de telecomunicâciones por cable submarino com África y Europa”, 

Boletim Semanal, n.° 250 (Buenos Aires; 11 de setembro de 19 7 8), p. 2 2.

com 
12.

14
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Internacionais Argentinos.

Estudos A fro-Astáticos, n.° 11,1985

Introdução

É nosso propósito considerar as incidên­
cias que o conflito das Malvinas provocou 
simultaneamente dentro do âmbito das rela­
ções internacionais e mais precisamente den­
tro das relações intra-sul-atlânticas. Para isso 
faremos uma breve referência ao sistema de 
relações anteriores ao conflito e, logo de­
pois, entraremos nos antecedentes do mes- 
mo.Não é nosso objetivo marcar a importân­
cia da crise, mas seus antecedentes e conse- 
qüências.

O Atlântico Sul antes das Malvinas

O sistema de relações intra-sul-atlântico 
surgiu a partir de 1960, quando em conse- 
qüência do movimento de descolonização os 
recém-independentes países africanos ingres­
saram na Organização das Nações Unidas1.

Desde então começou uma crescente liga­
ção, especialmente a nível de foros interna­
cionais, que progressivamente se estendeu a 
nível bilateral.

Por outro lado, a partir de 1965, a África 
do Sul, condenada pela comunidade interna­
cional devido ao seu modelo interno de 
apartheid, tratou de encontrar aliados para 
evitar o isolamento, incrementando suas rela­
ções com os países do Cone Sul, os quais, 
apesar de acatarem as sanções, continuam 
mantendo com ela relações econômicas nor­
mais2.

Posteriormente surge um marcado inte­
resse do Brasil pela África a partir da década 
dos 60, e mais precisamente com Garrastazu 
Médici, que trouxe como consequência um 
grande incremento das relações em todos os 
níveis3.

de Estudos

Mais tarde surgiu o interesse da Argentina 
pelo continente africano, interesse que se foi 
vislumbrando através de um longo processo e 
começou a dar certos frutos no estreitamen­
to de relações .
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Dentro deste marco de relações entre am­
bas as margens oceânicas, era visível a pre­
sença de atores zonais e extrazonais.

Os atores extrazonais eram as grandes 
potências e seus interesses na região, assim 
como também a França e a Grã-Bretanha, 
como ex-metrópoles coloniais dos países 
africanos5. Esta última com possessões colo­
niais no Atlântico sul-americano.

Em relação às superpotências, e partindo 
do período de descolonização, é importante 
destacar o papel desempenhado pela África 
na ordem internacional, reafirmando o vazio 
de poder que o processo de independência 
criou, o qual foi aproveitado pela União So­
viética em detrimento do chamado bloco 
ocidental.

A ação da União Soviética na África e 
suas políticas para o continente se manifes­
taram no: a) estabelecimento de relações di­
plomáticas; b) ajuda econômica; c) aprovei­
tamento das crises internas africanas; d) a 
ação cubana na África. Conseqüentemente 
com esta política, seus interesses no Atlânti­
co Sul estavam relacionados fundamental­
mente com: a) o estabelecimento de uma 
estratégia marítima periférica; b) a obtenção 
de bases ou facilidades portuárias; c) a in­
fluência sobre a estratégica rota do petróleo; 
d) o isolamento da África do Sul; e) o isola­
mento dos países africanos árabes pró-oci­
dentais que pudessem influenciar no conflito 
do Oriente Médio.

A atuação da União Soviética, suas tenta­
tivas de assentamento e seus interesses no 
Atlântico Sul têm constituído parte de uma 
estratégia marítima periférica, num longo 
mas constante caminho para a obtenção da 
supremacia total.

Em relação aos Estados Unidos, a grande 
potência ocidental para quem o Atlântico 
Sul forma parte de sua área de segurança, 
mostrou um interesse constante pela África 
até 1968. Mas a partir da década de 70, co­
meçou o declínio de sua influência devido à

doutrina Nixon de expansão para o Pacífico, 
política que continuou com os governos se­
guintes e que foi apoiada pelo Congresso. 
Isto significou a retirada da ajuda militar à 
Unita e ao FLNA, o que conduziu ao triunfo 
do MPLA em Angola com apoio soviético- 
cubano.

Os interesses dos Estados Unidos na re­
gião com relação à África eram: a) políticos 
e de defesa, os quais estavam dirigidos a 
manter a maior quantidade de Estados afri­
canos dentro de sua órbita e deter o avanço 
comunista na região; e, do mesmo modo, res­
guardar a rota petroleira e precaver-se contra 
qualquer incidente que pudesse ocorrer em 
detrimento da OTAN; b) econômicos, os 
quais estavam relacionados com o comércio 
e a obtenção de matérias-primas fundamen­
tais para suas indústrias. É por isso que neste 
aspecto, com seu tratamento privilegiado, 
favoreciam à África do Sul, à Nigéria e à 
Costa do Marfim.

Em relação à América do Sul os interesses 
dos Estados Unidos foram redefinidos. O 
que anteriormente foi uma política de san­
ções pelos direitos humanos, logo tendeu a 
se converter numa nova aproximação, que 
não chegou a se concretizar, e que tem retor­
nado aos princípios da Guerra Fria. Seguran­
ça — desenvolvimento e através deles quer 
comprometer a região não em benefício pre­
cisamente dos atores zonais mas em defesa 
dos seus interesses de grande potência frente 
à União Soviética6.

No econômico, a relação com os Estados 
Unidos se deu a nível de capitais privados e 
de apoio nos organismos internacionais fi­
nanceiros. Em relação à defesa ficou eviden­
te um imobilismo da potência ocidental e se 
pensou numa possível revisão desta atitude 
com o governo de Reagan, fato que não 
ocorreu.

Surgia assim a coerência da estratégia so­
viético-cubana e seu avanço na África frente 
à falta de coerência da nova estratégia defen-
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siva dos Estados Unidos, cuja política através 
das sanções de Cárter conduziram a uma 
redifinaçâo da segurança por parte do Brasil 
e Argentina, os quais estabeleceram uma 
operação naval conjunta chamada Fraterno.

Era evidente a preponderência da política 
ofensiva soviética, na luta pela primazia, 
frente à retirada dos Estados Unidos.

No que diz respeito à França, seus interes­
ses eram fundamentalmente econômicos e de 
defesa, como integrante da OTAN. E conti­
nuará mantendo boas e dentro de um curso 
normal as suas relações com as ex-colônias. 
Semelhante era a situação da Grã-Bretanha, 
com profundos laços com a África, através 
da Commonwealth. Os maiores laços entre a 
Europa e a África estavam dados pela Con­
venção de Lomé II, entre a CEE e os países 
daquele continente. Do mesmo modo, o 
interesse que a Europa possuía no Atlântico 
Sul era a preservação desta via, por ser fun­
damental para seu comércio e porque era a 
principal rota do petróleo e o flanco sul da 
OTAN7.

Vale destacar também que a Grã-Bretanha 
tinha interesses na América em relação às 
ilhas Malvinas, Sandwich e Geórgia do Sul, 
territórios usurpados à Argentina e que se 
encontravam em litígio. Surgia assim, de for­
ma evidente, que os interesses dos atores 
extrazonais podiam desestabilizar a região, 
tanto nas suas costas como no próprio ocea­
no.

Em relação aos atores zonais, nos depara­
mos com países africanos e americanos. Os 
atores africanos eram a África do Sul e o 
resto dos países africanos da costa sul-atlân­
tica.

A África do Sul, país de grande importân­
cia estratégica pela sua posição geográfica, 
era um país sancionado pela comunidade 
internacional devido ao seu modelo interno 
de apartheid e que, além disso, mantinha sob 
seu domínio o território da Namíbia apesar 
dos ditames das Nações Unidas, situações

que ainda não se tinham modificado. Contu­
do, devido à importância econômica da Áfri­
ca do Sul, encontravam-se nela grandes inves­
timentos dos países ocidentais, especialmen­
te os destinados à exploração de ouro e dia­
mante. Além de ser um dos principais forne­
cedores para o Ocidente de minerais estraté­
gicos utilizados na indústria eletrônica, aérea, 
espacial8 e bélica, conseguiu até o presente 
que não fossem efetivadas as sanções interna­
cionais que lhe foram aplicadas.

Com referência aos restantes atores da 
costa sul-atlântica da África, dividimo-los em 
países não-socialistas, aliados ao Ocidente 
(que guardavam estreitos laços com este 
bloco) e países socialistas. Esta divisão é de 
caráter expositivo e não tem implicações 
ideológicas.

Os países socialistas da região, entre os 
quais encontramos Angola, Benin, Camarões, 
Congo e Guiné, oscilavam entre uma linha 
ortodoxa como a declarada por Angola e um 
socialismo moderado como o de Camarões. 
Em geral, estes países, apesar de manterem 
boas relações com a União Soviética e serem 
considerados como base de apoio logístico, 
tinham aberto suas economias ao Ocidente 
em razão da falta de fornecimento de capi­
tais soviéticos para o desenvolvimento in­
terno.

O apoio soviético-cubano a estes países se 
manifestou na venda de armas, assessoramen- 
to científico e militar e venda de tecnologia. 
Porém, a falta de investimentos fez com que 
dessem uma guinada e aceitassem capitais 
ocidentais. O caso mais evidente foi o de 
Angola com relação ao petróleo9 e aos inves­
timentos brasileiros.

Quanto aos países não-socialistas, suas 
possibilidades de desenvolvimento econômi­
co não eram melhores que as dos países so­
cialistas, salvo casos excepcionais como os da 
Nigéria e Gabão, produtores de petróleo e 
da Costa do Marfim por suas relações com a 
França. Deles, o país que mais viabilidade
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possuía era a Nigéria, pelo seu potencial 
econômico e sua estabilidade política inter­
na. A Nigéria tinha os recursos e os meios 
instrumentais para tomar efetivo seu poten­
cial, elemento fundamental do qual carecia 
a maioria dos países africanos da região ape­
sar de seus inumeráveis recursos econômi­
cos10.

As semelhanças e diferenças entre os paí­
ses africanos socialistas e não-socialistas esta­
vam baseadas mais numa tradição étnica-his­
tórica do que na razão dos diferentes siste­
mas políticos e ideológicos implantados.

Na margem ocidental do Atlântico Sul 
surgia a relevância e o pragmatismo da polí­
tica brasileira, a qual, baseada numa redifini- 
ção de seus princípios de política exterior, 
estava logrando uma aproximação real com a 
África a nível diplomático-cultural, econômi­
co e político, ao estabelecer relações normais 
com os países da costa ocidental africana11.

Quanto à Argentina, sua evolução para 
uma política africana foi posterior, dando-se 
só na década de 70, quando começaram as 
abordagens sérias sobre esta questão, em fun­
ção dos vaivéns da política interna. Contudo, 
a tendência para a maior aproximação Ar- 
gentina-Áftica foi-se incrementando dia a 
dia, especialmente a nível diplomático, eco­
nômico e cultural.

Do exposto, podemos inferir que: a) as 
relações na região tinham sofrido um incre­
mento paulatino nos últimos vinte anos; 
b) manifestava-se uma notável aproximação 
em todas as áreas, fosse política, econômica 
ou cultural, e eram, neste aspecto, altamente 
auspiciosas as perspectivas; c) a complemen- 
tação econômica de ambas as margens abria 
um panorama otimista.

Os problemas potenciais vislumbrados na 
região derivam: a) das sanções internacionais 
impostas à África do Sul;b) da falta de solu­
ção efetiva com relação à Namíbia; c) da 
ingerência de Angola na Namíbia e da África 
do Sul em Angola; d) da presença de um ator

extrazonal, a Grã-Bretanha, no território 
soberano argentino nas ilhas Malvinas, Sand­
wich e Geórgias do Sul; e) da revalorização 
do estreito Magalhães-Drake como rota alter­
nativa para o Pacífico; f) do conflito de 
Beagle entre Chile e a Argentina; g) do imi­
nente descongelamento do Tratado Antár­
tico.

Dentro desta gama de desavenças e con­
trovérsias percebe-se uma forte tendência 
desestabilizadora da região concentrada no 
cone sul ocidental africano. Contudo, não 
foram consideradas possíveis hostilidades na 
região do Atlântico Sul americano e menos 
ainda onde surgiram.

Os detonadores da crise

A invasão das Ilhas Malvinas pela Argen­
tina no dia 2 de abril de 1982 e o subseqüen- 
te conflito com a Inglaterra foram baseados 
em três principais raciocínios equivocados. O 
primeiro foi britânico: que a Argentina não 
procuraria tomar pela força o que lhe tinha 
sido negado em negociação. O segundo e o 
terceiro foram argentinos: que os britânicos, 
por sua vez, não reagiriam pela força e que 
os Estados Unidos dariam apoio à Argentina. 
Tais raciocínios errados representaram casos 
políticos e diplomáticos12.

Juntamente com estes equívocos a atitu­
de desestimulante manifestada pela Grã-Bre­
tanha nas negociações, a crítica situação 
Argentina, o ardil da defesa inglesa e a cres­
cente necessidade da OTAN em preservar o 
estratégico estreito de Magalhães-Drake, en­
tre outras razões, foram os principais moti­
vos detonadores da crise.

A desestimulante atitude britânica 
nas negociações

A desestimulante atitude britânica esteve 
presente desde o começo, quando conside­
rou como conversações as negociações man-
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tidas durante o período de 1966-7513. A 
Argentina assinou então uma série de acor­
dos de desenvolvimento, comunicações e 
infra-estrutura nas ilhas14. Como corolário, a 
Grã-Bretanha declarou a esterilidade do tema 
da soberania, defesa dos interesses dos habi­
tantes das ilhas e sua participação nas con­
versações.

Em 1976 ocorreu uma série de incidentes 
que provocaram a ruptura de relações, tais 
como: a) Informe Griffiths com dados dos 
navios ocenográficos Shackleton e Enduran- 
ce; b) nova missão Shackleton, interceptada 
pela Armada argentina; c) condenação deste 
fato pelo Comité Jurídico Interamericano; 
d) envio de um submarino nuclear; e) reti­
rada dos embaixadores.

As relações foram reativadas em 1977, 
sem que fossem alcançados maiores pro­
gressos.

Em novembro de 1980, o secretário de 
Estado do Foreign Office de passagem por 
Buenos Aires, em viagem de regresso das 
Malvinas, divulga os termos de uma consulta 
realizada com os habitantes das ilhas na qual 
são misturadas as seguintes proposições; 
a) soberania-arrendamento; b) administração 
conjunta; c) congelamento.

Ao serem reiniciadas as negociações, em 
princípios de 1981, em Nova Iorque, a Grã- 
Bretanha só ofereceu a alternativa do conge­
lamento, inclinando-se pelo aproveitamento 
coordenado ou compartilhado dos recursos, 
deixando de lado o essencial, a soberania, 
fato aceito pela diplomacia econômica argen­
tina.

cionais de que não reconhece os direitos 
argentinos sobre a exploração da área.

Tudo isto determina a suspensão por par­
te da Argentina, em dezembro de 1981, dos 
acordos por tempo indefinido.

Logo depois de uma nova mudança de 
governo, quando assume Galtieri, foram 
reatadas as conversações em Nova Iorque, 
em fevereiro de 1982.

Buenos Aires a esta altura dos aconteci­
mentos sugeriu: a) encontros mensais; 
b) agenda pré-estabelecida que incluísse o 
tema soberania; c) término das negociações 
num prazo relativamente curto16.

A Grã-Bretanha, por sua vez, expressou 
que qualquer solução necessitava da aceita­
ção dos habitantes das ilhas. Chama muita 
atenção o crescente interesse pelos habitan­
tes das ilhas e seus desejos, esgrimido desde 
1980 com progressiva assiduidade, quando a 
Grã-Bretanha não deu a mínima importância 
ao desejo dos habitantes de Diego Garcia17.

O pedido argentino apresentado à em­
baixada britânica antes do encontro em 
Nova Iorque solicitava uma resposta em tal 
reunião; contudo, a chancelaria argentina 
não obteve resposta.

Do mesmo modo a nota argentina adver­
tia o governo britânico:

“A Argentina mantém o direito de pôr 
fim ao funcionamento desse mecanismo e 
de eleger livremente o procedimento que 
melhor corresponda a seus interesses.”18

Com o afastamento de Videla e a ascen­
são de Viola, houve uma deterioração das 
relações. Em setembro de 1981, a Grã-Bre­
tanha reclama o princípio de autodetermina­
ção sobre um território que se encontra den­
tro da plataforma submarina argentina. So­
mam-se a isto as divergências sobre a pros- 
pecção da Bacia Austral (Magalhães Leste), 
quando Londres adverte as empresas transna-

A atitude desestimulante da Grã-Bretanha 
com relação às negociações não foi percebida 
só pelos argentinos, mas foi objeto de cen­
sura da própria imprensa britânica, nos se­
guintes termos:

“Atualmente, o principal acusado é in­
dubitavelmente o Ministério das Relações 
Exteriores, considerado como cúmplice 
da máquina de inteligência governamen-
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tal- A acusação é de que durante um 
período de dezessete anos manifestou à 
Argentina o desejo da Inglaterra de se 
livrar das Malvinas em contradição com os 
desejos tanto do Parlamento como dos 
próprios habitantes das ilhas.”19

O ardil da defesa inglesa

A revisão da defesa inglesa, realizada em 
1981, tendeu a preservar a importância do 
exército estacionado na Alemanha Ocidental 
e a eliminação da frota de superfície em 
favor dos submarinos nucleares. Este relató­
rio foi dado a conhecimento em 1982 duran­
te os acontecimentos da guerra por John 
Nott, ministro da Defesa, apesar de ter sido 
elaborado um ano antes20.

Em junho de 1981 foi anunciado que o 
Endurance, único navio encarregado da defe­
sa da zona, seria retirado de serviço. Os pró­
prios militares ingleses pensaram que dois 
pequenos destacamentos de marines não te­
riam capacidade de resistir nas Malvinas e 
Geórgias do Sul. Consideraram, contudo, co­
mo um fato consumado, a possessão argen­
tina21 .

A OTAN e o estratégico estreito de 
Magalhães -D rake

Já em 1978, Cárter afirmava na reunião 
da OTAN, que a Aliança Atlântica não devia 
só limitar sua ação à Europa ou ao Atlântico 
Norte, visto que o poder soviético tinha se 
estendido nos últimos anos além destas fron­
teiras22.

Em 1977, Neil Cameroon, membro do 
Estado Maior de Defesa da Inglaterra, expres­
sou em reunião da OTAN que a Organização 
poderia ser obrigada a entrar em guerras peri­
féricas para garantir sua participação nos re­
cursos mundiais23.

Cinco anos depois a Inglaterra se encon­
trava imersa no conflito do Atlântico Sul,

numa das mais ricas zonas em recursos de 
toda a área, pela existência de petróleo, gás, 
minerais, nódulos de manganês, algas e krill, 
segundo se deduz dos relatórios Griffiths e 
Shackleton, apesar dos desmentidos feitos na 
imprensa por Lord Shacketon a respeito.

Em 1980, na revista da OTAN, está 
expresso que:

“Os países do Ocidente devem garan­
tir: a) o acesso às fontes de petróleo e de 
matérias-primas que a Europa não possui 
em quantidade suficiente; b) manter a 
integridade das rotas marítimas para o 
fornecimento de petróleo e matérias-pri­
mas, que dependem da liberdade de inter­
câmbio; c) a segurança do intercâmbio 
que não depende só das nações comer­
ciantes; d) o direito dos países do Tercei­
ro Mundo de elegerem o governo que eles 
desejarem por via pacífica e democrática, 
aspecto que cria a maior parte das dificul­
dades e as maiores controvérsias.”24

Para dar cumprimento a esta estratégia de 
preservação dos interesses vitais da Aliança, 
propõe-se a ajuda econômica e a venda de 
armas limitada, junto ao assessoramento 
militar no Terceiro Mundo. Esta política é 
claramente efetiva nos países africanos da 
costa atlântica, especialmente no Zaire, Cha- 
de, Costa do Marfim e Senegal.

Em relação à proteção das rotas maríti­
mas, expressava-se que são necessárias bases 
e a presença naval amistosa nas áreas chaves, 
sendo uma delas a costa da África Ocidental.

Do mesmo modo se fazia referência à ne­
cessidade de se realizar manobras militares 
no Oceano Índico e no Atlântico Sul, onde 
se devia estabelecer uma presença efetiva, 
além de demonstrar a necessidade e o direito 
de permanecer na área25.

Esta política traria muitos problemas, en­
tre os quais se destaca: a) a deterioração das 
boas relações com o Terceiro Mundo; b) um
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incremento da presença soviética nas men­
cionadas regiões; c) a modalidade das ações; 
d) o desguamecimento da Europa e o possí­
vel desentendimento entre os Aliados, segun­
do Lord Carver26.

A maneira de realizar isto seria através do 
estabelecimento de uma força naval perma­
nente semelhante à da Stanavforalt (Força 
Naval Permanente no Atlântico) para o 
Atlântico Sul, Oceano Índico ou ambos. A 
força seria integrada por uma frota sustenta­
da pelos países-membros27.

Se este plano não era viável, já que ne­
nhum outro país da OTAN o aceitou, as 
outras alternativas que se colocaram foram: 
a) o modo de cooperação anglo-americana de 
Diego Garcia; b) a Grã-Bretanha desenvolve­
ria seus interesses marítimos de ultramar e os 
outros membros da Aliança assumiriam suas 
responsabilidades no Atlântico Leste28.

Este pensamento foi reafirmado no ano 
seguinte pelo General B. W. Rogers, coman­
dante supremo aliado na Europa, ao afirmar: 
“no futuro a Aliança deve fortalecer a credi­
bilidade da distensão dentro dos limites da 
mesma e salvaguardar os interesses vitais 
além de tais limites”29.

Ações neste sentido foram realizadas por 
países-membros da OTAN antes da crise das 
Malvinas. Exemplos disso foram: a) a inter­
venção franco-belga em Shaba, Zaire, em 
1977; b) a Otrag (Orbital Transport und 
Raketenakitien Gesels Chaft) da Alemanha 
Federal; c) os convênios de ajuda militar 
assinados pela França com a maioria dos 
países não-socialistas da África Ocidental, 
entre os quais o mais importante é o que 
mantém com o Zaire; d) os laços mantidos 
pela Grã-Bretanha com os países da Com- 
monwealth; e) a ilha Ascensão, propriedade 
britânica arrendada aos Estados Unidos, si­
tuada no coração do Atlântico Sul.

Durante a crise, estas relações elaboradas 
pela OTAN na sua projeção além de suas 
fronteiras rendeu seus frutos, especialmente

no que se refere a escalas técnicas e apoio 
logístico. Isto foi patente no abastecimento 
da Task Force, que utilizou portos do Sene­
gal, Nigéria e a ilha Ascensão30.

A intervenção de Reagan

Outro fato que foi percebido pela Argen­
tina mais como um símbolo de fraqueza do 
que de força foi a intermediação de Rea­
gan31.

A carta Reagan, que a Grã-Bretanha jogou 
como um elemento desestimulante, dentro 
do marco das deterioradas relações entre am­
bos os países, não teve os efeitos esperados, 
talvez por todas as circunstâncias que apon­
tamos, as quais tiraram a credibilidade da 
exortação do presidente dos Estados Unidos 
e puseram por tena a certeza argentina de 
que jamais os Estados Unidos iriam contra 
uma reivindicação territorial tão cara aos 
argentinos, principalmente quando o seu 
beneplácito era interpretado como um bom 
sinal.

A crítica situação argentina

A Argentina tinha visto se deteriorar pro­
gressivamente sua situação interna, chegando 
a um ponto crítico de protesto.

Apesar de se ter negado a incidência que 
os avatares internos tiveram sobre a gênese 
do conflito, acreditamos que foi um fato de 
importância no momento da tomada de deci­
sões, tal como é demonstrado pela imprensa 
da época32. Contudo, não teve a envergadura 
que lhe foi atribuída e foi um dos tantos ele­
mentos que influenciaram no processo que 
conduziu à crise.

A crise

Como assinalamos na introdução nj 
nosso propósito referir-nos à crise em’si mes
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ma. Basta apontar alguns dos fatos sobressa­
lentes no final do presente estudo.

0 incidente das Geórgias do Sul, que em 
outra oportunidade não teria passado dis­
so33, foi sobrevalorizado pela Grã-Bretanha, 
o que provocou um enfrentamento com a 
subseqüente recuperação argentina34.

A inesperada reação britânica, somada à 
quda dos Estados Unidos, inclinaram a ba­
lança em favor dos poderosos.

Contudo, a recuperação das ilhas Malvi­
nas, Sandwich e Geórgias do Sul, além de 
qualquer avaliação do poder militar e da 
oportunidade, respondeu a um desejo secular 
do povo argentino de restituir ao seio da 
nação os territórios usurpados pela Grã-Bre­
tanha.

Segurança, prevaleceu a sanção à Argentina 
através da Resolução 5023S.

A ação dos organismos interamericanos 
(OEA e TI AR) foi insuficiente, ficando evi­
dente a incapacidade de implementação de 
medidas concretas emanadas de ditos orga­
nismos.

Com referência ao grupo dos não-alinha- 
dos, seu apoio à Argentina continuou sendo 
semelhante ao dado em reuniões anteriores à 
crise.

Estas ações de apoio, dadas pelos países 
do Terceiro Mundo nos foros internacionais, 
não encontraram a sustentação da praxis. 
Por isso não tiveram a efetividade que emana 
dos seus textos.

As negociações

Como em relação à crise, não é nosso 
objetivo deter-nos nas negociações durante o 
conflito. Embora reconhecendo sua impor­
tância, só desejamos ressaltar alguns aspectos.

Os três fatos cruciais que devemos assina­
lar dentro das negociações são: a) a ação de 
Haig, que demonstrou ser um bom general 
da OTAN; b) o trabalho do presidente do 
Peru, Belaunde Terry, que foi talvez quem 
mais próximo esteve de conseguir um acordo 
entre as partes, frustrado pelo afundamento 
do Belgrano; c) a ação do secretário geral da 
ONU, Javier Pérez de Cuellar, cujo valoroso 
trabalho não frutificou frente à insistência 
da Grã-Bretanha em reafirmar os desejos dos 
habitantes das ilhas, fato inadmissível para a 
Argentina pois implicava a aceitação de um 
precedente para a independência de um terri­
tório dentro de sua própria plataforma conti­
nental.

A tarefa desenvolvida nos organismos in­
ternacionais também não chegou a um bom 
termo. Devido à influência da Grã-Bretanha 

dos Estados Unidos nas Nações Unidas e a 
posição dos demais membros do Conselho de

Incidências dentro do sistema internacional

O conflito Malvinas evidenciou certos fa­
tos inerentes ao Atlântico Sul de transcen­
dência internacional, tais como: a) esta zona 
conserva a importância geopolítica anterior 
ao conflito enquanto: i) fonte de recursos 
econômicos mundiais, alimentícios e mine­
rais; ii) fundamental via comercial e de co­
municação; iii) principal rota petroleira do 
Ocidente; b) a área tem importância estraté-- 
gica fundamental: i) por interligar três ocea­
nos: Indico—Atlântico—Pacífico; ii) por ser 
via de acesso à Antártida; iii) porque perten­
cem a ela duas regiões fundamentais dentro 
do campo estratégico global: África do Sul e 
o estreito Magalhães-Drake, para cujo con­
trole é fundamental a posição das Malvi­
nas36.

Do mesmo modo, o conflito confirmou 
certas tendências internacionais, tais como: 
a) o ressurgimento dos parâmetros da guerra 
fria; b) o afastamento dos conflitos do terri­
tório dos países centrais, concentrando-os na 
periferia; c) a relativa importância fora do 
fator econômico ou estratégico de que se 
revestem os países do Sul para os do Norte; 
e) a necessidade inegável de se transitar o
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caminho da integração do Sul; f) que esta 
integração transita paralela à integração dos 
três continentes mais povoados e pobres do 
planeta: América Latina, África e Ásia.

Nesta mesma ordem de idéias, e amplian­
do ainda mais o exposto, evidencia-se dentro 
deste panorama que na medida em que vão 
variando as regras do jogo do sistema inter­
nacional surge uma nova concepção de guer­
ra. E se esta é bem possível a nível global- 
nuclear, a inevitabilidade da destruição total 
a torna inaplicável salvo última ratio. Por 
isso as grandes potências focalizam o proble­
ma na credibilidade-dissuasão, por um lado, 
e na capacidade-prontidão, por outro. Mas 
neste tipo de conflito localizado entre uma 
grande potência, Grã-Bretanha, e uma nação 
relativamente pequena a nível internacional, 
Argentina, o que marca é uma nova con­
cepção da guerra ao rever os princípios es­
boçados pelos grandes do mundo ocidental. 
E o que até 1981 era considerado obsole­
to (porta-aviões, marinha de superfície) é 
agora revalorizado como elemento primor­
dial.

Toda esta modificação dentro das tradi­
cionais concepções de guerra deve chamar a 
atenção dos países do Terceiro Mundo a fim 
de que apliquem políticas coerentes que con­
duzam ao controle automático de seus desti­
nos, pois do contrário ver-se-ão envolvidos 
em problemas estratégicos globais dirimidos 
em áreas localizadas. Devem evitar ser usados 
como peões avançados dentro da estratégia 
das potências centrais.

Nota-se também uma mudança de cenário 
dos conflitos localizados, com um esfriamen­
to dos enfrentamentos no Sudeste Asiático e 
na África. E salvo o candente problema do 
Oriente Médio, a América Latina se conver­
teu na zona mais quente do planeta, embora 
seja certo de que dentro da disputa pelo con­
trole mundial são aproveitados todos os 
conflitos declarados ou potenciais para se 
obter um avanço sobre o adversário.

Esta crescente convulsão da América Lati­
na cria sérias preocupações à potência cen­
tral do Ocidente, os Estados Unidos, já que 
se encontra com sua zona de segurança inva­
dida por um aliado soviético, Cuba, e com a 
crescente complexidade dos conflitos caribe- 
nhos: Nicarágua—Honduras; El Salvador; 
Guatemala—Belize; Guiana—Venezuela, no 
que hoje se passou a chamar de quintal de 
sua casa. Ao mesmo tempo, o Atlântico Sul, 
região que por sua importância geopolítica e 
estratégica tratava-se de manter sob controle 
e congelada, evitando qualquer possível con­
flito, tornou-se uma área crítica dentro de 
sua própria zona de segurança.

Estados Unidos

Em relação aos Estados Unidos, compro­
va-se a ambivalência de sua política e a fragi­
lidade das alianças de defesa consideradas 
permanentes até o presente. Isto manifesta: 
a) uma tendência internacional para as alian­
ças temporais segundo os interesses em jogo, 
não só por parte da grande potência do Nor­
te, mas também por outras potências inter­
mediárias; b) a fragilidade do sistema de 
segurança interamericano estruturado depois 
da Segunda Guerra, que só tem servido aos 
interesses da potência ocidental em detri­
mento da segurança da América Latina (fica 
claro, mais uma vez, que a segurança dos 
Estados Unidos não envolve necessariamente 
os interesses dos países da região); c) o pre­
domínio do conflito Leste-Oeste sobre 
qualquer problema Norte—Sul; d) a rápida 
sanção ao que altera a ordem estabelecida 
no que é um claro exemplo para voltar a 
reimplantar os cânones da guerra fria por 
parte da administração Reagan37.

Europa Ocidental

No que diz respeito à Europa Ocidental 
evidenciou-se uma automática alienação na
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defesa dos interesses de um de seus mem­
bros. As sanções econômicas vieram ime- 
diatamente e recaíram unanimemente tanto 
sobre a Argentina como sobre aqueles que 
ousaram ajudá-la, demonstrando uma vez 
mais o predomínio do Norte no eixo Norte- 
Sul. E também a velocidade em que são apli­
cadas as sanções a um país do Sul quando no 
conflito não está em jogo a relação Leste— 
Oeste38.

A Europa em todas as suas tentativas de 
aproximação com a América Latina deseja 
apresentar-se como alternativa frente aos 
Estados Unidos, mas na hora da verdade 
surge com clareza a diametral oposição de 
seus interesses com os dos países do Sul. 
Estes só lhe interessam como fornecedores 
de matérias-primas, receptores de capitais, 
tecnologia e produtos elaborados. Em conse- 
qüência, é necessário que nenhum dissidente 
altere a ordem sabiamente estabelecida pelo 
Norte. Isto foi ratificado pelo conflito das 
Malvinas.

As incidências dentro do subsistema

Mais do que uma mudança no sistema de 
relações sul-atlânticas, o que tem variado são 
as atitudes e percepções dos atores.

Este conflito tem mostrado os reais inte­
resses dos países membros da área, os quais 
devido às circunstâncias históricas de serem 
países do Sul, conseqüentemente com eco­
nomias em desenvolvimento, nem sempre 
possuem os meios instrumentais para conver­
ter em ações de poder seu potencial dentro 
da arena internacional39. Este é o claro 
exemplo dos países da costa atlântica da 
África, os quais se encontram por essas cir­
cunstâncias navegando entre duas águas: a 
tradicional e histórica neodependência da 
Europa, efetivada através da Commonwealth 
e Lomé-II, e sua posição de irrevogável voca­
ção autonomista, de desenvolvimento e não- 
alinhamento.39

Isto exemplifica o jogo das relações den­
tro da comunidade internacional, onde só 
aqueles Estados que podem converter em 
meios instrumentais os seus meios potenciais 
conseguem influenciar neste pacto, conver- 
tendo-se em atores capazes de modificar a 
ordem imperante. E os que não estão em 
condições de realizar essa transformação, e 
até que a consigam, são Estados atrelados à 
ordem internacional. Só integrando suas 
capacidade às de outros atores conseguirão 
obter influência.

Idêntica situação à africana ocorre na re­
gião sul-atlântica da América do Sul, ainda 
que com alguns índices diferenciais.

Os países americanos desta área (Brasil, 
Uruguai, Paraguai, Bolívia e Argentina), ins­
critos no Ocidente por condições oriundas 
da Segunda Guerra, têm tratado de exercer 
uma política externa autônoma. Só o Brasil 
tem conseguido marchar nesta direção exer­
cendo um peso relativo no quadro interna­
cional, sem esquecer-nos dos graves proble­
mas que o tornam vunerável: sua condição 
sócio-econômica interna e sua grande dívida 
externa. Os três países de menor desenvolvi­
mento relativo, Bolívia, Paraguai e Uruguai, 
mantém uma grande dependência não só em 
relação aos poderes centrais, mas também 
em relação aos seus dois grandes vizinhos, 
Brasil e Argentina. Observa-se uma política 
externa mais adequada do Brasil para eles.

Neste quadro, vemos que as percepções 
dos países africanos em relação à Argentina 
não foram adequadas nem se ajustaram à 
realidade, fundamentalmente por desconhe­
cimento e por pressões externas, modifican­
do-se a atitude desses países com respeito à 
que mantinham até então com seu vizinho 
do Sul.

Com relação aos vizinhos americanos, es­
treitaram-se os vínculos históricos e tradicio­
nais, surgindo novamente a importância de 
uma América Latina unida e o empenho de 
todos os seus integrantes neste sentido.
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Apesar de manifestarem-se insuficientes 
os organismos interamericanos (OEA e 
TI AR), surgiu por sobre eles a solidariedade 
latino-americana e a necessidade de revisão 
de ditas instituições40.

Tendências e perspectivas relacionadas 
com as ilhas *

A atual tendência em relação às Malvinas 
é, por um lado, sua valorização estratégica 
como espaço geográfico de inegável projeção 
antártica41 e, por outro, sua estratégica posi­
ção em relação ao estreito de Magalhães- 
Drake e o interesse da OTAN em estabelecer 
ali uma base, como já explicamos ao fazer 
referência à Aliança.

A efetivação deste projeto já está em mar­
cha, como confirmam as declarações do 
secretário de Defesa do Reino Unido, Michel 
Heseltine, quando em sessão da Câmara dos 
Comuns anunciou a decisão de seu governo 
de construir um aeroporto para uso civil e 
militar nas Malvinas. Com ele se poria em 
execução duas das possíveis alternativas es­
grimidas pela OTAN, no que se tem comu- 
mente chamado de preservação dos interes­
ses vitais além de suas fronteiras.

Eles são: a) o desenvolvimento dos inte­
resses marítimos britânicos em ultramar, que 
vem sendo realizado desde a crise das Malvi­
nas e logo depois do seu término; b) o esta­
belecimento de uma base, que neste caso, 
não seguiria o modelo de arrendamento 
como Diego Garcia.

O governo argentino, através de sua mis­
são permanente nas Nações Unidas, apresen­
tou uma nota ao secretário geral, Javier 
Pérez de Cuellar, expressando: “Esta decisão 
do governo britânico de construir nas ilhas 
Malvinas um aeroporto cujas características 
não deixam dúvidas sobre a intenção de ins­
talar uma base aérea militar permanente no 
território, constitui um notável aumento na 
política de provocação contra a Argentina,

com conseqüências não só no marco estrito 
da soberania, mas também no âmbito mais 
amplo da segurança da região latino-ameri­
cana, pois estas medidas excedem clara­
mente às alegadas necessidades de defesa das 
ilhas.”42

A mesma nota afirma que com a ação da 
Grã-Bretanha se tenciona incorporar à 
OTAN os territórios usurpados à Argentina 
e, assim, ao esquema estratégico global, que 
inclui a introdução de armas nucleares na 
América Latina43. Isto também confirma a 
falta de vontade britânica em descolonizar os 
territórios do Atlântico Sul.

Mais adiante se esclarece que a propalada 
defesa do direito de autodeterminação dos 
habitantes das ilhas não é mais do que uma 
desculpa para ocultar as reais intenções britâ­
nicas e sua falta de vontade para solucionar a
disputa.

Finalmente se denuncia a política de pro­
vocação do governo britânico e se reafirma a 
vocação negociadora e pacífica que anima a 
Argentina.

Em síntese, a tendência é envolver a re­
gião do Atlântico Sul, incorporando-a numa 
problemática que embora não lhe sendo 
alheia, não é prioritária - como é a estraté­
gia global entre Leste e Oeste -, transfor­
mando os territórios das Malvinas, Sandwich 
e Geórgias do Sul em peões avançados dos 
Estados Unidos e da OTAN contra a Uni' 
Soviética e o Pacto de Varsóvia. Cotti 3° 
envolve toda a região do Atlântico Sul 
problema que deve ser dirimido entre nUm 
tências do Norte, em vez de transferi/8 P°* 
países do Sul. Estes têm problemas ° a°S 
rios de desenvolvimento para resolVe ^4°^' 
fiel da balança se inclina para a se 1 Se 0 
deixando o desenvolvimento e^^Ça4^ 
lugar, os países da região regridem ^^o 
metros que dirigiram as relaÇQes • a°S Parâ- 
nais nas décadas passadas, ^^nacio. 
segurança externa, que é ô jo a 
cias centrais. A ênfase no de£n .P°tên.
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econômico que leva a uma maior justiça 
social é o único caminho que no momento 
ilumina o futuro dos atores do Atlântico Sul, 
para assim poder determinar seus próprios 
interesses e não os da segurança alheia.

Sobre as relações sul-atlânticas

Embora, como assinalamos, o sistema de 
relações não tenha mudado no fundamental, 
a presença colonial britânica, unida ao inte­
resse estratégico ocidental, é um foco perma­
nente de tensão no Atlântico Sul.

As pressões exercidas pelo Reino Unido 
sobre o Uruguai e o Brasil, para o êxito do 
apoio logístico em suas viagens desde Ascen­
são, provocaram rixas entre a Argentina e o 
Brasil e foram causa de fricções felizmente 
superadas, no marco das relações entre am­
bos os países.

A utilização da cidade do Cabo como 
porto de apoio logístico para o consórcio 
construtor da pista de aterrissagem nas Mal­
vinas é outro foco de tensão. Tais fatos, de­
nunciados pela nota dirigida às Nações Uni­
das46, não foram desmentidos pelo embaixa­
dor da África do Sul, ao afirmar: “A utiliza­
ção da cidade do Cabo por parte do consór­
cio construtor em questão é considerada

pelo governo sul-africano como uma ação 
puramente comercial e civil, e não é prática 
do governo sul-africano interferir de maneira 
alguma nas atividades comerciais desta natu­
reza.”47

Nao sabemos até que ponto- podem set 
consideradas atividades puramente civis a 
construção de um aeroporto estratégico para 
uso militar e civil nas Malvinas, segundo as 
declarações do ministro de Defesa britânico 
e quando a nota argentina nas Nações Uni­
das declara: “... Um aeroporto cujas carac­
terísticas não deixam dúvida sobre a inten­
ção de instalar uma base militar permanen­
te .. .”48.

Por isto causa espécie as palavras do em­
baixador sobre a política de neutralidade da 
África do Sul.

Estes fatos não são mais do que um claro 
e evidente exemplo dos problemas que pro­
voca e provocará a presença colonial britâni­
ca no Atlântico Sul, onde, no cumprimento 
da estratégia mundial, surgem Ascensão, Mal­
vinas, Sandwich e Geórgias do Sul, África do 
Sul e a Otrag, no Zaire, como pontos avan­
çados da OTAN na persecução dos seus 
interesses, entorpecendo as boas relações 
entre ambas as margens e dificultando o êxi­
to dos interesses nacionais e regionais dos 
atores do Atlântico Sul. □
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Introdução

Somente com o desenvolvimento tecnoló­
gico alcançado desde a Segunda Guerra Mun­
dial é que a relação entre o progresso técnico 
e o comércio internacional passou a merecer 
estudos sistemáticos e atenção por parte do 
governo de diversos países. O desenvolvimen­
to teórico anterior aos anos cinqüenta, en­
volvendo a especialização do trabalho como 
variável explicativa da produção de mercado­
rias destinadas ao exterior, enfatizava a teo­
ria das vantagens comparativas de David 
Ricardo como o principal fundamento do 
comércio internacional. As mudanças técni­
cas no aparelho produtivo e o surgimento de 
novos produtos foram recebidos pelos eco­
nomistas daquela época como fenômenos 
que se adequavam plenamente à teoria das 
vantagens comparativas. Com efeito, supu­
nha-se que melhoramentos técnicos alcança­
dos por alguns países teriam seus efeitos 
transferidos para o resto do mundo através 
do incremento das relações comerciais. A 
transferência dos frutos do progresso técnico 
seria estabelecida pelo rebaixamento nos cus­
tos fabris resultante da melhor técnica, tor­
nando a mercadoria mais competitiva inter­
nacionalmente (por ser mais barata) e o efei­
to líquido final seria a possibilidade de sua 
aquisição por outros países, a um preço infe­
rior àquele vigente antes do melhoramento 
produtivo.

Vários estudos elaborados na segunda me­
tade deste século estabeleceram que, em ver­
dade, os frutos do progresso técnico tendem 
a concentrar-se nos países onde sâb gerados 
Este fato ocorre porque melhoramentos 
técnicos elevam a produtividade do trabalho 
e conseqüentemente os níveis salariais au­
mentam, obtendo-se, então, domesticamen 
te, melhor padrão de vida, sem que necessa 
riamente ocorra diminuição dos preços dn 
produtos, tornando os termos de int 5 
bio desfavoráveis àqueles naí^ ercâm' 

r Cb qUe ngQ

109



introduzem o progresso técnico. Uma outra 
linha de análise sugere que melhoramentos 
produtivos e novos produtos são, inicialmen­
te, produzidos em certos países e, após 
algum tempo, passam a ser produzidos em 
outros. Neste caso, os frutos do progresso 
técnico são transferidos ao resto do mundo, 
não através do mecanismo de preços, mas 
sim através de complexas decisões de investi­
mento, que envolvem, entre outros fatores, a 
teoria de localização de firmas no estran­
geiro.

Em resumo, as teorias atuais, que incor­
poram o progresso técnico à teoria do co­
mércio internacional, estabelecem: a) um 
novo produto ou processo de produção cria 
um poder de monopólio no país de origem;1 
b) esse poder possibilita um fluxo regular de 
exportação do produto, enquanto o conhe­
cimento para a elaboração deste produto não 
é transferido a outros países;2 c) em etapa 
posterior, uma vez difundido o progresso 
técnico a nível internacional, novos descobri­
mentos substitutos daquele são requeridos e 
geralmente implementados nos países indus­
trializados,3 nos quais o próprio sistema eco­
nômico cuida de concentrar os frutos do 
progresso técnico.4

No âmbito restrito da intervenção estatal 
nos países menos desenvolvidos, em especial 
na América Latina, a política adotada na 
segunda metade deste século foi a de prote­
ger a indústria doméstica e implementar um 
modelo de industrialização calcado na substi­
tuição de importações. Os esquemas prote­
cionistas então adotados penalizavam o con­
sumo doméstico em favor da manutenção de 
níveis de emprego satisfatórios e da busca de 
um crescimento econômico menos depen­
dente de demanda externa. Esta política 
conduziu a determinada especialização inter- 
setorial da produção, que impediu a utiliza­
ção dos recursos mais abundantes na econo­
mia para as exportações, como requereria a 
teoria das vantagens comparativas, e não

conseguiu consolidar estruturalmente fluxos 
regulares de investimento em P&D, devido à 
complexidade da adoção de esquemas pro­
mocionais nesta área em presença de uma 
política substitutiva de importações.

Assim, a relação entre progresso técnico e 
exportações em economias menos desenvol­
vidas possui dimensões distintas daquelas 
sugeridas pelas teorias até agora existentes, 
as quais foram elaboradas em contexto diver­
so do que será aqui apresentado. Isto por­
que: a) os países menos desenvolvidos não 
comportam investimentos elevados em P&D, 
uma vez que, em certo sentido, a tecnologia 
é uma mercadoria como outra qualquer e, 
como tal, possível de ser adquirida, o que 
restringe as possibilidades de descobrimento 
de novos produtos ou processos de produção 
mais efícientes; b) estes países suportam um 
problema sério, que é o fato de, por serem 
menos desenvolvidos, necessitarem de pou­
pança externa para o funcionamento satisfa­
tório da atividade econômica, fenômeno par­
ticularmente importante uma vez que exi­
gem-se exportações crescentes para que não 
ocorram estrangulamentos externos sensíveis 
na economia doméstica; c) o padrão de in­
dustrialização adotado nos países menos de­
senvolvidos conduziu a uma especialização 
do trabalho distinta daquela que poderia ter 
surgido considerando-se as vantagens compa­
rativas dos países envolvidos.

Estas considerações sugerem que novos 
enfoques sejam buscados para a questão da 
relação entre progresso técnico e comércio 
internacional, particularmente no que diz 
respeito às exportações de países menos de­
senvolvidos.5 Sobre este aspecto, convém 
destacar que as inovações de procedimentos, 
de produtos e de organização são expressas 
por exigências econômicas e corporificam o 
conteúdo concreto do progresso técnico. A 
magnitude do progresso técnico pode, 
assim, ser mensurada em termos de eficiência 
econômica, sendo as exportações um indica-
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dor razoável para esta eficiência, excetuan­
do-se situações particulares de alguns países. 
Neste caso, o conceito de progresso técnico 
necessita ser estendido para incluir o papel 
da tecnologia nas etapas pós-fábrica. Por 
exemplo, a distribuição e a assistência técni­
ca pós-venda, quando requeridas pelas carac­
terísticas de alguns produtos, tem a possibi­
lidade de incorporar tecnologia ao produto 
após a ocorrência de transferência de pro­
priedade da mercadoria. Este fato é extrema­
mente importante, pois a inexistência destes 
elementos em alguns mercados, ou sua negli­
gência em outros, pode inviabilizar exporta­
ções que se efetivariam em presença deles. 
Uma outra razão para se estender o conceito 
é a interação existente entre a atividade pro­
dutiva e comercial. Esta última, estando em 
constante contato com o mercado (gostos, 
preferências e oportunidades), pode sugerir 
alterações no produto que, inequivocamente, 
pertencem à área produtiva.

S. Hollander (1966) observou que o acú­
mulo de modificação no processo produtivo 
e a criatividade adaptativa de novos equipa­
mentos obtidos em alguns países, para diver­
sos setores industriais, resultaram em eleva­
ções substanciais das respectivas exporta­
ções, permitindo ao autor inferir que inova­
ções marginais e sucessivas no processo de 
produção e no produto são tão importantes 
na explicação de fluxos de exportação quan­
to aqueles sugeridos por Ponser, Hirsch, 
Freeman e Vernon.6

J. Katz (1977) em recente estudo eviden­
cia este fato em relação à Argentina e assi­
nala: “A recente expansão das exportações 
industriais de vários países latino-americanos 
parece influenciada, em parte, por avanços 
tecnológicos marginais e sucessivos, que es­
tavam modificando as vantagens comparati­
vas destes países frente aos países desenvol­
vidos. Este fenômeno seria mais notório nos 
ramos industriais em que se observam sinais
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claros de estancamento relativo da fronteira 
tecnológica internacional.”7

O caso brasileiro

Para avaliarmos a relação entre exporta­
ções e progresso técnico no Brasil, considera­
mos as questões anteriormente mencionadas 
e efetuamos uma pesquisa onde o suporte 
empírico foram as informações coletadas èm 
entrevista direta, estruturada sobre questio­
nário previamente elaborado, com executi­
vos de 35 empresas nacionais8 que obtiveram 
parcela crescente do mércado de seus compe­
tidores internacionais, característica que 
aproxima bem a idéia de vantagem compara­
tiva dinâmica proporcionada pela tecnologia. 
Para construir a amostra, partimos basica­
mente de uma lista de produtos (classifica­
dos a quatro d ígitos da NBM) para os quais a 
taxa de crescimento das exportações brasi­
leiras tivesse sido maior que a taxa de cresci­
mento das importações mundiais no período 
1976-80. Introduzindo outros critérios (tais 
como dispersão regional, dependência de 
insumos do setor primário e presença prévia 
na literatura),9 chegamos a 45 empresas na­
cionais produtoras e exportadoras, para, 
finalmente, por diferentes razões, visitarmos 
efetivamente 35 delas.

Considerando os produtos selecionados 
vale notar que, em 1976, eles representavam 
9% do total da pauta brasileira de exporta­
ções, chegando a 26% dos manufaturados 
exportados. Em 1980 esta participação passa 
a 17% e 32%, respectivamente. Entre 1976 
1980, a exportação do conjunto dos prod 6 
tos selecionados cresceu 42% ao ano C U 
derando o conjunto das empresas sei ^^ 
das, cabe ressaltar que suas exporta ~eciona' 
ceram, no período 1976-80, em Só^8 CFeS' 
para mercados desenvolvidos e 66<7° 30 ^ 
para mercados subdesenvolvidos T &° ^ 
empresas que em 1980 possuíam de 
8.000 empregados, aproximadam ^ 380 a 
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no período considerado, participaram, em 
média, de 1% a 76% nas exportações brasilei­
ras do produto respectivo. São empresas que, 
em sua maioria (57%), exportavam desde 
antes de 1972 e em cujo faturamento de 
1980 as exportações participaram entre 2% e 
33%. Cerca de 71% das empresas seleciona­
das pertencem ao capítulo XVI da NBM: 
máquinas e aparelhos, material elétrico. 
Dado o caráter exploratório do levantamen­
to, as 35 empresas selecionadas, com as 
características descritas, foram consideradas 
uma amostra satisfatória para os propósitos 
do estudo.

Um subproduto das entrevistas foi a 
apreensão de elementos explicativos (do 
ganho de mercado) bastante diferenciados 
entre si; em verdade, isso era esperado devi­
do à enorme heterogeneidade de casos e 
situações encontrados na prática. Não 
obstante, observamos cinco condições gerais, 
explicadas a seguir, que podem ter influen­
ciado o desempenho das exportações no 
período considerado:

a) Retração da oferta tradicional:em al­
guns casos, a oferta de certos exportadores 
tradicionais, oriundos dos países industriali­
zados, retraiu-se devido a reorientações inter­
nas no processo de industrialização, enquan­
to que a demanda internacional se manteve 
(quando não cresceu), possibilitando à em­
presa exportadora brasileira preencher a 
lacuna.

b) Interação “atividade produtiva/ativida- 
de comercial”: em muitos casos a eficiência 
combinada das atividades produtivas e co­
merciais cresceu de forma acentuada ao 
longo do período fixado, fornecendo à res­
pectiva empresa vantagem sobre empresas 
concorrentes em que tenha havido pouca ou 
nenhuma combinação.

c) Adequação do produto: as característi­
cas de determinados produtos requeridos 
pela demanda doméstica mostraram-se capa­

zes de adequar-se a outros mercados, permi­
tindo aproveitar economias de escala e o 
aprendizado local.

d) Regulamentação: em alguns países 
denominados desenvolvidos, uma legislação 
restritiva, de ordem social e ecológica, contra 
a utilização de certos processos ou a produ­
ção de certos produtos, levou-os a países 
onde tal regulamentação, quando existia, 
fosse mais débil.

e) Padronização: no caso de determina­
dos produtos, a empresa brasileira pôde 
aproximar-se da padronização internacional, 
tendo obtido vantagens comparativas adicio­
nais em função da localização e da dotação 
de fatores produtivos.

Constatou-se, também, que o esforço em 
P&D vem sendo suficien temente absorvido 
para comandar a estrutura e composição das 
exportações brasileiras, levando a crer que 
este esforço é nitidamente dirigido ao merca­
do doméstico, o que, não obstante, contribui 
para um melhor desempenho exportador. 
Em outras palavras, a participação efetiva da 
empresa no mercado internacional a coloca 
em contato com outros concorrentes, o que 
possibilita conhecer novos produtos e novas 
técnicas que, uma vez implementados, garan­
tem a presença no mercado internacional, ao 
mesmo tempo que resultam em expressiva 
participação no mercado doméstico.

Em termos de política econômica, conso­
lidou-se a idéia de que a promoção ao desen­
volvimento tecnológico é uma necessidade 
básica para o país, e combiná-la com a ativi­
dade exportadora é uma forma de atualizar o 
aparelho produtivo nacional, conferindo-lhe 
potencial competitivo em termos internacio­
nais. Sob este aspecto, a quinta condição 
geral descrita é extremamente relevante, pois 
sugere a necessidade de detetar os segmentos 
industriais que os fornecedores tradicionais 
não estarão mais, em futuro próximo, inte­
ressados em desenvolver. Na verdade, a em-
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presa nacional deveria ser encorajada a reali­
zar um planejamento estratégico para melho­
ria tecnológica com o intuito de aumentar 
sua participação no mercado externo. Isto 
possibilitaria, uma vez diagnosticada a evolu­
ção da fronteira tecnológica internacional, 
orientar a indústria brasileira, com antece­
dência, para explorar os setores que possam 
ser rapidamente habitados.

No âmbito específico do desenvolvimento 
científico-tecnológico, ficou clara a idéia de 
que cabe à empresa ser o núcleo dinâmico de 
criação e difusão da tecnologia nacional, 
sendo da competência do Estado, através de 
políticas específicas — sobretudo da política 
industrial —, criar condições que viabilizem 
as atividades de pesquisa básica e aplicada, 
que constituem a base do desenvolvimento 
tecnológico.

O estudo constatou que 69% das empre­
sas utilizam a produção em série para produ­
zir o produto em que tiveram ganho de mer­
cado. Indagados sobre a diferença eventual­
mente existente entre a tecnologia emprega­
da na empresa, de um lado, e a empregada 
nas demais empresas do ramo, de outro (no 
Brasil e no exterior, respectivamente), a 
grande maioria (79% em relação ao Brasil, 
86% em relação ao exterior) não percebe 
qualquer “brecha tecnológica” em seu ramo 
de atividades, evidenciando que se trata de 
tecnologias de produção universalmente co­
nhecidas e acessíveis.

Segundo as respostas obtidas, houve di­
versas mudanças na produção do produto 
que ganha mercado: destacaram-se a maior 
capacidade de produção (86%), melhor con­
trole de qualidade (85%), novo equipamento 
(83%), novas instalações (75%), novo mode­
lo (novo produto, 75%) e novo processo de 
produção (75%). Estas mudanças deveram-se 
essencialmente a exigências do mercado (in­
ternacional, 86%; interno, 69%) e de eficiên­
cia (custos de matéria-prima, 71%; custos de 
mão-de-obra, 63%). Os principais efeitos des-

tas alterações foram a maior aceitação do 
produto no mercado externo (94%), a me­
lhor capacidade de comercialização (91%) e 
a qualidade superior dos produtos (91%). 
Para efetuar estas mudanças, os gastos mais 
importantes foram feitos em controle de 
qualidade (88%), com pessoal de nível técni­
co (83%) e com novos equipamentos (80%). 
Além disso, em 77% das respostas as modifi­
cações na tecnologia empregada na empresa 
foram concebidas e implementadas por pes­
soal da própria empresa. Quanto à atividade 
de pesquisa, 11 em 35 empresas declararam 
realizar pesquisa básica, enquanto que 30 em 
35 declararam realizar pesquisa aplicada. 
Esta atividade de pesquisa, segundo os res- 
pondentes, era desenvolvida basicamente na 
empresa (17 empresas), às vezes complemen­
tada por instituições de pesquisa (nacionais, 
10 casos, nacionais e estrangeiras, 3 casos).

Algumas indicações de ordem prática, 
levantadas pela pesquisa, são extremamente 
importantes para o estabelecimento de uma 
política industrial e de uma política cientí­
fico-tecnológica integradas à promoção de 
exportações:

a) A inexistência de normas técnicas, ou 
a debilidade destas (para alguns produtos) 
em relação às normas técnicas de outros 
países, tem contribuído para estabelecer 
padrões de mercadorias (no mercado inter­
no) inferiores ao padrão prevalecente em 
outros países; este fato induz as empresas a 
adequarem seu aparato produtivo àquelas 
normas estabelecidas no mercado interno, 
tornando custosas as alterações posteriores 
na produção para elevar a qualidade do pro­
duto ao nível requisitado pelo mercado in­
ternacional;

b) a assistência técnica, para algumas em­
presas, pode, por faltar, constituir um entra­
ve às exportações: por um lado, ela tende a 
consolidar-se apenas depois de estabelecido 
um fluxo regular de exportações; por outro
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lado, a criação de um fluxo regular de expor­
tação só se toma viável com a prestação da 
assistência técnica;

c) os programas de desenvolvimento eco­
nômico de alcance nacional — do tipo 
Proálcool — influenciam os importadores das 
mercadorias submetidas a tais programas; 
este fato é extremamente importante, pois 
fica na dependência da condução da política 
global (não necessariamente da dirigida à 
exportação) uma parcela das exportações 
brasileiras, para cuja avaliação o fator preço 
é combinado a fatores políticos;

d) com relação à atividade inovadora das 
empresas, foi observado que o tempo médio 
necessário para a transformação de uma idéia 
em característica industrial é de três anos, no 
máximo; o risco, avaliado antes de iniciar os 
gastos, associado à pesquisa para incorpora­
ção da idéia de mudança no produto propria­
mente dito tende a ser grande; vale dizer, as 
empresas nacionais não arriscam, geralmente, 
em pesquisa, a não ser com uma quase cer­
teza de sucesso.

Além destas indicações de ordem prática 
para uma política científico-tecnológica vol­
tada para o melhor desempenho exportador, 
outros resultados reforçam a idéia básica de 
que a tecnologia embutida nos produtos 
exportados é extremamente importante, pois 
é efetivamente avaliada pelos importadores 
como elemento diferenciador dos produtos. 
Das empresas que ganharam mercado dos 
competidores internacionais, quase todas 
(94%) foram explícitas em afirmar que os 
efeitos do processo de inovação estabelecem 
maior aceitação do produto no mercado 
externo como conseqüência da melhor quali­
dade dos produtos. Por último, resta assina­
lar que seria desejável concentrar esforços 
nas técnicas de marketing, uma vez que cons­
tatou-se ser a atividade produtiva suficiente­
mente ágil para incorporar informações de 
mercado ao produto, ao passo que a ativida- 
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de comercial não acompanha com a mesma 
intensidade as alterações ocorridas quando se 
trata de aproveitar as novas características 
dos produtos para um melhor gerenciamento 
de vendas.

Resumos, conclusões e sugestões

Do ponto de vista específico da empresa 
(industrial) produtora, a tecnologia é o con­
junto de conhecimentos de que ela dispõe 
para usar matérias-primas, criar produtos, 
modificar métodos de produção, aumentar a 
produtividade dos fatores de produção que 
utiliza e também, muito importante, provo­
car mudanças ou inovações em alguns ou em 
todos os aspectos mencionados (a questão da 
inovação tecnológica).

Mais especificamente ainda, no caso das 
economias de mercado, é fundamental reco­
nhecer que a tecnologia empresarial se esten­
de à atividade de comercialização, quer 
dizer, ao conjunto de conhecimentos que 
permitem à empresa, efetivamente, ofertar 
seus produtos em mercado. Mais simples­
mente, vender.

Assim, no caso das empresas produtoras- 
exportadoras, o conceito de tecnologia tem 
de ir além dos estágios de fabricação propria­
mente dita, alcançando na verdade todos os 
estágios pós-fábrica, isto é, venda, marketing 
e assistência técnica pós-venda. Com efeito, 
se esses estágios têm nítida importância já no 
caso das vendas para o mercado interno, seu 
papel passa a ser fundamental, decisivo mes­
mo, no caso do mercado externo. Por exem­
plo: uma ampla e eficiente rede de assistên­
cia técnica é indispensável para a manuten­
ção (se não para a conquista) de certos 
mercados.

A relação entre tecnologia e exportações 
tem duplo sentido. No conceito mais óbvio e 
mais explorado, a tecnologia é considerada o 
fator essencial para compreender como as 
parcelas de comércio (trade shares) de um
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dado país se alteram ao longo do tempo. Em 
outras palavras, na teoria usual das vantagens 
comparativas e nos respectivos testes empí­
ricos, a análise é feita em termos estáticos: 
quando se estuda a estrutura da pauta de 
comércio exterior de um país, em termos de 
produtos, o que se revela é a vantagem com­
parativa num determinado momento do 
tempo, deixando de lado a influência dinâ­
mica da mudança na tecnologia sobre a posi­
ção competitiva dos diferentes setores. A 
tecnologia pode trazer um aumento na parti­
cipação de um país no mercado internacio­
nal, às custas de uma perda de participação 
de seus competidores.

A atividade exportadora e', por outro 
lado, um processo de aprendizado que pode 
ser apontado como fonte de desenvolvimen­
to tecnológico. Ao procurar vender seus pro­
dutos no contexto de concorrência que ca­
racteriza o mercado internacional, a empresa 
produtora-exportadora tem oportunidade de 
conhecer produtos de concorrentes que 
usam tecnologia diferente, de ouvir especifi­
cações de clientes mais exigentes, de obser­
var outras alternativas de produção e de 
comercialização, de enfrentar regulamenta­
ções e normas técnicas restritivas. Todos 
estes pontos têm de ser superados, além de 
outros, para que seja mantida a competitivi­
dade em termos internacionais. As exporta­
ções estimulam o desenvolvimento tecnoló­
gico tanto pela necessidade de aumento da 
competitividade, quanto pela possibilidade 
de ganhar ou ampliar mercados externos 
através da criação de novos produtos. Além 
disso, é necessário considerar que alterações 
e adaptações marginais no aparelho produ­
tivo ou no produto não são desprezíveis, 
podendo ser, até mesmo, mais importantes 
que saltos tecnológicos verificados no passa­
do, nos países desenvolvidos.

Assim, a promoção do desenvolvimento 
tecnológico se dará no interior da empresa e 
se completará com a atuação dos programas 
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governamentais de apoio, através de uma 
política industrial, educacional e científico­
te enológica.

A atuação governamental em termos de 
uma política de desenvolvimento tecnoló­
gico orientada para a exportação envolve 
diversos aspectos. Na área de treinamento, 
educação e pesquisa, procura-se prosseguir e 
aperfeiçoar a integração entre as necessida­
des das empresas e os objetivos do sistema 
educacional, garantindo a este sistema ele­
mentos para a criação, acumulação e trans­
missão dos conhecimentos técnicos e cien­
tíficos específicos ao desenvolvimento do 
programa de exportações;na área financeira, 
tenta-se criar estímulos essenciais (seja no 
campo fiscal ou em termos de maior oferta 
de capitais de risco, por exemplo) para a efe­
tiva implantação, no interior das empresas, 
da atividade de pesquisa e desenvolvimento e 
de uma mentalidade francamente inovadora 
e receptiva à mudança; na área institucional, 
a idéia é descentralizar e regionalizar, mas 
tambe'm coordenar as decisões e medidas e 
promoção ao desenvolvimento tecnológico
orientado para a exportação; na área as 
políticas setoriais, procura-se dar especia 
atenção à indústria nacional de equipamen 
tos, de modo a assegurar maior domínio das 
técnicas produtivas, reduzindo a dependên­
cia de importações.

Em algumas áreas mencionadas, os exem­
plos escolhidos (sem falar nos que foram 
omitidos) pressupõem certa compatibiliza- 
ção intragovernamental de objetivos ou de 
atribuições, que não se dará sem dificulda­
des. O realismo político e a seriedade admi­
nistrativa exigem que estas dificuldades não 
fiquem obscurecidas pelo otimismo exagera­
do, ainda mais tendo-se em conta a situação 
particular a que os recursos públicos estarão 
sujeitos nos próximos anos. Vale dizer, numa 
situação de crise internacional, qualquer su­
gestão de utilização de fundos públicos deve 
ser colocada com extrema cautela e a priori-
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dade entre utilizações alternativas deve ser 
discutida em profundidade e respaldada por 
consenso popular.

Este aspecto é extremamente importante, 
pois para assegurar a continuidade do pro­
gresso técnico é necessário considerar que o 
investimento que é realizado sob uma forma 
mais eficiente absorve umj parte do progres­
so técnico potencial disponível, o qual de­
verá ser reposto através de “novos progres­
sos dos conhecimentos’’, É claro que esses 
progressos requerem a utilização de recursos 
correntes em P&D que çorrespondem a um 
percentual dos recursos destinados ao inves­
timento. A magnitude desta relação (investi­
mento de um ladq è despesas em desenvolvi­
mento para a pesquisa científico-tecnológi­
ca) varia conforme a natureza histórica e as 
circunstâncias por que passa cada pais. Con­
tudo, parece-me que uma proposta política 
razoável é a de se destinar prioritariamente 
os novos investimentos para aquelas áreas 
(uma vez conhecidas) que possuem efeitos 
encadeadores de npvos investimentos.

Esta política conduziria à melhor efi­
ciência econômica e resultaria atraente para 
a competitividade da exportação do país 
particular. No caso dos países em desen­
volvimento e nurna perspectiva de longo 
prazo, ela poderia ser formulada para con­
siderar o que os países desenvolvidos esta­
rão deixando de produzir'no futuro, a fim 
de habitar os respectivos mercados com 
sucesso.

Além disso, do ponto de vista da política 
de promoção à exportação conjugada com a 
política de desenvolvimento científico-tec­
nológico, os incentivos a P&D, para o melhor 
desempenho do setor exportador, teriam a 
vantagem de seus efeitos serem transferidos 
para o mercado doméstico, além de serem 
permitidos pelos órgãos internacionais e não 
gerarem retaliações pelos parceiros comer­
ciais.

Finalmente, ao nível restrito dos gastos 
em P&D, é comum pensar-se que o saber 
científico e técnico disponível internacional­
mente para os países em desenvolvimento é 
suficiente, não sendo, portanto, necessário 
utilizar recursos para este fim.Existem, basi­
camente, duas razões que precisam ser consi­
deradas: a primeira é que os progressos técni­
cos existentes no exterior já são em gerai 
largamente utilizados em qualquer parte e 
não são, portanto, fonte de vantagem com­
parativa. No entanto, a existência prévia de 
uma base técnica e bem constituída de P&D 
pode possibilitar alterações significantes nos 
bens adquiridos, tornando-os mais eficientes. 
A segunda diz respeito aos processos tecno­
lógicos verdadeiramente novos para os quais 
os preços de aquisição são elevados, uma vez 
tendo sido postos em prática no exterior. 
Para este caso, a mudança dessa situação só 
poderá ser alcançada mediante mecanismos 
que assegurem a participação de toda a socie­
dade nos rumos e destinos do progresso cien­
tífico e tecnológico do país em questão. □

NOTAS

1. Cf. N- V. ^e1’ “^t^^ional Trade and Technical Change“, Oxford Economic Papers, vol. 13, 

2 Cf. C. Freeman, ‘Thß Plastics Industry: A Comparative Study of Research and Innovation”, National 
Institute f^!^  ̂ 963: S- Hirsch’ ‘^ United States Elec^onics Industry in Inter-

and Intenat10“'Trade ”the Product Cycie” ^^
Z^^Cf. R Prebisch, Dinâmica do Desenvolvimento Latino-Americano (Rio de Janeiro: Ed. Fundo de 
Cultura, 1965).
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DILEMAS DA
POLÍTICA INDUSTRIAL: 
O CASO BRASILEIRO

He/son C. Braga*

Economista da Fundação Centro de Estudos do 
Comércio Exterior (Funcex).

Introdução

A questão da política industrial está colo­
cada no centro do debate sobre a crise em 
que se encontra mergulhada a economia bra­
sileira. Generaliza-se o sentimento de que o 
progressivo agravamento das dificuldades 
presentes conduzirá a um profundo e prolon­
gado processo de ajustamento da economia 
brasileira, seja esse processo conduzido pela 
ação preventiva e estabilizadora do Governo, 
seja ele finalmente imposto pelo esgotamen­
to da margem de manobra no front externo. 
No bojo dessas transformações estruturais 
será inevitável a reorientação dos rumos do 
nosso desenvolvimento industrial.

Ao que tudo úidica, o âmbito da discus­
são só tenderá a se ampliar, principalmente 
tendo em vista o espaço político alcançado 
pela oposição nas eleições de novembro de 
1982. Nesse contexto, torna-se extremamen­
te importante não só delinear os contornos 
do problema, como explicitar os principais 
dilemas e constrangimentos que condicio­
nam a política industrial. Grande parte da 
confusão que tem permeado a discussão, 
bem como a freqüência com que soluções 
simplistas são apresentadas, refletem clara­
mente o grau de desorganização e o descom- 
promisso com que o assunto tem sido tra­
tado.

Em primeiro lugar, cabe notar que polí­
tica industrial significa coisas distintas para 
diferentes pessoas. Pode-se argumentar, in­
clusive, que a não-política e' uma política. De 
fato, em uma economia de livre empresa, 
deve-se esperar que a sinalização fornecida 
pelo sistema de preços desempenhe satisfato­
riamente a função de acelerar o crescimento 
e promover a eficiência do setor industrial. 
Nos Estados Unidos e na Alemanha, por 
exemplo, pressupõe-se que esses objetivos 
serão induzidos naturalmente pelo estabele­
cimento de um clima propício, que fica a 
cargo da política econômica global. A maio-
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ria dos países, no entanto, parece duvidar da 
capacidade das forças de mercado para pro­
mover tais objetivos, ao menos na extensão e 
na rapidez desejadas. Adotam, em conse­
quência, formas de intervenção para alterar, 
em graus variados de sucesso, o curso normal 
do desenvolvimento industrial.

É, portanto, inteiramente ociosa a discus­
são corrente no Brasil sobre se temos ou não 
uma política industrial. A política é a forma 
como nos posicionamos para alcançar aque­
les objetivos básicos, que, no nosso caso, 
existe e tem um caráter tipicamente inter­
vencionista. O que cabe discutir e' o grau e o 
acerto da explicitação dos objetivos, a eficá­
cia e a compatibilização dos instrumentos 
utilizados e a coordenação ao nível das insti­
tuições envolvidas. Tudo isso, tendo em vista 
o quadro atual de crise e a necessidade de 
adaptação estrutural da economia.

Ao contrário das demais políticas econô­
micas de tipo clássico (políticas monetária, 
fiscal, cambial etc.), a política industrial não 
tem um caráter instrumental, mas se define 
essencialmente a partir dos seus objetivos. A 
rigor, ela não tem instrumentos próprios. Por 
essa razão, e face à multiplicidade de objeti­
vos usualmente atribuídos à política indus­
trial, a sua formulação se torna extremamen­
te complexa. Na maioria dos países, a polí­
tica industrial e' implementada de forma a 
compatibilizar os objetivos básicos de cresci­
mento e eficiência setorial com vários outros 
objetivos econômicos e não-econômicos. 
Entre esses objetivos, encontram-se o cresci­
mento econômico global, a melhoria do ba­
lanço de pagamentos, a geração de empregos, 
a distribuição pessoal e regional da renda, a 
proteção da ecologia etc. Dado que esses 
objetivos também são buscados por outras 
políticas econômicas, fica claro que a defini­
ção de uma política industrial implica a for­
mulação conjunta das demais políticas e, 
portanto, do grau em que os distintos instru­
mentos strão utilizados para a consecução

dos diferentes objetivos. Não existe política 
industrial dissociada da política econômica 
global e da decisão política da sociedade a 
respeito de determinadas questões que extra­
vasam o domínio estritamente econômico.

Dilemas da política industrial

A busca simultânea dos diversos objetivos 
da política industrial, nem sempre compatí­
veis, introduz a necessidade de se estabelecer 
não só uma ordem de prioridade entre essas 
metas, como tambe'm um consenso social 
sobre a extensão em que determinados obje­
tivos poderão ser sacrificados em benefício 
de outros melhor situados nessa escala.

Obviamente, não constitui nenhuma novi­
dade a conveniência dessa ordenação de 
objetivos, muito menos a existência de con­
flitos potenciais entre vários deles. 0 que e' 
preciso enfatizar é a importância de se resga­
tar esses dilemas da retórica oficial meramen­
te enunciativa — onde, talvez propositada­
mente, não são explicitados — para trazê-los 
ao debate e à negociação pública. No mo­
mento em que se avizinha uma reestrutura­
ção profunda da economia brasileira, e' indis­
pensável um maior grau de conscientização 
dos constrangimentos criados pelos objetivos 
conflitantes. Acreditamos que isso facilitará 
a legitimação e a sustentação de medidas de 
política restritivas e necessariamente impo­
pulares. Deve ficar claro, por outro lado, que 
as questões levantadas aqui, ale'm de tratadas 
resumidamente, não esgotam o espectro de 
complicações da política industrial.

O problema de longo prazo mais sério 
está relacionado com a eficiência do nosso 
sistema industrial. A indústria brasileira apre­
senta-se hoje bastante diversificada, pore'm 
com um baixo nível de eficiência, entendida 
no sentido usual do teste de competitividade 
internacional. A forte dependência de subsí­
dios oficiais para exportar manufaturas mos­
tra isso claramente. Mesmo levando-se em
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conta que as vantagens comparativas dos dis­
tintos países devem ser avaliadas num senti­
do dinâmico (ao longo do tempo, determina­
das indústrias conseguem tornar-se competi­
tivas internacionalmente), o fato e' que uma 
parte ponderável de nossa indústria dificil­
mente (ou, mais realisticamente, nunca) vai 
poder prescindir da proteção que as barreiras 
tarifárias proporcionam. Obviamente, esta 
não constitui uma razão para sucateá-la, a 
exemplo do que fizeram com seus respecti­
vos parques industriais o Chile e, em certa 
medida, a Argentina. Além da questão cru­
cial da absorção de mão-de-obra, há hoje um 
razoável consenso de que, nas condições his­
tóricas do desenvolvimento latino-america­
no, o estilo de industrialização substitutiva 
de importações era a única opção viável de 
desenvolvimento, inclusive como pré-condi- 
Ção (e não alternativa) para a fase seguinte 
de promoção de exportações.

Assim, um determinado grau de ineficiên­
cia industrial é simplesmente inevitável. Pre­
cisamos aceitar esse fato, a despeito do custo 
que impõe à sociedade, o qual será tanto 
maior quanto mais difuso esteja entre as 
indústrias de consumo intermediário, dados 
seus efeitos em cadeia. Por outro lado, a 
competição internacional e o espetacular 
desenvolvimento tecnológico das duas últi­
mas décadas não permitem uma atitude de 
tolerância excessiva para com a ineficiência 
do sistema produtivo, sob pena de ampliação 
da defasagem que nos separa do mundo de­
senvolvido. Temos, portanto, que admitir 
como igualmente natural o desaparecimento 
de iniciativas que não resistiram à pressão 
competitiva.

A necessidade vital de aumentar a eficiên­
cia industrial, por seu turno, se choca com 
princípios respeitáveis e estabelecidos que 
têm orientado, até agora, a política indus­
trial. O primeiro e mais óbvio desses obje­
tivos afetados é a geração de empregos. A 
revolução industrial em marcha nos centros

desenvolvidos é altamente poupadora de 
mão-de-obra, com utilização intensiva de 
computadores e robôs. Além disso, a evidên­
cia internacional é de uma pequena margem 
de flexibilidade tecnológica para permitir a 
adaptação dos processos produtivos à dota­
ção de recursos dos diferentes países. Assim, 
sobra pouco espaço para as tecnologias inter­
mediárias, intensivas em trabalho, destinadas 
a aproveitar a abundância desse fator nos 
países em desenvolvimento. Como a eficiên­
cia produtiva de vários setores industriais 
estará associada à utilização dessas técnicas 
modernas, é fácil perceber o conflito poten­
cial entre eficiência e emprego no setor in­
dustrial. (Deve-se lembrar que já foram intro­
duzidos os primeiros robôs em linhas de 
montagem da indústria automobilística no 
Brasil.)

Evidentemente, a ineficiência atual está 
intimamente ligada às próprias condições 
históricas que acompanharam a montagem 
do parque industrial. Protegidas por elevadas 
barreiras tarifárias e limitadas por um merca­
do doméstico de reduzidas dimensões, as 
indústrias resultaram extremamente concen­
tradas (um pequeno número de firmas res­
pondendo por uma grande parcela das ven­
das). Em conseqüência, não apenas ficou 
comprometida a exploração das economias 
em escala (que permitem a redução dos cus­
tos unitários à medida que a produção au­
menta), como criaram-se as condições para a 
generalização da ineficiência alocativa está­
tica (preços superiores aos custos médios de 
longo prazo, configurando o exercício do 
poder de monopólio), favorecidas pela ino- 
perância da nossa legislação aniitruste.

Cabe notar que a proteção contra a com­
petição externa, no estágio inicial do desen­
volvimento industrial, desfruta de um amplo 
prestígio na literatura econômica, a qual 
prega, no entanto, o declínio da proteção à 
proporção que a indústria vai atingindo a 
maturidade. Ao cabo de algumas décadas de
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industrialização, o argumento perdeu subs­
tância para justificar os níveis atuais de pro­
teção alfandegária que mantemos. Principal­
mente, quando se leva em conta que as in­
dústrias mais protegidas e mais concentradas 
apresentam uma grande participação de em­
presas multinacionais. E para estas empresas 
fica particularmente difícil aceitar a conti­
nuidade de um aprendizado que se iniciou 
muito antes do seu estabelecimento no terri­
tório brasileiro.

O rebaixamento seletivo das tarifas adua­
neiras, que seria a medida mais adequada 
para introduzir uma maior pressão competi­
tiva no sistema, fica severamente prejudicado 
diante do desequilíbrio atual de nossas con­
tas externas. Como alternativa para escapar a 
esse dilema, poderíamos recorrer às políticas 
de regulamentação: o controle de preços e a 
legislação sobre concorrência desleal. Toda­
via, as experiências brasileira e internacional 
a esse respeito são, para dizer o mínimo, 
desanimadoras.

Possivelmente, o conceito de eficiência 
mais relevante, sobretudo no contexto de 
um país em desenvolvimento, é o de eficiên­
cia dinâmica no sentido schumpeteriano,isto 
é, a introdução de novos produtos e o desen­
volvimento de novos processos produtivos. A 
promoção dessa eficiência coloca, por sua 
vez, dois tipos de conflitos. O primeiro, está 
associado ao fato de que, apesar de provoca­
rem ineficiência do tipo estático, referida 
acima, as grandes firmas e as indústrias alta­
mente concentradas asseguram a estrutura de 
mercado mais propícia ao progresso tecnoló­
gico , em razão do volume de recursos e dos 
riscos envolvidos nas atividades de pesquisa e 
desenvolvimento. Além disso, o grande porte 
das empresas é fundamental para a obtenção 
dos ganhos de escala e, assim, torná-las com­
petitivas nos mercados externos, dominados 
pelas empresas multinacionais.

O segundo conflito está entre importar 
tecnologia ou concentrar esforços para de­

senvolver uma tecnologia própria. A existên­
cia de um estoque de conhecimentos tecno­
lógicos disponível no mercado intemaciona , 
a preços certamente inferiores ao custo de 
criação de tecnologias similares, deve ser 
aproveitada. Por outro lado, devido a uma 
serie de fatores — entre os quais o custo cres­
cente dos pagamentos ao exterior, a perma­
nente defasagem em relação aos centros ino­
vadores e a possibilidade de interrupção no 
fornecimento de tecnologia quando sua uti- 
lização passar a conflitar com os interesses 
comerciais dos fornecedores —, nenhum país 
pode aceitar uma completa dependência 
tecnológica do exterior. O esforço próprio 
também se justifica em função do efeito 
multiplicador dos benefícios desse tipo de 
investimento. É de toda a conveniência, por­
tanto, a seleção de linhas de pesquisa tecno­
lógica a serem estimuladas, bem como a 
montagem de uma infra-estrutura adequada 
ao desenvolvimento da pesquisa científica.

Outro dilema bastante popular e mal co­
locado diz respeito à prioridade que deverá 
ser dada ao mercado interno vis-à-vis o mer­
cado interno. Via de regra, os autores dessa 
proposta não só omitem a evidente comple­
mentaridade entre os dois objetivos, como 
são pouco explícitos quanto à forma de se
operar a conversão. Por outro lado, os defen­
sores da política econômica em vigor mini­
mizam a seriedade do conflito, destacando o 
efeito positivo das exportações sobre a renda 
interna - e, portanto, sobre o mercado do­
méstico - e afastam a possibilidade de uma 
reorientação de rumos que favoreça o merca­
do interno.

A questão fica mais clara quando se consi 
deram os seguintes elementos: prime’ ' 
ênfase nas exportações está cada v ’ * 
associada à crise do balanço de 62 ^s 
pouco tendo a ver com o estímulo an 
do interno (que é beneficiado me merCa‘ 
como um subproduto de outras ramente 
mais prementes); segundo ^m°tiVaÇões 

’ r°rça da polí.
Estudos Afro-Asidticos, n.° 11,1985

121



tica salarial e da política tributária, obser­
va-se hoje uma violenta redistribuição de 
renda da classe média assalariada para os 
extratos na faixa de ate' três salários-míni­
mos. Os deslocamentos de demanda provo­
cados por essa redistribuição tem-se consti­
tuído num evidente estímulo aos ramos 
industriais voltados prioritariamente para o 
mercado interno. Conscientemente ou não, o 
fato e' que está em marcha um mecanismo de 
favorecimento do mercado interno, embora 
talvez não na intensidade desejada pelos de­
fensores da estratégia do desenvolvimento 
voltado para dentro.

Assim, além da imprecisão e do pouco 
conteúdo prático do debate, fica claro que a 
questão da ênfase ao mercado interno passa 
pela questão mais sensível e mais complexa 
da redistribuição da renda.

A concentração da atividade industrial 
nas regiões Sudeste e Sul vem despertando 
um crescente interesse entre a parcela mais 
lúcida da população, preocupada com as im­
plicações econômicas, sociais e políticas do 
desequilíbrio entre as diversas regiões do 
País. No entanto, do ponto de vista econô­
mico, ressalvado o caso limite de supercon- 
centração que já parece caracterizar algumas 
áreas de São Paulo, a tendência á concentra­
ção responde às óbvias vantagens das econo­
mias externas (infra-estrutura de transportes 
e comunicação, proximidade dos mercados 
consumidores, mão-de-obra qualificada etc.).

Portanto, é preciso ter consciência de que 
a tentativa de promover a desconcentração 
industrial - por mais válida que se apresente 
à luz dos demais critérios —, via concessão de 
estímulos fiscais e/ou creditícios ao setor 
privado, importará em custos para a socieda­
de, representados pela renúncia aos recursos 
públicos envolvidos.

Talvez a questão isolada mais importante 
para definir os novos rumos da industrializa­
ção brasileira - como, de resto, de toda a 
economia - é a do papel desempenhado pelo

Estado. Cabe enfatizar novamente que esta 
questão, mais ainda do que as tratadas ante- 
riormente, comporta um tratamento bem 
mais aprofundado do que o resenhado aqui.

A particularidade mais marcante da enor­
me participação do Estado na economia bra­
sileira é que ela se dá majoritariamente em 
atividades tipicamente privadas. E não é só a 
eficiência inferior à das empresas privadas 
que preocupa. A mesma lógica de comporta­
mento que leva ao relaxamento da eficiência 
(uma vez que a ineficiência não é punida 
com a falência), torna as empresas estatais 
pouco sensíveis às vicissitudes dos ciclos eco­
nômicos — como demonstram as recentes e 
infrutíferas tentativas do governo federal em 
submetê-las a um controle mais rígido.

Um reflexo da exagerada dimensão do 
Estado na economia brasileira é a tendência 
a um déficit explosivo nas contas do gover­
no, que é camuflado pela existência de três 
orçamentos federais. Este aspecto será desen­
volvido mais adiante. Importa assinalar aqui 
que exatamente um dos fatores de maior 
responsabilidade no desequilíbrio das contas 
do Governo — a massa de subsídios fiscais e 
creditícios — teve e conserva ainda um papel 
fundamental no desenvolvimento industrial, 
seja no barateamento do fator capital, seja 
na moldagem da estrutura do endividamento 
das empresas privadas. A inevitabilidade da 
retirada progressiva desses subsídios colocará 
em cheque uma ponderável parcela de nossa 
indústria que se instalou e se desenvolveu ao 
amparo de favores oficiais.

Por último, um caso específico para o 
qual também não se vislumbram soluções de 
curto prazo é o da indústria de bens de capi­
tal. Estimulada em uma época de desvario 
megalomaníaco de nossos planejadores, ela 
se encontra hoje funcionando com uma 
enorme capacidade ociosa, devido ao estado 
recessivo da economia (agravado pela redu­
ção dos investimentos das empresas estalais) 
e às escassas possibilidades de colocação nos
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mercados externos. Além disso, está sendo 
fortemente penalizada pelo constrangimento 
do setor externo, na medida em que somos 
obrigados a adquirir equipamentos de fabri­
cação estrangeira, como contrapartida de 
empréstimos externos contratados, quando 
tais encomendas poderiam ser feitas aos for­
necedores domésticos.

Não se trata propriamente de um dilema, 
porque a única alternativa à continuidade de 
operação da indústria nas condições atuais 
seria a desmobilização das instalações, o que 
não pode ser considerada uma opção válida.

Conclusões

Não há praticamente discordância, hoje, 
sobre a necessidade ou a inevitabilidade de 
profundas mudanças na economia brasileira. 
A dúvida é se essas alterações serão promovi­
das de forma articulada ou em condições tais 
Que o governo perca o controle na condução 
do processo.

Não é o propósito aqui procurar antecipar 
a forma como se processarão tais mudanças, 
nem sugerir alternativas de políticas de ajus­
tamento. Ao contrário, o que se pretende é 
destacar o caráter estrutural, penoso e pro­
longado desse ajustamento, bem como colo­
car algumas reflexões e extrair algumas im­
plicações para o novo padrão de desenvolvi­
mento industrial.

Com relação ao problema de curto prazo, 
apenas cabe deplorar o fraco conteúdo de 
responsabilidade social e de competência ge­
rencial na apresentação (condução) de algu­
mas sugestões (medidas) correntes de ajusta­
mento da economia brasileira. No primeiro 
caso, incluem-se, por exemplo, as propostas 
conservadoras de eliminação completa e ime­
diata dos subsídios federais (é compreensível 
a sedução pela eficácia corretiva da recessão 
profunda quando se é praticamente imune 
aos seus custos) e a postura da esquerda libe­
ral em apoiar a continuidade do crescimento,

ignorando o constrangimento externo (quan­
do o diagnóstico realista não resiste à tenta­
ção da retórica de fácil apelo popular). A in­
competência gerencial, por seu turno, está 
refletida na atitude contemporizadora (e 
viesada para o curto prazo) dos condutores 
da política econômica, que vão perdendo sis­
tematicamente os graus de liberdade para 
promover os ajustamentos com menos custos 
sociais.

No que concerne ao ajustamento estrutu­
ral, de longo prazo, da indústria brasileira, o 
primeiro ponto que cabe enfatizar é a pers­
pectiva de um prolongado período de cresci­
mento lento, durante o qual estaremos, in­
clusive, nos distanciando cada vez mais do 
mundo desenvolvido, que dispõe de maiores 
reservas de resistência à crise, que é de âmbi­
to mundial. Não se percebe a menor possibi­
lidade de retomada (alavancagem, como se 
dizia há algum tempo) do crescimento indus­
trial num futuro previsível.

Num contexto de crise, os dilemas da 
política industrial não só estreitam ainda 
mais as opções da ação pública, como tor­
nam mais prementes sua conscientização e o 
estabelecimento de um consenso em torno
das prioridades de longo prazo.

Um agravante adicional da situação é a 
extrema complexidade a que chegou a orga­
nização institucional da política econômica 
no Brasil, em grande parte como consequên­
cia da ampliação das funções do Estado nas 
esferas produtiva, financeira e de regulamen­
tação. Um considerável esforço de simplifica­
ção dos mecanismos de intervenção precisa 
ser realizado, uma vez que a proliferação 
desordenada e as mudanças contínuas desses 
mecanismos impedem, hoje, uma visão 
da dos preços relativos, provocando incerJ’ 
zas. No entanto, é indispensável que a n 1 
tica industrial seja claramente m 
pelos agentes econômicos. Uma 
cação poderia, eventualme ™ il*1- 
redução do papel do Estado na / '^ 3 
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(que pode ser desejável por outras razões), 
mas é fundamental compreender que isso se 
daria em nome da racionalidade e da eficiên­
cia da ação do Governo e não de um precon­
ceito com relação ao seu tamanho.

Paradoxalmente, a profusão das formas 
atuais de intervenção coexiste com uma total 
desarticulação dos organismos que detém 
alguma parcela de responsabilidade formal 
na concepção e implementação da política 
industrial.

Em resumo, a atual política industrial, 
além de vir acumulando distorções, está cla­
ramente superada para enfrentar a fase de 
crescimento lento em que já ingressamos. Ou 
tomamos a iniciativa de alterá-la ou seremos 
simplesmente atropelados pelos fatos.

Em qualquer circunstância, não podemos 
perder a oportunidade de formular uma polí­
tica industrial bem estruturada e com vistas a 
um horizonte mínimo de planejamento. Os

objetivos precisam ser claramente enunciados, 
os instrumentos bem definidos e resolvido o 
problema da coordenação institucional. Uma 
tal política industrial poderia até recompor a 
dimensão do Estado na economia, caso a 
simplificação aqui sugerida viesse a dimi- 
nuí-la. Mas, em contrapartida, estariam esta­
belecidas as condições institucionais mais 
favoráveis para um desenvolvimento indus­
trial mais sólido e mais eficiente.

Por último, cabe enfatizar que é absoluta­
mente indispensável que a nova política in­
dustrial seja amplamente discutida e suas 
opções negociadas entre os segmentos repre­
sentativos da sociedade, aí incluídos o setor 
empresarial privado e as organizações traba­
lhistas. A experiência sugere que não há 
alternativa aceitável para a sustentação de 
programas de governo austeros e prolonga­
dos que não seja baseada no consenso e no 
sentido de participação. □

124
Estudos A fro-Astíticos, nP 11,1985



ANTROPOLOGIA 
AFRICANA:
MITO OU REALIDADE?

Kabenge/e Munanga*

* Doutor em Antropologia pela Universidade de 
São Paulo. Diretor do Museu de Etnologia e Ar­
queologia da Universidade de São Paulo.

Queremos, aqui, apenas retraçar as linhas 
gerais do desenvolvimento da Antropologia 
africana, a fim de definir sua situação atual 
e questionar seu destino.

Com efeito, a história das relações entre 
nações euro-americanas e povos africanos 
nos últimos quatro séculos mostra de manei­
ra evidente que a imparcialidade, a eqüidade, 
a honestidade e a justiça nunca estiveram 
presentes nos intercâmbios econômicos, so­
ciais e culturais. No campo intelectual, a 
análise das circunstâncias históricas que 
acompanharam o desenvolvimento das teo­
rias e métodos utilizados pelos especialistas 
da África revelou as relações íntimas e. sub- 
reptícias que sempre existiram entre a Con­
quista Colonial e os produtores do Conheci­
mento sobre a África. Por isso, várias críticas 
foram e são atualmente dirigidas contra a 
Antropologia tradicional. Essas críticas vie­
ram em primeiro lugar dos intelectuais afri­
canos e em segundo lugar dos próprios inte­
lectuais euro-americanos contemporâneos.

A crítica autenticamente africana à An­
tropologia tradicional aparece cronologica­
mente desde 1937, no livro de JomoKenyat- 
ta, Facing Mount Kenya1. Nesse trabalho 
antropológico sobre a África, escrito por um 
africano, o autor tenta uma apresentação 
completa da sociedade kikuyu de Quênia, do 
seu sistema econômico, cultural e político. 
Contra as teses vitorianas sobre as “supersti­
ções”, Kenyatta proclama que a feitiçaria 
não é uma simples “superstição”, que o go­
verno pré-colonial não era despótico, mas 
sim democrático, que o sistema fundiário 
africano era interpretado para poder permitir 
a espoliação e a exploração2.

Tímida no início, a contestação africana 
contra o saber ocidental da África se tornará 
cada vez mais nítida e severa. Assim se pode 
1er no primeiro número da Revista Présence 
Africaine, em 1947: “L’européen ne saurait 
se voir sous tous les angles. L’homme d’ou­
tremer pourrait précisément servir de miroir
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à sa beauté qui ne será parfaite qu’en deve­
nant aussi notre beauté. L’européen risque 
de s’étioler dans une sorte de narcissisme 
stérile pour tous”3. Historicamente, a crítica 
africana mais virulenta à Antropologia colo­
nial aparecera primeiramente na obra do 
senegalés Cheikh Anta Diop4. Nesses traba­
lhos, que são uma crítica à ideologia vitoria­
na e precisamente ao evolucionismo unili- 
near, o autor utiliza todos os conceitos cha­
ves da Antropologia pré-clássica, mas com a 
finalidade de reverter seu conteúdo ideoló­
gico, ou seja, de destruir a ideologia imperial 
em si mesma. Assim, contra os textos vitoria­
nos que falavam da superioridade da “civili­
zação” e da inferioridade do universo afri­
cano pré-colonial, Anta Diop propõe a visão 
de uma África potente e feliz5.

Embora tivessem criticado o conteúdo da 
Antropologia ocidental, isto é, o resultado 
de suas análises e . suas teses, sua visão obje- 
tivante, aliénante e etnocêntrica, as contesta­
ções africanas da primeira geração se fizeram 
dentro da linguagem da Antropologia colo­
nial. De outro modo, as categorias, concei­
tos, esquemas e sistemas explicativos ociden­
tais continuaram a ser utilizados para expli­
car as “entidades africanas”. Isto sem ques­
tionar o tipo de relação que existia entre essa 
linguagem e as teses colonialistas que eles 
combatiam6.

As teses verdadeiramente anticolonialistas 
aparecem na Antropologia tradicional a par­
tir de 1930, produzidas pela Antropologia 
cultural americana. O relativisme americano 
considerando as sociedades humanas como < 
algo específico, um sistema de valor repou- ] 
sando numa escolha cultural original, uma i 
configuração, que mais tarde será chamada í 
“personalidade básica” (Kardiner), desempe- s 
nhou entre 1930 e 1950 o papel de porta- e 
voz das sociedades colonizadas nas reivindi- / 
cações de seus direitos à autodeterminação7. q

No entanto, o relativismo americano não h 
escapou a certas críticas. Ele teve histórica- e

*- mente sua função ideológica. Embora acei- 
e tando sua proteção no passado, os africanos 
3 véem nele uma ideologia sutil que participa 
i da divisão dos povos africanos no momento 

em que esses enfrentam a questão vital da 
, formação da consciência e da unidade nacio­

nais. A idéia exagerada da especificidade dos 
povos africanos transformados unanimemen­
te em tribos pelos culturalistas impede a 
captação das linhas gerais de semelhanças 
que poderiam militar em função da unidade 
nacional e mesmo da unidade continental8.

As contestações ocidentais mais significa­
tivas contra a Antropologia tradicional, isto 
é, contra as teses contidas no iluminismo, na 
Antropologia vitoriana e na Antropologia 
clássica coincidem com os movimentos de 
descolonização na totalidade do Terceiro 
Mundo, movimentos esses deflagrados princi­
palmente depois da Segunda Guerra Mun­
dial.

A lógica histórica explica e sustenta essa 
mudança. Em primeiro lugar, essa Antropo­
logia nasceu e cresceu dentro dos paradigmas 
fundamentais da ideologia colonial e, vice- 
versa, esta última utilizou a Antropologia 
como Corpus Científico para legitimar e 
organizar sua ação. Mudando o esquema 
colonial, isto é, descolonizando verdadeira­
mente ou falsamente (neocolonizando ou 
endocolonizando), a Antropologia como dis­
ciplina vinculada à ideologia colonial devia 
absolutamente se readaptar. Esta readapta­
ção acompanhou e acompanha todos os 
meandros, metamorfoses e travestidas do 
colonialismo e do imperialismo ocidental. 
Em segundo lugar, as próprias contradições 
internas da sociedade capitalista ocidental, 
acentuadas com a infiltração da ideologia 
socialista, explicam também esta mudança e 
essas críticas à Antropologia tradicional. 
Assim, o colonialismo era condenado en­
quanto expansão externa da exploração do 
homem pelo homem, expansão essa que já 
existia no plano interno. Conseqüentemente,
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o discurso antropológico acompanhando esse 
colonialismo devia ser condenado.

Neste sentido, várias críticas continuam 
sendo dirigidas contra a Antropologia clássi­
ca pelos antropólogos contemporâneos. Sin­
tetizando, podem essas críticas ser divididas 
em liberais e radicais. São liberais todas as 
formas de críticas personalizadas que, em 
vez de procurar os vícios dos postulados 
científicos da Antropologia, buscam homens 
de ciência viciosos. Entram nesta categoria 
os pesquisadores ditos cúmplices ou colabo­
radores e os pesquisadores “traídos”9. Os 
pesquisadores cúmplices ou colaboradores 
são os missionários e administradores torna­
dos pesquisadores e os pesquisadores torna­
dos funcionários coloniais. Uns e outros são 
acusados pela crítica liberal por terem perdi­
do de vista o papel imparcial e desinteressa­
do da observação científica e por terem mis­
turado suas atividades científicas com suas 
responsabilidades na ordem colonial. O pes­
quisador traído é aquele pesquisador inocen­
te que perde o controle dos resultados de sua 
pesquisa. O tráfico ilegítimo da conclusão da 
pesquisa de campo, embora seja deplorável 
no plano moral, é aceito pela crítica liberal 
da tradição africanista como sendo uma con­
sequência infeliz, porém aceitável, da divisão 
social do trabalho entre políticos e cientis­
tas. Em ambos os casos, os métodos e as teo­
rias utilizadas são considerados pela crítica 
liberal como inocentes e inofensivos. Apenas 
devem ser criticados os homens que desvir­
tuam os altos ideais de uma ciência positiva, 
neutra, universal e objetiva10.

A crítica radical se situa a partir da déca­
da de sessenta, o que confirma a influência 
nela dos movimentos de libertação e de des­
colonização dos povos africanos. A nova 
geração de antropólogos ocidentais, achando 
sua ciência sem futuro diante da nova reali­
dade dos povos colonizados e quase solidari­
zando-se com eles, começa a condenar de 
maneira intransigente a sua disciplina en-

quanto instrumento da dominação colonial. 
A radicalização começa praticamente pelos 
aspectos éticos do trabalho do antropólogo, 
em seguida pela compaixão para com as po­
pulações estudadas e por um certo rearma­
mento moral. No entanto, esta retomada de 
questão da Antropologia tradicional não 
propôs claramente uma revisão em profun­
didade das bases epistemológicas que condu­
zem os antropólogos neopositivistas. Esse 
processo contra a Antropologia colonial pa­
rece-nos menos radical que proclamado. Se 
ser radical significa atacar os fenômenos nas 
suas raízes, a perspectiva ética não seria o 
caminho indicado para superar os problemas 
epistemológicos e teóricos que serviram co­
mo fundamento intelectual à conquista e à 
expansão coloniais11.

A última e mais forte tendência da crítica 
radical é caracterizada pela contestação da 
abordagem anterior. Virulenta, esta nova 
crítica não se perde mais nas dúvidas sobre 
as qualidades morais de certos antropólogos, 
nem na conseqüente aceitação das origens 
duvidosas da Antropologia colonial; ela de­
nuncia vigorosamente os próprios fundamen­
tos da Antropologia tradicional como situa­
ção duvidosa e imoral12. Prega, entre outras
coisas, o engajamento, o militantismo e a 
participação na revolução dos países do Ter­
ceiro Mundo. A Antropologia contestadora, 
observam alguns cientistas, não escapou, por­
tanto, de certas inibições. Falta-lhe o sopro 
verdadeiramente contestador quando consi­
dera os problemas da Antropologia colonial 
separadamente das relações entre o desenvol­
vimento das outras ciências sociais e o desen­
volvimento da ordem sócio-econômica nas 
metrópoles. Em alguns textos escritos pelos 
antropólogos contestadores, a crítica contra 
a Antropologia torna-se muitas vezes uma 
mistura curiosa de ideologia marxista com 
uma epistemologia neopositivista radical. 
Não se vê mais onde situar a linha de demar­
cação precisa entre uma ciência social que
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guardando seu caráter neopositivista, se colo­
caria a serviço do oprimido e uma ciência 
social neopositivista em apoio ao sistema de 
exploração imperialista e colonial. Resumin­
do, constata-se a insuficiência de uma e de 
outra forma de crítica, ao incluir num mes­
mo movimento a complementaridade dos 
triunfos do pensamento positivista e das 
vitórias coloniais13.

Um número crescente de intelectuais e 
dirigentes africanos participam deste movi­
mento contemporâneo de protesto contra a 
Antropologia colonial. Cada vez mais, na 
periferia do Ocidente, crescem irritações 
com o ser objeto de uma ciência particular 
não apenas porque esta ciência ficou calada 
sobre as realidades cruéis da colonização, 
mas também porque seu vocabulário ainda 
conserva um certo ranço racista.

Tradicionalmente, os estudos antropológi­
cos e etnográficos são caracterizados de um 
lado por seu encerramento no mundo mara­
vilhoso da “minha tribo” (tribo do antropó­
logo) e de outro lado por sua insistência par­
ticular sobre os traços estranhos e singulares 
da tribo, sem nenhuma consideração geral e 
sistemática sobre o contexto político, isto é, 
colonial, das populações descritas com tanta 
minuciosidade. Essa orientação tribalista da 
Antropologia foi julgada perigosa para a uni­
dade dos jovens Estados na medida em que 
insistia de modo exagerado sobre os aspectos 
diferenciais sem mostrar a unidade existente 
dentro da diversidade.

Também por causa desta orientação triba­
lista a Antropologia aparece muitas vezes 
como uma ciência periférica e marginalizada 
em relação às outras ciências humanas que 
interferem na problemática atual do desen­
volvimento sócio-econômico. Portanto, a 
partir do estudo das diferenças culturais, a 
Antropologia poderia bem contribuir para o 
debate relativo às ideologias de um desenvol­
vimento alternativo ou de um autodesenvol- 
vimento.

Se se deve concluir, com isso, aceitando 
como o antropólogo du Collège de France1* 
que a Antropologia moderna é uma ciência 
em crise, a nossa, isto é, a Antropologia con­
temporânea, apesar de todas as reformula­
ções estaria ainda dentro da crise. A Antro­
pologia dita africana está, quanto a mim, 
num beco sem saída.

A nível teórico, várias possibilidades de 
saída e de superação foram apontadas por 
vários estudiosos ocidentais e africanos. As
propostas variam entre a irradiação e a su­
pressão da Antropologia, a sua reciclagem, 
a africanização, a reformulação teórica e a 
redefinição da Antropologia em função dos 
interesses sociais e históricos dos povos afri­
canos.

As propostas que pregam a supressão to­
tal da Antropologia como saber na África 
baseiam seu argumento na origem duvidosa 
da Antropologia, isto é, colonial, e na sua 
visão redutora das realidades dos povos afri­
canos. Nesse sentido, Adotevi, perguntando 
se está conveniente utilizar os elementos em­
píricos de um saber sobre as diferenças num 
combate que postula a consciência, a passa­
gem da palavra vazia à palavra cheia, retor­
que: “Vouloir former ces questions c’est,me 
semble-t-il, chercher, dans une même séquen- 
ce, à sauver du naufrage, une chose appelée à 
se dissoudre dans le tr emblement de 1’assise 
sur laqueie eile s’est édifiée: la disqualifica­
tion d’une culture et d’une race”15.

Não basta recusar a Antropologia clássica 
para salvar essa realidade africana, reduzida e 
falsificada. Embora reconheça os méritos dos 
intelectuais africanos que buscam novos ca­
minhos e tentam uma nova elaboração da 
Antropologia onde as culturas do Terceiro 
Mundo estariam percebidas não do ponto de 
vista reducionista, mas sim no sentido que 
elas se dão em si mesmas, Adotevi acha que 
um tal procedimento só teria sentido na con­
dição de não ficar apenas uma compreensão 
intuitiva dos valores não-ocidentais, mas
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também ao operar uma superação ideológica 
da problemática colonial, isto é, ocidental. 
Ora, o autor não acredita nessa superação 
ideológica, daí seu pessimismo um pouco 
exagerado. “Or, force est de constater que, 
quelles que soient la fécondité de leurs re­
cherches, la rigueur et la sincérité de leur 
nationalisme, la gravité de leur engagement 
politique, les hommes du ‘‘tiers-monde’ qui 
cherchent à définir l’originalité de leur cul­
ture, prolongent en fait et souvent consciem­
ment une démarche idéologique d’origine 
purement et simplement occidentale. Dès 
1 instant qu’on accepte le moindre élément 
des prémisses de l’analyse ethnologique on 
est certain d’aboutir à une pensée où, selon 
lá très belle formule de Paulin Hountondji 
la victime se fait secrètement complice du 
bourreau, communiant avec lui dans l’univers 
artificiel du mensonge’ ”16. Trata-se de um 
combate político que, esperando o desaba­
mento dos fundamentos materiais do siste­
ma, deve desenvolver-se em maquis ideológi­
co» tomando antes a Antropologia por 
alvo17.

Algumas universidades suprimiram do seu 
currículo a palavra “Antropologia” e a subs­
tituíram pela Sociologia dos Países em De­
senvolvimento18. As matérias que consti­
tuíam a Antropologia passaram a ser ensina­
das nessa Sociologia específica. Como se vé, 
foi tirada apenas a palavra, conservando-se a 
coisa e seu conteúdo. A supressão da Antro­
pologia. e a sua substituição pela Sociologia 
não resolveria o problema, porque ao substi­
tuir uma disciplina pela outra não se substi­
tui forçosamente os fundamentos teóricos 
que determinaram o parentesco entre essas 
disciplinas. A Sociologia e a Antropologia 
sempre tiveram em comum uma mesma des­
cendência da epistemologia positiva, um 
mesmo passado evolucionista, uma mesma 
orientação funcionalista e empiricista. Na 
realidade, preferir a Sociologia à Antropolo­
gia, em nome de uma modernidade tal como

aceita pelos sociólogos da modernização, 
seria aceitar o modelo recomendado pelos 
antigos colonizadores, isto é, a modernidade 
do economismo e tecnicismo, da ideologia 
produtivista e da prática tecnocrática, da 
produção do supérfluo e da multiplicação 
das necessidades, breve, da modernidade da 
sociedade burocrática de consumo analisada 
por Henri Lefèvre19.

A africanização não constituirá uma solu­
ção, como já foi dito, se os antropólogos 
internos, isto é, africanos, continuarem a 
perceber a sua própria realidade através do 
prisma déformante do pesquisador estrangei­
ro. Lembremo-nos de que o antropólogo 
africano nasceu dentro da ciência ocidental, 
e como produto da colonização ele é muitas 
vezes vítima do embranquecimento colonial. 
“L’aliénation du spécialiste africain des 
sciences sociales peut-être suffisamment for­
te pour qu’il ne sente même pas qu’il y a là 
un problème, son problème, celui de sa 
société, mais aussi celui de la science qu’il 
pratique. Il pourrait en toute bonne foi et 
avec une rigueur exemplaire, poser sur l’Afri­
que un regard d’Occidental, et toutes ses 
recherches et travaux pourraient n’étre que 
confrontations de l’idéologie occidentale”20.

Aliás, a palavra “africanização” lembra- 
nos “tropicalização” e aproxima-se desta úl­
tima. Com efeito, tropicalizam-se os automó­
veis, os televisores, as embalagens de medica­
mentos etc. com o projeto de manter os 
objetos rentáveis: condiciona-se assim algo 
na sua estrutura a fim de adaptar esses obje­
tos ao clima e ao ambiente dos trópicos, mas 
nunca modifica-os fundamentalmente. Como 
é que se pode africanizar e tornar fundamen­
talmente africana uma ciência fundamental­
mente ocidental?

Alf Schwarz acredita numa solidariedade 
entre os movimentos de libertação do saber 
ocidental com suas inibições etnocêntricas e 
os da emancipação dos pesquisadores africa­
nos conscientes e contestadores das arma-
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dilhas do colonialismo científico e da auto- 
colonização. Nessa marcha solidária no ca­
minho da libertação do pensamento, o 
pesquisador ocidental e o pesquisador afri­
cano, cada um de sua maneira, operam uma 
volta ao passado para melhor compreender 
o presente. Enquanto o pesquisador oci­
dental tem interesse em colocar em evidên­
cia as bases sócio-epistemológicas de sua 
demarcha científica resultada de um con­
junto de suposições referentes a um período 
histórico passado, o pesquisador africano
recorda com razão sua própria experiência 
de colonizado: assim, estudo teórico e expe­
riência prática convergem num mesmo movi­
mento de crítica de formas de saber com­
plementares e racionalizadoras da conquista 
colonial21.

O mesmo autor critica entre os africanos 
uma tendência oposta, que consiste em es­
tigmatizar a incompetência original dos pes­
quisadores ocidentais ao falar dos problemas
africanos. Essa tentativa de uma apropriação 
exclusiva do conhecimento em nome de per­
tencer à raça negra aproxima-se da pretensão 
sempre presente de que deva ser branco ou 
pelo menos negro embranquecido para falar 
da África com competência. Essa tendência 
faz com que a ciência sobre a África cultural 
esteja realmente bloqueada entre dois etno- 
centrismos: o etnocentrismo ocidental, agres­
sivo e o etnocentrismo africano, defensivo. 
A saída, segundo Schwarz, poderia ser bus­
cada através da dialetização da tradição e da 
modernidade, da Antropologia e da Sociolo­
gia, do conhecimento ocidental e do saber 
africano. Esta tríplice dialetização impediria 
que as teorias sobre a África caíssem prema­
turamente nas diversas formas de reducionis- 
mo. Deve-se evitar o esfacelamento do co­
nhecimento da África social, política, econô­
mica e cultural. A África deve ser pensada 
dialeticamente como totalidade, onde a tra­
dição e a modernidade não são opostas e 
onde também as formas de conhecimento

são apenas momentos particulares do movi­
mento dialético global22.

De acordo com Alf Schwarz, pensamos 
que as ciências sociais em nossas sociedades 
deveriam responder às exigências de cruza­
mento de nossas formações sociais de ontem 
e do contexto atual da modernidade e dos 
efeitos dessa articulação complexa no com­
portamento dos indivíduos. Infelizmente, ele 
não disse nada quanto à efetivação desta dia­
letização: como e de que maneira poderia 
esta dialetização ser materializada? Sem 
negar a complementaridade entre o cientista 
de fora e de dentro e a solidariedade entre 
ambos para a libertação do “pensamento”, 
achamos legítima e fundamentada a preocu­
pação atual dos africanos de pensar em si 
mesmos em vez de contentarem-se com a 
visão longínqua, “astronômica”. Esse desen­
volvimento de uma ciência nova, onde sua 
cultura será analisada e explicada de dentro, 
na base do vivido, será fruto de apalpadela, 
de erros e ensaios: uma aventura importan­
tíssima. Nesta grande aventura em busca de 
uma ciência social africana, Mudinube pensa 
que uma mudança do instrumento lingüís- 
tico de conhecimento e de produção cientí­
fica, isto é, a substituição das línguas euro­
péias pelas línguas africanas, provocaria evi- 
dentemente uma ruptura epistemológica e 
abriria o caminho aos novos sonhos para a 
África23.

Portanto, Mudinube, como tantos autores 
que encarnam o pensamento africano nesta 
matéria, acredita que o caminho político é o 
decisivo. Se a Antropologia nasceu e cresceu 
dentro de um projeto político ocidental, a 
sua morte total não poderia ser encarada 
fora de um projeto político oposto, desta 
vez africano. Talvez aqui resida o nó do pro­
blema. Como definir o projeto político de 
uma África estrangulada e hoje dividida en­
tre Moscou, Pequim, Paris, Londres e Wash­
ington? Essa nova partilha da África impede 
a formação de uma ciência autenticamente
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africana. Que mestres escolher: Leste, Oeste, 
Centro? Mesmo as teorias que tentam atual­
mente aplicar sobre a África cultural o mate­
rialismo histórico, a teoria de luta de classes 
e o modo de produção dos sistemas de linha­
gem não deixam de participar deste projeto 
político ocidental. Certo, o africano se sente 
aliviado em saber que ele também pode ser 
explicado à moda do Grande Karl Marx. 
Quantos entre nós africanos, mesmo os mais 
conscientes e os mais comprometidos com a 
causa de nosso continente, não começam 
suas publicações citando Michel Foucault, 
Sartre e companhia, como para se situar na

tradição de seus antepassados gauleses. 
Aliás, onde publicam? Em editoras euro­
péias, onde estão obrigados a respeitar as 
regras do jogo e utilizar a linguagem creden­
ciada para que seus trabalhos sejam conside­
rados verdadeiramente científicos no senti­
do ocidental do termo. Avalismo ou depen­
dência econômica? Evidentemente, a mesti­
çagem intelectual não poderia ser automati­
camente eliminada e pode até se constituir 
em um ponto de enriquecimento se for bem 
explorada. Diante deste impasse, ha de se 
perguntar: a Antropologia africana é um 
mito ou uma realidade? □
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A QUESTÃO NACIONAL 
NA GUINÉ-BISSAU: 
ELEMENTOS*

* Este estudo está enquadrado num trabalho mais 
profundo que elaboramos sobre o problema da 
“Transição Histórica na Guiné-Bissau”, no quadro 
do Instituto Universitário de Estudos do Desenvol­
vimento da Universidade de Genebra, na Suíça.
*♦ Mestre cm Sociologia pelo Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento, Genebra. Diretor do Insti­
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas da República 
da Guiné-Bissau.

Car/os Lopes**

“Como é que nós pudemos unir todos 
estes povos, todos estes grupos étnicos, 
de forma a que marchassem juntos como 
um só homem? Escuta os nossos anciãos: 
‘Não pode ser obra de homens, tem de ser 
trabalho de Deus’. Talvez tenham razão, 
desde que em face de cada ameaça possa­
mos conservar e fortalecer essa grande 
arma da nossa luta que é a unidade do 
nosso povo, de todos os seus grupos étni­
cos, de todos os seus estratos sociais.”1

O nacionalismo era descrito por Lênin 
como uma profunda corrente ideológica que 
serviu para cobrir alguns dos maiores crimes 
da História, mas que inspirou também alguns 
dos movimentos mais construtivos. Toma-se 
assim necessário enquadrar a teoria naciona­
lista de uma forma correta. A atitude revolu­
cionária consistirá em interpretar os vários 
aspectos da interação da vida social, distin­
guindo o valor diferenciado que assumem de 
uma forma dialética. É a partir desta análise 
que as correntes nacionalistas definem as 
suas estratégias de aliança de classes.

Só uma visão dos aspectos da vida social 
permitiria melhor compreender a questão 
nacional na Guiné-Bissau. A dimensão histó­
rica de uma formação social talvez seja o 
mais importante para a compreensão do 
fenômeno nacional. Cabral compreendeu-o 
muito bem, imputando mesmo à falta de co­
nhecimentos históricos as fraquezas ideoló­
gicas do movimento de libertação nacional 
(MLN). Dizia:

“A deficiência ideológica, para não 
dizer a falta total de ideologia, por parte 
dos movimentos de libertação nacional — 
que tem a sua justificação de base na 
ignorância da realidade histórica que esses 
movimentos pretendem transformar —, 
constituem uma das maiores senão a 
maior fraqueza da nossa luta contra o 
imperialismo.”2
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Estimamos, pois, que uma revisão históri­
ca tem assim uma forte razão de ser, visto 
que permite decifrar melhor os fenômenos 
atuais. Da mesma forma que o estudo das 
etnias permite demonstrar o fraco nível de 
desenvolvimento das forças produtivas e nos 
elucida .sobre o domínio das relações de pa­
rentesco na formação das sociedades de 
classe.

Segundo a etnografia soviética,3 os pro­
cessos étnicos dividem-se em dois tipos: os 
unificadores (consolidação, assimilação e 
integração) e os separadores. Após uma lei­
tura da evolução da Guiné-Bissau, é possível 
saber que tipo de processos se verificaram 
nos vários períodos históricos.

O MLN, ao inspirar uma união em torno 
de um objetivo comum, criou as condições 
para o nascimento de um reencontro unifica­
dor das diferentes etnias. Mas “a destruição 
das estruturas tribais e comunitárias, a con­
solidação e a integração nacionais proces­
sam-se de forma extremamente contraditó­
ria — segunda a historiadora soviética Isma- 
guílova —, simultaneamente à consolidação 
da consciência nacional (...) pode refor­
çar-se o espírito de pertença aos respec­
tivos grupos étcnicos, acentuando-se o iso­
lamento tribal e mesmo as tendências sepa­
ratistas”.4

As populações etnicamente heterogéneas 
têm um sentido de pertença étnica muito 
mais desenvolvido. A cosmologia étnica é 
extremamente forte, entre outras razões 
devido às relações de parentesco. Mas situa­
ções sócio-culturais dadas podem produzir 
uma interação favorecendo uma penetração 
recíproca de culturas, capaz de superar o 
sentimento de pertença ao nível restrito, 
alargando a consciência a um campo mais 
vasto, a comunidade nacional. Se retomar­
mos a famosa definição de Stalin, “a nação é 
uma comunidade humana, estável, historica­
mente constituída, nascida na base de uma 
comunidade de língua, de território, de vida

econômica e de formação psíquica, que se 
traduz por uma comunidade de cultura”, 
teremos que considerar que o MLN lhe intro­
duziu um critério novo e pertinente, a von­
tade política coletiva de constituir uma
nação.5

A cultura representa um papel importante 
na dialética nacional, permitindo a conver­
gência de interpretações sociais, através da 
língua, por exemplo. Finalmente, as migra­
ções de população originam misturas territo­
riais que fomentam a hibridação, que parte 
da confusão dos três níveis diferentes da leal­
dade étnica.6

Quanto aos aspectos sócio-econômicos da 
questão nacional, é preciso levarmos em con­
ta sobretudo que a integração nacional é 
assumida pela maioria, mas conduzida por 
uma classe. No seu excelente estudo sobre as 
teorias marxistas do nacionalismo, antes de 
1917, Horace Davis refere-nos que, na visão 
de Marx e Engels, desde que a sociedade está 
dividida em classes, uma delas joga um papel 
dominante, politicamente determinante. 
Quando uma classe exerce o seu poder numa 
via de desenvolvimento das forças produti­
vas, justifica-se que possa ser considerada 
uma classe “nacional”. Engels escrevia em 
1888: “Os capitalistas ingleses no princípio 
do século XIX eram a classe liderante da 
nação, a classe cujos interesses nesse momen­
to eram de dimensão nacional”.7 No caso da 
Guiné-Bissau, este papel foi indiscutivelmen­
te assumido pela pequena burguesia, no qua­
dro do MLN.

Admitindo os pressupostos enunciados 
pOr Stalin, será que a nação só existirá 
quando todos eles forem realizados? Pare-
ce-nos, antes, que não existe uma nação

consciências“em si”, mas, como diz Vilar
em formação, a diversos paus ^exigência
política.

Chegamos, deste modo, à derrogação
principal da questão nacional na r. • ; sau de hoje: existirá ™a legi^^^’
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tinuidade histórica e - 
guineense? atonal para a nação

* identS XX“ 6 3 COnstruC*

Com uma certa surpresa, o PAIGC (Parti­
do Africano da Independência da Guiné e 
Cabo Verde) não vai argumentar a existência 
de uma nação guineense antes do assalto co­
lonial, para legitimar a necessidade de uma 
independência política. Nos seus discursos 
políticos, Cabral não refere sequer a existên­
cia de um quadro sócio-político coerente, no 
que é a Guiné-Bissau nas suas fronteiras de 
18868. Muito vagamente, ao falar da classe 
dirigente fula, diz-nos que a autoridade polí­
tica dos chefes tradicionais, famílias nobres e 
dirigentes religiosos se perpetua até hoje 
devido à autoridade cultural que estes exer­
cem sobre “as massas populares do grupo, 
com implicações políticas de grande impor­
tância”9. Face ao reconhecimento destas 
características, seria normal uma ligação his­
tórica entre a formação social não-colonial e 
a que nasce da presença estrangeira. Se Ca­
bral não o faz é porque toma em considera­
ção as contradições de classe existentes entre 
os dirigentes das sociedades verticais, por um 
lado, e o resto da população, por outro. As 
sociedades de estrutura vertí«-0’ *'*'- 
pelo poder colonial 
pulação, e assim se 
influência

__ X«. na 
vertical são utilizadas 

como vetores de mani- 
compreende que a sua seja protegida e sustentada.10 Também assim se compreende que em 1972 

Cabral ouse afirmar: “Há 10 anos, nós éra­
mos fidas, manjacos, mandingas, balantas, 
papeis e outros ... Somos agora uma nação 
de guineenses.”

Não se pode afirmar que haja uma legiti­
midade histórica do MLN fundamentada 
nos antigos Estados medievais mandinga ou 
fula. Mas é necessário reconhecer que se 
existe uma integração étnica ela é bem ante- 
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“Os portugueses pensaram que nós não 
seríamos capazes de combater as divisões 
tribais. Durante estes 10 anos, transfor­
mamos cada vez mais a nossa realidade, 
para que hoje possamos ver que há um 
novo homem e uma nova mulher nascidos 
com a nossa nova nação e devido à nossa 
luta:'11

Cabral atribui à luta armada recente o 
nascimento da consciência nacional (embora 
refira que estavam seguindo o exemplo dado 
“pelos avós”).

No que respeita à continuidade histórica 
da nação, ela é veiculada sobretudo pelas 
resistências que se sucedem quase sem inter­
rupção. É preciso notar o fato de a geração 
de Cabral estar separada dos resistentes à 
pacificação recente de Teixeira Pinto (colo­
no português), de apenas 30 anos.

Existe também, evidentemente a conti­
nuidade cultural, que influencia toda a evo­
lução das relações sociais, e sem a qual não 
pode haver nação.

“O caráter dialético da identidade — dizia 
Cabral - consiste no fato de que um indiví­
duo (ou um grupo) só é semelhante a certos 
indivíduos (ou grupos) se é também diferen­
te de outros indivíduos (ou grupos)”, o que 
faz da estrutura social o principal sustentá­
culo da cultura.12

Quando a pequena burguesia se identifica 
às massas, opera-se uma mudança social, 
fundamental para o nascimento do MLN. 
Esta classe, com objetivos nacionais (pelo 
menos a sua ala revolucionária), vai poder 
conduzir um processo de resistência social 
agrupador do conjunto das etnias. Não é 
por acaso que é o setor destribalizado que 
o faz. Este fenômeno sociológico é bastan­
te corrente e constitui lugar comum cons­
tatar que a afirmação da identidade nacional
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parte do setnr ™ , 
cultura. ^ é caP« de globalizar a

dade e legitimou a ruptura. A ^®Ju^jnl. 
Jean-François Bayart mantém-se, por rn’ 
placavelmente verificável:

“A penetração do modo de Pro^u^, 
capitalista e a ‘construção nacion^ 
adquirem a sua significação em re ^ 
aos sistemas de desigualdade e de domina 
Çâb autóctones, e os seus contextos sao 
principalmente ‘africanos’. Se adotarmo 
o ponto de vista das sociedades do con i 
nente, compreenderemos melhor que 
sua integração a um sistema político e 
econômico mundial se refere em primeiro 
lugar à sua história e à sua organização 
interna.”15

O MLN conseguiu uma conjugação inte­
rétnica notável. Durante a luta armada as 
diferentes etnias partilharam a causa comum. 
Desenvolveram a interação. Acreditaram nas 
mesmas palavras de ordem. Descobriram 
cumplicidades coletivas.

A conjugação interétnica produziu-se na 
Guiné. Mas pode dizer-se que a Casamança, 
que faz parte do Senegal, vive à “hora gui- 
neense”. Isto tende a provar que o fenômeno 
de integração nacional tem outros vetores 
para além do MLN. Eles são justamente de 
ordem cultural e provam talvez a influência 
ressentida do Estado medieval mandinga.13 
A mesma situação reproduz-se na fronteira 
do sul da Guiné-Bissau, onde as diferentes 
etnias se encontram divididas por um traça­
do absurdo. Mas aqui a ligação é muito me­
nos acentuada do que na Casamança.

Somos forçados a constatar que também 
não existe uma legitimidade e continuidade 
territorial para a nação guineense que não 
seja a imposta pela presença colonial.

Sem legitimidade e continuidade histórica 
e territorial poderá falar-se de nação?

Diz Samir Amin: “O movimento de liber­
tação nacional é, freqüentemente, um movi­
mento nacional sem nação. A unidade das 
classes antiimperialistas [ou anticolonialistas] 
num dado momento pode dar o pretexto 
para ultrapassar as divisões.”14

A construção da contra-sociedade

Não foi fácil fazer convergir as etnias para 
uma consciência nacional. Mas podemos 
dizer que estrategicamente era evidente. Não 
havia o que escolher entre diferentes alterna­
tivas. O MLN teria que nascer da conjugação 
interétnica ou seria um fracasso. No entanto, 
como já dissemos, havia uma conceitualiza- 
ção teórica a traçar para enquadrar o nacio­
nalismo. O PAIGC não optou pela continui- 
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Ou, simplificando a interpretação: deve-se 
procurar as causas e consequências da cons 
truçâo nacional, antes de mais, nas socie a 
des africanas.

No caso concreto da Guiné-Bissau, j em 
1949 Cabral tentou interpretar o fenômeno 
étnico no contexto social em que se mam 
festa, tendo chegado à conclusão de que nao 
é a existência do grupo étnico que serve para 
definir ou condicionar o comportamento e 
um agregado humano. “Um grupo de ho­
mens — seres humanos — formarão uma ra-
ça’ ou ‘grupo étnico’ ou algo de outro na me­
dida que eles enfrentem problemas comuns e 
lutem por aspirações comuns.” Se estes 
homens formam agregados humanos em fun­
ção das suas reações coletivas ao meio, as 
etnias guineenses tinham razões para criar 
uma solidariedade nacional, inspirada nas 
práticas coloniais. O que não contradiz, repe­
timos, a convergência com imperativos histó­
ricos mais profundos, definidos por Bayart.

A solidariedade nacional desenvolveu-se 
quase exclusivamente nas regiões libertadas. 
O que significa que essa solidariedade se 
opunha a algo existente, o Estado colonial. 
A dinâmica não era de construção de uma 
sociedade, mas de construir a partir da rejei-
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çao de algo existente. A construção de uma 
contra-sociedade. O que é que se passa 
depois da destruição do Estado colonial?

A construção de um novo país, após a 
independência, implica uma outra dinâmica, 
uma nova estrutura política, uma renovação 
ideológica. Quer dizer que a “sociedade 
nova” rompe o equilíbrio do agregado huma­
no, na visão de Cabral. Este chegava mesmo 
a dizer que seria depois da independência 
que a Guiné “voltaria à sua história”, no sen­
tido de que renasceriam as contradições de 
classe endógenas. Desta feita, a independên­
cia representa uma ruptura de um processo 
evolutivo.

Será que a ideologia nacional, como força 
revolucionária, não se deformará com a des­
centralização e a descolonização? Ela trans- 
forma-se numa dinâmica de aparelho.

Será que a consciência nacional atinge o 
fim da sua gênese após a independência? A 
sua finalidade será consumida com a vitória 
política? Hélé Béji afirma:

“Poderemos, hoje, meter em pé de 
igualdade o universo colonial, desprezado, 
detestado, o antimundo descrito por 
Frantz Fanon, a anti-história, e a nação 
nascida da independência como metáfora 
da regenerescência, a alquimia sócio-polí­
tica da libertação? Poderemos continuar a 
opor, como no passado, essas realidades, 
uma contra a outra, como se nenhuma 
espera as tivesse ultrapassado, imobiliza­
das num jato sem usura? A frescura do 
simbolismo nacional terá sido poupada 
pelo tempo.'

Toda a força épica do nacionalismo, a que 
Fanon chamava “prodigiosa efervescência”, 
“a santa e colossal energia”, “a fecundidade 
impaciente da revolução”, “a pedagogia 
revolucionária”, resistirá à sua institucionali­
zação retrógrada?

Para o saber é preciso recorrer à explica­
ção do problema de transição, que se expri­
me “pelo encaminhamento de uma necessi­
dade histórica - ultrapassar as antigas rela­
ções de produção para permitir um desenvol­
vimento latente e maduro das forças produ­
tivas sobre a base de novas relações — através 
da articulação concreta de inúmeras contra­
dições específicas de uma formação so­
cial”.18 Isto não implicará meter em causa os 
equilíbrios que permitiram desenvolver a 
consciência nacional? A análise da situação 
econômica permitirá dar uma das respostas 
possíveis, já que Samir Amin pensa que só a 
constituição de um capitalismo central — e a 
formação social guineense é bem periférica — 
permite à formação nacional uma certa con­
sistência. “O desenvolvimento capitalista nas 
suas formas periféricas desagrega a sociedade 
e opõe-se à constituição eventual em nação 
(...). Todos os fenômenos de desarticulação 
da economia e da sociedade subdesenvolvida 
constituem um handicap à formação nacio­
nal”, diz Amin.19

Resumindo, a consciência nacional serviu 
sobretudo para lançar um novo pião no jogo: 
o Estado. “Ela deixou surgir esse novo sujei­
to histórico na cena política” - diz-nos Béji. 
É uma resposta radical à colonização, mas 
ele mesmo torna-se uma nova interrogação. 
Será que é somente uma vítima histórica, ou 
produzirá igualmente o seu próprio sistema 
de opressão?

Estrutura e situação econômica nas 
vésperas da independência

As transformações operadas nos últimos 
anos de presença colonial repousavam numa 
nítida deterioração das relações sociais nas 
regiões ainda controladas pelo governo pro­
vincial. “Os colonialistas enfrentam dificul­
dades na obtenção de trabalhadores destina­
dos às suas empresas, porque a população 
resiste ao recrutamento e só trabalha coerci-
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tivamente” assegura-nos Armando de Castro. 
“Nos serviços públicos, tais como a repara­
ção de estradas, ou nos centros urbanos, só é 
possível empregar trabalhadores compelidos. 
As autoridades administrativas recrutam cen­
tenas de trabalhadores todos os anos para 
este fim.”20 Este mesmo autor, Béji, exem­
plifica-nos o caráter explorador da presença 
européia através do descasque de arroz. Esta 
operação era feita artesanalmente pelos 
autóctones, produzindo o arroz de pilão, 
quando os monopólios decidiram instalar 
quatro fábricas de descasque, concorrencian- 
do com os métodos tradicionais. Como o 
cultivador guineense continuasse a insistir 
nos seus métodos, o Governo publicou, em 
janeiro de 1953, “um decreto proibindo 
pura e simplesmente qualquer venda de arroz 
descascado pelos nativos e começou a fisca­
lizar de muito perto os africanos, de modo a 
evitar as ‘transgressões à lei’ ”.21

Outro economista, funcionário da colô­
nia, Ferreira Mendes, observa que a estraté­
gia de obrigar o agricultor guineense à inova­
ção não teria resultados, porque este respei­
tava princípios ignorados pelos técnicos co­
loniais, tais como a ecologia agrícola ou as 
potencialidades do território, para não falar 
da falta de recursos financeiros. “Os nossos 
conselhos são raramente bons e exeqüíveis 
ou haverá razões que os tornam inaplicá­
veis?”22, questiona-se.

A sabedoria dos camponeses guineenses, 
enraizada em séculos de conhecimento acu­
mulado, representava também a perpetuação 
de um determinado tipo de relações sociais. 
Saber que a formação social guineense é 
constituída de vários modos de produção 
não nos parece suscitar dúvidas. Urge porém 
esquematizar a sua interação, para já não 
falar da sua caracterização.

Apesar do quadro metodológico que nos 
propusemos utilizar não proporcionar uma 
análise detalhada da conceitualização que 
acompanha os fenômenos sociais, parece-nos

necessário esboçar alguns comentários — ta 
vez ousados ... — sobre a articulação da pro­
dução dita de auto-subsistência, na Guiné.

Comecemos por subscrever a análise de 
René Galissot de que as sociedades africanas 
não são constituídas por modos de produção 
“pré-capitalistas”, renunciando a uma visão 
rígida da evolução social proposta pelo 
marxismo ortodoxo. Tendo em conta as 
características das sociedades africanas, pre­
ferimos - como Galissot - a designação de 
“não-capitalistas”, que não implica uma 
ascensão para um modo de produção capita­
lista.23

Estas sociedades são vítimas de falta de 
análise e foram catalogadas sucessivamente 
de tradicionais, fechadas, imóveis, arcaicas e, 
com o dualismo, sujeitas a uma metodologia 
pouco rigorosa de justaposição de setores.

As formas de poder em evidência come­
çam da família para passar ao grupo étnico e 
finalmente à Nação: do comando no interior 
da família ao comando no seio das comuni­
dades locais até a soberania externa, englo­
bando um conjunto social, enfim, a forma­
ção social. Aquilo a que Marx chamava de
estratosfera política das comunidades locais

Amílcar Cabral parecia estar consciente 
desta problemática. Inquirido sobre a que 
tipo de sociedade pertenciam os balantas 
respondia:

“Está talvez na fase dado comunismo primitivo, ma^mS3^0 

ge deste. Há quem pense que t Ion' 
comunismo primitivo; mas não rata do 
lha em nada a este período T T 3SSei11e' 
desagregação na sua última f! ^ a 
muito influenciada, nos últim " mas 
ou oitenta anos, pela dominac~ S ^nta 
A sociedade Balanta, como ta ^^al. 
tras sociedades do nosso paf °, as Ou^ 
cia o dinheiro. Foi o colonial- na° c°nhe- 
troduziu a moeda, o que que
a relação no seio da socied^^ toda
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Abordaremos estas questões mais tarde, 
pois o próprio Cabral adianta muito mais.

A análise de Samir Amin sobre o que con­
sidera serem formações tributárias seduz-nos 
para a interpretação da ligação identidade 
nacional—contexto sócio-econômico.2 5

Nas vésperas da independência, a princi­
pal contradição econômica entre o espírito 
“nacionalista” e o futuro Estado eram os 
aspectos contraditórios entre duas socieda­
des (a colonial e a libertária) que coexistiam 
lado a lado. Mas era também a irrefutável 
artificialidade das fronteiras (pondo em cau­
sa a legitimidade do nacionalismo territo­
rial). É Armando de Castro que afirma:

“Um dos aspectos mais importantes da 
vida econômica e social desta colônia 
resulta dos laços estreitos, que são tam­
bém laços de dependência econômica, 
com os países da antiga África Ocidental 
Francesa e da República da Guiné. (...) 
Do lado da colônia portuguesa circula por 
vezes uma quantidade apreciável de di­
nheiro das regiões vizinhas, o qual, em 
certas ocasiões, não é muito inferior ao 
montante da circulação monetária inter­
na.”26

A qual “mercado monetário” se identifi­
caria o camponês guineense? Quais são as 
conseqüências de tal situação hoje?

Passando da estrutura para a situação vivi­
da nas vésperas da independência, pode-se 
dizer que em 1960 a população da Guiné, 
segundo as estatísticas oficiais, rondava os 
550 mil habitantes. Bissau contava 50 mil, 
número que iria crescer até ultrapassar a cen­
tena de milhar nas vésperas da independên­
cia. É evidente que esta migração acentuada 
em direção da capital repousava na situação 
de guerra em que se vivia. Esta era, pois, a 
principal característica sócio-econômica da 
Guiné, reconhecida pelo economista portu­
guês Picado Horta, que comentando a repar­

tição da população ativa reconhecia “que a 
repartição apontada se encontrava algo dis­
torcida na atualidade (1965), em conseqüên- 
cia da intranqüilidade social e da situação 
político-militar que afetava a província”. A 
rumagem em direção dos centros urbanos 
desviava as populações das atividades agríco­
las, segundo o mesmo economista.27

A situação econômica não era muito fa­
mosa, apesar de haver um crescimento da 
formação bruta interna de capital fixo, que 
aliás ultrapassava em percentagem a do pro­
duto nacional bruto. Alguns indicadores de 
desenvolvimento recolhidos no trabalho de 
Picado Horta, no quadro dos trabalhos pre­
paratórios do “III Plano de Fomento” 
(1968-1973) atestam a nossa apressada con­
clusão.

As estradas asfaltadas e pavimentadas to­
talizavam em 1965 apenas 61 km. Até mea­
dos dos anos 60 elas aumentarão mais 
400 km. Tinha sido construído em Bissau o 
único conjunto portuário, que só tinha capa­
cidade para a acostagem de um navio de gran­
de calado. Sabemos também que os transpor­
tes coletivos dispunham “de uma frota de 
viaturas a desmantelarem-se e sem condições 
mínimas de conforto ou de higiene”.28

Toda a energia elétrica era de via térmica 
e das 46 centrais existentes, 32 eram priva­
das, detendo 41% da produção total, que era 
de escassos 2.605 kW. Este baixíssimo con- 
Sumo de energia não deixará, com certeza, 
de chamar a atenção para o fraco desenvolvi­
mento industrial.

Os celeiros existentes eram ocupados pe­
las forças militares. Mas o comércio de pro­
dutos agrícolas (nomeadamente de amen­
doim, coconote, óleo de palma) não se res­
sentia do fato, visto estar controlado por 
alguns monopólios. O desenvolvimento da 
monocultura do amendoim e do coconote 
fazia que, em 1964, 92,7% das exportações 
da província fossem originadas nestes pro­
dutos.
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Picado Horta reconhece que esta estru­
tura econômica favorecia o desenvolvimento 
de enclaves. “Os ‘enclaves’ de economia 
evoluída têm, em regra, por efeito uma pola­
rização do desenvolvimento, que aí se ins­
tala, não se repercutindo pelos demais seto­
res e regiões, nem pondo em movimento o 
desejável processo de propagação.”29 A 
prová-lo, alguns indicadores sociais: do total 
de 28 médicos em serviço, 20 estavam em 
Bissau, 12 eram militares; não havia nenhum 
assistente social; o número de escolas em 
funcionamento não chegava à centena e meia 
em 1964-1965, quando em 1963 era de 158. 
Este último fator talvez se explique pela irra­
diação do islamismo, que barrava a penetra­
ção ideológica colonial, feita através da igreja 
e dos missionários, dinamizadores das escolas 
coloniais. Para Armando de Castro a multi­
plicação das escolas corânicas é uma prova 
flagrante desta tendência. Os africanos com­
paravam os dois exemplos dados pelos mem­
bros dos dois tipos de escola:

“De um lado estão os mestres do 
Corão, africanos como eles, tratando-os 
como irmãos e vivendo de uma maneira 
humana e digna. Do outro lado, nas esco­
las criadas pelos colonialistas, atuam mes­
tres impregnados da mentalidade dos 
exploradores brancos e perseguindo mui­
tas vezes o mesmo objetivo .. .”30

A quebra da freqüência escolar a partir de 
1962 condiz com o retrocesso verificado 
nessa altura em quase todos os setores eco­
nômicos. O PNB teria crescido de 460.206 
milhares de escudos de 195 3 para 765.341 
milhares em 1962, representando uma taxa 
média cumulativa, por ano, de cerca de 
5,3%. No entanto, a partir de 1962 regis­
tra-se um acentuado retrocesso, menos 
7,4%.31

Aliás, não nos deixemos enganar pelo 
que estes números representam, visto que o

crescimento se deve sobretudo ao au®®” 
acentuado do item, “despesa de con^ 
privado”. Ê claro que nestas condições u 
capital fixo teria de aumentar, tal como au 
mentou o comércio por grosso e a ret °' 
Esta economia desintegrada era na visão os 
economistas portugueses dualista.

A dita coexiténcia no setor tradicional e 
moderno era transposta para a visão de eco­
nomia de subsistência ou tradicional, por um 
lado, e economia de mercado ou monetária, 
por outro, representando o primeiro, na opi­
nião de Cravo Silva, 71,1% do PNB e o se­
gundo, 28,9%, em 1962.33

Apesar da exigüidade numérica do merca­
do, a pequena burguesia colonial não se 
furtava aos mais caprichosos hábitos de 
consumo. A estrutura oligopolista do mer­
cado favorecia uma minoria, concentrando 
o poder econômico. Na prática, três insti­
tuições controlavam a economia da Provín­
cia. Essas três estruturas estavam voltadas 
para o setor externo — fazendo lembrar o 
esquema de Samir Amin de uma economia 
extrovertida — concentrando suas ativida­
des no comércio, provocando uma inércia
“um exemplo da incapacidade de investi- 

do capitalismo português na colonia mJá patente na constatação da impossibili­
dade de exploração da bauxita do Kaabu 

e segundo a Companhia Lusitânia do Alu- qUfíüo da Guiné e Angola, Sarl, tinha reservas 
Paliadas em 110 mühões de toneladas de 

minério de teor inferior, possibilitando uma 
extração bruta de um mühão de tonela- 
das/ano: ‘Terante a magnitude do investi­
mento e em virtude da atual fase de instabi­
lidade que a Província atravessa, a concessio­
nária não julgou oPortuno prosseguir sozinha 
no empreendmento.”

Nem sequer as indústrias transformadoras 
de produtos agrícolas, apesar de previstas no 
Plano de Fomento citado, foram Const 
das. Justificava-se pela exiguidade do merca
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do interno, mas a verdadeira explicação era 
política.

Depois de 1965 o comércio português 
sofre uma certa paralisia devido ao boicote

proposto pelo PAIGC. Uma resistência eco­
nômica já existente na regiões libertadas vai 
adoencendo a rentabilidade das “lojas do 
interior”. □
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PARA UM PROGRAMA 
DE PESQUISA SOBRE 
OS FUNDAMENTOS DA 
SOBREVIVÊNCIA DA 
RELIGIÃO AFRICANA 
NA AMÉRICA LATINA

Amouzouvi Akakpo*
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* Chefe do Departamento de História da Universi­
dade de Benin, Lomé.

Em março de 1983, foi organizado pela 
UNESCO, em Cotonu (Benin), um simpósio 
reunindo especialistas sobre a contribuição 
dos negros da diaspora: foram abordados as­
pectos muito interessantes e que incluíram 
desde as relações históricas e geográficas ate' 
as sobrevivências culturais, passando pelas 
culturas dos retornados.

A originalidade dos debates deveu-se ao 
fato de que, em lugar de apresentar exposi­
ções de 10 a 15 minutos de duração — traba­
lhos com os quais gastam-se semanas a redi­
gir e que, geralmente, constituem o aspecto 
penoso de certos colóquios — as discussões 
giravam em torno de três aspectos que uma 
equipe de síntese teve a preocupação de reti­
rar das comunicações, previamente recebidas 
e apreciadas pelos organizadores.

Assim, os debates foram muito interessan­
tes , na medida em que o método de trabalho 
adotado permitia empregar o tempo da reu­
nião não para escutar e discutir as comuni­
cações, mas para tentar encontrar respostas 
para as lacunas apresentadas na síntese. É, 
também, necessário ressaltar que os partici­
pantes representavam um rico conjunto de 
especialistas em ciências humanas, sociais, 
jurídicas e lingüísticas, vindas dos horizontes 
os mais diversos e reunidos pela diáspora 
negra.

Embora explicações e respostas muito 
ponderadas tenham sido dadas para preen­
cher as lacunas, nós permanecemos insatisfei­
tos, pois necessitávamos da resposta para a 
seguinte questão: por que a religião e a cul­
tura africana é melhor conservada nas Anti­
lhas e América Latina que na América do 
Norte?

Primeiramente, algumas observações se 
impõem: a cultura africana mencionada, re­
fere-se, antes de tudo, à religião, ao vodu, 
devido à existência de práticas culturais que 
são melhor conservadas na América Latina 
que na América do Norte. Na América anglo-
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saxônica, só a música negra não esqueceu 
suas origens.

Explicar por que a religião africana é 
melhor conservada na América Latina que na 
América do Norte levou alguns especialistas 
a evocar o puritanismo imposto pelo rigor do 
protestantismo, a religião dos senhores escra- 
vagistas anglo-saxões.

Mas esse argumento não parece bastante 
convincente. Na realidade, o catolicismo não 
era, na época do tráfico, menos intransigen­
te. E sabe-se como os escravos do Brasil ca­
muflaram sua religião sob o manto do cristia­
nismo, o que explica o admirável sincretismo 
dos descendentes dos escravos.

Evocar-se-ia uma política de assimilação 
por parte dos senhores de escravos? Impossí­
vel, pois se assim tivesse acontecido, o racis­
mo não subsistiria na América do Norte em 
sua forma atual.

Encontrar-se-ia uma explicação válida no 
sistema econômico?

O certo é que a prática de uma religião de 
cultos africanos, o vodu, não é viável a não 
ser em um ambiente apropriado, utilizando 
certos elementos da flora, da fauna e da 
terra.

Nos mercados africanos há sempre um 
setor em que são vendidos pássaros, répteis 
empalhados ou simplesmente secos, plantas 
medicinais, objetos de barro ou de ferro, in­
dispensáveis aos cultos africanos. Existe, por 
exemplo, em Lomé, o mercado de Bé, num 
bairro que continua com sua floresta sagra­
da, o panteão do vodu, da capital e dos arre­
dores.

É precisamente na América Latina e nas 
Antilhas que se encontra o mesmo clima da 
África Negra, favorecendo a existência de 
flora e fauna semelhantes e da terra verme­
lha, a laterita. Em resumo, encontramos o 
mesmo ambiente na América Latina, nas An­
tilhas e na África Negra, ao menos semelhan­

te ao da região do Golfo da Guiné, onde se 
pratica o vodu.

Essa semelhança não pode ser explicaa 
sem que se evoque o supercontinente de 
Gondwana, em que a América Latina se en­
contraria unida ao Golfo da Guiné. Desde 
1965, geógrafos e paleontólogos vêm reafir­
mando, cada vez com maior precisão, a exis­
tência desse supercontinente.

Desde a separação dos dois continentes, 
espécies animais e variedades de plantas, cer­
tamente, evoluíram um pouco: o homem 
contribuiu para essa evolução através do 
desenvolvimento de novas espécies e novas 
variedades, mas o essencial permanece dos 
dois lados do Atlântico.

O imenso alcance dessa tentativa de expli­
cação - o continente de Gondwana - permi­
te demonstrar a presença de negros na Amé­
rica Latina, antes da escravidão. A melanina 
da pele negra dá resistência à forte insolação 
do clima intertropical.

Num mesmo espaço geográfico, é facil 
mente compreensível que se encontrem as 
mesmas plantas, embora estejam hoje os dois 
continentes cortados pelo oceano Atlântico 
Daí a necessidade de não mais se insistir a * 
provar que foi da América, depois de 140? 
que saíram todas as plantas nutritiva. 7’ 
África. É também importante Iernbra 
foi o homem que modificou as varia ^ 
principalmente na América, para 
seus apetites culinários. ausiazer

Essas reflexões têm por objetjVo 
atenção para a necessidade de ürna Chahiar 
multidisciplinar para explicar P^Uisa 
cultos africanos, a religião afric^ r Mue 
sobreviveram melhor na AmériCa \° v°dn 
Antilhas do que na América do Utina ’

Tal programa impor-se-ia aos ^ 6
nentes e por que não no qUad ^is 
ção utino-Americana de Estuai 
ticos (ALADAA)? Afro^
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